Direitos de propriedade intelectual e inovação : uma análise econômica além das evidências by Herscovici, Alain
alain herscovici
(organizador)
DIREITOS DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL E INOVAÇÃO
uma análise econômica além das evidências
Os diferentes trabalhos apresentados neste livro, trabalhos tanto 
teóricos quanto empíricos, mostram nitidamente que, contraria-
mente à ideia geralmente aceita, o sistema de Direitos de Proprieda-
de Intelectual privado não constitui, sistematicamente, a solução so-
cial e economicamente  mais eficiente, no que diz respeito à produção 
e à apropriação social das inovações.  A partir de abordagens diferen-
ciadas, os autores mostram claramente que um sistema de Direitos 
de Propriedade Intelectual privado pode ser ineficiente, no sentido de 
gerar custos de transação e custos sociais elevados.
Este livro trata assim da Economia do Direito; não obstante, aqui 
estão sendo apresentadas análises alternativas em relação àquela da 
escola de Chicago (a New Law and Economics), proposta esta que res-



























É preciso desconfiar das evidências, 
seja na vida cotidiana, seja na Ciên-
cia.  Para parafrasear Gaston Bache-
lard, a démarche científica consiste 
em introduzir uma ruptura com a 
experiência imediata (expérience 
première, em francês) para poder 
construir uma análise científica. 
É preciso desconfiar das evidên-
cias utilizadas pelos economistas. 
Vários sociólogos (entre eles Pierre 
Bourdieu) mostraram que, em uma 
sociedade capitalista, a acumulação 
de capital simbólico é uma motiva-
ção social de primeira importância, 
da mesma maneira que a acumu-
lação de capital econômico; não é 
possível afirmar que as descobertas 
e suas apropriações tecnológicas se 
explicam, única e principalmente, 
pelo desejo de auferir um lucro eco-
nômico. Os trabalhos de Levi-Strauss 
ressaltam que as culturas nacionais 
são apenas modalidades específicas 
de uma Cultura Mundial, da qual 
todas as sociedades participam; con-
sequentemente, a produção de Co-
nhecimento é essencialmente cumu-
lativa e amplamente socializada.
Por outro lado, uma série de es-
tudos econômicos aplicados a dife-
rentes comunidades (comunidades 
primitivas, ou comunidades virtuais, 
na internet) ressalta claramente que 
um sistema de DP privado não consti-
tui, sistematicamente, a modalidade 
social e economicamente falante mais 
eficiente: se, na Ciência Econômica 
existe uma tragédia dos comuns, não 
podemos esquecer que existe, tam-
bém, uma tragédia dos anticomuns.
Este livro trata assim da Econo-
mia do Direito de Propriedade In-
telectual; não obstante, aqui estão 
sendo apresentadas análises alter-
nativas em relação àquela da  escola 
de Chicago (a New Law and Econo-
mics), as quais ressaltam os limites 
da privatização sistemática do siste-
ma de Direitos de Propriedade. 
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6PREÂMBULO
Alain Herscovici
É preciso desconfiar das evidências, seja na vida cotidiana, seja na Ciência. Para parafrasear 
Gaston Bachelard, a démarche científica consiste em introduzir uma ruptura com a experi-
ência imediata (expérience première, em francês) para poder construir uma análise científica. 
A Ciência Econômica não escapa a esta regra: o trabalho representa uma “desuti-
lidade”, o Homem Econômico racional maximiza os prazeres e minimiza as dores etc. 
Nesse universo, a capacidade de inovação se explica unicamente a partir dos ganhos, ou 
seja, das rendas de monopólio que os inovadores podem auferir a partir de um sistema 
de Direitos de Propriedade (DP) privado. Assim, vários economistas explicam o ritmo 
intenso da inovação e os processos de desenvolvimento econômico de longo prazo a 
partir desse tipo de incentivo. 
É preciso desconfiar dessas evidências econômicas. Vários sociólogos (entre eles 
Pierre Bourdieu) mostraram que, em uma sociedade capitalista, a acumulação de capital 
simbólico é uma motivação social de primeira importância, da mesma maneira que a 
acumulação de capital econômico. Os trabalhos de Levi-Strauss ressaltam que as culturas 
nacionais são apenas modalidades específicas de uma Cultura Mundial, da qual todas 
as sociedades participam. Portanto, não é possível afirmar que as descobertas e suas 
apropriações tecnológicas se explicam, única e principalmente, pelo desejo de auferir um 
lucro econômico. 
Por outro lado, uma série de estudos econômicos aplicados a diferentes comunidades 
(comunidades primitivas, ou comunidades virtuais, na internet) ressalta claramente que 
um sistema de DP privado não constitui, sistematicamente, a modalidade social e eco-
nomicamente falante mais eficiente: se na Ciência Econômica existe uma tragédia dos 
comuns, não podemos esquecer que existe, também, uma tragédia dos anticomuns.
A partir de uma série de estudos teóricos e empíricos, o objetivo principal deste livro con-
siste em mostrar que um sistema de DP privado não constitui a única terapia possível; formas 
alternativas de propriedade podem ser soluções mais eficientes para resolver uma série de 
problemas econômicos, conforme mostra, de maneira brilhante, Eleonor Ostrom, nos seus 




I) Na literatura econômica, mais especificamente na literatura de inspiração neoclás-
sica, encontramos a tese bastante difundida segundo a qual um sistema de direitos de 
propriedade (DP) privado constitui a condição necessária e suficiente para implementar 
as descobertas e as inovações e para sustentar uma taxa de crescimento alta relativa à 
produção dessas inovações. De fato, essas análises partem da hipótese que os mercados, 
ou seja, a lógica privada, são mecanismos social e economicamente eficientes. 
A esse respeito, por exemplo, North afirma que “a ausência de direitos de proprie-
dade relativos às inovações foi a causa principal de um progresso técnico lento” (1981, 
p. 64). Por outro lado, para Roger van den Bergh, tais direitos permitem “transformar os 
ativos em capital” (2003, p. 265), e gerar rendas para os agentes que detêm esses direitos. 
Consequentemente, conforme Murphy, Shleifer e Vishny, a ausência de um sistema de 
DP privado se traduz, obrigatoriamente, por uma queda da taxa de crescimento do PIB e 
do crescimento de longo prazo (1993, p. 413–414). Segundo esses autores, as modalidades 
de negociação privada e individual constituem, sem sombra de dúvida, a modalidade de 
governança mais eficiente.
A partir de uma perspectiva semelhante, Hardin (1968) tenta demonstrar, através da 
famosa Tragédia dos comuns, que um sistema de propriedade comum não é viável, pelo 
fato de ele gerar a exaustão do estoque disponível para a comunidade. Assim, a única 
maneira de evitar essa exaustão consistiria em implementar um sistema de DP privado 
no que diz respeito ao estoque considerado. 
Vários autores já ressaltaram os limites desse tipo de abordagem: Nelson, em 2003, 
mostra que uma privatização excessiva do sistema de direitos de propriedade intelectual 
(DPI), notadamente a partir do Bayh Dole Act, pode bloquear a dinâmica da inovação. 
Numa perspectiva semelhante, Hess e Ostrom (2007) demonstram que sistemas coleti-
vos, ou semicoletivos, de propriedade podem gerar uma taxa de crescimento da inovação 
alta, o exemplo sendo a economia dos programas livres, na internet. Em vários casos 
concretos, o sistema de DPI privado é utilizado como um meio para construir barreiras à 
entrada nos mercados, e não como um meio para divulgar a inovação ao menor preço ou 
para aumentar o bem-estar da coletividade: na indústria farmacêutica, por exemplo, esse 
8sistema de DPI permite “atrasar” a entrada de concorrentes e diminuir assim os benefí-
cios potencias que essa atividade pode gerar para a coletividade. 
Os diferentes trabalhos apresentados neste livro se relacionam com esta segunda 
tese: eles mostram claramente que a realidade é muito mais complexa que os meca-
nismos apontados pela economia neoclássica, que o mercado e a negociação privada 
dos DP não são, sistematicamente, os mecanismos mais eficientes, do ponto de vista 
social e econômico e que, enfim, em determinados casos, sistemas semicoletivos de DP 
intelectuais podem se tornar mais eficientes. Em outras palavras, a partir de uma dupla 
argumentação teórica e empírica, as diferentes análises aqui realizadas ressaltam os limi-
tes econômicos dos mecanismos de DPI privados, no que diz respeito à inovação e ao 
crescimento econômico, e, de fato, mostram que, diante desses limites, existem sistemas 
de DPI alternativos que podem ser mais eficientes. 
Mesmo as análises mais ligadas ao mainstream reconhecem que existe uma tensão 
entre o lucro do inovador e o bem-estar; por essa razão, os DP são sempre limitados no 
tempo e, nos diferentes sistemas jurídicos, não podem ser aplicados às ideias, mas apenas 
às concretizações precisas e definidas dessas ideias. 
O conjunto dos trabalhos apresentados neste livro privilegia uma dimensão micro ou 
mesoeconômica e se relaciona diretamente com uma abordagem em termos de organiza-
ção industrial. Uma análise exaustiva teria que incluir essa dimensão macroeconômica; 
não obstante, em função do teor dos textos apresentados, e das normas editoriais, escolhi 
deixar de lado, por enquanto, essa dimensão.
II) É preciso salientar a atualidade do tema dos DPI, tema objeto de várias polêmi-
cas. Esses DPI representam ativos intangíveis e constituem um componente fundamen-
tal da “Sociedade da Informação e do Conhecimento” ou da “Economia Criativa”. Esses 
termos genéricos são utilizados em vários discursos de cunho sociológico, antropoló-
gico ou econômico, mas carecem de uma definição rigorosa. 
É necessário definir precisamente a função e a natureza econômica desses DPI, a 
maneira como eles se inserem nas novas modalidades da concorrência, a maneira como 
eles criam valor, para poder estudar as implicações sociológicas e antropológicas. Por 
exemplo, é pouco satisfatório afirmar, conforme fazem certos autores, que a internet é 
sinônimo de democracia digital e que ela representa uma inteligência coletiva ou uma 
superação do capitalismo (LÉVY, 2000; NÉGRI; LAZARATTO, 2001). Tais afirmações 
9fazem uma abstração da dimensão econômica e permitem formular conclusões parciais 
e, em uma certa medida, “idealistas”.
Por outro lado, é interessante observar que, nas diversas reuniões internacionais 
(OMC, OCDE, por exemplo), a definição e a implementação dos sistemas de DPI são um 
dos principais objetos de negociações entre as potências econômicas.
Finalmente, o fechamento, pela Justiça dos Estados Unidos, de uma série de sites de 
compartilhamento de arquivos, no início de 2012 (notadamente o Megaupload), e as leis 
semelhantes adotadas na Europa e na América Latina mostram que a estratégia atual 
consiste em “criminalizar” as atividades de compartilhamento de arquivos digitais. Esse 
movimento é particularmente marcado no que diz respeito às produções musicais, cine-
matográficas e videográficas. 
É possível constatar uma defasagem importante entre as estruturas eco-
nômicas desses setores e a implementação de um sistema de DPI privado. 
Na era analógica, o consumo era essencialmente privado e a criação de valor econômico 
provinha da venda desses bens privados divisíveis. O sistema de DP corresponde à lógica 
econômica desse setor. Na era digital, em função das evoluções tecnológicas, o consumo 
se torna essencialmente coletivo (peer-to-peer) e a criação de valor econômico provém da 
criação de utilidade social, ou seja, de efeitos de redes: um sistema de DPI privado e indivi-
dual entra diretamente em conflito com a dinâmica econômica desses setores, isto é, com a 
fonte de criação do valor econômico. Se essa incompatibilidade crescente entre a realidade 
econômica e a implementação de um sistema de DPI privado se manifesta com uma acui-
dade particular na economia digital, conforme ressaltam os diferentes exemplos analisados 
neste livro, ela se manifesta igualmente no conjunto das atividades econômicas. 
III) Este livro reúne, em parte, textos apresentados em um colóquio organizado, em 
2008, pelo Programa de Pós-Graduação em Economia e pelo Grupo de Estudo em Eco-
nomia da Cultura, da Informação, do Conhecimento e da Comunicação (Gecicc) da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (UFES), e com o apoio da Ford Fundation, Escritório 
Brasil, e do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas da UFES. 
Como organizador desse congresso e deste livro, resolvi estruturar esta obra em três 
partes: uma primeira parte permite definir o quadro teórico, as diferentes matrizes teóricas 
de referência e os principais conceitos; em uma segunda parte, as especificidades brasileiras 
são analisadas; e, em uma terceira parte, trata-se de estudar certas especificidades setoriais.
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1) O primeiro capítulo, de minha autoria, ressalta os limites econômicos das moda-
lidades de negociação privada dos Direitos de Propriedade, em geral, e dos DPI, em par-
ticular. A partir das análises desenvolvidas por Williamson e, mais especificamente, a 
partir do conceito de especificidade dos ativos, mostro que o mercado não constitui, 
sistematicamente, a modalidade de governança mais eficiente, de um ponto de vista eco-
nômico e social; de fato, a escolha de uma modalidade de governança dependerá do nível 
de custos de transação necessário para implementá-la. 
No segundo capítulo, da autoria de Maria Tereza Leopardi Mello e Heloisa Borges 
Esteves, as autoras ressaltam a necessidade de implementar uma abordagem interdis-
ciplinar a partir das complementaridades entre a abordagem jurídica e a econômica e 
das possibilidades de integração entre essas duas abordagens. Uma análise detalhada e 
aprofundada do conceito de DPI é assim realizada, mostrando como é possível definir 
esse conceito a partir de tal abordagem multidisciplinar. Finalmente, o texto ressalta os 
limites do atual sistema de DPI em relação à produção de inovações. 
A partir de uma abordagem marxista, César Bolaño analisa o Projeto Genoma, que 
estuda, em São Paulo, o genoma humano. Em um primeiro momento, o autor ressalta, 
no âmbito da Economia do Conhecimento, as novas formas de subsunção do trabalho ao 
capital e de criação do valor. A transformação do conhecimento tácito em conhecimento 
codificado corresponde a essas novas modalidades de valorização do capital e permite, 
assim, explicar o novo tipo de conexões que se instauram entre as descobertas científicas 
fundamentais e suas aplicações industriais. A partir desse instrumental teórico, Bolaño 
redefine, no âmbito dessa Economia do Conhecimento, o conceito de trabalho produtivo 
e o papel do trabalho científico nessa acumulação pós-fordista. 
2) Em uma segunda parte, três capítulos analisam, à luz das problemáticas levantadas 
na construção do quadro teórico e conceitual, as especificidades brasileiras.
Graziela Ferrero Zucoloto estuda a eficiência da Legislação de Propriedade Indus-
trial brasileira em termos de produção e de apropriabilidade das inovações. Após ter 
mostrado, a partir das experiências internacionais, que não existe uma relação linear de 
causalidade entre patenteamento, produção e apropriação de inovações tecnológicas, a 
autora reúne os elementos necessários para elaborar um diagnóstico da situação brasi-
leira: a legislação atual brasileira relativa aos DPI tem um impacto econômico fraco e 
aquém do nível esperado. Essa situação pode ser explicada a partir dos seguintes ele-
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mentos: aquém de um valor crítico, em termos de gastos em P&D e de patenteamento, os 
mecanismos de incitação não funcionam. Um sistema de DPI privado só seria eficiente a 
partir do momento que o país já tivesse alcançado um determinado nível de desenvolvi-
mento econômico. Por outro lado, há outros elementos que podem ampliar ou restringir 
o impacto do sistema de DPI: políticas de Pesquisa e Desenvolvimento implementadas 
em nível nacional, políticas industriais e, de um modo geral, políticas institucionais.
Sonia Maria Dalcomuni faz um estudo comparativo das nanotecnologias, comparando 
a situação do Brasil com as principais evoluções mundiais. A situação atual, segundo a 
autora, se caracteriza por um gap crescente entre o Brasil e os Estados Unidos, a Europa 
e o Japão. O novo paradigma tecnológico ligado à convergência entre as biotecnologias, 
as Tecnologias da Informação e da Comunicação e as nanotecnologias se caracteriza pelo 
ritmo veloz da produção de inovações, pela importância dos investimentos realizados em 
P&D e pela reestruturação das relações universidade-empresa. Finalmente, se as nanotec-
nologias podem ser consideradas como um setor motor, tendo em vista seu impacto impor-
tante sobre vários setores da economia, esse gap terá consequências graves para o Brasil. 
Lia Hasenclever, Helena Espellet Klein, Beatriz de Castro Fialho e Luan Santos reali-
zam um estudo detalhado da indústria de fitoterápicos no Brasil. Nesse estudo, as autoras 
chamam a atenção sobre o fato de o sistema de propriedade adotado não definir clara-
mente esses direitos, nem as modalidades de acesso aos recursos naturais e aos conhe-
cimentos das populações nativas, nem as modalidades de apropriação dos lucros e dos 
benefícios entre essas populações e os componentes industriais. 
3) Em uma terceira e última parte, dois estudos setoriais são realizados: Lia Hasenclever, 
Julia Paranhos e Vanderléia Radaelli analisam as especificidades da indústria farmacêutica 
brasileira: em nível mundial, há uma reestruturação das relações entre as atividades de P&D 
e de produção e de comercialização. Não obstante, os dados apontam para certo atraso da 
indústria brasileira, em relação às principais empresas multinacionais. Se, do ponto de vista 
da apropriabilidade, o desenvolvimento dos genéricos representa um primeiro passo para 
integrar as atividades de P&D nas estratégias nacionais, ele não constitui uma condição 
suficiente para acompanhar os padrões internacionais. Nessa perspectiva, a implementação 
de um sistema de DPI relativamente aberto parece ser um elemento positivo. 
Finalmente, Sávio Bertochi Caçador e Robson Antonio Grassi estudam a situação do 
estado do Espírito Santo e a relação entre as patentes e a capacidade inovativa da região. 
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Os principais resultados desse estudo, apesar de uma taxa de crescimento superior à taxa 
nacional, apontam para uma taxa de inovação fraca, que tem sendo medida a partir da 
quantidade de patentes depositadas ou dos gastos em Ciência e Tecnologia. No entanto, 
parece que parte dessa inovação foi difundida no setor agrícola, a partir dos cultivares 
que são cedidos gratuitamente para esse setor. 
REFERÊNCIAS 
BERGH, Roger van den. Property Rights and the Creation of Wealth. American Law and 
Economics Review, v. 5, n. 1, p. 263–269, 2003.
HARDIN, Garret. The Tragedy of the Commons. Science, v. 162, p. 1243–1248, 1968.
LÉVY, Pierre. A revolução contemporânea em matéria de comunicação. In: MARTINS, F. 
M.; SILVA, J. M. da (Orgs.). Para navegar no Século XXI. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2000.
MURPHY, Kevin M.; SHLEIFER, Anderi; VISHNY, Robert W. Why Is Rent-Seeking So 
Costly to Growth, American Economic Review, v. 83, n. 2, May 1993.
NÉGRI, A.; LAZZARATO, M. Trabalho imaterial. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.
NELSON, R. Markets and the Scientific Commons. Columbia University: WP, 2003.
NORTH, Douglass C. Structure and Change in Economic History. New-York: Norton, 1981.
OSTROM, Elinor; CHARLOTTE, Hess. A framework for Analyzing the Knowledge 
Commons. In: (Ed.). Understanding Knowledge as a Commons. Cambridge; Massachu-
setts; London: The Mit Press, 2007.

14
CUSTOS DE TRANSAÇÃO,  
GOVERNANÇA E DIREITOS DE  
PROPRIEDADES INTELECTUAIS:  




Este capítulo propõe-se a demonstrar que as análises coasianas não constituem instru-
mentos adequados para estudar a Economia da Informação e do Conhecimento, pelo fato 
de elas dependerem de hipóteses que não correspondem às especificidades da informação 
e do conhecimento: racionalidade substantiva, contratos completos e ausência de incer-
teza. Ressaltarei os limites explicativos dessa abordagem e proporei uma análise alter-
nativa baseada sobre os conceitos de especificidade dos ativos, no sentido definido por 
Williamson. A esse respeito, mostrarei em que consistem as complementaridades entre o 
mercado e as instituições. 
Palavras-chave
Custos de transação. Direitos de Propriedade Intelectual. Instituições.
Classificação JEL
D23: Organizational Behavior; Transaction Costs; Property Rights
O34: Intellectual Property Rights
ABSTRACT
This article proposes to demonstrate that the coasian analysis doesn´t constitute the 
appropriated instrument to study the economics of Information and Knowledge, 
because it depends on hypotheses that do not correspond to the specificities of Infor-
mation and Knowledge: substantive rationality, complete contracts and absence of 
uncertainty. I will underline the explanatory limits of this approach, and propose an 
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alternative analysis based on the concepts of asset specificities, in the sense defined 
by Williamson; in this respect, I will stress the necessary complementarities between 
market and institutions. 
Keywords




O período atual se caracteriza pela ampliação dos Direitos de Propriedade (DP), mais 
especificamente dos Direitos de Propriedade Intelectual (DPI): essa ampliação se rela-
ciona simultaneamente com as atividades sociais que podem ser objeto de tais direitos, 
com os agentes que podem deter esses direitos e com as modalidades de valorização eco-
nômica das diferentes formas de capital intangível. Ela se implementa principalmente no 
âmbito de uma lógica privada, ou seja, de uma lógica de mercado.
Por outro lado, as diferentes correntes da economia institucional consideram que o 
mercado não pode mais ser concebido como uma instância abstrata, uma “caixa-preta” 
regulada apenas pelo sistema de preços concorrenciais; a implementação de mecanismos 
de coordenação necessários ao funcionamento desses mercados se traduz por certo nível 
de custos de transação. Enquanto a análise walrasiana considera apenas os custos de 
produção, as diferentes vertentes da economia institucional acrescentam a esses custos 
os custos de transação; a eficiência das diferentes modalidades de governança será avaliada 
a partir do nível dos custos de transação.
É a partir desse ponto que aparecem as divergências entre as diferentes vertentes ins-
titucionalistas: a análise neoclássica, mais especificamente as análises da New Law and 
Economics, se inspira na interpretação que Stigler faz da análise de Coase. A partir das 
hipóteses de racionalidade substantiva e de ausência de incerteza, ela tenta demonstrar 
que o mercado, ou seja, a negociação privada dos DP, constitui a instância social mais 
eficiente para administrar esses direitos, instância mais eficiente à medida que os custos 
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de transação são assim minimizados1. Neste trabalho, a partir das especificidades econô-
micas do conhecimento, ressaltarei os limites teóricos desse tipo de análises: a partir do 
conceito de complexidade dos bens e dos ativos intangíveis, o qual se relaciona estreita-
mente com o conceito de especificidade dos ativos, no sentido definido por Williamson, 
desenvolverei uma análise alternativa que incorpora as hipóteses de racionalidade limi-
tada dos agentes e de incerteza forte, no sentido pós-keynesiano. 
Finalmente, é importante ressaltar o fato de que essa análise dos DPI se relaciona 
diretamente com a análise econômica dos DP: por um lado, na tradição do direito anglo-
saxão, os DP são concebidos como um feixe (bundle) de direitos relativos à utilização de 
um determinado fator de produção (ALCHIAM; DEMSETZ, 1973, p. 17). Assim, os DP 
não são definidos em função da posse material do ativo, mas em função das diferentes 
utilizações que serão feitas desse ativo e dos retornos assim gerados. Nessa perspectiva, 
não importa que o objeto seja tangível ou intangível: o DP se relaciona diretamente com 
a utilização desse ativo. Por outro lado, a análise institucional se aplica a objetos sociais 
tão diferentes como o funcionamento das comunidades “primitivas” e o compartilha-
mento dos recursos naturais, a evolução dos sistemas bancários e os sistemas de compar-
tilhamento do conhecimento, no caso dos programas Open Source (OSTROM; HESSE, 
2007, p. 7). Independentemente do ativo considerado, trata-se de determinar o sistema de 
DP que seja viável, ou seja, compatível com uma modalidade de governança pela qual os 
custos de transação não sejam proibitivos. 
Numa primeira parte, explicitarei as especificidades econômicas dos bens e serviços 
ligados à informação e ao conhecimento e mostrarei, a partir de fatos estilizados, como se 
manifestam, concretamente, as falhas de mercado. A partir de uma análise econômica dos 
comuns (commons), estudarei a relação que existe entre o sistema de DPI, a modalidade de 
governança escolhida e o nível dos custos de transação. Numa segunda parte, ressaltarei as 
oposições metodológicas que existem entre Williamson e os trabalhos da New Law and Eco-
nomics, notadamente a possibilidade de incorporar a incerteza forte na análise de William-
son, e explicitarei os componentes relativos à escolha de uma modalidade de governança. 
Na linha dos trabalhos de Williamson, Ostrom, Cox e Barzel, ressaltarei os limites da nego-
1 No que diz respeito aos limites dessa interpretação, ver Mc Closkey (1998).
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ciação privada dos DP e, finalmente, formalizarei os principais mecanismos que permitem 
explicar as diferentes falhas de mercado próprias a uma negociação privada. 
1.1  Informação, conhecimento e bens públicos:  
especificidades econômicas e custos de transação
1.1.1  A natureza econômica da informação e do conhecimento
as especificidades econômicas dos bens públicos e o caráter cumulativo da produção 
A informação e o conhecimento se caracterizam pela não exclusividade, pela não 
rivalidade e pelo caráter cumulativo da produção. 
1.  A não exclusividade significa que o agente que produz o conhecimento não tem 
condições de controlar plenamente as modalidades de apropriação desse conhe-
cimento: este produz, intrinsecamente, externalidades positivas dais quais os dife-
rentes agentes podem apropriar-se. Essas externalidades positivas se relacionam 
com saberes abertos2 (FORAY, 2000, p. 80) e com a existência de clubes e de redes 
também abertos. A função de bem-estar social depende diretamente do grau de 
abertura desse clube: quanto maior o grau, mais importantes as externalidades e 
mais cumulativo o conhecimento assim produzido.
2.  A não rivalidade se explica pelo fato de o conhecimento não ser destruído no ato 
do consumo: o consumo de um bem por um indivíduo não implica que esse bem 
não possa ser consumido por outros indivíduos. Isso ressalta o caráter indivisível 
do consumo. 
Essas duas primeiras características se aplicam igualmente à informação. 
3.  Por fim, o caráter cumulativo do conhecimento expressa o fato de que a taxa de 
crescimento da produção do conhecimento depende do nível do estoque inicial; o 
2  Esse conceito é parecido com o que certos autores chamam de ciência aberta (ORSI, 2002, p. 78) ou de scientific 
commons (NELSON, 2003).
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conhecimento está sendo utilizado como um insumo para produzir mais conheci-
mento. O conhecimento se caracteriza por rendimentos crescentes, o que constitui 
os fundamentos das teorias do crescimento endógeno (ROMER, 1990). Por outro 
lado, esse caráter cumulativo ressalta claramente a interdependência dos diferen-
tes agentes, no que diz respeito ao processo de produção do conhecimento.
A dependência bi e multilateral caracteriza as modalidades de produção: consequente-
mente, aparece uma incerteza comportamental forte, à medida que a função de produção 
de um agente depende diretamente do comportamento do conjunto dos outros produto-
res. Por outro lado, a existência de contratos e o sistema de DPI vigente são elementos 
que devem diminuir essa incerteza. Finalmente, em função do caráter de bem público, 
coloca-se o problema relativo aos comportamentos oportunistas que os diferentes agen-
tes podem desenvolver.
 
bens de experiência e assimetrias da informação
Os mercados ligados à Economia Digital se caracterizam por importantes assimetrias 
da informação, entre produtores, entre esses e consumidores, e entre consumidores pro-
priamente ditos3. Esses bens e serviços são bens de experiência (experience goods): em função 
da complexidade e da quantidade de conhecimento codificado embutido neles, em função 
da dependência generalizada que caracteriza o funcionamento das redes, o consumidor não 
pode avaliar, ex-ante, sua utilidade (SALOP, 1976). Por outro lado, o sistema de preços não 
fornece informações relevantes no que diz respeito às características qualitativas desses 
bens. Assim, a utilidade do bem só será conhecida durante o ato do consumo. 
As implicações são as seguintes: os limites relativos à informação fornecida pelo sistema 
de preços têm que ser compensados por outros mecanismos, os quais visam a diminuir a incer-
teza relativa à avaliação dos componentes qualitativos: o desenvolvimento das diferentes 
comunidades on-line é justamente um desses mecanismos. Essas comunidades compensam 
as falhas do sistema de preços, diminuem a incerteza relativa à qualidade dos produtos con-
sumidos e, finalmente, permitem diferenciar os produtos a partir de uma lógica de marca. 
É possível afirmar que essas comunidades on-line cumprem o mesmo papel que os crí-
3 Para uma análise detalhada deste ponto, ver Herscovici (2008). 
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ticos no campo de produção artística: elas permitem criar o capital simbólico, ou seja, a 
utilidade social prévia necessária à valorização econômica dos produtos e dos serviços. 
É importante observar que as modalidades da concorrência se modificaram: na aná-
lise tradicional, as estratégias de marca (brand name) são consideradas como anticoncor-
renciais, à medida que elas se traduzem por uma diferenciação do produto e por preços 
mais altos que aqueles de concorrência pura e perfeita; não obstante, essa estratégia 
permite minimizar os custos de busca (search costs) do consumidor e, consequentemente, 
o custo total que o consumidor tem que pagar (POSNER, 2005, p. 67).
1.1.2  As “falhas” de mercado: alguns fatos estilizados
a extensão da “patentabilidade” e suas implicações
Este debate se relaciona diretamente com o domínio de aplicabilidade dos DPI. Uma 
invenção pode ser o objeto de uma patente quando ela é útil, ou seja, quando ela apre-
senta uma utilidade prática e comercial (ORSI, 2002, p. 72); até os anos 80, os tribunais 
americanos, nas suas ações de jurisprudência, limitavam a “patentabilidade” às inven-
ções, isto é, a aplicações práticas e definidas, de certos processos. No entanto, hoje, as 
modificações do conceito de utilidade se traduzem, de fato, por uma redefinição das 
fronteiras, por uma ampliação do campo de aplicação dos DPI e por uma privatização 
dos scientific commons e do conjunto dos bens patrimoniais. Processos ligados às com-
binações genéticas ou aos algoritmos utilizados nos programas de informática são o 
objeto de DPI.
No que diz respeito ao primeiro ponto, a jurisprudência americana, imitada pela 
jurisprudência europeia, se modificou radicalmente, ampliando o campo de aplicação 
dos DPI e modificando a dicotomia tradicional entre o público e o privado, entre conheci-
mento aberto e conhecimento fechado. Hoje, os DPI são aplicáveis a processos definidos 
genericamente e cujas aplicações não são previsíveis nem identificáveis (ORSI, 2002, p. 
25) — códigos genéticos e algoritmos informáticos. Essa extensão de fronteiras se traduz 
por um deslocamento dos DPI das aplicações tecnológicas identificadas para os conceitos 
genéricos dos quais provêm essas inovações (ORSI, 2002, p. 23). 
Tal extensão do domínio de aplicabilidade dos DPI se traduz obrigatoriamente por 
uma intensificação da incerteza ligada à valorização desses ativos intangíveis: 
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• à medida que as aplicações tecnológicas de determinado processo genérico 
não são identificáveis, ex-ante, não é possível prever as receitas que esse ativo 
pode gerar; 
• à medida que a produção de conhecimento é, por natureza, altamente cumulativa 
e, também, há uma fragmentação dos DPI, os investimentos em DPI representam 
uma atividade cuja valorização é particularmente aleatória: a patente que uma 
firma A pode depositar depende do fato de ela poder utilizar algoritmos detidos 
por B, C e D, por exemplo. 
A esse respeito, Posner afirma que o sistema de DPI só pode ser aplicado às expres-
sões de certas ideias, e não às ideias em si (2005, p. 64–65). A argumentação é que 
a transformação da ideia em uma aplicação prática comercial é altamente incerta e, 
consequentemente, não pode ser objeto de direitos de propriedade. No entanto, as evo-
luções do sistema de DPI, a partir da metade dos anos 80, são diferentes: a redefinição 
das fronteiras do sistema de DPI mostra claramente que este se estende para as ideias; 
assim, a valorização torna-se particularmente aleatória (ARROW, 1962). As modali-
dades concretas de implementação de tal sistema de DPI se traduzem, de fato, pelo 
aumento dos custos de transação e pelo desenvolvimento de estratégias de rent seeking 
(POSNER, 2005, p. 65).
Estudos empíricos mostram que, de 1980 até hoje, não há uma correlação positiva 
entre a quantidade de patentes registradas e o progresso técnico, podendo este ser ava-
liado a partir das despesas em Pesquisa e Desenvolvimento. A um aumento da taxa de 
crescimento do número de patentes registradas não corresponde um aumento propor-
cional da taxa de crescimento das despesas em P&D (LEBAS, 2002, p. 252). As teses de 
inspiração neoclássica não são verificadas à medida que a ampliação dos DPI não se 
traduz por uma intensificação das incitações a inovar. Esse fenômeno ressalta a modifi-
cação da natureza e da função dos DPI — as firmas praticam uma estratégia sistemática 
de constituição de portfólio de DPI, e isso sem nenhuma relação com a intensificação 
do progresso técnico. A patente não é mais concebida como um meio de se apropriar 
uma renda de monopólio temporário relativa à inovação tecnológica (LEBAS, 2002, 
p. 254); o segredo é preferido à difusão da inovação. Quanto mais a patente se relaciona 
21
com processos e não com produtos, maior o poder de mercado da empresa que detém esse 
direito. A implementação desse tipo de barreira à entrada se traduz por uma diminuição da 
concorrência nesses mercados. 
os fatos estilizados
Há, igualmente, um elemento que vem acentuar a incerteza ligada às receitas que 
essas patentes podem propiciar, à medida que a efetivação de determinada patente, 
por parte de uma firma A, pode ser bloqueada pelas patentes que B, C e D possuem. 
Esses mercados se caracterizam pela forte endogenização das externalidades produzidas 
pelo progresso técnico, endogenização realizada no seio de redes fechadas ou semifecha-
das. As barreiras à entrada assim construídas limitam as externalidades de oferta e o 
caráter cumulativo do progresso técnico. Por outro lado, essas estratégias se tradu-
zem por falhas de coordenação, as quais ressaltam o fato de que esses mercados não 
são eficientes.
Finalmente, essa fragmentação da propriedade intelectual permite praticar estra-
tégias de hold-up; em função do caráter altamente cumulativo da produção de certos 
processos (biotecnologias e programas de informática), as firmas que não alcança-
ram determinada massa crítica, em termos de DPI, não podem penetrar no mercado: 
na medida em que os processos tecnológicos que elas querem implementar contêm 
componentes protegidos, sua entrada é impedida. Essas firmas são o objeto de uma 
estratégia de “hold-up” por parte das firmas que já atuam no mercado. Por outro lado, 
tais estruturas de mercado se traduzem por um risco maior no que diz respeito ao 
valor das patentes. 
Esses exemplos ressaltam claramente que, no âmbito de uma lógica de mercado, uma 
intensificação dos DPI se traduz por um aumento dos custos de transação. Posner chega a 
uma conclusão semelhante e ressalta as diferenças que, de um ponto de vista econômico, 
existem entre os direitos de propriedade que se aplicam nos bens tangíveis e nas produ-
ções intelectuais (2005, p. 59). A esse respeito, ele coloca em evidência o fato de que, em 
função das especificidades econômicas das diferentes produções intelectuais, os custos de 
transação ligados a esses bens são mais altos que aqueles que se relacionam com os bens 
tangíveis (2005, p. 61).
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1.1.3  Tragédia dos commons, tragédia dos anticommons e DPI
comuns versus anticomuns?
Quando se trata de um bem comum, em uma determinada coletividade (componentes 
ecológicos, recursos naturais, conhecimento comum, etc.), a apropriação privada de tais 
bens pode ser prejudicial para a comunidade: geralmente, pode se traduzir pelo esgota-
mento do estoque disponível. 
Hardin (1968, p. 1243) explica o fracasso da propriedade comum pela ausência de 
um sistema institucional capaz de preservar o estoque desse bem comum. O exemplo 
do lago ilustra esse tipo de situação: se esse lago for um bem comum, cada pescador vai 
maximizar seu ganho, o que não é compatível com a preservação do estoque de peixes. 
A solução consiste em implementar um princípio de coerção: a propriedade privada do 
lago cumpre essa função e permite evitar a exaustão do estoque de peixes. Hardin explica 
dessa maneira o fim das enclosures, no final do século XVII. 
Os limites dessa tese são os seguintes: 
1. No caso da apropriação privada dos recursos que provêm do bem comum, existem 
outros meios para regular o sistema. Nas diferentes coletividades, há convenções 
e regras que determinam e controlam as diferentes modalidades de apropriação 
social desses bens. As diferentes formas de propriedade coletiva não podem ser 
assimiladas à ausência de propriedade (ORSTOM, 2000, p. 335): elas geram regras 
e convenções explícitas e/ou implícitas que os diferentes membros da coletivi-
dade têm de seguir, o que permite controlar os comportamentos oportunistas e 
minimizar assim as implicações ligadas a tais comportamentos, para um nível de 
custo de transação compatível com o funcionamento do sistema. 
Contrariamente à tese de Hardin, o fim do sistema das enclosures, na Inglaterra, se 
explica a partir da atuação dos fazendeiros mais ricos, ou seja, das modalidades de apro-
priação privada desse bem comum (COX, 1986, p. 60). 
2. É preciso, igualmente, diferenciar as situações em função da natureza econômica 
do bem comum. Quando os recursos obtidos do bem comum são bens privados 
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e divisíveis, “the benefits consumed by one individual subtract from the benefits 
available to others” (ORSTOM, 2000, p. 337); mas a situação é diferente quando se 
trata de bens públicos indivisíveis. De fato, a explicação de Hardin só faz sentido 
no caso de os bens serem privados e totalmente divisíveis.
Quando, ao contrário, se trata de bens públicos distribuídos no seio de redes, 
as externalidades positivas dependem diretamente da quantidade de usuá-
rios/participantes. No caso das redes eletrônicas, as externalidades de demanda 
expressam tal relação (KATZ; SHAPIRO, 1985). Podemos observar a existência 
desse tipo de externalidades na indústria de softwares e nos sistemas de compartilhamento 
de arquivos digitais (HERSCOVICI, 2007). Na presença de bens públicos, as modalidades 
de apropriação privada destes provocam falhas de mercado importantes: o processo de 
exclusão pelos preços se traduz pela diminuição do número de participantes e da quali-
dade indivisível do serviço disponível para o conjunto da comunidade. Isso representa 
uma limitação das externalidades positivas e da taxa de crescimento da produção, con-
forme ressalta o exemplo da privatização dos scientific commons (NELSON, 2003).
Por outro lado, o nível dos custos de transação necessário para controlar e conter os 
comportamentos oportunistas que se desenvolvem a partir do caráter não rival desses 
bens é alto demais (DEMSETZ, 1964, p. 16). Para diminuir esses custos a um nível com-
patível com a produção de tais bens, a solução consiste em modificar a natureza dos DPI e, 
eventualmente, a modalidade de governança. 
Os anticommons (HELLER; EISENBERGER, 1998) se caracterizam pelo fato de o conhe-
cimento ser o objeto de DPI múltiplos; nesse caso, o jogo de mercado produz externalidades 
negativas e importantes falhas de mercado. Há um aumento dos custos de transação relati-
vos à aquisição dos diferentes processos necessários à implementação de uma determinada 
tecnologia, à medida que os utilizadores têm que negociar esses direitos com vários titulares 
dos direitos 4. Quando houver vários titulares dos DPI necessários à adoção de uma determi-
nada inovação tecnológica, o preço será maior que na situação na qual há apenas um titular. 
O desenvolvimento dos comportamentos oportunistas faz com que apareçam externali-
4 A esse respeito, ver igualmente Posner (2005, p. 69).
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dades de demanda5: essas externalidades produzem falhas de mercado e se traduzem por 
uma diminuição do bem-estar. Nessa situação, os preços relativos à aquisição da tecnolo-
gia são mais altos que os preços concorrenciais. 
A privatização das modalidades de apropriação da produção científica e tecnológica 
se traduz pelo desenvolvimento dos comportamentos predadores e pela queda da taxa 
de crescimento da produção, em função do caráter cumulativo desse tipo de atividades, 
o que traduz uma ineficiência dos mecanismos de negociação privada (NELSON, 2003).
Na perspectiva desenvolvida neste trabalho, essas falhas de mercado se explicam a partir 
da incompatibilidade entre modalidades de apropriação privada ligadas a um sistema de 
DPI privado e a produção de bens públicos não rivais e não exclusivos. 
Conforme mostram Alchian e Demsetz (1973, p. 23), a tragédia dos commons se 
explica a partir da contradição entre um sistema de DP coletivo e a apropriação privada 
dos bens; se, por exemplo, o fruto da pesca for dividido igualmente entre os diferentes 
membros da comunidade, independentemente das contribuições individuais, não haveria 
comportamentos oportunistas. A apropriação privada de um bem público, ou semipú-
blico, explica a existência e o desenvolvimento dos comportamentos oportunistas. 
Existem duas maneiras de controlar, ou de eliminar parcialmente, esses compor-
tamentos oportunistas: ou eliminar o DP privado, no que concerne ao consumo, ou, ao 
contrário, privatizar a propriedade do bem comum. O primeiro caso corresponde a for-
mas de economia cooperativa nas quais 
• a apropriação privada não é determinada a partir da contribuição individual de 
cada agente, mas em função de outros princípios de redistribuição6 e 
• a propriedade do bem público é coletiva. Essa última característica não significa 
que há ausência de propriedade e de regras de comportamentos. No segundo 
caso, trata-se de privatizar o estoque de bem comum; e a preservação desse esto-
que será assegurada a partir do comportamento “racional” do proprietário pri-
vado: a exclusão pelos preços permite eliminar os comportamentos oportunistas. 
5 Trata-se de externalidades de demanda, no sentido definido pelos novos-keynesianos.
6 Isso corresponde ao funcionamento das redes de compartilhamento de arquivos, às modalidades de produ-
ção e de distribuição dos programas livres e aos scientific commons. 
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É preciso acrescentar as seguintes observações: a escolha entre um sistema coletivo 
ou privado de DP depende em parte da natureza econômica do bem considerado; no que 
diz respeito a um bem público, os custos de transação necessários para controlar os com-
portamentos oportunistas podem ser proibitivos. A escolha de uma modalidade de gover-
nança será feita, em relação a um mesmo nível de produção, a partir do nível dos custos 
de transação relativo a cada uma dessas modalidades; por outro lado, o nível dos custos de 
transação depende diretamente da natureza econômica dos bens e do sistema de DP vigente. 
A esse respeito, Barzel (1997, p. 4–5) define os custos de transação como “[…] the costs 
associated with the transfer, capture and protection of rights”. O sistema de DP deve ser 
compatível com um nível de custos de transação que permita implementar a produção e 
a distribuição dos bens e serviços considerados. Existe assim uma determinação recíproca 
entre os custos de transação e o sistema de DP: por um lado, a implementação de um deter-
minado sistema de DP implica em certos custos de transação. Por outro lado, se esse nível 
é proibitivo, é preciso modificar o sistema de DP para viabilizar a produção. 
Finalmente, os DPI têm que ser concebidos como um feixe de direitos: acesso, 
contribuição, extração, subtração, administração e participação, exclusão e alienação 
(OSTROM; HESSE, 2007, p. 17–18). A passagem de um sistema de DP privado para um 
sistema comum consiste em ceder alguns desses direitos para criar um capital social 
(BOWLES; GINTIS, 2000), ou seja, um bem público. No caso dos programas livres, a 
construção desse comum se implementa a partir da cessão dos componentes ligados 
ao acesso e à alienação, e do desenvolvimento das atividades ligadas à contribuição dos 
diferentes participantes. As diferentes comunidades científicas, por exemplo, funcionam 
da mesma maneira. 
A tragédia dos comuns, assim como a tragédia dos anticomuns, se explica pela 
incompatibilidade entre a natureza econômica dos bens e serviços consumidos 
e o sistema de DP vigente. No caso apresentado por Hardin, as divergências entre o bem-
-estar social e as racionalidades microeconômicas se explicam pelo fato de que a ausência 
de propriedade, no que diz respeito aos recursos que provêm do estoque comum, é incom-
patível com a natureza privada dos bens consumidos; no caso da tragédia dos anticomuns, 
a apropriação privada e o sistema de DP privado são incompatíveis com a natureza pública 
dos componentes do estoque disponível. Nos dois casos, os mecanismos de governança 
não são socialmente eficientes. 
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dpi e novas formas de propriedade intelectual
É na economia digital que as diferentes formas de economia solidárias apresentam 
a maior eficiência social. Os sistemas dos comuns baseados sobre o compartilhamento 
de informações e de bens culturais são social e economicamente mais eficientes que os 
sistemas baseados sobre a propriedade privada e sobre a distribuição a partir de suportes 
materiais individualizados. 
No que diz respeito à indústria da música, por exemplo, os mecanismos de criação e de 
apropriação do valor são baseados sobre um sistema de DPI privado, diretamente ligado com 
modalidades privadas de apropriação, a partir de suportes materiais individualizados (livros, 
CD, etc.), e com pagamentos individualizados por parte dos consumidores. Essas modali-
dades de regulação de mercado correspondem ao modelo analógico que caracterizava as 
indústrias culturais até a era digital. O desenvolvimento das redes eletrônicas corresponde a 
modificações radicais, no que diz respeito às modalidades de produção, de financiamento e 
de apropriação desses bens: à medida que o modo de apropriação se modificou, o sistema de 
DPI e de financiamento tem que acompanhar essas evoluções (ROMER, 2002). De um ponto 
de vista geral, o desenvolvimento da economia digital se traduz por um duplo movimento: a 
transformação da natureza econômica dos bens e serviços e dos sistemas de DPI correspondentes. 
Por um lado, a maior parte dos bens pode ser assemelhada a bens públicos, cujas 
principais características são a não exclusão e a não rivalidade. A concorrência consiste 
em internalizar as externalidades de redes presentes nesses mercados. Em função dessas 
especificidades, não é possível maximizar funções microeconômicas de lucro igualando 
custos e receita marginal (HERSCOVICI, 2008). Esses mercados não são walrasianos, 
não se trata de vender bens privados, mas de negociar o acesso às diferentes redes assim 
constituídas, de capturar parte dos consumidores/usuários e de praticar uma discrimina-
ção pelos preços, em função da propensão a pagar dos diferentes grupos. 
Por outro lado, esses bens são bens de experiência (experience goods) (VARIAN, 2003): 
o sistema de preços não divulga para o consumidor as informações relativas à sua quali-
dade. Outros mecanismos sociais compensam as falhas do sistema de preços: instituições 
e comunidades on-line, no caso da internet. 
As estratégias desenvolvidas consistem, num primeiro tempo, em desenvolver serviços 
gratuitos, ou semigratuitos, para os diferentes consumidores: esses mecanismos permitem 
criar as redes e as externalidades que lhes correspondem, assim como divulgar as informa-
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ções que o sistema de preços não tem condições de divulgar: vários produtores de softwares 
disponibilizam gratuitamente seus programas, durante um período limitado. Certos estu-
dos econômicos tentam determinar o nível de pirataria que maximiza o lucro do produtor 
de programas proprietários (DARMON; TORRES; RUFINI, 2008). Por outro lado, tendo em 
vista a ausência de suporte material no que concerne à distribuição (o caso das redes peer-
to-peer), não é possível controlar e limitar a pirataria privada: os custos que permitiriam 
implementar esses processos de controle são proibitivos (HERSCOVICI, 2007). 
Em função dessas evoluções, novas formas de propriedade coletivas aparecem: os cre-
ative commons e as diferentes formas de copy left. No que diz respeito aos programas 
livres, a licença GPL (General Public License) pode ser qualificada de extensiva: se um 
componente protegido por tal licença for incorporado num outro programa, este tem de 
ser regido pelo mesmo tipo de licença. De um ponto de vista geral, nessas novas formas 
de propriedade coletivas, os autores cedem parte de seus direitos privados para criar um 
bem público (OSTROM; HESS, 2007, p. 17). 
1.2  Direitos de Propriedade Intelectual, governança e custos  de transação
1.2.1  A especificidade dos ativos
especificidade e complexidade
Na ótica de Williamson, o volume dos custos de transação e a natureza dos contratos 
dependem diretamente das especificidades dos ativos considerados. Por outro lado, as 
diferentes análises de Williamson associam as especificidades dos ativos à “incomple-
tude” dos contratos, à interdependência dos agentes envolvidos na transação — bilateral 
dependency (2002, p. 175), à frequência das transações e ao caráter irreversível do inves-
timento realizado. 
Em função da heterogeneização dos processos de produção e dos trabalhos espe-
cíficos envolvidos na produção desses ativos7, esses ativos representam investimentos 
7  É interessante observar que Williamson estabelece uma correlação positiva entre as particularidades do tra-
balho e as especificidades dos ativos e dos bens e serviços produzidos (WILLIAMSON, 2002, p. 185): por opo-
sição, o trabalho não específico se caracteriza pelo fato de poder ser utilizado em vários processos produtivos, 
sem custos adicionais. 
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específicos que não têm utilizações múltiplas (SAUSSIER; YVRANDE-BILLON, 2007, p. 
18), o que explica seu caráter irreversível. 
As especificidades desses ativos intangíveis são as seguintes:
• Elas são ligadas aos conhecimentos especializados necessários à sua produção; 
o sistema de DPI protege, ou tenta proteger, a utilização desse tipo de conheci-
mento. 
• Investimentos importantes são realizados numa direção determinada; em função 
do caráter cumulativo desse tipo de atividades, eles não podem ser utilizados para 
produzir outros tipos de bens e serviços — dedicated assets (WILLIAMSON, 2002, 
p. 176). A irreversibilidade desse tipo de investimentos faz com que esse tipo de 
transação apresente um caráter único e, consequentemente, não repetitivo. 
• Finalmente, o caráter aleatório da valorização econômica desse tipo de ativo se 
relaciona diretamente com a incerteza que cerca esse tipo de atividade: a incer-
teza estratégica ou comportamental (SAUSSIER; YVRANDE-BILLON, 2007, p. 20) 
provém das assimetrias da informação, do comportamento ex-post dos diferen-
tes participantes e das estratégias que eles podem desenvolver. Essa incerteza é 
ampliada pelo caráter cumulativo desse tipo de produção. 
Essas características podem ser assimiladas a uma forma de complexidade, a qual se 
manifesta tanto do lado da demanda quanto da oferta:
• No que concerne à demanda, os bens ligados à informação, à cultura e ao conheci-
mento são bens complexos e sua utilidade só será conhecida durante o ato do con-
sumo; são experience goods e o sistema de preços não tem condições de transmitir o 
conjunto das informações para o consumidor.
• No que diz respeito à oferta, a não homogeneidade, ou seja, as especificidades 
dos insumos produtivos, faz com que a valorização desse tipo de produção seja 
particularmente aleatória8.
8  A este respeito, Barzel (2009, p. 33–34) fala em inputs não uniformes e em valorização aleatória desse tipo de 
output. 
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Na análise tradicional oriunda da matriz neoclássica (BERG, 2005), os DPI são conce-
bidos como um meio eficiente 
• para incentivar a produção de inovação, a partir de uma renda de monopólio 
temporária atribuída ao inovador 
• para divulgar socialmente essa inovação e 
• para ampliar suas modalidades de apropriação social a um custo menor9. De fato, 
tal eficiência se relaciona com os custos de produção da inovação e ignora os custos 
de transação necessários à implementação econômica dessas atividades.
especificidades dos ativos, custos de transação e governança
A problemática que norteia o conjunto das análises de Williamson consiste em esta-
belecer uma correlação positiva entre a especificidade dos ativos e o volume dos custos 
de transação, no âmbito do jogo de mercado (2002, p. 180). Williamson mostra que, para 
cada tipo de ativo, em função de seu grau de especificidade, há uma modalidade de gover-
nança que permite diminuir os custos de transação. Assim, o mercado não representa, 
sistematicamente, a instância que minimiza esses custos: “Transaction cost economizing 
is the unifying concept” (WILLIAMSON, 2002, p. 180). 
Por outro lado, conforme reconhece o próprio Williamson (1993, p. 54), investimen-
tos em ativos específicos só ocorrem quando estes correspondem a uma redução dos 
custos de produção ou a rendas suplementares; a segunda característica se aplica no caso 
analisado aqui. Não obstante, a Economia da Informação e do Conhecimento se caracte-
riza pela desconexão entre os custos e as receitas (HERSCOVICI, 2008), particularidade 
que explica o caráter especulativo dessa economia: no âmbito de uma economia rentista, 
esses investimentos são cada vez mais ligados ao fato de poder auferir, potencialmente, 
mais-valias financeiras e lucros “extraordinários”. 
Uma maneira de reduzir essa incerteza consiste em aumentar os custos liga-
dos ao estabelecimento de contratos. É preciso examinar assim a natureza da 
incerteza e as possibilidades que oferece o contrato para diminuir a incerteza. 
Os custos de transação são constituídos pelas cláusulas de segurança, as penalidades, 
9  Os conceitos de eficiência estática e dinâmica explicam esses mecanismos. 
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as assimetrias da informação, os dispositivos de verificação e a resolução dos con-
flitos por uma instância externa e, obviamente, pelos custos relativos aos contratos 
(WILLIAMSON, 2002, p. 183). No caso neoclássico, o ativo não apresenta especifici-
dade, não há custos de transação, e o mercado representa a instância de regulação 
mais eficiente (a hipótese dos mercados contingentes, no modelo Arrow-Debreu, por 
exemplo). Ao contrário, quando o ativo se torna específico, a governança de mercado 
se traduz por um aumento dos custos de transação; nesse caso, uma integração intra-
firma, uma gestão pública ou uma forma híbrida podem resultar, para um mesmo nível 
de especificidade, em custos de transação menos elevados (WILLIAMSON, 2002, p.183; 
WILLIAMSON, 2000, p. 604).
Williamson observa que, no âmbito de uma lógica de mercado, quanto maior a incer-
teza, ou seja, quanto menor a segurança apresentada pelo ativo, maior seu preço. Nesse 
caso, no preço está embutido um prêmio de risco (2000, p. 604); uma regulação que se 
afasta da regulação de mercado é preferível quando o aumento dos preços ligados à incer-
teza é superior ao aumento dos custos de transação que permitem reduzir esta incerteza. 
A escolha de uma modalidade de governança depende da razão entre o aumento dos pre-
ços devido à existência da incerteza, e os custos de transação necessários para diminuir 
essa incerteza. 
Finalmente, é preciso analisar a natureza dos contratos em relação à especificidade do 
ativo, à existência de relações bilaterais e aos direitos de propriedade. Os agentes atuam 
a partir de uma racionalidade substantiva, maximizam funções microeconômicas de utili-
dade e de lucro e têm condições de avaliar as implicações, ou seja, as externalidades, provo-
cadas pela sua atuação. A racionalidade substantiva e a existência de contratos “completos” 
são as condições necessárias e suficientes para maximizar a função de bem-estar social; a 
esse respeito, Coase afirma que “[…] all that matters […] is that the rights of the various 
parties should be well-defined and the result of legal actions easy to forecast” (1960, p. 10). 
Quando os ativos são específicos, ao contrário, a problemática muda radicalmente: 
o mercado não representa a instância que permite minimizar, sistematicamente, os cus-
tos de transação. A dependência bilateral e o aparecimento de rendas e quase rendas 
podem incentivar o surgimento de comportamentos oportunistas, o que explica por que 
o mercado não constitui a modalidade de governança mais eficiente. Assim, os contratos 
“neoclássicos” se relacionam com o longo prazo e são incompletos, por definição (SAUS-
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SIER; YVRANDE-BILLON, 2007, p. 32). As conclusões formuladas por Barzel (1997, p. 7) 
são muito próximas: à medida que os custos de transação têm por função a transferência 
e a proteção dos DP, custos de transação positivos implicam que os DP não possam ser 
plenamente definidos e que, consequentemente, os contratos sejam incompletos. 
da racionalidade limitada à incerteza: rumo a uma análise institucionalista
Qual é a natureza da incerteza nas diferentes análises institucionalistas? 
Williamson adota a hipótese de racionalidade limitada; nesse sentido, a incerteza se 
justifica a partir da capacidade limitada dos agentes para organizar e obter as informa-
ções pertinentes. 
Qual é a natureza dessa incerteza? São duas respostas possíveis: 
• Primeiramente, a incerteza é inteiramente definida pelos limites cognitivos dos 
agentes, e o universo é ergódico (SLATER; SPENCER, 2000). Nesse sentido, não 
há incerteza forte, no sentido pós-keynesiano (DAVIDSON, 1996; SLATER; SPEN-
CER, 2000, p. 61).
• O segundo tipo de resposta ressalta o fato de que há uma relação estreita entre 
esses dois tipos de incerteza: na presença de comportamentos oportunistas, não 
é possível prever todos os estados do mundo possíveis. A incerteza comporta-
mental se traduz por incerteza forte, e a especificidade dos ativos é uma variável 
endógena (SAUSSIER; YVRANDE-BILLON, 2007, p. 75). Isso explica a existência 
de estratégias que visam a auferir as rendas de monopólio a partir do sistema de 
DPI vigente. 
Minha interpretação de Williamson se relaciona diretamente com o segundo tipo 
de resposta: a existência de uma incerteza forte ressalta as diferenças entre Coase e 
Williamson e permite justificar as hipóteses feitas por esses dois autores em relação 
à natureza dos contratos. Coase adota a hipótese de racionalidade substantiva e de 
não especificidade dos ativos; os contratos são completos e não há incerteza forte. 
Apesar de sua ruptura com a análise neoclássica, Coase mantém uma relação ontoló-
gica com o modelo walrasiano e adota as mesmas hipóteses: racionalidade substan-
tiva e ergodicidade. 
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Para outros economistas institucionalistas, como Williamson e Barzel, os contratos são 
incompletos e o sistema de DP “imperfeito”, por natureza. A esse respeito, Barzel (1997, p. 4) 
afirma que custos de transação positivos correspondem a sistemas intrinsecamente imper-
feitos de DP e, consequentemente, ao fato de os agentes não possuírem uma informação 
perfeita (full knowledge) a respeito do ativo e dos retornos esperados. Essas imperfeições se 
explicam, simultaneamente, pelas diferentes assimetrias da informação e pelo caráter não 
ergódigo do universo. 
Uma vez admitida a hipótese de incerteza forte, surge a seguinte contradição: a pro-
blemática construída por Williamson consiste em escolher a modalidade de governança 
que minimiza os custos de transação, para um determinado nível de especificidade dos 
ativos (2002, p. 180). Não obstante, o próprio processo de minimização dos custos de 
transação implica que o agente atue a partir de uma racionalidade substantiva, em um 
universo ergódico; assim, é impossível conciliar racionalidade limitada e não ergodicidade 
com escolhas que minimizam os custos de transação. Em última instância, se consideramos 
que o universo é ergódico, os custos de transação são negligenciáveis no longo prazo e o 
mercado representa a instância de regulação mais eficiente (LANGLOIS; ROBERTSON, 
1995; SLATER; SPENCER, 2000, p. 79)10.
No âmbito de uma perspectiva ligada ao “Velho Institucionalismo”, escolho a tese da 
incerteza forte: essa escolha não permite minimizar os custos de transação, mas chegar 
a uma situação intermediária entre o nível mais alto e o mais baixo, um nível julgado 
satisfatório — satisfacing approach (WILLIAMSON, 2002, p. 174). É possível estabelecer um 
paralelo entre essa concepção da governança e o conceito de modo de regulação, no sentido 
definido pela Escola Francesa da Regulação. Esses dois conceitos são concebidos inde-
pendentemente de qualquer processo de maximização micro ou macroeconômica e de 
qualquer posição de equilíbrio que o sistema deveria alcançar, no longo prazo. Tal inter-
pretação ressalta, ao contrário, a historicidade e o papel das instituições no processo de 
regulação. 
O sistema de DPI não é concebido como um instrumento que permite minimizar 
os custos de transação, mas como uma instituição, na qual variáveis econômicas e 
10  Milton Friedman (1974, p. 48) chega a resultados semelhantes, quando ele afirma que o longo prazo é um 
estado que se caracteriza pelo fato de as expectativas se realizarem sistematicamente. 
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sociais são incorporadas. O sistema de DPI é um compromisso histórico entre forças 
sociais antagônicas, compromisso que permite implementar a regulação do mercado. 
Em outras palavras, o sistema de DPI não é um instrumento neutro que permite alcan-
çar uma situação ótima, mas uma instituição complexa que poderá ser modificada, em 
função das evoluções sociais, históricas e econômicas11, ou seja “a codificação de uma 
ou de várias relações sociais” (BOYER, 1987, p. 48). 
Nessa abordagem, obviamente, o mercado não é concebido como uma instância autô-
noma e autorreguladora; o valor não é determinado “objetivamente”, à medida que ele é 
o produto das crenças e das instituições12. Em tal perspectiva, o preço não é determinado 
a partir do jogo da oferta e da demanda, mas ele é, essencialmente, uma convenção social 
(HODGSON, 1998, p. 175) ou o produto das crenças coletivas (ORLÉAN, 2006, p. 3).
1.2.2 A escolha de uma modalidade de governança
a problemática da new law and economics
Apesar de suas diversas limitações, o teorema de Coase enunciado por Stigler (1966) 
permite dar uma primeira definição da dicotomia privado/público, no que concerne às 
modalidades de internalização das diferentes externalidades. Esse teorema constitui uma 
interpretação da problemática levantada por Coase, em seu texto “The Problem of Social 
Cost”, publicado em 1960. Não obstante, ele permite definir, numa primeira aproximação, 
alguns elementos da problemática coasiana, assim como as modalidades de negociação 
privada dos DP. 
Esse teorema pode ser ilustrado pelo seguinte exemplo13: vamos supor que dois agen-
tes econômicos, X e Y, tenham cada um uma casa, e que Y resolva querer testar sirenes. 
Essa atividade se traduz por um aumento da utilidade avaliado a 500 para Y, e por uma 
diminuição da utilidade de 200 para X.
Proposição 1: a utilidade social é maior com a implementação da atividade, conforme 
ressalta a comparação entre 1 e 2. 
11 A esse respeito, Alchian e Demsetz (1973, p. 17) falam em “socially recognized rights of action”. 
12 Orléan (2006) fala em valor autorreferencial (valeur autoréférentielle).
13 Esse exemplo provém de Pejovich (1995). 
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Proposição 2: quando os custos de transação são nulos, no âmbito de uma negociação 
privada, o bem-estar social é independente da alocação inicial dos DP. As situações 3 e 4 
ilustram essa afirmação.
 
Proposição 3: em termos de bem-estar social, a negociação privada é preferível à regu-
lação estatal, conforme mostra a comparação entre 3 e 4, de um lado, e 5, do outro lado. 
Nesse caso, a regulação consiste em impedir a implementação da atividade econômica 
que produz externalidades negativas.
 
Proposição 4: a comparação entre 3, 4, 6 e 7 mostra claramente que essas situações são equi-
valentes, do ponto de vista do bem-estar social, quando os custos de transação são iguais a zero. 
Quadro 1 – Coase e Williamson: uma comparação
A análise de Coase: a negociação privada
 Utilidade de X Utilidade de Y Utilidade total
Sem alarme 1200 1000 2200 1
Com alarme 1000 1500 2500 2
Com negociação 1200 1000 2500 3
Sem negociação 1000 1500 2500 4
Regulação pigouviana 1200 1000 2200 1
Taxa pigouviana 1300 1200 2500 6
Regulação institucional 1200 1300 2500 7
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Se, ao contrário, consideramos que cada solução se caracteriza por custos de transação 
positivos, a eficiência de cada modalidade de governança depende dos níveis de custos de 
transação respectivos; nada indica que a negociação privada corresponda ao menor nível de 
custos de transação. 
O bem-estar gerado por cada modo de governança depende dos custos de transação 
que lhe são associados. A New Law and Economics, a priori, considera que os custos de 
transação próprios à negociação privada são menores que aqueles que correspondem a 
uma intervenção pública, em função da ineficiência que caracteriza a gestão burocrática 
(BUCHANAN; TULLOCK, 1962). Williamsom, ao contrário, mostra que o mercado, ou 
seja, a negociação privada, não corresponde, sistematicamente, à solução mais eficiente. 
a escolha do critério de eficiência social e as externalidades
Por outro lado, a posição de Coase é perfeitamente clara; a respeito da posição de Pigou, 
e das externalidades negativas, ele afirma que “Pigou is, of course, quite right to describe 
such actions as ‘uncharged disservices’. But he is wrong when he describes these actions 
as antissocial” (1960, p. 18). Assim, segundo Coase, o bem-estar social corresponde à 
maximização da utilidade coletiva, independentemente de qualquer lógica de redistribui-
ção, independentemente de um eventual aumento da desigualdade.
Na medida em que o critério de Pareto incorpora uma dimensão redistributiva, a con-
cepção coasiana não é eficiente. Essa análise torna necessária a construção de um outro 
critério para poder avaliar o bem-estar social: o critério de Kaldor-Hicks. O mecanismo é 
o seguinte: se A realiza um ganho de 100$, mas produz uma externalidade negativa de 30 
para B, e se A indeniza B para um valor de 30, essa situação corresponde a um ótimo de 
Pareto: nenhum indivíduo prefere um outro estado e o aumento da produção total é de 
70. Nesse raciocínio simplificado ao extremo, os custos de transação são nulos. 
Mas, quando os custos de transação são positivos, a indenização dos agentes prejudi-
cados não é efetiva e sistematicamente realizada. Vamos supor que os custos de transa-
ção sejam de 80$ e a externalidade negativa de 30$. Se a indenização for efetivamente 
realizada, a produção total vai diminuir de 10$; se, ao contrário, a indenização não for 
realizada, a utilidade total aumenta de 70. O estado que corresponde à não efetivação da 
indenização é eficiente em relação ao critério de Kaldor-Hicks, à medida que a produção 
total aumenta; mas ele não é eficiente em relação ao critério de Pareto. O critério de Kal-
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dor-Hicks corresponde ao aumento da utilidade social, ou seja, a uma alocação eficiente 
dos direitos, em relação ao aumento da produção; mas ele ignora as implicações em ter-
mos de distribuição da renda e de desigualdade. Se a utilidade total aumenta, os desvios 
entre os poluidores e os poluídos aumentam igualmente. 
A aplicabilidade do critério de Kaldor-Hicks depende diretamente das seguintes hipóteses: 
• os direitos dos diferentes agentes são totalmente identificáveis e quantificáveis, 
• esses direitos são transferíveis de um agente para outro e 
• os custos relativos ao controle dos comportamentos oportunistas não são proibi-
tivos. No caso de essas hipóteses serem verificadas, o mercado representa o modo 
de governança mais eficiente. 
É possível formalizar essas relações da seguinte maneira:
 
Pm K ≥ taxa pigouviana + CmK (1)
Taxa pigouviana ≥ desutilidade (2)
(PmK representa o produto marginal do capital; CmK, o custo marginal do capital)
A relação (1) significa que o agente poluidor vai aumentar sua produção até o ponto no 
qual o produto marginal do capital se torne igual ao seu custo marginal e à taxa pigouviana. 
A relação (2) mostra que o poluído aceitará a taxa pigouviana até esta se tornar 
igual à desutilidade provocada pela poluição. Nesse raciocínio, os custos de transação 
são nulos. 
O critério paretiano de maximização corresponde à verificação simultânea das duas 
relações seguintes: 
P m = TP + Cm (3)
TP = desutilidade (4)
(Pm representa o produto marginal; Cm, o custo marginal; TP, a taxa pigouviana)
37
A alocação dos DP assim realizada maximiza o bem-estar social, sem aumentar as 
desigualdades em termos de distribuição de renda. 
O critério de Kaldor-Hicks, ao contrário, considera apenas a relação (3): 
a produção só aumentará enquanto Pm permanecer superior a (TP + Cm). O critério 
de Kaldor Hicks privilegia apenas o aumento da produção, como medida do bem-estar 
social, e é justamente por isso que a taxa pigouviana não será implementada. O fato de 
eliminar essa taxa permite continuar a aumentar a produção, mas amplia as desigualda-
des em termos de utilidade e de renda. 
1.2.3 Limites das modalidades de negociação privada dos DPI
os limites da negociação privada: a impossibilidade de exercer uma  
racionalidade substantiva
Para que os agentes econômicos possam negociar, no âmbito de um mecanismo pri-
vado, e exercer uma racionalidade substantiva, é preciso que seja possível avaliar, ex-ante: 
• o produto marginal do poluidor e 
• o custo que corresponde à desutilidade do poluído. 
Essas condições não são verificadas: 
• Em função da complexidade e da especificidade dos ativos considerados, o caráter 
especulativo e particularmente aleatório da valorização desses ativos não permite 
avaliar, ex-ante, o produto marginal: consequentemente, não é possível maximi-
zar o lucro. 
• No caso do poluidor ter que compensar o poluído, o custo que ele vai ter corres-
ponde à desutilidade do poluído: à medida que se trata de valor subjetivo, essa 
desutilidade varia em função dos diferentes agentes. Assim, não é possível ava-
liar, ex-ante, esse custo eventual. 
A análise da New Law and Economics considera apenas os custos de transa-
ção ex-ante, e ignora voluntariamente os custos de transação ex-post (ZYLBERSZ-
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TAJN, 2003, p. 6). Esta abordagem é coerente com as hipóteses de contratos completos, 
de racionalidade substantiva e de delimitação perfeita dos DP. Não obstante, surge 
o seguinte paradoxo: se os contratos são completos, e os DP perfeitamente deli-
mitados, na ausência de incerteza, os custos de transação são nulos (BARZEL, 
pp. 7 e 11), o que corresponde à interpretação de Stigler. Mas, nesse caso, a aná-
lise de Coase pode ser assemelhada à análise walrasiana, e os custos de transação 
representam apenas uma rigidez de curto prazo, que desaparece obrigatoriamente 
no longo prazo. Isso, aliás, contradiz certas afirmações do próprio Coase (1988, 
p. 32): “o que minha tese sugere é a necessidade de introduzir custos de transação 
positivos na análise econômica”. Por outro lado, em relação ao artigo de Coase sobre a 
natureza da firma (1937), custos de transação nulos não permitem explicar a existência 
da firma. 
• Se consideramos que a racionalidade é limitada, não é possível avaliar todas as 
externalidades negativas e positivas geradas pela utilização de um determinado 
ativo. Não é possível avaliar a desutilidade do poluído, nem o produto marginal 
do poluidor. 
• Finalmente, o mecanismo de maximização neoclássico implica que o produto 
marginal dos diferentes fatores de produção seja decrescente (relação (1)). A pro-
dução de conhecimento é, por natureza, cumulativa: seu produto marginal é cres-
cente14 e não é mais possível maximizar uma função de produção.
Em síntese, é possível afirmar que os limites da análise neoclássica provêm do fato de 
que as especificidades do capital intangível são voluntariamente ignoradas.
custo tecnológico, dpi privados e falhas de mercado
Em função da dependência bi e multilateral, é possível considerar a seguinte situa-
ção: duas firmas A e B (é igualmente possível considerar n firmas) oferecem cada uma um 
componente que faz parte de determinado processo tecnológico, cada um desses compo-
14  Essa hipótese é adotada nos diferentes modelos de crescimento endógeno
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nentes sendo complementar: por exemplo, cada firma oferece um algoritmo informático 
e a produção de um programa novo depende desses dois algoritmos.
Pa = pa.qa + Ea/b (5)
Pb = pb.qb + Eb/a (6)
CT = pa.qa + pb.qb (7)
(p representa o preço praticado pela firma para ceder seus direitos; q, as “quantidades” vendi-
das; CT, o custo relativo à aquisição do conjunto do processo tecnológico; Eb/a representa a 
externalidade produzida por A e endogeneizada por B; Ea/b, a externalidade produzida por B 
e endogeneizada por A)
Se, inicialmente, A diminui seus preços, e se B mantém seus preços constantes, B se 
beneficia de uma externalidade de demanda produzida por A: Ea/b = 0 e Eb/a é positiva. 
Aparecem assim falhas de coordenação: a queda dos preços praticada por A depende 
das expectativas de A em relação às estratégias desenvolvidas por B. Se A prevê que B 
vai manter seus preços constantes, ele não vai sistematicamente diminuir seus preços. 
Assim, o mercado não constitui um mecanismo eficiente, à medida que ele não minimiza 
sistematicamente os custos da tecnologia. Nos casos 2, 3 e 4, CT é mais elevado do que 
ele seria se tivesse apenas um detentor dos direitos: essa situação se explica a partir do 
comportamento oportunista de certos agentes. 
A existência de externalidades de demanda ressalta as falhas de coordena-
ção que estão surgindo nesse mercado e o equilíbrio subótimo que lhe é ligado. 
No exemplo utilizado aqui, A não tem interesse em baixar seu preço se B mantém seu 
preço constante; não haverá queda dos preços dessas patentes. Em todos os casos, haverá 
uma subaditividade dos custos relativos à aquisição desses direitos, na medida em que o 
preço necessário para utilizar aquela tecnologia será superior àquele que prevaleceria no 
caso de haver apenas um detentor de direito. 
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Quadro 2 – As falhas de coordenação
↘ pa pa constante
↘ pb 1 2
 pb const. 3 4
A situação (1) é a única situação eficiente, na medida em que o CT é minimizado. Em 
relação a essa subotimalidade, a implementação de uma taxa pigouviana (ROSENKRANZ; 
SCHMITZ, 2006) ou de qualquer outro princípio de coerção, pode neutralizar os efeitos 
ligados aos comportamentos oportunistas. Tal princípio de coerção pode ser represen-
tado por convenções, regras implícitas ou explícitas próprias a determinado clube ou 
coletividade, crenças, efeitos de reputação e instituições.
 
Pa = pa.qa (8)
Pb = pb.qb + Eb/a – EC (9)
CT = pa.qa + pb.qb (10)
A taxa de crescimento do efeito de coerção (EC) deve ser superior à taxa de cresci-
mento de pb. Nesse raciocínio, trata-se do preço relativo de B em relação a A; assim, o 
mecanismo implementado deve neutralizar Eb/a e incitar B a diminuir seus preços relati-
vos, o que permite eliminar os comportamentos oportunistas. 
Esse paradoxo pode ser enunciado da seguinte maneira: no âmbito de uma negocia-
ção privada, a eficiência do mercado depende diretamente da intervenção do Estado ou das 
diferentes formas institucionais. Os mecanismos de negociação privada dos direitos são 
compatíveis com o bem-estar social apenas quando existe uma intervenção institucional 
que permite neutralizar os diferentes comportamentos oportunistas.
CONCLUSÃO
Este estudo preliminar permite formular as seguintes conclusões: a extensão atual 
do sistema de DPI e de seus componentes mercantis se relaciona diretamente com os 
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fundamentos da análise de Coase. A crítica elaborada neste trabalho mostra claramente 
que as escolhas metodológicas coasianas são pouco apropriadas para analisar os ativos 
intangíveis ligados à informação e ao conhecimento e para determinar as modalidades de 
governança mais eficientes. Esses limites se explicam a partir das especificidades dos ati-
vos e dos diferentes tipos de assimetrias de informação que caracterizam esses mercados.
A regulação de mercado se traduz, na maior parte dos casos, por um aumento dos 
custos de transação e por várias “falhas”. É assim necessário incorporar na análise as 
especificidades dos ativos, suas implicações no que diz respeito à dinâmica dos mercados, 
e determinar modalidades de governança adequadas. 
Finalmente, é interessante observar que a eficiência ou, pelo menos, o funcionamento 
“satisfatório” do mercado depende diretamente de variáveis institucionais, e não apenas 
das modalidades de negociação privada. Este resultado ressalta as complementaridades 
entre o econômico e o extraeconômico, entre o mercado e as instituições; estes resul-
tados são semelhantes àqueles do “Velho Institucionalismo” que explica as diferentes 
modalidades de funcionamento do sistema sem ter que recorrer às hipóteses “heroicas” 
de racionalidade substantiva e de maximização microeconômica. 
REFERÊNCIAS 
ALCHIAN, Armen A.; Demsetz, Harold. The Property Rights Paradigm. The Journal of 
Economic History, v. 3, n. 1, p. 16–27, 1973. 
ARROW, Kenneth J. Economic Welfare and the Allocation of Ressources for Invention. 
In: GROVES, Harold M. The Rate and Direction of Inventive Activities: Economic and Social 
Factors. Princeton University Press, 1962. p.609–626.
BARZEL, Yoram. Economic Analysis of Property Rights. Cambridge University Press, 1997.
BERG, Roger van der. Property Rights and the Creation of Wealth. American Law and 
Economics Review, v. 5, n. 1, 2003.
42
BOWLES, Samuel; Herbert, Gintis. Social Capital and Community Governance. Santa Fe 
Institute, 2001. Working-Paper 03–04–027. Disponível em: <http://www.santafe.edu/
research/working-papers/>. Acesso em: 1 jul. 2004.
BOYER, Robert. La théorie de la régulation: une analyse critique. Paris: La Découverte, 
1987.
BUCHANAN, James M.; Tullock, Gordon. The Calculus of Consent. University of Michi-
gan Press, 1962.
COASE, Ronald Harry. The Firm, the Market and the Law. University of Chicago Press, 
1988.
COASE, Ronald Harry. The Nature of the Firm. Economica, New Series, v. 4, n. 16, p. 
386–405, nov. 1937. 
COASE, Ronald Harry. The Problem of Social Cost. Journal of Law and Economics, v. 3, 
1960.
COX, Susan Jane Buck. No Tragedy on the Commons, Discussion Papers. Workshop in 
Political Theory and Policy Analysis. Indiana University, 1986.
DARMON, E.; Rufini, A.; TORRE, D. Back to Software “Profitability Piracy”: The role of 
delayed adoption and information diffusion. Colloque Services on line. Université de Paris 
11 Sceaux, 2007.
DEMSETZ, Harold. The Exchange and Enforcement of Property Rights. Journal of Law 
and Economics, v. 7, p. 11–26, 1964.
FORAY, Dominique. L’économie de la connaissance. Paris: La Découverte, 2000.
43
FRIEDMAN, Milton. Comments on the Critics. In: GORDON, R. J. (Ed.). Milton Fried-
man’s Monetary Framework: A Debate with His Critics. University of Chicago Press, 1974.
HARDIN, Garret. The Tragedy of the Commons. Science, v. 162, p. 1243–1248, 1968.
HELLER, M.; Eisenberg, R. Can Patent Deter Inovation? The Anticommons Tragedy in 
Biomedical Resaerch. Science, v. 29, p. 698–701, 1998.
HERSCOVICI, Alain. Direitos de Propriedade intelectual, novas formas concorrenciais e 
externalidades de redes. Uma análise a partir da contribuição de Williamson. Seminário 
de Pesquisa IE/UFRJ. Rio de Janeiro, 2008.
HERSCOVICI, Alain. Information, qualité et prix : une analyse économique de l´internet 
et des réseaux d´échange d´archives. Congrès International Online services ADIS/Univer-
sité de Paris Sud. Paris, déc. 2007.
KATZ, M. L.; Shapiro, C. Network Externalities, Competition and Compatibility. Ameri-
can Economic Review, v. 75, n. 3, 1985.
LEBAS, Christian. Fonctionnement, transformation et tensions du système de brevet-Les 
implications du “cours pro-brevet” à la lumière des études empiriques récentes. Revue 
d´Economie Industrielle, Paris, n. 99, 2ème trim. 2002.
MCCLOSKEY, Deirde. The So-Called Coase Theorem. Eastern Economic Journal, v. 24, n. 
3, Summer 1998.
NELSON, R. Markets and the Scientific Commons. Columbia University, 2003.
Orléan, André. Connaissance et finances: de l´hypothèse du futur à l´hypothèse convention-
nelle. 11 jun. 2006 [manuscrito].
44
ORSI, Fabienne. La constitution d´un nouveau droit de proriété intellectuelle sur le vivant 
aux États-Unis: origine et signification d’un dépassement de frontière. Revue d´Economie 
Industrielle, Paris, n. 99, 2ème trim. 2002.
OSTROM, Elinor. Private and Common Property Rights. Workshop in Political Theory and 
Policy Analysis, Population and Environmental Change. Indiana University, 2000.
OSTROM, Elinor; Charlotte, Hess. A framework for Analyzing the Knowledge Com-
mons. In: (Ed.). Understanding Knowledge as a Commons. Cambridge; Massachusetts; 
London: The Mit Press, 2007.
PEJOVICH, S. Economic Analysis of Institutions and Systems. Kluwer Academic Pub-
lishers, International Studies. Economics and Econometrics, Dordrecht-Boston, Londres, 
v. 33, 1995.
POSNER, Richard A. Intellectual Property: The Law and Economics Approach. Journal of 
Economic Perspectives, v. 19, n. 2, p. 57–73, Spring 2005.
ROMER, Paul. Endogenous tecnological change. Journal of Political Economy, v. 98, n.5, 
1990.
ROMER, Paul. When Should we Use Intellectual Property Rights. American economic 
Review, v. 92, n. 2, May 2002.
ROSENKRANZ, S.; Schmitz, P. W. Can Coasean bargaining justify Pigouvian taxation? 
Bonn Econ Discussion Paper, Discussion Paper 7/2006, Feb. 2006.
SALOP, Steve. Information and Monopolistic Competition. American Economic Review, 
v. 66, n. 2, May 1976.
SAUSSIER, Stéphane; Anne, Yvrande-Billon. Économie des coûts de transaction. Paris: La 
Découverte, 2007.
45
STALER, Gary; Spencer, David A. The Uncertain Foundations of Transaction Costs, Jour-
nal of Economic Issues, v. XXXIV, n. 1, March 2000.
STIGLER, George J. The Theory of Price. 3. ed. New York: Macmillan & CO., 1996.
VARIAN, H. R. Economics of Information Technology. March 2003 [without date and with-
out editor].
WILLIAMSON, Oliver E. The New Institutional Economics: Taking Stock, Looking 
Ahead. Journal of Economic Literature, v. XXXVIII, Sept. 2000. 
WILLIAMSON, Oliver E. The Theory of the Firm as Governance Structure: From Choice 
to Contract. Journal of Economic Prospectives, v. 16, n. 3, Summer 2002.
ZYLBERSZTAJN, Decio. Costs, Transactions and Transaction Costs: Are There Simple 
answers for Compex Questions?, Working Papers. Faculdade de Economia, Administração 
e Contabilidade, Universidade de São Paulo, 2003.
46
CAPÍTULO II – O JURÍDICO E O ECONÔMICO 
NA NOÇÃO DE DIREITOS DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL
Maria Tereza Leopardi Mello
Heloisa Borges Esteves
RESUMO
Este capítulo discute referências teóricas para a análise dos direitos de propriedade 
numa perspectiva que integra elementos jurídicos e econômicos de análise. A partir de 
breves revisões das bibliografias jurídica e econômica sobre direitos de propriedade, 
analisam-se as diferenças e as complementaridades entre ambas, discutindo elementos 
de uma abordagem efetivamente interdisciplinar do tema. Ao final, discute-se como 
essa abordagem pode ser aplicada à análise dos efeitos econômicos dos direitos de 
propriedade intelectual, apontando que: a) a análise desses efeitos requer a análise 
do modo como o direito é efetivamente implementado; b) a existência desses efeitos 
depende, crucialmente, de como os agentes econômicos têm suas decisões afetadas 
pelo sistema jurídico. 
Classificação JEL: 
K 00; K 21.
ABSTRACT
The main goal of this paper is to discuss the literature on property rights from a 
non-traditional perspective that is able to unite both juridical and economical ele-
ments in an interdisciplinary analysis. From the legal dimension inherent to the 
object (property rights), we suggest that the theme’s comprehension may be consid-
erably enriched by the interdisciplinary approach. Therefore, the paper examines the 
distinct analytical views, presenting a synthesis of the legal and economic bibliogra-
phies, as well as some comments on the complementary of the economic and legal 




Tanto na literatura econômica quanto na literatura jurídica são frequentes discussões 
sobre as influências mútuas entre Direito e Economia15 — o tema da propriedade intelec-
tual é particularmente propício a essa abordagem. Tratamos aqui de situá-lo no contexto 
da discussão mais geral sobre “direitos de propriedade”.
No âmbito da literatura econômica, particularmente nas últimas quatro décadas, 
o tema dos “direitos de propriedade” surgiu como uma agenda de pesquisa relevante 
e bem-estruturada, a partir do fortalecimento de correntes teóricas preocupadas em 
explicar o papel de elementos institucionais no comportamento de agentes econômicos, 
analisando, fundamentalmente, os sistemas de normas de incentivo ou desincentivo a 
condutas específicas, e seus efeitos. 
Entretanto, são raros os tratamentos interdisciplinares de problemas comuns. No que 
interessa ao tema dos direitos de propriedade, por exemplo, a literatura de economia insti-
tucional, apesar de reconhecer a importância das instituições (jurídicas ou não) na confor-
mação dos direitos, quase nunca enfoca a análise de como os sistemas jurídicos concretos 
estabelecem e implementam tais direitos. No Brasil, em particular, é frequente assistirmos 
a discussões sobre direitos de propriedade sem qualquer referência a como o nosso sistema 
jurídico os estabelece e protege, como se pudéssemos aplicar aqui conclusões de análises 
elaboradas por referência aos países cuja tradição jurídica é baseada na Common Law. 
O objetivo deste capítulo é discutir as referências teóricas para tratar da questão dos 
direitos de propriedade numa perspectiva capaz de integrar elementos jurídicos e econô-
micos de análise, bem como apontar as implicações dessa perspectiva para a análise da 
propriedade intelectual e seus impactos sobre o processo de inovação. 
Como pretendemos argumentar, os direitos de propriedade possuem uma dimen-
são jurídica que lhes é intrínseca — e não apenas formal —, uma vez que o grau efetivo 
15 Podemos entender essa influência em pelo menos dois níveis de análise: no nível dos acontecimentos reais, 
e.g., quando dizemos que determinado evento econômico se deve a determinada característica do sistema 
jurídico (ou vice-versa — que uma determinada norma jurídica se deve a certos interesses econômicos). Num 
outro nível, a influência pode se referir à interdisciplinaridade — quando os conceitos ou instrumentos de aná-
lise típicos de uma disciplina afetam a outra. Assim, quando falamos em D&E, pensamos não apenas que o 
lado jurídico de um fenômeno possa ter relações (talvez causais) com os aspectos econômicos do mesmo, mas 
também — e fundamentalmente — que a abordagem jurídica desse fenômeno — que privilegia determinados 
elementos de análise (objeto da disciplina do Direito) — pode sofrer influência da abordagem econômica (e ser 
por ela modificada) e, não menos importante, vice-versa.
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em que os direitos são definidos e dotados dos atributos de exclusividade e trans-
feribilidade depende de uma combinação de instituições privadas e provenientes do 
ordenamento jurídico estatal. Por essa razão, a compreensão desse tema pode ser con-
sideravelmente enriquecida sob uma abordagem interdisciplinar, entendida esta como 
a construção de um objeto e um método comuns para orientar a produção de conhe-
cimentos que não poderiam ser gerados a partir das duas disciplinas separadamente 
(KIRAT; SERVERIN, 2000, p. 18). 
Começaremos, então, efetuando uma breve revisão da bibliografia econômica (seção 
1) e jurídica (seção 2) sobre o tema. Na seção 3, procuramos destacar a necessária com-
plementaridade dos aspectos jurídicos e econômicos dos direitos de propriedade, discu-
tindo o que consideramos uma abordagem efetivamente interdisciplinar do problema 
de pesquisa e sua implicação para os efeitos de modificações no sistema de direitos de 
propriedade intelectual sobre a inovação. Por fim, na última seção do trabalho, indicamos 
brevemente como a análise dos direitos de propriedade intelectual pode ser enriquecida 
com a incorporação de uma agenda de pesquisa interdisciplinar.
2.1 Os direitos de propriedade na literatura econômica 
A importância da definição e atribuição de direitos de propriedade para a alocação 
de recursos na economia é apontada por vários autores das mais diversas correntes de 
pensamento da economia institucional. A questão, tal como discutida atualmente, tem 
origem no trabalho de Coase (1961), que, ao abordar o problema das externalidades, 
propõe analisá-lo a partir da noção de custo de oportunidade — uma análise compara-
tiva entre a receita obtida de uma dada combinação de fatores e as possibilidades de 
receitas que seriam obtidas com arranjos alternativos. 
Ao invés de tratar os fatores de produção como coisas (algo que um empresário 
pode adquirir e utilizar), Coase propõe considerá-los como direitos (de praticar deter-
minadas ações), que (quase) nunca são ilimitados. Mesmo com um título de proprie-
dade sobre a terra, por exemplo, o titular pode ter restrições de construir qualquer 
tipo de prédio, de plantar algum tipo de planta etc., e isso não apenas em função de 
regulamentação estatal. Nesse sentido, o direito de fazer algo que produza um dano 
para outros (poluir, por exemplo) também pode ser visto como um fator de produção; 
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o custo de exercer esse direito (de usar um fator de produção) é sempre uma perda para 
quem sofre os efeitos de seu exercício. 
Com essa proposição, Coase inverteu os termos em que a questão era tradi-
cionalmente considerada, ensejando o enfoque da comparação entre arran-
jos institucionais alternativos (ou seja, entre diferentes sistemas de atribuições de 
direitos). O problema das externalidades passou a ter uma abordagem dual: um 
agente “A” deveria ter permissão — vale dizer, o direito — de prejudicar o agente 
“B” ou o contrário (pois evitar que “A” prejudique “B” significa prejudicar “A”)? 
O problema não é evitar dano, mas sim evitar o dano maior. O que deve ser avaliado é se vale 
a pena, do ponto de vista da sociedade, permitir ou inibir a ação de “A”, e a resposta não 
é óbvia, a menos que conheçamos os valores dos ganhos e perdas envolvidos na questão. 
Coase defende, então, a existência de uma solução alternativa para correção de exter-
nalidades — alternativa seja à regulamentação, seja à taxação. Qualificada como arranjo 
privado, essa alternativa consiste na troca de direitos de exercer certas ações, o que coloca 
a questão do valor de direitos concorrentes, bem como aponta para a necessidade de 
delimitar precisamente tais direitos para que possam ser transacionados no mercado 
(KIRAT, 1999). 
A conhecida formulação das proposições de Coase sob a forma de um teorema16 pode 
levar a um entendimento equivocado sobre a importância do aspecto jurídico da questão 
considerada pelo autor. Em princípio, o direito seria neutro, no sentido de que o regime 
jurídico de atribuição de direitos não teria nenhuma consequência econômica. 
Essa interpretação, entretanto, apresenta problemas. Por um lado, porque a hipótese 
de custos de transação nulos é uma hipótese provisória; destina-se a estabelecer uma 
situação ideal, em relação à qual o próprio autor define a importância econômica do 
direito, mais adiante, num mundo real com custos de transação. Nesse mundo, a função 
do direito seria reduzir os custos de transação, graças a regras e princípios como, por 
exemplo, o da força obrigatória dos contratos (KIRAT, 1999, p. 60). Alternativamente, 
mesmo na hipótese de custos de transação nulos, a formulação do teorema postula que 
o que não importa é como os direitos são atribuídos, mas o fato de eles serem atribuídos 
16  Numa situação de externalidades negativas e custos recíprocos, uma solução eficiente independe da atribui-
ção inicial dos direitos; se os custos de transação são nulos, o arranjo privado é preferível a qualquer outra 
solução, em particular a tributação.
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— a quem quer que seja — importa, e muito: afinal, a solução de mercado só funciona 
se houver direitos bem delimitados, que possam ser objeto de transação. A questão que 
se seguiria, então, é se é necessário um aparato jurídico para a delimitação dos direitos.
Após Coase, outros autores apresentaram contribuições também fundamentais para 
que esse campo de pesquisa ganhasse espaço na literatura econômica. Alchian (1965), 
Demsetz (1967) e Alchian e Demsetz (1972), entre outros, são autores que formularam 
os instrumentos e problemas fundamentais da análise de direitos de propriedade. O con-
ceito, entretanto, não tem definição unânime. 
Williamson (1985) afirma que direitos de propriedade são as regras do jogo que regem 
uma determinada sociedade (enquanto as jogadas são feitas nos contratos), uma definição 
que implica direito de fazer algo, mais próximo do sentido de Coase. 
Libecap (1989) define os direitos de propriedade como institutos sociais que definem 
ou delimitam a escala de privilégios outorgados aos indivíduos para ativos específicos. 
Zylbersztajn e Sztajn (2005) definem direitos de propriedade como relações jurídicas entre 
pessoas, bens e sujeitos de direitos, que excluem terceiros de sua apropriação ou apreensão. 
Fiani (2003) adota a definição de De Alessi (1990), definindo direitos de propriedade como 
os direitos dos indivíduos associados ao uso, extração de renda e transferência de recursos.
Na acepção de Barzel (1997), um direito de propriedade (no sentido econômico) se define 
pela possibilidade (em termos de expectativas) de um indivíduo consumir um bem (ou ser-
viços relacionados a um ativo) diretamente ou indiretamente pelo processo de troca.
Nessas várias definições, há certa confusão de terminologias econômica e jurídica; 
como observa Fiani (2003, p. 186), seguindo a distinção de Barzel (1997), os direitos de 
propriedade no plano legal são aqueles que os agentes possuem de acordo com as normas 
vigentes do ordenamento jurídico estatal, enquanto no plano econômico são os direitos 
que eles efetivamente possuem nas atividades econômicas de troca e produção. 
The term ‘property rights’ carries two distinct meanings in the eco-
nomic literature. One, is essentially the ability to enjoy a piece of 
property. The other… is essentially what the state assigns to a person. 
I designate the first ‘economic (property) rights’ and the second ‘legal 
(property) rights’. Economic rights are the end…, whereas legal rights 
are the means to achieve the end (BARZEL, 1997, p. 3).
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A distinção pode ser entendida, em princípio, como uma diferença de pontos de vista: 
o que interessa para a análise econômica é o poder efetivo de um indivíduo sobre o 
objeto do direito/um ativo; do ponto de vista jurídico, interessa aquilo que o Estado 
determina como sendo direitos atribuídos a cada um.
Mas o autor aborda, ainda, a relação entre esse dois ‟tipos de direitosˮ: afirma que a 
existência de direitos definidos, reconhecidos e implementados pelo ordenamento jurídico 
estatal (configurando um direito jurídico) reforça o direito no sentido econômico, mas esse 
reconhecimento (pelo direito estatal) não é condição nem necessária nem suficiente para 
que os direitos (econômicos) existam de fato. A afirmação leva em conta que, quando os 
direitos são implementados pelo Estado, os agentes econômicos podem contar com uma 
“terceira parte” para solução de conflitos; na ausência dessa salvaguarda, as transações 
envolvendo direitos (só econômicos) teriam que ser autoaplicáveis (self-enforced). 
A questão nos remete à controvérsia sobre quem define os direitos de propriedade e 
por que meios ou procedimentos isso se efetua, particularmente sobre o papel do Estado 
nesse processo. Para alguns economistas, apenas pelo mercado — i.e., por acordos interin-
dividuais — a definição de direitos se opera de modo eficiente: são os agentes individuais 
que procedem à definição dos direitos, à atribuição destes e às respectivas trocas. Nesse 
quadro analítico não há necessidade de tribunais ou qualquer outra instituição jurídica 
de garantia dos direitos, que podem ser analisados apenas por referência ao comporta-
mento racional de um homo economicus ideal.
2.1.1  Direitos e ordem jurídica ou convencional
Existiria, então, algo que poderia ser chamado de direito sem nenhuma referência ao 
sistema jurídico? Ou sem referência ao ordenamento jurídico estatal?
Parece difícil considerar a atribuição e definição de direitos sem algum mecanismo de 
reconhecimento social e de garantia de sua implementação — seja pela existência de uma 
autoridade instituída com a missão de fazer cumprir as normas, seja por um processo 
social/coletivo que represente um mínimo de reconhecimento social dos direitos17. 
17 Não se pode falar em propriedade sem direito ou convenção, em termos weberianos.
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O reconhecimento social do direito implica, em primeiro lugar, que também o devedor 
se reconhece enquanto tal, ou seja, reconhece que tem uma obrigação para com o titular 
do direito. Em segundo lugar, pressupõe algum tipo de reprovação pelo descumprimento 
das obrigações, i.e., pressupõe algum tipo de sanção, que representa uma garantia externa 
— um aumento na segurança com que se possa contar com determinada conduta, ainda 
que a sanção aplicada de forma difusa por um grupo de pessoas.
A referência a um direito sempre implica algum grau de reconhecimento social, de 
modo que um conjunto de pessoas concorde que determinados bens fiquem sob o poder 
de determinados indivíduos. Nesse sentido, um direito é sempre um título reconhecido 
socialmente, seja pelo Estado, seja por um grupo de pessoas; caso contrário, não se pode-
ria falar em direito — se o meu poder de disposição sobre algum objeto não for minima-
mente reconhecido pelos outros significa que terei que protegê-lo em constante vigília 
— e pela força — para mantê-lo em meu poder. Nessas circunstâncias, não existe direito. 
Por outro lado, se alguém chamar qualquer poder de disposição e controle sobre um 
objeto de direito, ainda que sua manutenção dependa exclusivamente da força, ainda que 
ninguém se sinta obrigado a observá-lo e respeitá-lo, então o termo não servirá para 
designar nada especial — se tudo é direito, deixa de existir qualquer interesse específico 
nessa categoria de relações sociais.
A questão pode ser mais bem equacionada se recorrermos à sociologia do direito webe-
riana. Ter um direito (inclusive no sentido que interessa à análise econômica) significa ter 
a possibilidade de pedir a ajuda de um mecanismo coativo em favor de um determinado 
interesse. Essa garantia não repousa apenas na possibilidade de coação estatal; existem 
casos em que a própria sociedade cria mecanismos de garantia de respeito aos direitos, pela 
ameaça de reprovação ou por outras formas. Pode até ocorrer que essa coação extraesta-
tal vise a garantir pretensões não amparadas pelo direito estatal e seu aparelho coativo 
(WEBER, 1964, p. 256). 
Assim, um direito pode derivar de um ordenamento jurídico ou de uma ordem con-
vencional, mas sempre pressupondo algum tipo de reconhecimento social18. Nesse sen-
18  Uma ordem consiste num conjunto de regras para a conduta e pode ter o caráter de convenção ou de direito. 
No primeiro caso, a observância das regras estará garantida externamente pela probabilidade de que uma 
conduta discordante enfrentará uma reprovação geral (ao menos relativa), difusa, dentro de determinado 
círculo de indivíduos. No caso do direito, o cumprimento das regras estará garantido externamente pela pro-
babilidade de coação (física ou psíquica) exercida por um quadro de indivíduos (juízes, fiscais, funcionários 
53
tido, concordamos com Barzel, e outros economistas institucionalistas, que os direitos 
não existem apenas quando reconhecidos pelo Estado, desde que se admita a necessidade 
de existência de uma ordem — jurídica ou convencional —, com algum grau de validade 
empírica. Em outras palavras, só se pode falar em direito se ele for amparado por uma 
ordem, que tenderá a ser observada pelos indivíduos de um grupo já que suas regras apa-
recem com o prestígio de serem obrigatórias ou modelos para a conduta19.
Essa é uma das razões pelas quais a definição dos direitos reduz custos de transação: 
a garantia de observância dos direitos devidamente atribuídos a sujeitos-titulares (aliás, 
é da própria definição de direito subjetivo constituir um interesse juridicamente protegido 
associado a um direito de ação) e do cumprimento obrigatório das regras contratualmente 
estabelecidas. O contrato cria direitos e obrigações, aos quais se reconhece força obri-
gatória; é fonte de obrigações juridicamente reconhecidas, portanto exigíveis, se neces-
sário, pela força e, portanto, pelo Estado que dela detém o monopólio de uso legítimo. 
Abstratamente, podemos até pensar em processos de barganha e troca sem a neces-
sidade de um arcabouço institucional, simplesmente pelas relações interpessoais puras, 
ancoradas no autointeresse das partes. Mas no limite, se não houvesse a garantia externa 
do ordenamento jurídico estatal, a existência de trocas reiteradas, sistemáticas, impes-
soais, com contratos incompletos e num ambiente de incerteza, ficaria comprometida 
— em outras palavras, os custos de transação seriam proibitivos. Nesse sentido, a ordem 
jurídica aumenta a segurança com que os agentes econômicos podem esperar manter à 
sua disposição bens econômicos (ativos), ou de adquirir o poder de disposição e controle 
sobre eles no futuro, mediante determinadas condições prévias (WEBER, 1964, p. 254) — 
o que é, nessa medida, fundamental para a atribuição de direitos. 
administrativos etc.) instituídos com a missão de obrigar a observância da ordem e punir as transgressões 
(WEBER, 1964, p. 27). Assim, uma ordem pode ser jurídica ou convencional, conforme a sanção pelo descum-
primento de suas respectivas regras seja institucionalizada ou não. Deve-se notar, ainda, que a orientação da 
ação social pela ordem não se dá apenas quando de seu cumprimento, mas também em caso de transgressão. 
Quando a transgressão de uma ordem se converte em regra, a validade da ordem se torna muito limitada ou 
definitivamente deixou de subsistir. Entre a validade e a não validade não há, para a sociologia (como há para 
a jurisprudência), uma alternativa absoluta.
19  Essa é uma característica de uma ordem legítima. Diz-se que a ação social econômica é orientada por uma 
ordem quando os mandamentos dessa ordem são tidos como obrigatórios, como modelos de conduta, por um 
determinado grupo social; isso aumenta a probabilidade de que a ação efetivamente siga as regras tidas como 
válidas pela ordem em questão.
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A ordem jurídica torna-se ainda mais necessária quando se pensa na atribuição de 
direitos de propriedade sobre bens imateriais, já que estes, por sua própria natureza, pos-
suem maior necessidade de garantia por parte do aparato estatal do que bens materiais 
(cujos proprietários poderiam, em tese, exercer mais facilmente seu poder de controle 
e disposição na ausência de reconhecimento desse direito pelo aparato estatal, ou na 
ausência de eficácia no enforcement desse direito pelo aparato estatal). 
2.1.2  Os efeitos da atribuição de direitos
A relevância econômica do conceito ora discutido relaciona-se aos efeitos da atribuição 
de direitos sobre o comportamento dos agentes econômicos e sobre o funcionamento dos 
mecanismos de mercado. Resumidamente, os direitos de propriedade importam para as 
transações econômicas porque constituem objeto potencial de transações no mercado e, 
assim, contribuem (se bem definidos e dotados dos atributos da exclusividade e transferi-
bilidade) para a criação e organização de mercados e redução de seus custos de transação.
Conforme identificado inicialmente por Coase (1960), o objeto das transações entre os 
agentes econômicos é sempre uma cesta de direitos. O papel das instituições na definição e 
atribuição desses direitos faz com que seja possível a alteração do conjunto de atributos que 
compõe essa cesta sem que seja necessária uma alteração tecnológica ou nos preços relativos, 
de modo que, dada uma determinada configuração institucional (regras), sempre que há alte-
ração nas regras há alteração no conjunto de atributos que compõe as cestas de direitos dos 
indivíduos, os quais passam a ter incentivos para tentar influenciar as alterações nas regras.
Andrade (2004), a partir daí, argumenta que o conjunto de direitos associados a um 
ativo determina seu valor e, consequentemente, a riqueza do seu proprietário, de modo que 
os agentes têm incentivos para definir os direitos de propriedade de forma a aumentar sua 
riqueza. Assim, entendendo a estrutura institucional prevalecente em uma sociedade como 
um conjunto de relações sociais e econômicas que definem a posição de cada indivíduo 
com respeito à utilização dos recursos, sua relevância econômica depende, essencialmente, 
de como tais direitos são reconhecidos e garantidos por outros membros da sociedade. 
Os efeitos dessa atribuição sobre o comportamento dos agentes e sobre o funciona-
mento dos mecanismos de mercado podem existir se (e na medida em que) duas condições 
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forem satisfeitas. Em primeiro lugar, se a clara delimitação do direito e sua atribuição a 
um sujeito incentivar uma conduta por parte de seu titular, no sentido de preservar o 
objeto do direito, tornando seu uso mais eficiente. Ele terá interesse em fazê-lo, se puder 
se apropriar dos frutos e rendimentos — atuais e futuros — do objeto do direito. Existe 
ampla literatura econômica discutindo por que os bens não apropriáveis — bens de uso 
comum ou público —, de cujo uso uma pessoa pode se beneficiar sem arcar com as des-
pesas correspondentes, tendem a ser sobreutilizados (COOTER; ULEN, 1988, p. 12–13). 
Em segundo lugar, é necessário admitir que a delimitação facilita as trocas, já que faz 
diminuir os custos associados ao esforço para definir corretamente os limites do objeto do 
direito quando transacionado, ao mesmo tempo em que reduz a probabilidade de que dife-
rentes percepções das partes sobre esse objeto levem a impasses na relação contratual. Per-
mite-se, também, que se transacionem múltiplas dimensões de um mesmo bem ou ativo. 
Nesse sentido, a transferibilidade de um direito é uma condição adicional que lhe dá 
valor propriamente econômico, já que numa economia de mercado um dos elementos 
que mais importam na valoração de bens e ativos é o grau de fluidez com que estes 
podem circular, trocar de titularidade e, portanto, a própria liquidez de seus eventuais 
estoques. Essa condição é fundamental para entender o papel da clara definição dos direi-
tos na organização dos mercados e na redução dos seus custos de transação, o que supõe 
enfocar precisamente esse “momento” em que os bens/direitos trocam de titularidade.
Fiani (2003) nota que uma consequência importante do conceito de direitos de pro-
priedade20 é o fato de a propriedade de um ativo propiciar a apropriação tanto do fluxo de 
rendas presentes como do fluxo futuro (por causa da eventual valorização ou desvalori-
zação do ativo objeto do direito); nesse sentido, o fluxo futuro (um elemento expectacio-
nal) afeta o valor do próprio direito, sendo que a variação no valor do ativo é assumida 
como responsabilidade do proprietário. 
Por outro lado, vários fatores tornam problemática a delimitação dos direitos: 
• por existirem custos de estabelecimento e enforcement associados aos direitos, 
indivíduos ou grupos vão se preocupar em definir e proteger os direitos de pro-
priedade apenas se os benefícios esperados superarem esses custos; 
20  O autor os define como direitos associados ao uso, extração de renda e transferência de recursos.
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• como os bens/serviços são multidimensionais em seus atributos, na verdade existe 
um “feixe de direitos” associado a cada bem/serviço que determina a utilidade que 
o indivíduo pode obter com sua fruição (FIANI, 2003). 
A troca de um bem implica a transferência de todos os seus atributos, mas incorre-se 
em custos para medir e determinar quais sejam esses atributos e/ou estabelecer direi-
tos sobre eles (custos que serão tanto mais altos quanto maior a complexidade do bem, 
suposta a informação imperfeita). Como muitos desses atributos têm valor, às partes pode 
interessar bem defini-los, apesar dos custos da definição, que, assim, nunca será completa. 
Somada à hipótese de comportamento oportunista, a referida dificuldade de mensuração 
dos múltiplos atributos dos bens coloca a necessidade de enforcement, i.e., de algum tipo 
de garantia externa de cumprimento das obrigações contratuais, que detecte as violações 
das promessas e imponha penalidades aos violadores; isso, entretanto, também tem custos. 
Daí que alguns direitos restarão mal definidos (ou totalmente indefinidos).
Como se pode perceber, o significado econômico dos direitos de propriedade abrange 
elementos que não seriam chamados de direitos do ponto de vista jurídico. A título de 
exemplo: a localização de um negócio — suponhamos um hotel próximo à praia — é um 
elemento que integra o valor do empreendimento, na medida em que proporciona ao 
proprietário o recebimento de um rendimento especificamente derivado dessa localiza-
ção; enquanto, da perspectiva jurídica, não se possa dizer que exista um direito a essa 
localização, da perspectiva econômica essa localização integra um feixe de direitos asso-
ciados ao direito à exploração do negócio. Um economista não hesitaria em chamá-la — a 
localização — de direito de propriedade. 
Não que tal aspecto não tenha nenhuma importância jurídica, mas tem enquanto 
parte integrante de um ativo, que, no exemplo, não é destacável do ativo principal — a 
localização de um negócio integra e afeta o valor de um bem e pode ser considerada uma 
dimensão do direito de propriedade sobre o imóvel e/ou do direito sobre a empresa, e no 
caso só é transferível junto com o imóvel ou com o negócio. O que queremos destacar, 
entretanto, é que o uso e a “atribuição” desses “direitos” pode levar a resultados equivo-
cados no que se refere a estudos empíricos e/ou recomendações de política. 
Nesse ponto a visão weberiana pode ajudar a entender essa imbricação de questões 
jurídicas e econômicas. Weber define o conceito de bens ou serviços como sendo um con-
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junto de oportunidades de aplicação atual ou futura (WEBER, 1964, p. 50), o que implica 
que a ação econômica é orientada por essas oportunidades. Na análise de Swedberg: 
posso adquirir um artigo na esperança de que me venha a ser útil 
(para me gerar lucros ou para a satisfação de minhas necessidades), 
mas o que adquiro de fato é uma oportunidade de usá-lo de uma série 
de formas diferentes. […] Podemos adquirir a oportunidade de usar 
alguma coisa para podermos excluir outros dessas oportunidades. A 
vida econômica […] gira em grande medida em torno da apropriação 
[…] dessas oportunidades […] (SWEDBERG, 2005, p. 54). 
Desse modo, pode-se considerar um bem (ou um direito) como um conjunto de 
oportunidades que podem ser aproveitadas conjunta ou separadamente, por uma ou 
várias pessoas, em momentos e de formas diferentes. O sistema jurídico pode propi-
ciar maiores ou menores possibilidades de destacar essas oportunidades e transferi-las, 
separadamente umas das outras. O processo de desenvolvimento das relações econô-
micas, ao longo do qual se observa uma contínua criação de novos mercados (em que 
se transacionam tipos cada vez mais complexos de ativos), requer um sistema jurídico 
capaz, também ele, de se desenvolver e possibilitar a criação de novos e variados tipos 
de direitos sobre os mesmos bens (MELLO, 2006).
Note-se que a perspectiva de um direito como um conjunto de oportunidades 
é complementar à visão de direitos de propriedade intelectual como mecanismos 
de apropriabilidade sobre os resultados do esforço inovativo: a análise dos direitos 
de propriedade intelectual como mecanismos de garantia de exclusividade de uso do 
objeto do direito (o que contribuiria para prolongar vantagens competitivas decorren-
tes da introdução de inovações) é convergente com a ideia de que um direito de pro-
priedade intelectual significa, para seu detentor, uma oportunidade de usá-lo de formas 
distintas, como meio de apropriação de vantagens competitivas.
Qualquer que seja a definição econômica dos direitos em geral, e dos direitos de pro-
priedade intelectual em particular, a dimensão jurídica é inseparável, se considerarmos 
que o poder de disposição (ou o grau em que o direito é delimitado, exclusivo e transfe-
rível) não é indiferente à garantia externa provida pelo sistema jurídico. Afinal, o fato de 
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a apropriação apresentar-se sob uma forma jurídica implica, em primeiro lugar, aumen-
tar as garantias de que ela terá o reconhecimento social e tenderá a ser respeitada; em 
segundo, que o eventual desrespeito ao direito poderá ser punido, se necessário, pelo 
Estado, o que reforça aquela garantia.
É nesse sentido que a concepção econômica de direitos de propriedade se aproxima 
da noção weberiana de manutenção de poder de disposição e controle sobre oportunida-
des, que também contém uma dimensão relacionada ao futuro (às expectativas de manter 
esse poder de disposição e controle). Weber usa esse conceito, inclusive, para discutir 
as relações entre direito e economia: a ordem jurídica afeta os interesses do indivíduo 
porquanto origina oportunidades calculáveis/previsíveis de manter à sua disposição 
bens econômicos, ou de adquirir o poder de disposição e controle sobre eles no futuro, 
mediante determinadas condições prévias (WEBER, 1964, p. 254). 
Em outras palavras, a apropriação adquire uma forma jurídica e isso implica, entre 
outras coisas, aumentar as garantias de que terá o reconhecimento social e tenderá a ser 
respeitada — a manutenção do poder de disposição e controle sobre essas oportunidades 
é facilitada e ampliada pelo sistema jurídico (MELLO, 2006). 
2.2 A noção jurídica de direitos de propriedade 
O termo “direitos de propriedade” discutido na literatura econômica, como visto acima, 
tem um significado econômico que não corresponde totalmente ao direito de propriedade 
do ponto de vista de nosso sistema jurídico. Mas o que é direito de propriedade no sis-
tema jurídico brasileiro? A propriedade é um tipo de direito — chamado de real — que 
se distingue de outros tipos — chamados pessoais ou obrigacionais. 
Os direitos reais consistem num poder direto e imediato de uma pessoa sobre uma 
coisa; caracterizam-se pela existência de apenas dois elementos, o titular do direito e 
a coisa seu objeto — que pode ser um bem material ou imaterial, móvel ou imóvel. A 
existência do direito põe a coisa que é seu objeto em relação imediata com o sujeito do 
direito, sem dependência de ato ou prestação de pessoa determinada (PEREIRA, 2003).
Outra forma de ver a mesma característica é a percepção de que um direito real 
reflete a relação entre uma pessoa e todas as demais. Seu titular — sujeito ativo — tem 
exclusividade sobre o objeto, e todos os demais membros da sociedade, do lado passivo, 
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estão adstritos a um dever geral de abstenção, ou seja, à obrigação de não perturbar ou 
prejudicar o objeto do direito real (CORDEIRO, 2003). Direitos reais seriam, portanto, 
caracterizados pela existência de uma obrigação passiva universal, imposta a todos os 
membros da sociedade, que devem respeitar seu exercício por parte de seu titular ativo.
Como direito real, o direito de propriedade se apresenta como um feixe de direitos 
elementares decomponíveis, a saber, os direitos de usar, fruir e dispor da coisa objeto 
do direito. Tais direitos podem ou não estar reunidos nas mãos de um mesmo sujeito. Se 
outro sujeito que não o proprietário detiver o direito de usufruto, por exemplo, diz-se que 
o usufrutuário tem um direito real sobre coisa alheia. 
Uma das principais características dos direitos reais, no nosso sistema jurídico, é a 
sua previsão exaustiva pela lei. Isso implica que só se consideram reais aqueles tipos de 
direitos previamente definidos pelo ordenamento jurídico estatal, não sendo dada aos 
particulares qualquer margem de liberdade para criação ou modificação do conteúdo dos 
direitos, mediante acordos privados.
Se usada no âmbito da literatura jurídica, a expressão ‘direitos de propriedade’ pode 
levar à impressão de que se trata apenas de uma categoria dos direitos reais. Kirat escla-
rece essa questão, identificando os direitos de propriedade 
como direitos subjetivos, socialmente reconhecidos, que se relacionam à 
fruição de um bem ou de um recurso, e não à sua apropriação privada, 
que corresponde à categoria da ‘ownership’: podemos ter um direito a 
respirar um ar puro (um ‘property right’), mas não somos proprietários 
do ar que respiramos. A tradução dessas duas noções diferentes que são 
a ‘property’ e a ‘ownership’ pela mesma expressão de ‘direitos de pro-
priedade’ é fonte de confusão21 (1999, p. 63, grifos nossos). 
Como podemos perceber, a noção econômica de direitos de propriedade engloba a 
propriedade no sentido jurídico, mas não se resume a ela, abrangendo ainda outros tipos 
21  A questão levantada por Kirat sobre a tradução de property rights para o francês droit de proprieté é bastante 
pertinente ao nosso país não só pelas semelhanças linguísticas, mas também pela tradição civilista do sis-
tema jurídico francês.
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de direitos que podem ser criados, inclusive, na esfera das relações privadas, como são os 
chamados direitos pessoais (ou obrigacionais).
Os direitos obrigacionais traduzem uma relação entre pessoas que têm por objeto 
uma prestação. Essa prestação pode até envolver um bem, mas o objeto em si do direito 
pessoal é sempre o comportamento de uma das partes da transação (enquanto os direitos 
reais incidem imediatamente sobre a coisa). Os direitos pessoais se caracterizam, assim, 
por três elementos, o sujeito ativo, o sujeito passivo e a prestação (CORDEIRO, 1993).
Nos direitos pessoais a obrigação só existe para o sujeito passivo a ela vinculado, 
pessoa certa e determinada, sobre a qual recai não simplesmente o dever de respeitar um 
direito de outrem, mas sim a obrigação a uma prestação.
Direitos pessoais e reais se distinguem também quanto ao tipo de ação judicial que 
pode ser proposta em suas respectivas defesas; na esfera dos direitos obrigacionais, a 
ação judicial visa à reparação do prejuízo e, assim, qualquer ofensa a direitos protegidos 
se resolve em perdas e danos. Tal é o caso, por exemplo, dos mecanismos judiciais para 
correção de externalidades, que se enquadram nas regras da responsabilidade por danos, 
e não da propriedade. 
Já na defesa do direito de propriedade, a ação judicial visa precipuamente ao cumpri-
mento de obrigação específica — a restituição da coisa ao proprietário titular do direito 
ou impedir que terceiros turbem a propriedade –, e só subsidiariamente se resolve em 
perdas e danos.
Assim, os direitos de propriedade da literatura econômica incluem, além de direitos 
reais e obrigacionais, um outro tipo de direito que implica graus de liberdade no processo 
de tomada de decisões – o direito de fazer ou não fazer algo por livre opção da parte do 
agente. Tal direito decorre de uma regra geral de nosso sistema jurídico, segundo a qual 
ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei22, e 
significa que, na ausência de lei ordenando algum comportamento, a liberdade de decidir 
é juridicamente garantida.
Se quisermos “traduzir” para o âmbito jurídico a expressão direitos de propriedade 
da literatura econômica, a noção mais próxima talvez seja a de direitos subjetivos — 
ou simplesmente direitos — conceituados como interesses juridicamente protegidos, aos 
22  Esse é, inclusive, um item importante dos direitos fundamentais consagrados na Constituição (art. 5º, II).
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quais corresponde um direito de ação, no sentido de poderem ser defendidos no Judi-
ciário. Trata-se de uma noção suficientemente ampla, que se adéqua melhor ao sentido 
econômico do conceito, por comportar os mais diversos tipos de direitos; o objeto de 
direito pode ser variado, podendo caracterizar direitos reais ou obrigacionais, além das 
liberdades juridicamente garantidas.
2.3  Direito & Economia na pesquisa sobre ‘direitos de propriedade’
A diferença entre as perspectivas econômica e jurídica sobre direitos de propriedade 
não se resume a uma questão semântica — não se trata apenas de apontarmos o uso dos 
mesmos nomes para designar objetos diferentes, ou de traduzir conceitos de um para 
outro campo do saber (embora isso também seja necessário). Como procuramos argu-
mentar na seção 1, é necessário reconhecer que a própria noção de direito é um conceito 
jurídico e que pressupõe uma ordem — jurídica ou convencional. 
Nesse sentido, a análise econômica não pode prescindir da jurídica, e todas as diferen-
ças jurídicas na conceituação dos diversos tipos de direitos — que apontamos brevemente 
na seção 2 — importam para a análise econômica. Afinal, os economistas se interessam 
pelo resultado real da atribuição de direitos; o direito que interessa ao economista é aquele 
de fato respeitado e garantido, o que depende não apenas da lei, mas também de todo apa-
rato institucional empregado no processo de enforcement. É desnecessário observar que 
entre um enunciado normativo e o resultado real pode haver divergências significativas.
Isso significa que a análise não se esgota no enunciado normativo de um direito, mas deve 
visar principalmente o resultado real de sua implementação. Se quisermos discutir se numa 
situação específica os direitos de propriedade são bem definidos e garantidos, precisamos saber 
quais as ações que podem ser empreendidas para defesa dos direitos (se há possibilidade de 
ações judiciais, se há amplo reconhecimento social do direito, se há canais alternativos para 
solução de conflitos, quais as interpretações dominantes da jurisprudência, se o Judiciário ou 
os demais canais de arbitragem funcionam em tempo econômico, se as decisões são facilmente 
executáveis etc.), o que supõe uma análise jurídica — não apenas do enunciado normativo, mas 
de todo aparato de funcionamento do sistema jurídico e operação do direito.
A análise jurídica que consideramos relevante para a perspectiva econômica dos 
direitos de propriedade, portanto, não se restringe ao formalismo do mundo normativo, 
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mas implica algo próximo da análise do direito como categoria realista (legal realism)23. 
A atribuição real de direitos é resultado não apenas de sua previsão numa norma abs-
trata, mas de todo o aparato envolvido na sua operação que, em conjunto, conforma um 
sistema institucional (de enforcement). 
Esse é o maior aporte que o jurista pode dar a uma abordagem direito-e-
conomia: a pesquisa sobre como realmente ocorre a operação do direito (o 
enforcement) — que é jurídica e faz parte da dogmática — é parte necessariamente inte-
grante do meu problema de pesquisa interdisciplinar. É necessário aceitar que a produção 
de efeitos das normas sobre a realidade depende, parcialmente, de elementos puramente 
jurídicos — i.e., de elementos cuja compreensão requer a consideração da cultura jurídica 
dominante num dado local/tempo. Nesse ponto, deve-se ter em vista que os direitos (que 
interessam para a análise econômica) admitem graus variados, de acordo com sua maior 
ou menor efetividade — o que só pode ser avaliado mediante pesquisa empírica.
Do que foi dito, duas conclusões se destacam:
• o “direito-de-propriedade-delimitado-e-atribuído” que interessa do ponto de vista 
econômico, não se resume ao enunciado normativo do direito. Não posso dizer 
que um direito exista apenas porque ele é enunciado em lei, se as dificuldades de 
implementá-lo forem tamanhas a ponto de ele ser percebido como inexistente; da 
mesma forma que o direito não é nulo só porque a propriedade não é expressa-
mente prevista em lei, já que há outras formas de garantia de direitos subjetivos 
que permitem algum tipo de apropriação; 
• a efetividade (a garantia) dos direitos admite graus intermediários entre a total 
efetividade e a inexistência absoluta, o que só pode ser identificado a partir de 
investigação empírica. O quadro abaixo sintetiza as hipóteses:
23  Um trabalho exemplar nessa linha é o de Commons, que discutiu as definições de propriedade dadas pela 
Suprema Corte americana; para ele, apenas essas definições empiricamente estabelecidas seriam relevantes 
para um observador da evolução do capitalismo. Nessa literatura, o direito é criado de maneira experimental, 
num processo contínuo de adaptação — pelo juiz — das regras às transformações da vida econômica e social. 
Por isso, não se deve buscar um sentido lógico-abstrato e pré-estabelecido para os conceitos jurídicos, pois 
esse sentido varia conforme o contexto e a finalidade. Daí a famosa frase de Holmes: “A vida do direito não pro-
cede da lógica; ela procede da experiência”.
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Quadro 1 – Graus de efetividade dos direitos
0 (graus intermediários) 100
Ausência de qualquer 
direito socialmente 
reconhecido e respeitado 
– manutenção do poder 
de disposição sobre bens 
depende da força e da 
vigilância constante
Proteção efetiva varia 
conforme: 
I. reconhecimento social;
II. custos de enforcement 
(acesso ao judiciário; 
possibilidade de canais 
alternativos para solução 
de conflitos etc.)
Direito absolutamente 
efetivo, com amplo 
reconhecimento social e 
procedimentos rápidos e 
eficazes para garantia.
Fonte: Elaboração própria.
A literatura econômica costuma afirmar que a atribuição de direitos afeta o 
comportamento dos agentes econômicos e o funcionamento dos mecanismos de 
mercado, incentivando a preservação do objeto do direito, seu uso mais eficiente 
e a redução dos custos de transação. Esse efeito, entretanto, precisa ser demons-
trado empiricamente antes de ser utilizado como fundamento para elaboração 
e/ou sugestão de políticas públicas.
Isso porque, se é certo dizer que a produção de normas sempre se destina a conformar 
a conduta (e, idealmente, produzir certo resultado), por outro lado, também a capacidade 
de a norma operar essa conformação é variável, e depende de muitos outros fatores — 
externos e internos ao sistema jurídico.
Verificar se determinada configuração de direitos constitui uma motivação do com-
portamento, requer identificar precisamente qual é essa configuração real, admitindo, 
inclusive, que ela pode ser diferente do enunciado normativo ou das intenções originais 
dos legisladores (ou dos formuladores de políticas). Essa advertência se dirige particular-
mente aos juristas — que tendem a desconsiderar a importância dos elementos do mundo 
real em suas análises —, mas serve também aos economistas, na medida em que, não raro, 
tendem a imaginar instituições como um sistema de incentivos perfeito; de certo modo, 
também os economistas podem ignorar o modo real de operação do sistema jurídico e 
conceber um sistema de normas capaz de estabelecer estruturas de incentivo que ideal-
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mente provocarão determinadas condutas da parte de um homo oeconomicus racional, 
também idealmente concebido.
Na visão weberiana, o direito não pode ser visto como uma forma vazia de conteúdo 
que apenas chancela relações de fato criadas pelos agentes econômicos, devendo ser con-
siderado tanto causa como efeito das regularidades das ações dos agentes econômicos. 
Essa compreensão é essencial para a identificação, em contextos históricos concretos, da 
configuração das relações de causa e efeito entre normas jurídicas e conduta efetiva dos 
agentes econômicos e os efeitos mais gerais (a eficácia) das normas para a economia. 
2.4  Implicações da abordagem interdisciplinar para uma  
agenda de pesquisa em direitos de propriedade intelectual
Como esse quadro conceitual analítico pode ser utilizado para entender a temática dos 
direitos de propriedade intelectual (DPI) e seus impactos no processo de inovação? 
Propriedade intelectual é um termo abrangente que designa várias espécies de direitos 
incidentes sobre bens imateriais que, em geral, contêm um elemento relacionado à criati-
vidade humana — seja de conteúdo tecnológico, ou de marketing, ou ainda uma original 
combinação de ideias, palavras etc. — e apresentam valor econômico, sendo passíveis 
de comercialização. Por garantir exclusividade de uso de seu objeto, o direito de pro-
priedade intelectual propicia a apropriação privada dos resultados do esforço inovativo, 
prolongando, com isso, vantagens competitivas decorrentes da introdução de inovações 
(tecnológicas ou de outra natureza), o que pode simultaneamente incentivar esse esforço 
e fortalecer o poder de mercado do detentor do direito (com consequente restrição da 
concorrência e da difusão das inovações); apesar de ambíguos do ponto de vista social, 
ambos os efeitos são inerentes ao sistema de propriedade intelectual.
Do ponto de vista jurídico, alguns desses direitos podem ser identificados como um 
direito de propriedade (no sentido de direitos subjetivos socialmente reconhecidos) que 
envolve um feixe de direitos24 dotados dos atributos da exclusividade e transferibilidade 
(um poder de disposição e controle sobre oportunidades, em termos weberianos).
24  Contudo, nem todos os tipos de direitos sobre bens ‘intelectuais’ podem ser estritamente considerados como 
propriedade (um direito real). Os tipos são variados e os ‘feixes de direitos’ associados a cada um podem variar, 
assim como as ações cabíveis para proteção a direitos. Cf. a legislação. 
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O eixo de toda a polêmica a propósito dos efeitos econômicos da propriedade inte-
lectual vem a ser o fato de constituir um direito de exclusividade capaz, em princípio, de 
restringir a concorrência — alguns lhe atribuem um efeito positivo, outros, negativo. A 
questão está presente no debate sobre o sistema patentário desde seus primórdios25.
A propriedade intelectual, como todo direito de propriedade, constitui sem-
pre um título reconhecido socialmente (e pelo Estado) sem o qual existiria ape-
nas posse, cuja exclusividade só poderia ser mantida pela força. Nesse sentido, 
a propriedade intelectual não é substancialmente distinta de outros tipos de propriedade, 
a não ser pelo grau de apropriabilidade de que seu objeto é naturalmente dotado.
É fato que as coisas materiais se prestam mais facilmente à apropria-
ção, enquanto as imateriais geralmente se caracterizam como bens não rivais, 
de modo que a possibilidade de garantir uma exclusividade sobre estas depende 
mais fortemente de um título formal. Mas, para o que importa do ponto de vista 
econômico, a busca por meios de apropriação de oportunidades é intrínseca a uma econo-
mia de mercado; que essa apropriação não seja natural/física é apenas uma circunstância. 
Para melhor identificar e compreender o papel da propriedade intelectual no pro-
cesso econômico, é importante entendê-la como meio de apropriabilidade26 sobre os 
resultados do esforço inovativo — na medida em que garante a exclusividade de uso 
do objeto do direito, contribui para prolongar vantagens competitivas decorrentes da 
25  V. Savignon (1990), sobre a discussão de se manter ou não o sistema patentário, na Assembleia Nacional 
durante o período da Revolução Francesa: existia uma corrente que igualava a concessão de patentes — então 
chamadas de privilégios — à concessão de monopólios comerciais; prevaleceu a posição que os diferenciava, 
estabelecendo a lei francesa de 1791 os requisitos mediante os quais as patentes — que passaram a ser cha-
madas, a partir daí, de brevets — seriam concedidas, já como direitos previstos em hipóteses legais genéricas e 
abstratas e não mais privilégios concedidos ao sabor da vontade do rei. A primeira lei inglesa — de 1624 — tam-
bém surgiu de uma contraposição ao poder de o rei conceder monopólios, estabelecendo-se as condições em 
que tais direitos exclusivos poderiam ser garantidos — quando se verificassem determinados requisitos que 
caracterizassem uma inovação técnica, o que tornaria tais monopólios desejáveis, em contraposição àqueles 
que constituíssem mero favorecimento sem critérios (econômicos, podemos dizer na linguagem moderna).
26  No sentido desenvolvido por Dosi (1988). A propriedade intelectual, contudo, não é o único meio de apropria-
bilidade utilizado nas estratégias das empresas; pesquisas empíricas mostram que há diversos outros meios 
como o segredo; um nome conhecido no mercado (por marcas registradas ou não); o pioneirismo em tecno-
logias com alta cumulatividade; aprendizado; economias de escala ou escopo; a existência de conhecimentos 
tácitos não codificáveis; entre outros. Tais meios podem ser tão ou mais eficientes, no sentido de garantir con-
dições de apropriabilidade, do que os instrumentos jurídicos. A possibilidade de privilegiar o uso de um ou de 
outro — ou, como é mais frequente, usá-los em conjunto — depende fortemente de características setoriais e/
ou tecnológicas (MELLO, 2009).
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introdução de inovações27. O grau de apropriabilidade é determinado por um conjunto 
de fatores que impedem a imediata difusão/diluição da vantagem obtida por um inova-
dor. Entre estes se destacam o tempo e o custo de imitação — quanto menores, mais baixo 
o grau de apropriabilidade, e vice-versa.
Diversos autores defendem que a propriedade intelectual pode incentivar o esforço 
inovativo das firmas, embora esse tipo de proteção gere também preocupações relativas 
ao fortalecimento do poder de mercado do detentor do direito, com consequente res-
trição da concorrência e da difusão das inovações e aumento de preços. Tal incentivo 
à inovação ocorreria pela influência das expectativas de proteção sobre as decisões dos 
agentes e é, naturalmente, um efeito avaliado como positivo do ponto de vista social, ao 
contrário do efeito restritivo que decorre da proteção efetivamente obtida. 
A eficácia possível da proteção jurídica, entretanto, deve ser avaliada a par-
tir de sua capacidade de afetar custos e tempo de imitação (relativamente aos do 
inovador), e isso depende de características tecnológicas e econômicas setoriais, além de 
elementos do próprio ambiente institucional. Ademais, é necessário saber se e em que 
medida a perspectiva de proteção legal afeta as estratégias inovativas das firmas — essas 
são as questões fundamentais para discutir os supostos efeitos da propriedade intelectual.
Como já argumentado anteriormente, saber se um sistema de direitos constitui uma 
motivação do comportamento supõe identificar precisamente qual é sua configuração 
real, admitindo que ela possa ser diferente do enunciado normativo ou das intenções 
originais dos legisladores (ou dos formuladores de políticas). 
Logo, também a produção de efeitos desse mecanismo jurídico deve ser ques-
tionada e passar pelo crivo de uma análise rigorosa. Não é raro assistirmos 
a um debate ideologicamente polarizado sobre esses efeitos — por um lado, ressaltando o 
efeito positivo incentivador de inovações ou, por outro, o negativo gerador de poder de 
mercado e restrições à concorrência. 
Todavia, não é óbvia a relação causal entre a existência de um direito previsto no 
ordenamento jurídico e um possível resultado econômico; essa relação, na verdade, deve 
27  Para Teece (1986), um regime de apropriabilidade é definido não apenas pela proteção eficaz à propriedade 
intelectual (tanto a existência de previsão normativa de patentes e outros direitos sobre tecnologias quanto 
à efetiva garantia desses direitos pelo aparato estatal), mas também pela natureza da tecnologia (entendida 
como o grau em que os conhecimentos envolvidos numa inovação são tácitos ou codificáveis).
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ser demonstrada por análise empírica. Entretanto, os estudos empíricos que tentam 
detectar e mensurar os seus efeitos indicam que a influência da proteção jurídica sobre o 
grau de atividade inovativa, sobre o ritmo de introdução de novos produtos e processos, 
sobre o comportamento dos preços etc. é, na maior parte dos casos, pequena e quase 
nunca decisiva (MELLO, 2009). 
A eficácia da implementação de leis de propriedade intelectual é relativa, sendo o 
grau — e sentido — da possível influência dos DPI nas decisões dos agentes econômicos 
fortemente marcados por diferenças setoriais (características das tecnologias, dos merca-
dos, do sistema jurídico-institucional e da posição do inovador em relação a ativos com-
plementares condicionam as possibilidades de uso do instrumento jurídico como meio de 
apropriabilidade), havendo uma forte convergência dos trabalhos empíricos em detectar 
uma função relevante da proteção aos DPI em contratos envolvendo tecnologia28. 
Uma análise de dados de patentes europeias investigou os diferentes usos 
que as firmas fazem de suas patentes — por que algumas são exploradas comer-
cialmente, outras são licenciadas e outras ainda não são sequer utilizadas — 
e concluiu que o fator de maior peso explicativo nessas diferenças é o tamanho da firma: 
as pequenas licenciam uma parcela relativamente maior de suas patentes, enquanto as 
grandes firmas mantêm uma significativa parte das suas não utilizadas29. A maior parcela 
de licenciamento nas pequenas firmas é consistente com a literatura que sugere que fir-
mas com limitados ativos downstream tendem a explorar suas invenções por transferência 
de tecnologia, uma estratégia facilitada por um sistema de proteção patentária eficaz. Des-
taca-se também o papel das patentes na fundação de novas empresas (GIURI et al., 2007). 
Isso é bastante compreensível, pois reflete que a definição de direitos — pelo sistema 
jurídico — constitui um elemento que ajuda a formatação dos contratos cujo objeto 
— a tecnologia — tem um forte componente de incerteza e é gerador de assimetria de 
informação. Em alguns casos, a delimitação de direitos facilita o desenvolvimento de 
mercados de tecnologia, nos quais as firmas podem se especializar (permitindo ganhos 
28  Essa afirmação se baseia na revisão da literatura empírica sobre efeitos da PI realizada por  
Mello (2009).
29  Os dados mostram, ainda, que nas áreas de tecnologias química e farmacêutica se encontra o maior percen-
tual de patentes não utilizadas, sendo grande parte delas usada para bloquear competidores (GIURI et al., 
2007, p. 1118).
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de especialização) com consequências positivas para a transferência de tecnologia. 
Patentes podem ajudar firmas fornecedoras especializadas em tecnologia a receberem 
retornos por seus serviços (ARORA et al., 2005).
Enfim, nesses tipos de contratos, a existência de uma patente propicia parâmetros para 
avaliação do valor de seu objeto, como também possibilita maior garantia contra com-
portamentos oportunistas de um parceiro comercial, ao reduzir os riscos de o licenciador 
perder o controle sobre o uso da tecnologia licenciada.
Diversos autores já reconheceram (e, em alguma medida, estudaram) o 
impacto do aparato estatal tanto nas decisões de investimento dos agentes 
econômicos quanto em relação ao desenvolvimento econômico da sociedade 
de modo geral. Com frequência, são atribuídas a determinadas características 
dos sistemas jurídico-institucionais de cada sociedade a responsabilidade pelo sucesso ou 
fracasso de uma economia. Esses trabalhos resultam na iden-tificação de instituições “mais 
adequadas” para a promoção do crescimento de uma economia. É em parte com base nessa 
literatura que algumas agências multilaterais sustentam a necessidade de reforma em 
sistemas judiciais e no aparato institucional de países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Tais conclusões, entretanto, desconsideram que normas (ou mesmo conjuntos de normas) 
fazem parte de um sistema jurídico integrado construído pela sociedade e que os efeitos de 
alterações institucionais sobre o desempenho econômico podem não ocorrer se as institui-
ções jurídicas não forem eficazes. Daí que as relações de determinação entre desenvolvi-
mento tecnológico e instituições, longe de serem óbvias, devem ser demonstradas.
Embora seja comum dizer que a propriedade intelectual pode ser usada como instru-
mento de política, essa possibilidade requer que se discuta se e até que ponto o sistema 
jurídico-normativo é capaz de conformar decisões, identificando a influência que as ins-
tituições jurídicas (sistemas normativos) provocam nas condutas efetivas dos agentes. 
Isso porque a eficácia das normas jurídicas, que têm por destinatários agentes privados 
tomadores de decisões relevantes pode ficar comprometida se esses agentes não se sub-
metem ou não respondem ao sistema de estímulos e desestímulos do aparato jurídico. 
Nesse sentido, toda e qualquer consideração de política usando o regime de proprie-
dade intelectual como instrumento deve passar pela análise dos fatores que condicionam a 
influência da propriedade intelectual nas decisões estratégicas das firmas, que, como vimos, 
exige uma abordagem interdisciplinar (que não fique circunscrita à ciência econômica). 
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PROJETO GENOMA, REESTRUTURAÇÃO 
PRODUTIVA E TRABALHO
César Ricardo Siqueira Bolaño
RESUMO
As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), as redes telemáticas e a reestrutu-
ração das relações de trabalho que elas trazem se traduzem numa extensa subsunção do 
trabalho intelectual, fenômeno ligado a um processo antigo, que tem na Revolução Indus-
trial um ponto de inflexão crucial, mas cujas raízes podem ser encontradas nos séculos XII 
e XIII, com a profissionalização do trabalho intelectual e o início da quantificação geral 
da realidade. A pesquisa científica de base torna-se hoje estreitamente ligada ao mercado, 
levando à distinção entre não apenas pesquisa pura e aplicada, mas, no interior da pri-
meira, entre pesquisa de base pura e a priori. Já não faz sentido a ideia da independência 
imaginária do cientista em relação ao capital, que mascarava a unidade de origem entre a 
quantificação da ciência e o conceito de valor da economia das mercadorias. Este trabalho 
faz parte de um esforço maior de caracterização da atual reestruturação produtiva que 
inclui a análise de um caso exemplar de organização da Economia do Conhecimento: o 
Projeto Genoma Humano do Câncer de São Paulo (PGHC).
Palavras-chave





Information and Communication Technologies (ICT’s), telematic networks and the 
restructuration of work process are responsible for an extended subsumption of intel-
lectual labor, linked to ancient processes, with a turning point during the Industrial 
Revolution, but beginning earlier during the 12th and 13th Centuries, with the profes-
sionalization of intellectual work and the start of the general quantification of the world. 
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An important part of basic scientific research nowadays is market oriented. The illusion 
of scientific autonomy in relation to capital, used to mask the genetic unity between 
quantification in Science and the concept of value related to the commodity exchange, 
today makes little sense. This paper is part of a more extended effort to understand the 
present industrial restructuring that includes the analysis of a paradigmatic knowledge 
economy: the case of the Human Cancer Genome Project of São Paulo, Brazil.
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O projeto genoma humano do câncer da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (Fapesp) é um entre muitos de mapeamento do genoma de seres vivos, decorren-
tes da revolucionária descoberta da estrutura do DNA. O mais popular (e mais ambicioso) 
deles foi o do mapeamento completo do genoma humano, que promoveu uma corrida entre 
o consórcio público internacional e a empresa Celera Genomics, opondo duas concep-
ções distintas em relação à exploração econômica das descobertas científicas, ou seja, em 
relação ao patenteamento das descobertas e sua exploração privada ou a disponibilização 
gratuita dos resultados para os pesquisadores, tendo vencido esta última opção, com a 
construção de um banco de dados internacional (GenBank) de acesso livre. 
A Fapesp construiu, ao longo do tempo, uma competência própria na matéria, ao fazer 
o sequenciamento completo do genoma da xylela fastidiosa, um inseto que ataca os laran-
jais paulistas. A partir daí, uma série de projetos foram desenvolvidos nos laboratórios das 
diferentes universidades de São Paulo, para o sequenciamento, por exemplo, do genoma 
do cancro cítrico, do eucalipto, do boi, entre outros. O mais importante desses projetos 
foi aquele aqui estudado, que permitiu o equipamento e a qualificação daquelas universi-
dades, garantindo um alto nível de excelência e competitividade em nível internacional. 
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O seu desenvolvimento foi possível graças à existência prévia de pesqui-
sas como a da xylela, pelo desenvolvimento, no país, de uma técnica específica 
de sequenciamento e pela organização do consórcio com o apoio, de um lado, da Funda-
ção Ludwig, membro do genoma público internacional e a institucionalização, de outro, 
da parte da Fapesp, do conceito de “instituto virtual público”, que facilitou o equipa-
mento e capacitação dos laboratórios já existentes nas universidades paulistas. 
Não se trata propriamente, na perspectiva do campo acadêmico específico, 
de uma descoberta científica, como foi a da estrutura do DNA, mas da constru- 
ção de um imenso banco de dados destinado a fornecer os elementos para futuras des-
cobertas científicas — a partir, por exemplo, da análise das proteínas, que seria o passo 
seguinte do programa. Da mesma forma, o sequenciamento em si não representa a criação 
de nenhuma mercadoria — droga, teste clínico ou procedimento médico — particular, uma 
vez vencida a tentativa de transformar, no projeto genoma privado, o próprio sequencia-
mento em mercadoria através de patentes.
O interesse deste capítulo é com determinadas questões de ordem econô-
mica, tomando-se o referido projeto como um caso de organização do trabalho 
de pesquisa acadêmica, em que a problemática da subsunção do trabalho pode 
ser posta com bastante clareza. 
As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), as redes telemáticas e a reestru-
turação das relações de trabalho que elas trazem se traduzem numa extensa subsunção do 
trabalho intelectual (BOLAÑO, 2002), fenômeno ligado a um processo antigo, que tem na 
Revolução Industrial um ponto de inflexão crucial, mas cujas raízes podem ser encontradas 
nos séculos XII e XIII, com a profissionalização do trabalho intelectual (LE GOFF, 1994) e o 
início da quantificação geral da realidade (CROSBY, 1999). A pesquisa científica de base tor-
na-se hoje estreitamente ligada ao mercado, levando à distinção entre não apenas pesquisa 
pura e aplicada, mas, no interior da primeira, entre pesquisa de base pura e a priori (STOKE, 
1994). Já não faz sentido a ideia da independência imaginária do cientista em relação ao 
capital, que mascarava a unidade de origem entre a quantificação da ciência e o conceito 
de valor da economia das mercadorias (SOHN-RETHEL, 1995; GALVAN, 2001). Este tra-
balho faz parte de um esforço maior de caracterização da atual reestruturação produtiva 
que inclui a análise de um caso exemplar de organização da Economia do Conhecimento: 
o Projeto Genoma Humano do Câncer de São Paulo (PGHC).
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3.1  Produção científica e economia do conhecimento
Em seu interessante trabalho de apresentação da Cientometria, Callon, Courtial e Penan 
representam as cinco dimensões da pesquisa científica, lembrando que ela é, em primeiro 
lugar, avaliada e certificada por uma comunidade de pesquisadores em que a concorrên-
cia estimula a produção e garante a validação daqueles resultados que resistam à crítica 
coletiva dos pares. Esse é o conceito de pesquisa acadêmica. Uma segunda dimensão é a 
da eventual valorização econômica das inovações de processos ou produtos decorrentes 
da pesquisa, que se inscreve, assim, nas estratégias das firmas em busca de vantagens 
competitivas, obedecendo a uma lógica também de concorrência, mas no sentido eco-
nômico referente à atividade mais propriamente industrial. A terceira dimensão está 
relacionada ao interesse público, a quarta, à sua relação com as atividades de formação 
e a quinta, ao o conjunto da sociedade circundante, seja através de formas de divulgação 
científica, seja da atuação dos cientistas como experts em diferentes situações30. 
O que nos interessa reforçar aqui é a ideia da existência de uma vasta esfera pública 
no interior da qual a Ciência é validada socialmente, o que é fundamental para o funcio-
namento da Economia do Conhecimento, cuja questão central é a da passagem do conhe-
cimento tácito ao codificado (FORAY, 2000). Essa passagem, ligada, na nossa perspectiva, 
ao problema da subsunção do trabalho intelectual, é problemática e — o mais importante 
para nossos interesses específicos aqui — estrutura-se como uma espiral em que a codifica-
ção gera novos conhecimentos tácitos, que poderão ser subsequentemente codificados. O 
caráter recorrente desse movimento está ligado às especificidades do trabalho intelectual 
e faz com que a dinâmica competitiva dependa da existência de um espaço de diálogo 
no interior do qual um determinado código é compreensível. Assim, se, por um lado, o 
conhecimento tácito não é apenas um problema para o capital, mas pode ser também uma 
fonte de vantagens competitivas para aquela empresa capaz de manter em seus quadros os 
30  Sobre o tema da formação, em particular, os autores apontam que “os conhecimentos e savoir-faire elaborados 
pelos pesquisadores são […] transformados em competências incorporadas em seres humanos (estudantes, 
assalariados que seguem cursos de formação profissional) que os põem em prática, em seguida, nos diferentes 
setores de atividade: indústria, serviços públicos, ensino […] ou pesquisa. A formatação dos conhecimentos e sua 
organização tendo em vista a sua transmissão obedecem a uma lógica que é estreitamente dependente da con-
corrência entre as instituições de formação e as relações que elas mantêm com o mercado de trabalho” (CALLON; 
COURTIAL; PENAN, 1993, tradução nossa).
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trabalhadores-chave para a dinâmica do mercado específico em que está inserida; isso só 
faz sentido na medida em que existe um espaço — formal ou informal — em que o diálogo 
entre os trabalhadores intelectuais das diferentes empresas em concorrência pode ocorrer. 
Assim, a forma de funcionamento da Economia do Conhecimento se assemelhará 
cada vez mais àquela da comunidade científica, ao mesmo tempo em que esta última será 
crescentemente influenciada pela dinâmica competitiva industrial. Há algo, portanto, 
entre aquela esfera pública acadêmica relativamente restrita (e de geometria variável) e 
a esfera mais ampla em que se podem incluir os sistemas de divulgação científica. Esse 
espaço (ou esses espaços) intermediário(s) é (são) responsável(is), ao final das contas, 
pela interlocução entre os diferentes agentes que compõem os campos paralelos da ciên-
cia certificada e da ciência aplicada ao processo inovador, adquirindo uma importância 
geral na articulação global da Economia do Conhecimento, só inferior ao sistema educa-
tivo, no sentido proposto por Callon e seus colegas no referido trabalho. Se pensarmos, 
ademais, na importância da participação, nessa nova esfera pública, dos agentes estatais 
(por exemplo, nos arranjos institucionais visando o desenvolvimento local sustentável), 
incluindo o sistema público de ensino, teremos a dimensão da convergência das lógicas 
acadêmica, empresarial e pública que está por trás dela.
Nota-se, por outro lado, na organização dessa nova esfera pública, a importância 
renovada do trabalho com informação: a Economia do Conhecimento, centrada, como 
vimos, na recorrente interação entre conhecimento tácito e codificado, depende hoje da 
existência de enormes bancos de dados informatizados, que deverão ser constantemente 
renovados, não simplesmente no sentido de que novos dados serão agregados, mas no 
de uma codificação ininterrupta, que exige o manejo de códigos em permanente atuali-
zação, articulando os trabalhadores intelectuais dos diferentes campos do saber, usuários 
daqueles bancos, e os trabalhadores da informação responsáveis pela sua manutenção 
como ambientes vivos de comunicação produtiva. A bioinformática talvez seja o caso 
mais emblemático desse tipo de estrutura. Pode-se dizer que o trabalho com informação 
é produtivo num sentido semelhante ao da produtividade que Marx imputa ao trabalho 
dos setores de comunicação e transportes, como trabalho que vivifica ininterruptamente 
aqueles bancos de dados que, de outra forma, não passariam da condição de trabalho 
morto (Cf. MARX, 1980, pp. 12 e ss.; MARX, 1980, L. I, pp. 404, 517 e 549; L. II, cap. I e VI; 
L. III, p. 79; BOLAÑO, 2000, cap. 1).
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Nessas condições, a dialética cooperação-concorrência adquire um significado espe-
cial, que pode ser sentido, por exemplo, do ponto de vista da teoria do desenvolvimento 
econômico, no nível da dinâmica espacial, referendando as estratégias de cluster, arran-
jos produtivos locais, sistemas locais de inovação (BOLAÑO; SICSÚ, 2001). A explicação 
mais fundamental do fenômeno en-contra-se não na própria concorrência, mas na forma 
como se organizam os processos de trabalho numa situação como a atual, de subsunção 
do trabalho intelectual, levando à necessidade de constituição daquele espaço de diá-
logo em que certo código é socializado. Espaço que, por sua vez, tem também geometria 
variável, podendo ser mais ou menos estendido, dependendo do tipo de conhecimento 
específico, da magnitude dos interesses envolvidos, do tipo de estrutura de mercado etc.
É assim que a Ciência se integra hoje nos processos globais de poder, apon-
tando, ao mesmo tempo, na medida das contradições inerentes à subsunção do 
trabalho intelectual e da inédita socialização da produção que a Economia 
do Conhecimento significa, para possibilidades também inéditas de constru-ção de for-
mas mais justas de organização da sociedade. Ocorre, cada vez mais, com o conjunto do 
campo econômico, aquilo que é inerente à Ciência, marcada pelo debate aberto entre os 
pares, como vimos, de modo que “a pesquisa científica não é uma aventura individual” 
(CALLON; COURTIAL; PENAN, 1993, p. 16), mas atividade coletiva organizada no inte-
rior de um campo que funciona como esfera pública inerentemente crítica. 
3.2  Processo de pesquisa e valorização do capital
Podemos, tomando o caso das biotecnologias como exemplo, descrever o processo de traba-
lho científico, comparando-o com o modelo geral capitalista D-M-D’, na definição de Marx. 
Nesse caso, temos: D – M (MP + FT)… – R, onde R, o resultado, não é uma mercadoria (bem 
ou serviço) que entra na circulação, mas informação, com quatro destinos diferentes:
• O objeto físico resultante ficará armazenado em um freezer, devidamente classifi-
cado, para eventuais utilizações posteriores.
• A informação resultante passará a fazer parte de um banco, onde se transformará 
em dado, a ser também eventualmente utilizado posteriormente.
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• Uma parte do conhecimento apropriado pelos participantes do projeto será codi-
ficada na forma de artigos científicos e outros documentos.
• Outra parte permanecerá como conhecimento tácito.
Assim, de diferentes formas, o conhecimento produzido ao longo do processo estará dis-
ponível para novas utilizações, sejam elas novos processos de produção acadêmica, como 
os que interessam a Callon e seus colegas, sejam processos mais propriamente industriais, 
levando ao desenvolvimento, digamos, no caso que nos interessa mais de perto, de novas 
drogas ou novos testes diagnósticos pela indústria farmacêutica, que redundarão eventual-
mente em novos tipos de procedimento médico no setor de serviços de saúde. Nota-se, assim, 
a articulação de diferentes cadeias produtivas a partir daquela cadeia do conhecimento par-
ticular. O mais interessante, no entanto, é que a passagem de uma a outra (da produção do 
conhecimento certificado à mercadoria propriamente dita), por um lado, não é direta e nem 
mesmo garantida, dependendo, por outro, da existência daquela esfera pública complexa de 
que se falou antes, capaz de interpretar e traduzir determinados códigos científicos. 
É essa interpretação, ou essa mediação entre academia e indústria, que permitirá a 
passagem da Ciência à Tecnologia. Assim, só após um longo caminho, o valor produzido 
durante o processo material de trabalho efetuado nos laboratórios científicos poderá 
realizar-se. Se supusermos, então, que uma parte do resultado obtido num determinado 
processo de trabalho desse tipo se incorporará posteriormente a outros processos seme-
lhantes, até que, finalmente, chegue à produção de uma mercadoria qualquer, podemos 
imaginar um encadeamento do seguinte tipo:
(D – M… R)1 … (D – M… R)2 … (D – M… R)n … D – M – D’.
R1, R2… Rn não são mercadorias, mas dados ou informações que obedecem às caracte-
rísticas de não rivalidade, não excludência e cumulatividade, próprias da Economia da 
Informação e, em particular, da Economia do Conhecimento, em que são responsáveis 
pelo paradoxo que opõe o interesse social de aproveitamento das externalidades positi-
vas não pecuniárias, inerentes a esse tipo de economia, à necessidade de satisfazer em 
alguma medida o interesse particular de apropriação de lucros de monopólio para garan-
tir a incitação à inovação (FORAY, 2000, p. 65). 
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O que se observa nesse esquema é que essas incitações, no caso que nos ocupa, se 
darão pela recorrente mobilização de fundos de pesquisa (D1, D2… Dn), em sua maioria 
públicos, sabemos, cujo retorno só pode ser pensado em termos daquela lógica caracte-
rística da terceira dimensão da pesquisa de que se falou acima. Assim também a remu-
neração dos pesquisadores envolvidos em cada um dos processos D – M… R não poderá 
guardar proporção com a sua participação na produção do valor social que só se mate-
rializará eventualmente com a produção final de uma mercadoria (bem ou serviço) capaz 
de realizar-se no mercado ou, em outros termos, com o tempo de trabalho socialmente 
necessário. É a isso que Marx se referia no seguinte trecho dos Grundrisse:
Nessa transformação, o que aparece como o pilar fundamental da produ-
ção e da riqueza não é o trabalho imediato executado pelo homem nem o 
tempo que ele trabalha, mas a apropriação da sua própria força produtiva 
geral, sua compreensão da natureza e seu domínio da mesma graças à 
sua existência como corpo social; em uma palavra, o desenvolvimento do 
indivíduo social. O roubo de tempo de trabalho alheio, sobre o qual se 
funda a riqueza atual, aparece como uma base miserável quando compa-
rado com esse fundamento, recém desenvolvido, criado pela própria gran- 
de indústria. Tão logo o trabalho em sua forma imediata cessou de ser 
a grande fonte da riqueza, o tempo de trabalho deixa de ser sua medida 
e, portanto, o valor de troca [deixa de ser a medida] do valor de uso. O 
mais-trabalho da massa deixou de ser condição para o desenvolvimento 
da riqueza social, assim como o não trabalho de uns poucos cessou de 
sê-lo para o desenvolvimento dos poderes do intelecto humano. Com isso 
desmorona a produção fundada no valor de troca e ao processo de pro-
dução material imediato subtrai-se a forma da necessidade urgente e do 
antagonismo (MARX, 1980, p. 228–229, tradução nossa).
O resultado disso será uma situação em que a redução do tempo de trabalho necessá-
rio a um mínimo levará à liberação das individualidades para a criação artística e cientí-
fica etc., tudo em decorrência do próprio desenvolvimento do capital, uma “contradição 
em processo” que, por um lado, reduz ao mínimo o tempo de trabalho, enquanto, por 
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outro, o põe como única medida e fonte de riqueza. Ao diminuir, portanto, o tempo de 
trabalho necessário para aumentar o tempo de trabalho excedente, põe crescentemente 
o segundo como condição vital para o primeiro. Com isso, 
por um lado desperta a vida de todos os poderes da ciência e da natu-
reza, assim como da cooperação e do intercâmbio sociais, para fazer 
com que a criação da riqueza seja (relativamente) independente do 
tempo de trabalho empregado nela. Por outro, propõe-se a medir com 
o tempo de trabalho essas gigantescas forças sociais assim criadas e 
reduzi-las aos limites requeridos para que o valor já criado se con-
serve como valor (MARX, 1980, p. 229–230, tradução nossa).
Ora, o que acabamos de apresentar mostra que essa mensurabilidade torna-se impos-
sível numa situação como a atual, que convencionamos chamar de Economia do Conhe-
cimento, mas que não é outra coisa senão justamente o auge da situação prevista por 
Marx nos trechos citados31. A conclusão do autor se refere às possibilidades libertadoras 
que o próprio desenvolvimento capitalista brinda para o gênero humano, apontando que 
as forças produtivas e as relações sociais, que aparecem ao capital como meros meios, são 
na verdade as condições materiais necessárias para a superação da sua “base mesquinha” 
para a produção.
A natureza não constrói máquinas, nem locomotivas, estradas de ferro, 
electric telegraphs, selfacting mules etc. São, estes, produtos da indústria 
humana; material natural transformado em órgãos da vontade humana 
sobre a natureza ou de sua atuação sobre a natureza. São órgãos do cérebro 
humano, criados pela mão humana; força objetivada do conheci-
mento. O desenvolvimento do capital fixo revela até que ponto o 
31  É o próprio Marx, portanto, que coloca nesses termos o problema da incomensurabilidade que outros autores, 
como Ruy Fausto (2002, v. III, p. 128 e ss.) e Eleutério Prado (2003) também entendem ser uma característica 
dos tempos atuais. O primeiro, com base nos trechos citados de Marx, define o período atual, que nós estamos 
chamando de Economia do Conhecimento para seguir uma denominação bastante comum hoje no campo da 
Ciência Econômica, como “pós-grande indústria”. Em essência, no entanto, trata-se do mesmo problema, com 
diferentes ênfases. Do nosso ponto de vista, trata-se de apontar a necessidade de uma “crítica da economia 
política do conhecimento”.
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conhecimento ou knowledge social geral converteu-se em força pro-
dutiva imediata e, portanto, até que ponto as condições do processo 
da vida social mesma entraram sob o controle do general intellect e 
foram remodeladas por ele. Até que ponto as forças produtivas sociais 
são produzidas não só na forma do conhecimento, mas como órgãos 
imediatos da prática social, do processo vital real (MARX, 1980, p. 
229–230, tradução nossa).
A hipótese aqui defendida é a de que, na medida em que aquela “base mesquinha” 
não é efetivamente superada, e tendo em vista o nível de desenvolvimento alcançado 
pela “contradição em processo”, que levou àquela extensão do “intelecto geral”, paradig-
maticamente representado pela atual Economia do Conhecimento, isto é, na medida em 
que a passagem para uma forma superior de organização social não se realiza, aquela 
incomensurabilidade de que fala Marx, muito característica da situação atual, se materia-
lizará em uma forma regressiva de valorização fictícia do capital, com base na incorpora-
ção de uma lógica rentista, potencialmente inflacionista no âmago da própria produção 
do valor, muito além, portanto, da separação entre as órbitas produtiva e financeira, 
marca indelével do sistema desde a crise do período expansivo do pós-guerra. 
Isso está representado, em nosso esquema, pelas reticências entre um parêntese e 
outro que — ao contrário das reticências entre parênteses, representando o processo de 
produção material — denotam apenas a desconexão entre os diferentes processos par-
ticulares de produção, de modo que, em cada um deles, deverá ser mobilizado o fundo 
social, sem contrapartida em termos de produção imediata de valor, ainda que não se 
possa obviamente negar a produtividade dos trabalhos lá inseridos. O problema não está 
no caráter improdutivo do trabalho científico, mas justamente no fato de que a sua par-
ticipação no processo de produção do valor não é direta, articulando-se, por um lado, de 
forma não imediata com a produção final de mercadorias e exigindo, por outro, a mobi-
lização daquela esfera pública produtiva de que se falou acima32, a qual podemos chamar 
simplesmente de “intelecto geral”, no sentido marxista.
32 Assim, falando sobre a Lei de Lotka que, relacionando quantidade de autores e quantidade de artigos, cons-
tata que “numa especialidade científica coexiste um ínfimo número de pesquisadores extremamente produ-
tivos e uma quantidade enorme de cientistas muito menos produtivos”, Callon e seus colegas apressam-se em 
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Certos cientistas ou, principalmente, certas empresas ou instituições poderão 
defender seus direitos autorais (no caso do isolamento de uma sequência do genoma ou 
na produção de um software, por exemplo), de forma semelhante ao que ocorre com a 
produção cultural, esperando para ser remunerado apenas quando a referida inovação 
(de processo ou produto) demonstrar sua efetiva reprodutibilidade e interesse social. 
Se (e quando) isso ocorrer, no entanto, o que essas instituições ou indivíduos terão 
garantido é um direito sobre a renda que será gerada no momento da realização da 
mercadoria, cujo valor incorpora, certamente, em alguma medida, aquele do trabalho 
intelectual que está na base do direito de propriedade em questão, mas de forma total-
mente indeterminada, do ponto de vista quantitativo. 
Da mesma forma, se é a massa dos trabalhadores de um determinado campo 
de conhecimento que produz uma determinada quantidade de valor, materia-
lizada num banco de dados sob a forma, portanto, não de mercadoria, mas de 
um bem público, não rival etc., o pesquisador que, num processo de trabalho 
posterior, vier a se utilizar daqueles dados, pagará por acesso ao banco (ou por 
tempo de conexão), ou simplesmente não pagará nada, caso a informação esteja livre-
mente disponível ao público. Em qualquer caso, a relação entre preço e valor estará 
totalmente apagada. 
A brutal socialização da produção, que a “nova economia” capitalista apresenta, 
torna, assim, impossível medir a produtividade do trabalho em nível individual ou micro-
econômico, como já previra Marx. Nessas condições, não pode haver solução real para a 
crise do capitalismo que não redunde na sua superação, pois a nova estrutura do sistema 
cria uma distância tal entre os trabalhadores individuais e o trabalhador coletivo (inte-
lecto geral) que só este pode, no limite, parecer produtivo33.
esclarecer que, “desta lei, não se pode induzir consequências discutíveis. Pretender, em particular, que os 90% 
de pesquisadores (os menos produtivos) não aportem nenhuma real contribuição à ciência e que eles pode-
riam por consequência ser dispensados sem danos é, no mínimo, uma afirmação sem sentido. Primeiro, por-
que a “empresa científica” não se reduz nem à produção de conhecimentos novos, nem unicamente a somente 
publicações e, ainda, porque a noção de “massa crítica” que está associada àquela de trabalho científico tem, 
sem dúvida, um papel importante para a ciência: os indivíduos mais brilhantes e os mais produtivos não são 
nada mais nada menos que os porta-vozes de uma comunidade que julga, controla, classifica, hierarquiza, 
prolonga etc.” (CALLON; COURTIAL; PENAN, 1993, p. 44). 
33  Na consciência dos capitalistas, essa produtividade se manifesta como produtividade do capital, sem nenhuma 
relação aparente com o trabalho. Por isso, a ideologia da literatura empresarial atual falará recorrentemente 
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3.3  Análise do processo de trabalho no PGHC/Fapesp
O caso da organização do trabalho no Projeto Genoma Humano do Câncer de São Paulo 
(PGHC) é ilustrativo desse tipo de situação. Não é possível entrar aqui em detalhes, mas vale 
fazer uma breve referência. O PGHC vem de um acordo, firmado em 26 de março de 1999, entre 
a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e o Instituto Ludwig de Pes-
quisa sobre o Câncer, instituição internacional sem fins lucrativos, que previa, inicialmente, 
um investimento de US$ 10 bilhões em dois anos, com o objetivo de gerar entre 
500 e 750 mil sequências de genes a partir de material retirado de tumores de maior incidên-
cia no país (cabeça e pescoço, gástricos, mama e colo do útero), utilizando um novo método 
de sequenciamento desenvolvido no Brasil por Andrew Simpson, coordenador do projeto, e 
Emanuel Dias Neto — o Open Reading Frames ESTs, conhecido pela sigla Orestes —, que uti-
liza uma estratégia, para obter resultados mais rápidos, partindo do centro do gene, onde se 
encontram as informações mais relevantes34. Menos de um ano e meio após a assinatura, em 
julho de 2000, o projeto passava por uma ampliação, em função do sucesso obtido, incluindo 
outros tipos de tumores e chegando ao montante total de US$ 20 milhões. No ano seguinte, 
no mês de março, o projeto se encerra, tendo produzido mais de um milhão de sequências, 
caracterizando um caso de sucesso indiscutível em nível internacional. 
A vantagem brasileira, segundo os coordenadores do projeto, residiria, fundamen-
talmente, na competência em relação à bioinformática, portanto, na articulação entre 
TICs e Biotecs e na capacidade de coordenação. O projeto estava estruturado pela rede 
Organização para Sequenciamento de Nucleotídeos (Onsa), ligando via internet o Hos-
pital do Câncer, onde se situa a sede local do Instituto Ludwig, e os cinco centros de 
em “capital intelectual”, mas jamais, como seria mais correto, em “trabalho intelectual”. Essa forma renovada de 
mascaramento, como sempre recuperada pelo discurso hegemônico, mas presente na própria materialidade das 
relações sociais, tem impedido, ao lado de outros fatores, o desenvolvimento das condições subjetivas que pode-
riam levar à superação do atual sistema de dominação do capital. Nessas condições, e dado que as contradições 
inerentes à Economia do Conhecimento, que acabamos de ver, não deixam de se manifestar, o que se observa é 
uma espiral regressiva, de exclusão social e violência crescentes, o que faz parecer que o sistema está vivendo um 
fenômeno semelhante a um big crunch. A ideia de uma “guerra civil global”, reforçada pelas atitudes imperialistas 
dos EUA, após os atentados de 11 de setembro de 2001, que coincidem com o início de uma consistente tendên-
cia recessiva naquele país, a qual representa uma nova fase da longa crise do capitalismo iniciada nos anos 70, faz 
parte desse movimento, que infelizmente não podemos analisar nos limites deste trabalho.
34  Uma descrição detalhada do método Orestes pode ser vista em Dias e Simpson (2000).
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sequenciamento das três universidades estaduais de São Paulo, localizados em São Paulo, 
Campinas e Ribeirão Preto, cada um com quatro laboratórios interligados, e mais cinco 
laboratórios autônomos, diretamente vinculados à coordenação geral do projeto, espa-
lhados pelo interior (São José do Rio Preto, Botucatu, São José dos Campos e Araraquara).
Cada centro de sequenciamento foi dotado de uma máquina Mega Bace 1000, 
da Merchant Pharmacie, que substituía as velhas ABI 377, da Applied Biosys-
tems. A superioridade da primeira reside na utilização de capilares, adquiridos 
do próprio fabricante da máquina (assim como o polímero utilizado), ao invés do 
gel, produzido no próprio laboratório, como se fazia anteriormente. Apesar da maior 
dependência em relação ao fornecedor, a produtividade da Mega Bace compensaria o 
investimento. Os técnicos são unânimes em considerar, no entanto, as suas limitações 
quando comparadas com o modelo 3700, da Applied Biosystems, ainda não disponível 
no mercado, segundo nos informaram, quando da aquisição do equipamento pela coor-
denação do projeto. 
Os centros de sequenciamento recebiam o cDNA produzido pela coordenadoria de 
bibliotecas, no Instituto Ludwig, e distribuíam para os laboratórios associados (um deles 
no próprio centro), que preparavam os clones e os devolviam aos centros onde se rea-
lizava o sequenciamento35. Estes remetiam as sequências à coordenação de bioinformá-
tica que, após crítica, as inseria no banco de dados do projeto e no banco internacional 
público, GenBank. 
Constituíram-se, assim, pelo menos dois bancos de dados (se deixarmos de lado aque-
les produzidos nos próprios centros, como ocorre, por exemplo, com o do Instituto de 
Química da USP, que possui um setor de bioinformática importante) e dois bancos físi-
cos, contendo os clones arquivados, um no Instituto Ludwig, ligado à Coordenação de 
RNA, e outro, duplicado, por acordo entre as partes, no Instituto de Química da USP36. 
Os passos do processo de trabalho coincidem basicamente com os do processo bio-
químico. A divisão de trabalho coincidirá também com as etapas deste último. Assim, a 
35  Os laboratórios independentes ligados diretamente à coordenação geral, acabaram funcionando como 
pequenos centros de sequenciamento, dotados de máquinas ABI 377, em parte ao menos devido à distância 
geográfica em relação aos centros. 
36  Em princípio, esses dois bancos físicos deveriam ter a mesma quantidade de clones, mas, até o momento, o 
segundo deles só dispõe de cerca de 70% do total arquivado no primeiro.
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extração do mRNA será realizada, no caso do PGHC, no laboratório onde se localiza a 
Coordenação de RNA, a produção do cDNA, naquele da Coordenação de Bibliotecas, a dos 
clones, nos 25 laboratórios vinculados aos 5 centros de sequenciamento e nos 5 laborató-
rios autônomos, diretamente ligados à coordenação central, enquanto que o sequencia-
mento propriamente dito será feito nos centros e nos laboratórios autônomos, seguindo 
o fluxo de trabalho geral. 
Não se verificou, por outro lado, uma divisão de trabalho marcante no interior de 
cada uma dessas etapas. Em certos casos, como na extração do mRNA, um único técnico 
realizou, durante um determinado período, todo o trabalho. No momento em que passou 
a trabalhar com outro colega, a rotina tampouco se alterou fundamentalmente. Há, isso 
sim, uma proporcionalidade que deve ser mantida entre a produção dos clones pelos 
laboratórios associados e o sequenciamento nos centros, para que as máquinas possam 
funcionar de forma mais econômica. Nesse caso, notaram-se diferenças de produtividade 
(em termos de quantidade de clones produzidos) entre os diferentes laboratórios, não 
sabemos ainda se por determinações de ordem quantitativa ou qualitativa.
Em todo caso, o que se observa, é um processo de trabalho de tipo essencialmente 
manufatureiro, em que as habilidades dos técnicos (de nível superior, aparentemente sem 
outra especialização anterior ao projeto) parecem ter importância significativa. Na ver-
dade, cada laboratório particular é responsável por um processo de trabalho autônomo. 
A articulação entre eles se dará pela via da organização geral dos fluxos de material e 
informação e pela presença da máquina de sequenciamento que, se não chega a deter-
minar o ritmo do trabalho de cada indivíduo, define um ritmo global do projeto que, não 
obstante, segue sendo determinado pela produtividade de cada um dos laboratórios. A 
proporcionalidade se verifica também, evidentemente, entre o trabalho dos centros e o 
dos laboratórios de extração do mRNA e de produção do cDNA.
Esse é o nível máximo de automatização a que se chegou durante o perí-
odo de execução do projeto37. Posteriormente, a tendência entre os laborató-
37 A discussão no momento do chamado pós-genoma, sobre as dificuldades para a automatização da técnica da 
eletroforese bidimensional que, comparada com os métodos de sequenciamento do genoma, depende cru-
cialmente das capacidades de pesquisadores altamente experientes e habilidosos, limitando a economia de 
tempo e os ganhos de produtividade (SOUSA, 2001), é um exemplo claro — assim como o desenvolvimento 
da bioinformática e dos colossais bancos de dados que fazem com que boa parte da pesquisa em biologia e 
genética seja realizada in silico — dos problemas relativos ao atual processo de subsunção e desqualificação 
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rios estudados parece ter sido a retomada de um modelo ainda mais artesanal ou 
tradicional de trabalho científico, em grande medida devido ao fato de que, uma vez 
constituídos os grandes bancos de dados, todo o trabalho deverá concentrar-se 
naquilo que se pode chamar de pós-genoma, isto é, no estudo sistemático das funções dos 
genes, o que pode envolver diferentes estratégias de ação (análise dos transcriptomas, 
genoma funcional, proteoma), dependendo dos interesses de pesquisa de cada liderança 
acadêmica, de cada laboratório.38 
O laboratório do Instituto de Química da USP, coordenado pelo Dr. Sergio Ver-
jovski, pode ser tomado como uma espécie de paradigma dessa nova fase. Lá está 
localizado um dos bancos de clones gerados pelo PGHC de São Paulo. Nas salas con-
tíguas àquela em que se encontram os freezers que contêm os clones, devidamente 
organizados e classificados individualmente por um sistema de código de barras, fica o 
laboratório em que se realizam os experimentos de genômica funcional referentes aos 
estudos sobre cânceres de próstata lá desenvolvidos. Nesse laboratório trabalham três 
técnicos de nível superior (não doutores), que recebem ordens diretamente do coorde-
nador, que trabalha em outro laboratório, com outros 9 pesquisadores (8 doutorandos 
e 1 pós-doutorando). O trabalho aí é o tradicional trabalho científico de levantamento 
de hipóteses e pesquisa bibliográfica, que incorpora agora a possibilidade de acesso aos 
diferentes bancos de dados criados pelo projeto (além, evidentemente de outros, como 
o GenBank, que possam ser acessados à distância em qualquer lugar do mundo). Num 
terceiro compartimento situa-se o laboratório de bioinformática, no qual trabalham 
também três técnicos de nível superior (não doutores) da área de informática, desen-
volvendo permanentemente programas e métodos de análise. 
relativa do trabalho intelectual. O método alternativo da análise de transcriptomas, que possui tecnologia 
mais simples, mais facilmente automatizável e de grande escala, apresenta resultados significativamente pio-
res (SOUSA, 2001). É na solução desse problema que trabalhará, a partir de então, a indústria da produção de 
equipamentos científicos. 
38  Na verdade, há consenso entre os cientistas de que o sequenciamento do genoma humano, como o que foi 
feito pelo projeto genoma internacional, ou como o do PGHC de São Paulo, constituiu uma espécie de desvio 
em relação ao trabalho convencional em genômica, para a produção de uma mega infraestrutura represen-
tada pelos bancos de dados que passaram a constituir uma base importante para pesquisa na área a partir de 
agora. Muitos apontam que o sequenciamento, na verdade, não pode ser considerado estrito senso como um 
trabalho científico, na medida em que não se trabalha sobre hipóteses a serem testadas etc. Um trabalho para 
os “próximos cem anos”, como se costuma dizer, que se inicia precisamente agora.
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Um fluxo de trabalho padrão inicia-se, digamos, na mesa do coordenador 
ou, melhor, em uma reunião de trabalho entre o coordenador e seus alunos, em 
que se formula uma determinada hipótese, a partir da qual serão mobilizadas as dife-
rentes capacidades técnicas do grupo localizadas nos laboratórios de biologia e de infor-
mática a partir dos quais se podem acessar os bancos de dados disponíveis39. Alguns 
experimentos mais simples podem ser realizados no próprio laboratório em que atuam 
o mestre e seus discípulos. O resultado de um processo desse tipo pode ser um artigo 
científico, envolvendo ainda, digamos, a colaboração de outros profissionais, de outras 
instituições (universidades ou hospitais) nacionais ou internacionais com que o labora-
tório mantenha relações.
3.4  Capital, trabalho e fundo público 
Voltamos, assim, ao ciclo de produção do conhecimento certificado de que se falou no 
início e à questão da sua articulação com o processo econômico de produção do valor. 
Nesse caso, seguindo uma determinada sequência de resultados, como a apresentada 
acima, pode-se chegar, em algum momento, a uma mercadoria, que pode ser um novo 
método diagnóstico ou uma nova droga, nos dois casos com algum impacto sobre os 
procedimentos médicos. 
Podemos representar o processo agora da seguinte forma:
(D – M… R)1 … (D – M… R)2 … (D – M… R)n… D – M… M’ – D’
Nenhum dos nossos entrevistados aventou a possibilidade de que o processo 
final (D – M … M’ – D’) pudesse ser realizado por alguém que não fosse a indús 
39  É claro que a existência dessa equipe própria de informatas dá ao laboratório do Instituto de Química uma 
vantagem em relação a outros que não chegaram a internalizar e desenvolver esse tipo de conhecimento, mas, 
no caso de um laboratório, como o do Dr. Marcelo Briones, da Escola Paulista de Medicina, que, à diferença 
deste do Instituto de Química, não dispusesse de um banco físico nem de um laboratório de informática como 
os citados, o processo continuaria sendo essencialmente o mesmo, com o detalhe de que seria necessário 
acessar os bancos informáticos à distância ou solicitar cópias dos clones ao próprio Instituto de Química, ou 
ao Instituto Ludwig. 
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tria farmacêutica40, que realizará, inclusive, novos experimentos, mobilizando mais trabalho 
intelectual e novos conhecimentos, fruto dos desenvolvimentos anteriores, ou do conheci-
mento tácito dos trabalhadores da própria indústria ou de laboratórios, privados ou públi-
cos, associados. O que distingue essa ação da indústria daquela acadêmica que analisamos é 
que se trata agora de uma lógica de tipo D – M – D’ de resto bastante convencional. 
Numa análise dos encadeamentos produtivos básicos que articulam a indús-
tria farmacêutica ao conjunto da Economia do Conhecimento, nota-se a existência 
de uma relação convencional de compra e venda entre os setores industriais e de 
serviços envolvidos, cada um deles fazendo parte de uma cadeia produtiva mais ampla, 
incluindo outros elos, como o comércio varejista de medicamentos e toda a ampla cadeia 
da saúde. Observa-se também a posição confortável da indústria de insumos e equipamen-
tos, que fornece para os três outros setores (economia do conhecimento ligada à genô-
mica, indústria farmacêutica e serviços médicos). Há uma espécie de consenso implícito 
entre os entrevistados segundo o qual essa foi a indústria mais beneficiada no momento 
do sequenciamento do genoma humano. Espera-se, no entanto, que, a longo prazo, a 
indústria farmacêutica venha a produzir novas drogas e kits diagnósticos que a levarão, 
juntamente com os laboratórios acadêmicos que hoje trabalham no chamado pós-genoma, 
a uma posição de primeiro plano, sobretudo levando-se em consideração que, embora o 
mercado de máquinas de sequenciamento não se esgote enquanto houver organismos 
ainda não sequenciados na natureza, o grande esforço global nesse sentido já foi realizado, 
a comunidade acadêmica encontra-se muito mais interessada agora nos passos subse-
quentes, além disso já há um grande parque instalado de equipamentos do gênero, não 
sendo de se esperar um novo boom no setor. 
O mais interessante a observar na referida relação, no entanto, é a importância que 
adquire o fundo público que financia a pesquisa acadêmica no conjunto do processo. Na ver-
dade, os setores propriamente industriais aparecem claramente como intermediários entre a 
produção do conhecimento, financiada pelo fundo público, e o próprio público. Ocorre com 
o trabalho intelectual dos pesquisadores e técnicos da área das biotecnologias médicas o que 
ocorre com os trabalhadores culturais que, para ter acesso ao público, devem submeter-se 
40  Existe, claro, a possibilidade de o Estado assumir a organização de uma produção do gênero, envolvendo labo-
ratórios universitários e outros, o que dependeria, evidentemente, de uma definição de política industrial, que 
não nos interessa discutir neste momento. 
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a um sistema de produção industrial da cultura que funciona segundo uma lógica alheia à 
própria cultura. O Estado financia, assim, em larga medida, a produção de conhecimento, 
cuja utilidade pública só poderá efetivar-se atendendo, em primeiro lugar, às necessidades 
de valorização do capital investido nas indústrias farmacêuticas e de equipamentos médicos 
e outros insumos hospitalares, as quais, representantes dos setores de ponta do novo modelo 
de desenvolvimento do capitalismo, exigem a inovação permanente para a sua reprodução. 
Algo, como diria o professor Chico de Oliveira (1988), que funciona “dentro do sistema capi-
talista, mas negando-o e já anunciando um dos limites da forma mercadoria”.
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LEGISLAÇÃO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
E SEUS IMPACTOS NO PATENTEAMENTO, NA 
APROPRIABILIDADE TECNOLÓGICA E NAS 
ATIVIDADES INOVATIVAS NO BRASIL
Graziela Ferrero Zucoloto
RESUMO
Este trabalho discute os efeitos da entrada em vigor da Lei 9279/96 (LPI) em relação 
ao patenteamento, à apropriabilidade tecnológica e às atividades inovativas no Brasil. 
Nos debates em torno da introdução desta legislação, defensores argumentavam que 
sua introdução promoveria a geração de inovações no país e estimularia a atração de 
investimento estrangeiro produtivo e tecnológico. Por outro lado, críticos afirmavam 
que o fortalecimento dos direitos de propriedade industrial só faria sentido caso o país 
já tivesse elevada capacidade inovadora. Com base nesse debate, este trabalho avalia 
indicadores como a participação das firmas brasileiras no patenteamento mundial, o 
papel da apropriabilidade tecnológica formal, as relações de cooperação entre empre-
sas nacionais, estrangeiras e universidades, assim como o desempenho tecnológico das 
filiais estrangeiras. 
ABSTRACT
This paper discusses the impacts of entry into force of Law 9279/96 (LPI) regarding the 
patentability, technological appropriability and innovative activities in Brazil. In the 
debates surrounding the introduction of this legislation, its defenders argued that it 
would promote the generation of new technologies and would help to attract foreign 
investments. On the other hand, some criticized that the strengthening of industrial 
property rights would make sense only for countries with strong innovative capacity. 
Based on this debate, this paper evaluates indicators related to the presence of Brazilian 
firms on world patenting, the role of formal technological appropriability, the cooper-
ation relations between firms and universities and the technological performance of 






Este trabalho discute os impactos da entrada em vigor da Lei 9279/96 (LPI) em relação 
ao patenteamento, à apropriabilidade tecnológica e às atividades inovativas no Brasil. 
Nos debates em torno da elaboração dessa legislação, defensores de um sistema mais 
rígido de propriedade industrial (PI) argumentavam que sua introdução promoveria a 
geração de inovações no país, reduzindo o hiato tecnológico em relação aos países desen-
volvidos, e estimularia a atração de investimento estrangeiro produtivo e tecnológico, ao 
fortalecer as garantias de direitos de propriedade de ativos intangíveis. Por outro lado, 
diversos críticos afirmavam que o fortalecimento dos direitos de propriedade industrial 
(DPI) só faria sentido caso o país já tivesse elevada capacidade inovativa; no cenário 
brasileiro, o país apenas absorveria os depósitos estrangeiros, tornando-se mercado de 
reserva de inovações desenvolvidas no exterior. 
Com base nesse debate, este trabalho avalia indicadores relativos à propriedade 
industrial e à capacidade inovativa brasileira, buscando mapeá-los após a introdução da 
LPI. Em suma, as firmas brasileiras tornaram-se mais inovadoras e conseguiram aumen-
tar sua participação no patentamento mundial? Os depósitos estrangeiros de fato domi-
naram o patenteamento brasileiro? A apropriabilidade formal ganhou espaço em relação 
a outras formas de proteção? As relações de cooperação entre empresas nacionais, 
estrangeiras e universidades foram fortalecidas? As filiais estrangeiras elevaram suas 
atividades inovativas no país? Essas e outras questões serão avaliadas neste capítulo. 
4.1 Propriedade industrial e inovação tecnológica
O papel da propriedade industrial no desenvolvimento das nações, e mesmo na gera-
ção de conhecimentos, é um tema cercado de controvérsias. 
Seguindo a tradição neoclássica, o conhecimento é um bem público e, como tal, o 
custo marginal para um novo usuário utilizá-lo é — ou tende a — zero. Portanto, o inova-
dor não poderá auferir lucro extraordinário a partir do conhecimento por ele produzido, 
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dado que este estará acessível sem custo aos seus concorrentes. Sob competição perfeita, 
não haveria incentivo para os agentes privados investirem na geração de novos conheci-
mentos. A concessão de monopólios temporários aos inovadores, através da garantia de 
direitos de propriedade industrial (DPI), surge como o estímulo à geração de inovações, 
ao garantir condições de apropriabilidade aos recursos investidos na geração de novas 
tecnologias. Dado que, em um mercado perfeitamente competitivo, o custo de repro-
dução da inovação tende a zero, o valor de uma inovação originar-se-ia a partir de seu 
monopólio. Por essa perspectiva, os incentivos necessários à geração de novos conheci-
mentos e tecnologias passariam pela transformação de um bem público — conhecimento 
— em um bem privado, através dos direitos de propriedade industrial (DOSI; MARENGO; 
PASQUINI, 2007). Em suma, embora os DPI criem ineficiências, elas seriam o preço a 
pagar pela geração de novas ideias e para que estas se tornem, no longo prazo, públicas.
A argumentação acima, ponto central na defesa dos DPI como instrumento de incen-
tivo à inovação, recebe ressalva de alguns autores, os quais discorrem sobre as limitações 
dos argumentos que defendem os DPI como instrumento essencial para a geração de ino-
vações e como é a melhor forma de apropriação de seus resultados, além de questionarem 
quão desejável é resguardar os inovadores da competição, abrigando-os em um monopólio 
legalmente protegido, ainda que temporário. Para estes, não existiriam evidências empí-
ricas comprovando que o fortalecimento dos DPI teria efeito robusto nos recursos que 
os agentes privados direcionariam à criação de novos produtos e processos. Mais do que 
as condições de apropriabilidade, as taxas de inovação teriam como principais determi-
nantes os níveis de oportunidade tecnológica com que cada indústria se depara. Intrasse-
torialmente, as diferenças no grau de desenvolvimento tecnológico observadas entre as 
firmas seriam determinadas por suas características, capacitações e escolhas estratégicas. 
Em consequência, DPI podem não ser essenciais para induzir atividades inventivas, dado 
que, em muitas indústrias, a liderança na comercialização de um novo produto é suficiente 
para gerar lucros extraordinários e, nesses casos, a PI não seria primordial para induzir seu 
desenvolvimento. Desse modo, a proteção formal teria, quando muito, um papel secundá-
rio no estímulo à inovação (DOSI; MARENGO; PASQUINI, 2007). 
Dosi, Marengo e Pasquini (2007) apresentam diversos contraexemplos à relação de causa-
lidade entre DPI e desenvolvimento de novas tecnologias, destacando-se o segmento de tec-
nologias de informação e comunicação (TICs). Neste, foram geradas diversas inovações que 
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produziram significativo valor econômico, mesmo quando não foram patenteadas. As indús-
trias de software e telefone móvel são exemplos de novos produtos e tecnologias que surgiram 
em um ambiente de PI frágil. Para os autores, tal fragilidade pode ter o sido o fator de estímulo 
ao rápido crescimento desses setores, dado que a disseminação do conhecimento estimulava 
a geração de inovações, enquanto o fortalecimento do regime de PI a partir dos anos oitenta 
teria sido consequência, e não causa, da expansão do setor de TICs. 
Além disso, os DPI não seriam uma garantia efetiva da apropriação do bem intangível. 
Seu reconhecimento legal não se traduz automaticamente na geração de monopólios sobre as 
inovações, conferindo somente o direito de defender tal monopólio através de uma ação legal. 
A apropriabilidade efetiva seria uma função da possibilidade e desejo do titular de exercer 
seu direito, influenciada por fatores como a capacidade de monitorar o mercado, os custos dos 
litígios, a competência dos advogados contratados e o poder de negociação dos envolvidos. 
Koen (1991, apud CIMOLI; PRIMI, 2008) revela casos em que pequenas e médias empresas 
dos Estados Unidos tinham conhecimento da violação de seus DPI, mas a maioria não atuou 
legalmente devido aos altos custos envolvidos e ao tempo das controvérsias legais. 
As limitações do atual sistema de propriedade industrial também estariam relacio-
nadas à sua característica one size fits all: a concessão patentária deverá durar ao menos 
vinte anos, independentemente de a invenção resultar de grandes esforços e investi-
mentos ou de ser o resultado acidental de uma atividade inventiva. Invenções de alta 
importância são, assim, niveladas àquelas incrementais. O sistema não possui capacidade 
de conceder privilégios de monopólio diferenciados de acordo com o potencial, os custos 
envolvidos e a relevância da inovação gerada. A análise da atividade inventiva, um dos 
critérios de definição da patenteabilidade de uma invenção, só aceita sim ou não como 
resposta, resultando na concessão, ou não, da patente (OLIVEIRA, 2009)41. 
Entre os custos sociais envolvidos no processo de proteção aos DPI, destacam-se também: 
1. o custo de oportunidade de investimento em trajetórias tecnológicas selecionadas 
(escolha de caminhos inventivos que não levarão necessariamente à geração do 
melhor produto ou processo inovativo, mas com maior chance de ser patenteado); 
41  Para Oliveira (2009), “uma invenção que seria feita mesmo na ausência do incentivo representado pela patente 
certamente não mereceria o privilégio”.
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2. custos de transação, caracterizados pela necessidade de administrar e fa-zer cum-
prir o sistema de PI; 
3. custos relacionados ao depósito de uma gama de produtos e/ou processos inter-
-relacionados, com o intuito de bloquear o acesso aos demais concorrentes em 
determinados espaços tecnológicos; 
4. busca excessiva pelo patenteamento, postura que consome elevados custos financeiros;
5. pagamento de royalties como um custo social; vi) elevação dos preços de produtos 
importados; 
6. elevação dos preços para aquisição e utilização de novas tecnologias; 
7. perda de atividade econômica, pela limitação de atividades imitativas; 
8. possibilidade de abuso de preços de detentores de patentes; entre outros.
A principal crítica à causalidade positiva entre estabelecimento de direitos de pro-
priedade industrial e geração de inovação tecnológica concentra-se no fato de que, sem 
o desenvolvimento de capacitações científicas e tecnológicas, nenhum sistema de PI será 
capaz de promover a geração de inovações. Para Lall e Albaladejo (2002), DPI fracos 
podem ajudar firmas em estágios iniciais de desenvolvimento a construírem tais capaci-
tações tecnológicas, através da imitação e engenharia reversa. Esse fenômeno foi obser-
vado em diversos países hoje desenvolvidos, que utilizaram a frágil proteção à PI em seus 
estágios iniciais de industrialização para promover seu desenvolvimento, aumentando a 
proteção conforme se aproximavam das economias líderes. 
Segundo Chang (2001), a experiência histórica de países atualmente avançados revela 
que forte proteção aos DPI não foi uma condição essencial ao seu desenvolvimento eco-
nômico. A maioria adotou proteção fraca e incompleta até alcançarem estágios avan-
çados de desenvolvimento, e muitos violaram os DPI de outros países, via espionagem 
industrial e violação de marca registrada. Experiências de países como Alemanha, Japão 
e Suíça indicam que um baixo nível de proteção foi um fator central no fortalecimento 
de suas capacidades produtivas e de P&D42. Após superarem o atraso tecnológico, países 
42 A Alemanha, ao adotar o sistema de propriedade industrial, não permitiu o patenteamento de produtos quí-
micos, apenas de seus processos de produção. Por trás dessa decisão, estava a necessidade de estimular a cria-
tividade industrial, incentivando a procura por processos mais eficientes relativos ao produto de interesse. Tal 
estratégia é considerada um dos pilares do sucesso tecnológico alcançado pela indústria química alemã a partir 
do final do século XIX. Já a Suíça, no século dezenove, embora não possuísse uma lei de PI, tornou-se um dos 
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atualmente desenvolvidos fortaleceram seus DPI, limitando o acesso dos demais às ino-
vações por eles geradas e, desse modo, dominaram a geração de tecnologias e o patente-
amento em nível global. Estados Unidos, Alemanha e Japão correspondem, atualmente, 
a aproximadamente 80% das patentes concedidas no escritório norte-americano United 
States Patent and Trademark Office – USPTO (CIMOLI; PRIMI, 2008).
Além do domínio por alguns países, observa-se também que o patente-
amento mundial é concentrado em empresas transnacionais. Sefarti (2008) 
ressalta que, a partir de meados dos anos 1980, o número de famílias de patentes43 mais que 
dobrou e essas grandes empresas dominaram o processo de patenteamento. Para o autor, 
ativos intangíveis, como direitos de PI, são a forma mais recente de “financeirização” das 
empresas multinacionais, que vêm se tornando “centros financeiros com atividades indus-
triais”, ou seja, priorizam a geração de receitas através de direitos de PI e processos finan-
ceiros, em detrimento das atividades produtivas. Nesse contexto, os pagamentos e receitas 
por licenciamento de tecnologia aceleraram-se consideravelmente em curto período: nos 
Estados Unidos, estima-se que as receitas por licenciamento de patentes passaram de US$ 
15 bilhões em 1990 para mais de US$ 100 bilhões em 1998 (SEFARTI, 2008). 
Em relação aos impactos do fortalecimento dos DPI nos países em desenvolvimento, diver-
sos autores argumentam que as promessas estabelecidas especialmente pelo Acordo Trade 
Related Aspects of Intellectual Property Rights (Trips), relativas à atração de investimento 
estrangeiro em P&D, ao aumento das transferências tecnológicas e à redução do catching up em 
relação às nações desenvolvidas, não estariam se concretizando. Chang (2001) ressaltou que, se 
em teoria o fortalecimento do sistema de propriedade industrial pode encorajar os países desen-
volvidos a transferir tecnologia para nações em desenvolvimento através de canais formais, a 
prática teria revelado poucas ocorrências desse fato. Pelo contrário, DPI mais fortes estariam 
reduzindo a capacidade de essas nações promoverem catch up através de canais informais, via 
países mais inovadores do mundo, inventando máquinas têxteis, a vapor e processadores de alimentos. A intro-
dução da legislação de PI suíça, em 1907, não teria proporcionado um crescimento significativo nas atividades 
inventivas. O autor conclui que, no caso suíço, a ausência dessa legislação colaborou com o desenvolvimento tec-
nológico e industrial do país. Mais recentemente, a Suíça realizou um estudo empírico com 350 empresas atu-
antes na área de biotecnologia para compreender como propiciar uma posição inovadora no longo prazo. Como 
resultado, o país optou por impor limites à proteção de invenções biotecnológicas, com o objetivo de prevenir 
que a pesquisa seja bloqueada e impeça o desenvolvimento tecnológico da área (CHANG, 2001; LI, 2008). 
43 Famílias de patentes são um conjunto de patentes depositadas em vários países para proteger uma única invenção, 
ou seja, quando o depósito inicial realizado em um determinado país é estendido a escritórios de outros países.
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engenharia reversa, processos de imitação e adaptação de tecnologias avançadas, que podem 
ser mais importantes que as transferências formais para a promoção do desenvolvimento. 
Para o autor, no caso de países em desenvolvimento, nos quais a assimilação tecnológica 
é mais relevante que a geração de inovações de ponta, os benefícios de um regime de proprie-
dade industrial forte são mínimos. Além da pouca evidência que relaciona o fortalecimento 
dos DPI ao aumento de P&D, os custos de oportunidade de estabelecer e processar um sistema 
de DPI forte tendem a ser consideráveis em países em desenvolvimento, dadas as limitações 
em recursos técnicos, administrativos e humanos. Considerando que a maioria absoluta das 
patentes mundiais se origina de países desenvolvidos, os custos de pagamentos de royalties 
podem exceder significativamente os benefícios potenciais. 
Chang (2001) também argumenta que há pouca evidência da relação entre fortaleci-
mento dos DPI e promoção do investimento direto estrangeiro, pois, dado que a empresa 
tem a garantia de proteção, a ameaça dos concorrentes locais — que poderiam copiar o 
produto e fabricá-lo a menor preço — é minimizada, facilitando o suprimento do mer-
cado por importações. Para o autor, os mercados de países em desenvolvimento são usu-
almente marginais para as principais empresas inovadoras, os grandes conglomerados 
transnacionais, portanto os lucros extras obtidos nesses mercados dificilmente teriam o 
poder de afetar suas decisões globais de investimento em P&D.
Conclui Chang (2001) que os países desenvolvidos deveriam reconhecer que, durante 
seu processo de desenvolvimento, aderiram a práticas atualmente consideradas ilegais, 
como a violação dos DPI de nações estrangeiras. Seria, portanto, inquestionável que paí-
ses emergentes precisam de regimes de DPI fundamentalmente diferentes das nações já 
avançadas, incluindo menor período de proteção patentária, maior facilidade no licencia-
mento compulsório, pagamentos reduzidos de licenciamento de royalties, entre outros.
 
4.1.1 Patentes e as demais formas de apropriabilidade
Os DPI não são o único mecanismo de apropriabilidade das receitas derivadas da ino-
vação. Estudos empíricos revelam que as taxas de propensão ao patenteamento, e seu papel 
no estímulo à realização de P&D, variam entre setores. Em indústrias nas quais é relativa-
mente fácil para uma firma capacitada copiar novos produtos, como nos casos das indús-
trias química e farmacêutica, as patentes seriam mais relevantes para sustentar os elevados 
dispêndios em P&D necessários à inovação. Já em indústrias nas quais a cópia é um pro-
cesso difícil e oneroso, a importância dos DPI torna-se limitada. Em determinados cenários, 
o intervalo de tempo para que a imitação ocorra pode ser longo o suficiente para garantir 
o retorno financeiro do inventor; já nos casos em que o produto ou processo desenvolvido 
é facilmente imitável, a inovação exigiria proteção. Portanto, quanto maior a velocidade de 
disseminação do conhecimento, maior seria a proteção formal necessária para assegurar 
o retorno ao inovador. Desse modo, a estrutura econômica dos países teria significativo 
impacto na sua capacidade de gerar inovações e delas se apropriar formalmente. 
Mesmo sem utilizar mecanismos formais de apropriação, o inovador pode usufruir 
de outros mecanismos de proteção. Entre as formas de apropriabilidade, não formais, 
destacam-se os segredos industriais, vantagens temporais e detenção de capacitações 
complementares. Alguns estudos sugerem que tais mecanismos são mais importantes 
que as patentes como forma de apropriação dos esforços inovativos. Em estudo recente, 
Cimoli e Primi (2008) destacam que o segredo industrial e as vantagens temporais são 
os mecanismos de apropriabilidade mais utilizados, enquanto as patentes desempenham 
um papel relativamente mais importante nas estratégias das empresas de maior porte. 
Arundel (2001) revela que a probabilidade de as firmas preferirem segredo a paten-
tes como forma de apropriabilidade decresce com o aumento no tamanho da firma, no 
caso de invenções de produto; os resultados de Scherer e outros (1959), Mansfield (1986), 
Levin e outros (1987) e Cohen e outros (2000), apresentados em Andersen (2004), sugerem 
que os incentivos a patentear na indústria manufatureira norte-americana dependem da 
natureza da indústria e estão positivamente correlacionadas ao tamanho da firma. 
Por sua vez, Chang (2001) argumenta que, quando o inventor confia na possibilidade de 
manter segredo, ele optará por tal mecanismo e não depositará patente; por essa lógica, a 
proteção patentária não estimularia a descrição de invenções ocultáveis, atuando somente 
sobre invenções que não seriam mantidas em segredo. 
4.2 Propriedade industrial no cenário brasileiro recente
O tema da propriedade industrial, particularmente sua relação com as transformações eco-
nômicas associadas ao dinamismo dos novos setores industriais intensivos em tecnologia 
e à nova divisão internacional da produção e do comércio, foi objeto de extensos debates 
102
durante a década de 1990. Durante esse período, à semelhança de outros países em desenvol-
vimento, o Brasil foi fortemente pressionado a alterar sua base legal e institucional de prote-
ção aos direitos de PI. Nesse sentido, após uma série de discussões ocorridas desde a segunda 
metade da década de 1980, foi aprovada a Lei nº 9279/96 (LPI), que entrou em vigor em 1997.
A LPI foi adotada logo após a oficialização do acordo Trips, ao qual aderiram todos os 
países membros da então recém-criada Organização Mundial do Comércio (OMC). Apesar 
do período de transição permitido pelo acordo aos países em desenvolvimento, o Brasil abre 
mão desse direito, com o argumento de antecipar os benefícios esperados de um sistema de 
propriedade industrial mais austero. Os defensores da adoção de uma institucionalidade mais 
rígida de propriedade industrial — agentes determinantes na caracterização da nova legislação 
— argumentavam que sua implementação seria uma oportunidade para o Brasil se moderni-
zar, fortalecendo os padrões de qualidade e a capacidade competitiva da indústria local, ele-
vando o fluxo de transferência de tecnologia através de um crescente número de contratos de 
licenciamento e estimulando o investimento direto estrangeiro, o patenteamento local e os 
investimentos em P&D por empresas estrangeiras. Tais argumentos estavam acompanhados 
de fortes pressões de países avançados, em especial os Estados Unidos, que incitavam de forma 
crescente seus parceiros comerciais a adotarem posturas mais austeras no campo da proprie-
dade industrial, sob pena de sofrerem sanções comerciais.
 Todavia, a legislação brasileira foi aprovada sob críticas diversas. Segundo Geyer (2008), 
na época das discussões sobre as mudanças na lei de propriedade industrial brasileira, as 
associações representantes de laboratórios nacionais — Abifina44 e Alanac45 — lutaram para:
tentar convencer a sociedade e os parlamentares de que o que iriam apro-
var, por exigência principalmente dos Estados Unidos, certamente traria 
problemas no futuro para nossa indústria […]. Tivemos algum sucesso 
na Câmara dos Deputados, mas quando o projeto foi ao Senado ele foi 
completamente modificado atendendo aos interesses das pressões, prin-
cipalmente as norte-americanas […] o setor coureiro-calçadista, extre-
44  Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas Especialidades.
45  Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais.
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mamente forte no Brasil, foi ameaçado pelo governo norte-americano de 
que não mais importaria os calçados brasileiros (GEYER, 2008).
A atual legislação de propriedade industrial brasileira trata de patentes e desenhos 
industriais, além de marcas, indicações geográficas e transferências de tecnologia. Pela 
atual legislação brasileira, as patentes são classificadas como:
patente de invenção (PIv): invenção que atenda aos requisitos de novidade, ativi-
dade inventiva e aplicação industrial;
modelo de utilidade (MU): objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de apli-
cação industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que 
resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação. 
O desenho industrial (DI) é a forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto 
ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, proporcionando 
resultado visual novo e original na sua configuração externa e que possa servir de tipo 
de fabricação industrial. Permite a requisição de um registro de desenho industrial, 
todavia este não é considerado uma patente (INPI, 2009). 
Passadas quase duas décadas de sua aprovação, é possível avaliar os principais resul-
tados da entrada em vigor da Lei de Propriedade Industrial Brasileira, no que tange à 
geração de inovações tecnológicas e sua apropriação, e também ao patenteamento. Afinal, 
os saltos tecnológicos prometidos foram alcançados? Vejamos a seguir. Esta análise focará 
especialmente patentes e desenhos industriais, comparando-os, sempre que pertinente 
for, com demais formas de apropriabilidade. 
4.3  Evolução dos indicadores de propriedade industrial no Brasil
4.3.1  A evolução das patentes de invenção46
O primeiro impacto a ser observado com a introdução da LPI foi o significa-
tivo aumento da participação de não residentes entre os depositantes de paten-
tes de invenção no Brasil, cujos depósitos aumentaram 148% entre 1996 e 1997. 
46  As estatísticas apresentadas neste tópico foram elaboradas pela autora através da base de dados da OMPI (2012).
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Em consequência, observa-se uma clara queda na participação dos residentes 
no depósito patentário, que passa de 32,4% para 17% entre os anos mencionados. No total, 
as patentes de invenção depositadas no país passaram de 8.057 em 199647 para 16.235 em 
1997, alcançando 21.825 depósitos em 2007 (OMPI, 2012).
O predomínio de não residentes nos depósitos de patentes não é uma par-
ticularidade brasileira, sendo realidade na maior parte dos países emergentes. 
A China aparece como exceção a esse fenômeno: desde 2004, os residentes 
respondem pela maior parte dos depósitos de patentes de invenção no escritório chinês 
e, em 2009, alcançaram 72,8% desse montante. No Brasil, o salto automático dos não resi-
dentes está associado, entre outros fatores, à concessão de patentes pipeline, mecanismo 
em que a patente concedida no exterior foi reconhecida no Brasil até o tempo em que ela 
leva para expirar no país de origem (Gráfico 1).
Gráfico 1 – Depósitos de patentes de invenção no Brasil: residentes e não residentes
 Fonte: OMPI. Elaboração própria. 
As patentes de não residentes no Brasil estão concentradas em depositantes de países 
desenvolvidos, como EUA (31,3%), Alemanha (10,0%), França (5,8%), Suíça (5,8%) e Japão 
47  Média anual de 7.087 patentes depositadas entre 1990 e 1996.
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(5,6%), que em 2007 responderam por 58,5% dos depósitos no país. Todavia, diversos 
outros países apresentaram, nos anos 2000, taxas de crescimento mais elevadas nos depó-
sitos realizados no Brasil. Entre eles estão China, Coreia do Sul e Índia, cujo crescimento 
médio nos anos 2000 superou 100%48 (OMPI, 2012).
O expressivo crescimento no pagamento de royalties e licenças49 nos anos 1990 está 
diretamente ligado a esse fenômeno. Tal evolução pode ser observada desde 1993, pouco 
antes da entrada em vigor da LPI, e se intensifica ao longo dos anos seguintes. Se em 1993 
o déficit brasileiro nessa rubrica alcançava US$ 86 milhões, em 2011 o montante alcançou 
US$ 2,7 bilhões. 
Cabe ressaltar que, além da LPI, outra mudança na legislação foi fundamental para 
o crescimento nas despesas com royalties, consolidada pelo Ato Normativo 120/93, art. 
4º, do Inpi50, pelo qual a instituição buscou eliminar o exame dos pressupostos de dedu-
tibilidade fiscal perante o IRPJ até então vigente. A partir desse Ato, o Instituto deixa 
de ter qualquer interferência sobre preço, prazo do contrato, avaliação da qualidade de 
tecnologia que está sendo comprada, ficando as partes livres para tomar tais decisões 
(BARBOSA, 2002).
As receitas brasileiras obtidas com royalties e licenças apresentam crescimento a 
partir de 1995, mantendo-se relativamente estáveis até 2005, quando entra em nova 
48  Crescimento entre as médias de depósitos de patentes de 1999–2001 e 2005–2007. 
49  De acordo com a definição do Banco Central do Brasil, a série “royalties e licenças” registra receitas e despesas 
decorrentes do uso de ativos intangíveis e direitos de propriedade, como: licença de exploração de patentes, 
licença de uso de marcas, fornecimento de tecnologia, fornecimento de serviços de assistência técnica, fran-
quias e direitos autorais. Inclui também receitas e despesas acessórias relacionadas ao registro, depósito ou 
manutenção de marcas e patentes.   
50  “No processo de averbação de que trata este Ato Normativo, o INPI limitará sua análise à verificação da situa-
ção das marcas e patentes licenciadas para cumprimento dos dispositivos dos arts. 30 e 90 (e seus parágrafos) 
do Código de Propriedade Industrial, bem como à informação quanto aos limites aplicáveis de acordo com a 
legislação fiscal e cambial vigente — de dedutibilidade fiscal para fins de apuração de imposto de renda, e de 
remissibilidade em moeda estrangeira, dos pagamentos contratuais.
§ 1º  Não serão objeto de análise ou de exigência por parte do INPI os dispositivos contidos nos atos ou contra-
tos que trata este Ato Normativo não especificamente relacionado aos aspectos elencados no caput deste 
antigo, inclusive aquele que se refiram a preço, condições de pagamento, tipo e condições de transferên-
cia de tecnologia, prazos contratuais, limitações de uso, acumulação de objetos contratuais, legislação 
aplicável, jurisdição competente e demais cláusulas.
§ 2º Não poderá, destarte, o INPI, recusar averbação com base em alegada violação de legislação repressora de 
concorrência desleal, legislação “anti-trust” ou relativo abuso de poder econômico, de proteção ao consu-
midor e outras, facultada ao INPI a opção de alertar as partes quanto aos aspectos legais pertinentes.”
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trajetória de evolução, alcançando US$ 591 milhões em 2011. Esse fenômeno recente 
pode ser considerado um indicativo de aprimoramento tecnológico no país, todavia 
não foi suficiente para reverter a evolução no saldo negativo apresentado.
Gráfico 2 – Evolução dos royalties e licenças no Brasil – 1985–2011 (em US$ milhões)
Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração própria.
A segunda constatação relevante refere-se à evolução dos depósitos brasileiros de 
patentes no mundo51. Passados dez anos da introdução da LPI, não se observa uma evolu-
ção da participação brasileira no cenário mundial com base nesse indicador. A participa-
ção de depósitos brasileiros, em relação ao total mundial, manteve uma média de 0,27%, 
se consideramos os depósitos de brasileiros nos escritórios nacional e internacionais (em 
relação ao total de depósitos mundiais, incluindo residentes e não residentes), e média de 
0,39%, se incluídos apenas os depósitos de residentes brasileiros (em relação ao total de 
depósitos de residentes no mundo), entre 1997 e 2997 (Gráfico 3).
51  Depósitos brasileiros são aqueles nos quais o Brasil aparece como residência do primeiro depositante, 







































Gráfico 3 – Depósitos brasileiros de PIv / Depósitos mundiais de PIv
 Fonte: OMPI. Elaboração própria.
Gráfico 4 – Depósitos de PIv de residentes brasileiros por PIB, 
população e gastos em P&D
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Ao analisarmos os depósitos por área tecnológica, constata-se que a participação 
brasileira é pouco significativa de forma generalizada. Em relação aos depósitos mun-
diais, o Brasil não se destaca em nenhuma das áreas analisadas, com participação média 
de, respectivamente, 0,49%, 0,38% e 0,11% em engenharias mecânica, química e elétrica e 
0,27% em instrumentação. 
Ressalta-se ainda que patenteamento brasileiro é muito pouco expressivo se com-
parado à importância do país no panorama mundial. A comparação entre os depósitos 
de PIv de residentes brasileiros por produto interno bruto (PIB), população e gastos em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) sugere a limitada importância do patenteamento bra-
sileiro frente aos aspectos econômicos, populacionais e, inclusive, aos gastos em P&D 
do país. 
Em uma comparação internacional incluindo 72 países52, o Brasil aparece na 
41ª posição na relação entre depósitos de patentes realizados por residentes e o 
produto interno bruto (2,32 patentes por US$ bilhão)53. Em relação à população, 
o Brasil é o 48º, entre 75 nações, com 20,1 patentes depositadas por residentes 
para cada milhão de habitantes. Por fim, em relação aos gastos com P&D, o Brasil 
surge em 31º, entre 48 nações avaliadas, com 0,29 patentes por milhão investido 
em P&D54. 
Destaca-se que a relação entre o patenteamento brasileiro e as variáveis PIB e gas-
tos em P&D não apresentou evolução nos anos posteriores à entrada em vigor da LPI55, 
ainda que tenha sido possível observar um crescimento no patenteamento brasileiro em 
relação à sua população. Enquanto a relação entre depósitos de PIv e PIB se situava em 
2,32 no Brasil, o mesmo índice alcançava 116,2 na Coreia do Sul; 20,6 na China; e 17,5 nos 
Estados Unidos (OMPI, 2012) (Gráfico 4).
52 Dados disponíveis para 2006.
53  Dados do produto interno bruto em bilhões de dólares, com base na paridade do poder de compra de 2005. 
54  Gastos em P&D em milhões de dólares com base na paridade do poder de compra de 2005, com hiato de 
um ano.
55  O cenário brasileiro pode ter sofrido importantes alterações a partir dessa data devido, por exemplo, à intro-
dução de novas modalidades de financiamento à inovação tecnológica. No entanto, os dados utilizados não 
permitem que avaliação mais recente seja realizada. 
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Todavia, a participação brasileira apresenta crescimento se analisarmos os depósitos 
de patentes realizados através do Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT)56 
por país de origem — país de residência do primeiro depositante, que passou de 0,19% 
em 2000 para 0,30% em 2010. O número total de depósitos, no mesmo período, cresce de 
178 para 488. 
Cabe também ressaltar, apesar do ainda frágil desempenho dos depósitos nacionais, 
que o escritório brasileiro de propriedade industrial se destaca como um dos principais 
do mundo em recebimento de pedidos de patente, o que revela a importância da proteção 
de tecnologias mundiais no mercado brasileiro. Portanto, apesar de não se destacar pela 
geração de tecnologias — considerando patentes de invenção como indicador — o Brasil é 
considerado um mercado relevante, no qual as empresas buscam proteger suas inovações. 
Nesse caso, o risco é que o país se destaque mais como ‘mercado de reserva’ de inovações 
estrangeiras que como país gerador de novas tecnologias promotoras da competitividade. 
Considerando a média de patentes depositadas entre 2005 e 2007, incluindo residentes e 
não residentes, o escritório brasileiro ocupava o 12º lugar no mundo. Apesar de sua impor-
tância, se compararmos sua evolução à dos escritórios chinês e indiano, que cresceram 
respectivamente 280% e 270% entre os anos 1999–2001 e 2005–2007, o crescimento dos 
depósitos no Brasil pode ser considerado modesto: 26,5%. 
4.3.2  Modelos de utilidade
Em relação aos modelos de utilidade, não se observou um crescimento significa-
tivo nos depósitos após 1991, cuja média pouco se alterou com a introdução da 
LPI. Em todo o período, os residentes dominaram tais depósitos, representando 98% do 
total depositado (Gráfico 5).
56  O Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT, na sigla em Inglês) permite a solicitação de proteção 
patentária simultaneamente em diversos países, através de um depósito internacional, por depositantes nati-
vos ou residentes em Estados participantes.
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Gráfico 5 – Depósitos de modelos de utilidade no Brasil: 
total e participação de residentes
Fonte: OMPI. Elaboração própria.
4.3.3  Empresas depositantes de patentes
A Pesquisa de Inovação Tecnológica (Pintec), realizada pelo IBGE, apresentou, em 
suas três últimas edições — referentes aos períodos de 2001–2003, 2003–2005 e 
2006–2008 — informações sobre depósitos de patentes e demais métodos de prote-
ção utilizados por empresas que implementaram inovações no país. A Tabela 1 apre-
senta o percentual de empresas depositantes de patentes nas indústrias extrativa e 
de transformação e no setor de serviços57. Esse percentual apresentou elevação no 
último período analisado pela pesquisa, alcançando 2,8% entre o total de empresas 
e 7,4% entre as empresas inovadoras. 
















Tabela 1 – Empresas depositantes de patentes no Brasil, por setor
Atividades selecionadas






Empresas depositantes  
de patentes Empresas  
inovadoras (%)
Empresas depositantes  
de patentes Total de  
Empresas (%)











Total 3052 7.4% 6.1% 6.1% 2.8% 2.1% 2.0%
Industrias extrativas 11 2.3% 1.7% 1.9% 0.5% 0.4% 0.4%
Industrias de transformação 2899 7.6% 6.2% 6.2% 2.9% 2.1% 2.1%
Produtos Alimentícios e 
bebidas 227 4.7% 2.8% 4.9% 1.8% 0.9% 1.6%
Produtos têsteis 14 1.0% 5.5% 1.4% 0.4% 1.8% 0.5%
Confecção de artigos do  
vestuário e acessários 101 1.9% 1.3% 0.3% 0.7% 0.4% 0.1%
Produtos de Couro e 
Calçados 47 2.5% 3.3% 3.3% 0.9% 1.1% 1.0%
Celulose, papel e produtos 
de papel 43 5.7% 5.0% 7.0% 2.0% 1.6% 2.1%
Edição, impressão e 
reprodução e gravação 72 3.7% 1.6% 5.3% 1.6% 0.6% 1.5%
Refino de Petróleo, Álcool 
e Outros 7 5.9% 2.4% 4.6% 2.4% 1.2% 1.6%
Refino de petróleo 5 12.5% 5.3% 12.0% 5.7% 3.3% 4.6%
Produtos químicos (excluir 
farmacêuticos 255 13.4% 9.4% 14.0% 8.3% 4.6% 5.9%
Produtos farmacêuticos 46 14.6% 8.4% 13.3% 9.3% 4.4% 6.7%
Artigos de borracha e 
plástico 370 15.8% 10.7% 5.9% 5.7% 3.6% 2.1%
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Atividades selecionadas






Empresas depositantes  
de patentes Empresas  
inovadoras (%)
Empresas depositantes  
de patentes Total de  
Empresas (%)











Produtos de minerais não-
metálicos 102 3.9% 1.9% 2.1% 1.3% 0.5% 0.4%
Metalurgia básica 40 6.0% 10.3% 8.0% 2.4% 4.8% 2.7%
Produtos de metal 308 7.7% 3.8% 6.6% 3.0% 1.2% 2.2%
Máquinas e equipamentos 766 23.9% 16.6% 15.1% 10.7% 6.5% 6.6%
Máq. escritório e equi. 
informática 15 12.6% 15.5% 15.0% 6.8% 10.7% 10.7%
Máquina, aparelhos e 
materiais elétricos 82 8.5% 11.6% 11.4% 3.8% 5.3% 4.7% 
Material eletrônico e equip. 
comunicações 32 9.1% 10.2% 10.7% 4.7% 5.8% 6.0%
Instrumentação e Outros 101 15.3% 16.5% 20.9% 7.8% 11.2% 9.5%
Veículos automotores, 
reboques e carrocerias 102 9.4% 11.1% 9.7% 4.2% 4.1% 3.9%
fabricação e automóveis,  
caminhonetas e utilitários 11 37.0% 39.0% 40.9% 30.8% 27.7% 23.5%
Peça e acessórios para 
veículos 78 12.9% 12.6% 12.5% 5.9% 5.7% 5.6%
Outros equipamentos de 
transporte 22 10.4% 1.8% 3.3% 3.1% 0.6% 0.9%
Móveis e indústrias diversas 138 5.9% 6.7% 5.2% 1.9% 2.2% 1.7%
Serviços 142 6.0% 5.4% - 2.9% 3.1% -
Fonte: Pintec/IBGE. Elaboração própria.
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As taxas de propensão ao patenteamento e seu papel no estímulo à realização de P&D 
variam entre setores. Em indústrias nas quais é relativamente fácil uma firma capacitada 
copiar novos produtos, como nos casos das indústrias química e farmacêutica, as paten-
tes tendem a ser mais relevantes para sustentar os dispêndios em P&D necessários à ino-
vação. Já em indústrias nas quais a engenharia reversa é um processo difícil e oneroso, 
sua importância torna-se limitada. Em determinados cenários, o intervalo de tempo para 
que a imitação ocorra pode ser longo o suficiente para garantir o retorno financeiro do 
inventor; nos casos em que o produto ou processo desenvolvido é facilmente imitável, a 
inovação exigiria proteção formal. Todavia, no segmento industrial brasileiro, a elevação 
na propensão a patentear foi impulsionada por setores específicos, tais como bebidas, 
calçados, artigos de borracha e plástico, produtos minerais não metálicos e outros equi-
pamentos de transporte (incluindo aeronaves).
Considerando o período 2006–2008, é possível constatar que, no Brasil, entre os cinco 
setores que proporcionalmente mais depositaram patentes, apenas o farmacêutico faz 
parte dos “intensivos em tecnologia”, sendo os demais — veículos, máquinas e equipa-
mentos, químico e bebidas — de média/média-alta intensidade tecnológica. Consideram-
se três possíveis explicações para o fenômeno: 1) setores oligopolizados: nestes, quando 
há presença de poucas empresas, os percentuais tendem a ser elevados mesmo se poucas 
depositam patentes; 2) apesar de a Pintec abordar depósitos de patentes, o que inclui 
patentes de invenção e modelos de utilidade, existe a possibilidade de empresas estarem 
incluindo seus pedidos de registro de desenho industrial nas respostas, os quais são ele-
vados nos setores mencionados; 3) o baixo esforço tecnológico e, consequentemente, de 
patenteamento dos setores intensivos em tecnologia no Brasil.
4.3.4  Desenhos industriais
Os pedidos de registro de desenho industrial também deram um salto no Brasil entre 
as décadas de 1990 e 2000. Todavia, diferentemente do que se observou no caso das 
patentes de invenção, o salto não ocorreu automaticamente após a introdução da LPI, 
mas de forma gradual ao longo dos anos analisados. Outra diferença se dá pelo predomí-
nio de residentes em todo o período (Gráfico 6).
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Gráfico 6 – Depósitos de desenhos industriais no Brasil: residentes e não residentes
Fonte: OMPI. Elaboração própria.
Cabe ressaltar que, até a entrada em vigor da Lei 9.2796/96, os desenhos industriais 
eram considerados uma modalidade literal da patente. Posteriormente, seu registro pas-
sou a ser concedido automaticamente, sem que ocorra um exame substancial, o qual 
pode ser solicitado após a concessão do registro. 
Como detalhado a seguir, entre os residentes, a LPI parece ter estimulado 
a apropriabilidade mais significativamente via desenho industrial — modali-
dade que se caracteriza como “ornamental” e por proporcionar “resultado visual 
novo e original” — do que através de patentes de invenção. Nas décadas de 1990 
e 2000, o crescimento dos depósitos de DI por residentes no escritório brasileiro 
foram mais expressivos que os de PIv: enquanto DI apresentou um crescimento 
de 364% entre 1992 e 2007, para o mesmo período os depósitos de PIv se elevaram 
em 192%58. Apesar de se tratarem de modalidades com finalidades diferentes, é possível 
afirmar que as PIv representariam invenções tecnológicas mais substanciais e estariam 
mais fortemente associadas ao salto tecnológico esperado com o fortalecimento dos DPI.
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4.3.5  P&D e outras atividades inovativas no Brasil
As estatísticas descritivas de patentes sugerem que a nova lei de propriedade industrial 
está, de fato, associada ao crescimento no número de depósitos no Brasil por empresas bra-
sileiras. Entretanto, é complexo confirmar se este crescimento está associado ao aumento 
da geração de novas tecnologias ou simplesmente à maior propensão das empresas a regis-
trarem seus direitos de propriedade industrial. Por um lado, esse crescimento pode repre-
sentar tecnologias já desenvolvidas no país, mas que não podiam ser patenteadas até então 
(por exemplo, área farmacêutica), ou tecnologias que as empresas não tinham interesse em 
depositar, mantendo estratégias informais de apropriabilidade, como o segredo ou a lide-
rança de mercado. Por outro, pode de fato estar relacionado à geração de novas tecnologias, 
cujo desenvolvimento foi estimulado pela maior possibilidade de apropriação formal. 
Uma maneira de avaliar essas possibilidades é analisar não somente os outputs da ino-
vação, como patentes, mas também seus inputs, como os gastos em atividades inovativas, 
visando verificar o montante de recursos que, de fato, está sendo direcionado à geração ou 
ao aprimoramento tecnológico. No Brasil, essa análise limita-se pelo fato de estatísticas 
sobre atividades inovativas do setor privado estarem disponíveis somente a partir de 2000, 
impossibilitando uma avaliação detalhada sobre o impacto da LPI nesses investimentos. 
A evolução dos gastos em atividades inovativas, em relação à receita líquida de ven-
das (RLV), sugere que, apesar da evolução do patenteamento, o esforço tecnológico no 
Brasil não sofreu alteração significativa ao longo dos anos 2000. Todavia, se considera-
mos somente os gastos internos e externos em P&D, é possível constatar evolução nesse 
esforço a partir de 2003 (Tabela 2).
Tabela 2 – Gastos em atividades inovativas por RLV
Gastos / RLV 2000 2003 2005 2008
Atividades inovativas 3.84% 2.46% 3.04% 2.85%
P&D interno e externo 0.75% 0.61% 0.85% 0.93%
p&D interno 0.64% 0.53% 0.77% 0.80%
Fonte: Pintec. Elaboração própria.
116
Entretanto, esse crescimento ainda não foi suficiente para que o país alcance, por exemplo, 
a média do esforço em P&D dos países da OCDE. Zucoloto e Toneto Jr. (2004) mostram que, 
em 2002, enquanto a relação entre gastos em atividades internas de P&D/valor da produção 
industrial alcançou 0,67% no Brasil, o mesmo percentual chegou a 1,82% na média dos países 
da OCDE. A observação da indústria farmacêutica, um dos setores mais relevantes no que se 
refere ao patenteamento, permite constatar que, no Brasil, seu esforço tecnológico correspon-
deu, no mesmo ano, a 0,9%, comparado a 10,0% da média dos países da OCDE. Portanto, apesar 
do crescimento dos gastos em P&D alcançado em 2008, o esforço tecnológico nacional ainda se 
encontra distante do observado no início da década passada pela média da OCDE. 
4.3.6  A atuação de filiais de empresas estrangeiras 59
Um dos argumentos em prol do fortalecimento dos DPI estava relacionado à atuação 
de empresas estrangeiras no Brasil. Estas incrementariam os investimentos em P&D e a 
geração de novas tecnologias no país, patenteando-as localmente, dada a garantia que as 
inovações desenvolvidas não seriam copiadas por concorrentes locais. 
Tabela 3 – Depósitos de patentes e desenhos industriais, por tipo e origem de capital
Tipo





91-95 99-05 91-95 99-05
TOTAL 1512.8 2584.3 71% 124.2 420.0 238%
Plv 627.0 792.1 26% 68.0 149 119%
MU 615.0 686.3 12% 37.4 72.9 95%
DI 270.8 1105.9 308% 18.8 198.1 954%
Fimas  
depositantes* 964 1207 25% 74 128 74%
* Inclui depositantes em Piv, M.U, DI e certificados de adiação de invenção
Fonte: Inpi, Bacen. Elaboração própria. 
59 Baseado em Zucoloto (2009).
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Tabela 4 – Participação nos depósitos de patentes e desenhos industriais, por tipo
Tipo
Participação nos depósitos, por tipo
Empresas Nacionais Filiais Estrangeiras Estrangeiras
91-95 99-05 91-95 99-05 91-95 99-05
Plv 41.9% 30.6% 85.6% 44.5% 95.9% 92.5%
MU 41.3% 27.0% 0.9% 8.7% 0.7% 0.5%
DI 16.9% 42.4% 13.5% 46.8% 3.5% 7.0%
Fonte: Inpi, Bacen. Elaboração própria.
A análise a seguir é baseada em informações sobre depósitos de patentes e desenhos 
industriais no Inpi entre 1991 e 200560, considerando exclusivamente depósitos de empre-
sas nacionais e filiais de empresas estrangeiras61, comparados com depósitos estrangeiros62. 
Se compararmos o período anterior (1991–1995) e posterior (1999–2005) à entrada 
em vigor da LPI, constata-se, efetivamente, um incremento nos depósitos de empre-
sas nacionais (71%) e, especialmente, filiais de empresas estrangeiras (238%) no Brasil. 
Também se observa um crescimento no número de firmas depositantes em ambos os 
60  Entre 1991 e 2005, não foi possível classificar, em média, 3,3% das patentes de pessoa jurídica depositadas 
no Inpi de acordo com a origem de capital das empresas (nacionais ou filiais) por problemas relacionados à 
identificação do CNPJ da empresa. Os problemas na base de dados são mais intensos nos anos 2002 e 2003, 
quando a não identificação alcança, respectivamente, 8,2% e 9,4% da amostra. Depósitos nos quais não foi 
possível identificar nenhum titular foram excluídos da amostra.
61  Exclui, portanto, depósitos de pessoas físicas, universidades e institutos de pesquisa. A divisão entre empresas 
nacionais e filiais estrangeiras foi realizada com base no Censo de Capitais Estrangeiros do Banco Central do 
Brasil (CCE/Bacen) de 1995 e 2000. Empresas que depositaram patentes entre 1991 e 1997 tiveram a origem 
de capital classificada de acordo com o censo do Bacen de 1995; quando o depósito ocorreu entre 1998 e 2005, 
foi utilizado o censo de 2000. Tendo em conta a significativa mudança na estrutura de capital no Brasil na 
segunda metade dos anos 1990, assim como alterações ocorridas após 2000, algumas impropriedades na 
classificação devem ter sido cometidas. Entretanto, o Censo de Capitais foi a única forma encontrada para 
realizar tal classificação. Ressalta-se a exclusão de pessoas físicas e institutos de pesquisa. 
62  Nesse caso, o total de depósitos estrangeiros é incluído na comparação, pela impossibilidade de desagregação 
entre pessoas físicas e jurídicas na base de dados trabalhada. 
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casos, novamente com destaque para as filiais estrangeiras. A respeito desses indica-
dores, duas considerações merecem ser destacadas:
1. No caso tanto de empresas nacionais quanto de filiais estrangeiras, a varia-
ção observada foi fortemente impulsionada pelo crescimento de depó-
sitos de desenhos industriais. Entre os períodos analisados, observa-se 
significativa elevação da participação dessa modalidade em ambos os 
casos, acompanhada de redução proporcional dos depósitos de patentes de 
invenção. Todavia, tal movimento não foi observado em relação aos depósitos 
estrangeiros, os quais são, quase em sua totalidade, concentrados em patentes 
de invenção em ambos os períodos. Portanto, apesar de observarmos cresci-
mento dos depósitos tanto de empresas nacionais quanto de filiais estrangeiras, 
tal movimento é prioritariamente estimulado por DIs, modalidade que expressa 
menor intensidade tecnológica que as patentes de invenção. 
2. À primeira vista, poderíamos constatar que o esforço tecnológico das filiais 
estrangeiras foi mais elevado que o das empresas nacionais, dado o cresci-
mento no número de depósitos e de firmas depositantes desse grupo. Todavia, 
no período avaliado, a participação das empresas estrangeiras na economia 
brasileira sofreu considerável salto, através de aquisições de firmas locais ou 
investimento direto. A partir de informações obtidas pela Rais, e com base 
no CCE/Bacen, estimou-se que, no total da indústria, a participação média 
de filiais estrangeiras na indústria brasileira, entre os períodos 1994–199563 e 
1999–2005, passou de 0,55% para 0,89%. Se considerarmos somente empresas 
de grande porte (acima de 500 empregados), principais depositantes de paten-
tes, essa participação passa de 12% para 23,9%. Portanto, ao menos parte da 
variação dos depósitos identificada nesse grupo de empresas deveu-se à sua 
crescente participação na economia brasileira, e não diretamente à elevação 
de seu esforço tecnológico. Com o objetivo de identificar o impacto da LPI no 
patenteamento de empresas nacionais e filiais estrangeiras, Zucoloto (2009) 
estimou a importância da origem de capital na propensão a depositar patentes 
63 Não foi possível fazer levantamento dos anos 1991 a 1993.
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e DIs entre 1994 e 2005, incluindo, entre as variáveis de controle, as carac-
terísticas setoriais, porte e idade da empresa, escolaridade da mão de obra, 
entre outras. A autora conclui que, com a entrada em vigor da LPI, as firmas 
nacionais apresentaram maior propensão a depositar patentes e DIs que as 
filiais estrangeiras. 
A Tabela 5 apresenta a média de empresas depositantes de patentes e DI por 
setores industriais selecionados. Comparando os períodos 1991–1995 e 1999–
2005, constata-se que o aumento dos depósitos de filiais estrangeiras foi impul-
sionado especialmente pelos segmentos de borracha e plástico e minerais não 
metálicos enquanto, entre as firmas nacionais, o destaque se concentra no setor 
farmacêutico. Ao consideramos somente os setores intensivos em tecnologias — far-
macêutico, informática, produtos eletrônicos, instrumentação e outros equipamentos 
de transporte (que inclui aeronaves), o crescimento de depositantes nacionais alcançou 
29,1%, comparado a 14,1% entre as filiais estrangeiras. Em especial, entre as filiais houve 
redução no número de depositantes no segmento farmacêutico, resultado que pode estar 
relacionado ao crescente patenteamento através das matrizes de empresas multinacionais. 
Ressalta-se novamente que os dados setoriais apresentam diferenças significativas se 
analisados por tipo de depósito. Os depósitos de registro de desenho industrial se con-
centram em setores menos intensivos em tecnologia, como couro e calçados, artigos de 
borracha e plástico, móveis e produtos de metal, nos quais a forma, ornamentação e ori-
ginalidade visual do produto apresentam importância relevante. Já as patentes de inven-
ção estão concentradas nos setores de petróleo e álcool, produtos químicos — incluindo 
farmacêuticos —, máquinas e equipamentos e indústria automobilística, os quais apre-
sentam maior intensidade tecnológica. (Tabela 6).
Na relação entre propriedade industrial e inovatividade, não é trivial verificar se os 
depósitos representam somente reserva de mercado ou se estão efetivamente associados 
à geração de novas tecnologias em determinado país. Uma das maneiras de realizar tal 
avaliação é analisar não somente a titularidade dos registros, mas também sua autoria. A 
presença de autores brasileiros em pesquisas geradoras de inovações indica que, se estas 
não foram desenvolvidas localmente, ao menos sua participação tem o potencial de gerar 
externalidades locais positivas. 
120
Tabela 5 – Número médio de empresas depositantes de patentes e DIs
Setores Industriais
1991-1995 1999-2005
Nacionais Filial Nacionais Filial
Industria de Transformação 643.4 54.8 836.9 109.3
Produtos Alimentíceos 20.2 2.4 27.1 5.4
Bebidas 6.6 1.0 13.3 2.0
Produtos Texteis 12.2 1.0 13.3 2.0
Vestuário e Acessórios 12.2 0.0 14.1 0.1
Couro de Madeira 9.4 0.0 8.6 0.3
Celulose e outras pastas 1.5 - 1.0 -
Papel, embalagem e artefatos de papel 11.4 1.6 18.3 2.9
Editoração 8.6 0.4 16.9 1.7
Coque, álcool e combustíveis nucleares 0.6 0.0 0.7 0.0
Refino de Petróleo 1.0 - 1.0 -
Produtos Químicos (exeto farmaceuticos) 46.8 4.2 53.1 8.6




Nacionais Filial Nacionais Filial
Produtos de Borracha e Plástico 97.4 2.0 117.6 11.4
Produtos de Minerais não Metálicos 20.8 1.0 25.0 5.9
Metalurgia Básica 25.6 1.8 23.4 3.4
Produtos de metal 65.8 3.8 92.1 6.6
Máquinas e Equipamentos 118.2 13.4 131.9 20.1
Escritório e Informãtica 10.2 0.0 11.3 0.6
Produtos Elétricos 29.4 6.6 41.9 9.4
Produtos Eletrônicos 21.4 2.2 21.9 2.7
Instrumentação 18.6 1.2 24.7 1.3
Veículos (exclui peças) 5.0 2.6 6.0 4.9
Peças 28.2 7.0 23.4 13.3
Outros equipamentos de transporte 2.4 0.0 1.7 0.1
Móveis e industrias diversas 44.0 1.6 96.9 4.0
Fonte: Inpi, Bacen. Elaboração própria. 
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Tabela 6 – Número médio de depósitos de patentes e desenhos industriais
Depósitos de IPI, UM e DI - Média anual: 1999-2005
Setores da indústria de tranformação
Patente de Inveção Modelo de Utilidade Desenho Industrial
Nacional Filial Nacional Filial Nacional Filial
Alimentos e bebidas 16.7 2.3 6.4 0.7 43.3 9.3
Fumo 0.3 3.6 0.1 0.7 0.7 7.1
Texteis 9.4 1.0 8.1 0.7 16.7 1.1
Confecções 3.1 0.1 6.7 0.0 10.1 0.0
Couro e calçados 7.9 0.4 11.0 0.6% 121.0 0.0
Produtos de madeira 5.6 0.0 5.6 0.1 12.1 0.9
Celulose e Papel 8.6 1.6 12.3 1.0 17.3 1.6
Editoração 7.4 1.3 12.4 1.0 5.7 4.0
Petróleo e álcool 53.7 0.0 1.0 0.0 4.6 0.0
Produtos químicos 70.6 11.7 15.4 0.7 42.3 3.9
- Prod. Farmacêuticos 19.9 7.6 3.7 0.7 2.9 0.4
Produtos de borracha  
e plástico 33.4 6.3 76.1 8.9 131.0 20.0
Produtos de minerais não metálicos 11.3 3.7 9.9 1.4 33.6 10.6
Metalurgia básica 31.0 7.1 10.9 2.3 12.1 15.1
Produtos de Metal 37.3 6.7 67.1 18.4 98.3 26.0
Máquinas e Equipamentos 132.0 25.3 120.0 28.9 80.1 19.6
Escritório e Informática 9.0 0.3 5.0 0.1 4.6 0.1
Produtos Elétricos 25.1 8.9 24.1 3.9 27.9 5.1
Produtos Eletrônicos 15.3 2.9 12.7 0.9 19.7 0.0
Instrumentação 15.3 0.7 14.4 0.9 11.9 0.4
Veículos 20.9 44.4 24.9 8.9 31.6 12.4
Outros equipamentos de transporte 2.7 0.9 4.4 0.0 4.6 0.0
Móveis e Indústrias diversas 20.9 2.1 56.3 1.3 164.9 3.9
TOTAL 558.1 138.9 509.1 82.0 897.3 141.6
Fonte: Inpi. Elaboração própria.
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O Gráfico 7 revela que a maior parte das patentes e DIs depositadas por empresas 
brasileiras, sejam nacionais, sejam filiais estrangeiras, envolve ao menos um pesqui-
sador brasileiro. Em relação às filiais, a presença de autores brasileiros no desenvolvi-
mento das patentes e DIs se intensifica ao longo dos anos analisados. Ao mesmo tempo, 
os depósitos estrangeiros são, quase de maneira absoluta, desenvolvidos sem envolver 
nenhum autor brasileiro. Em suma, patentes e DIs cujos titulares são brasileiros tendem 
a envolver, nas tecnologias desenvolvidas, a participação de pesquisadores nacionais. 
Gráfico 7 – Depósitos de patentes e desenhos industriais no Brasil – titularidade por autor
Fonte: Inpi. Elaboração própria.
4.3.7  Patentes e outros métodos de apropriabilidade tecnológica
O Brasil segue a tendência mundial constatada em outros estudos64: as patentes e regis-
tros de desenho industrial65 depositados por firmas brasileiras não aparecem como o 
64  Ver introdução deste capítulo.
65  Patentes de invenção, modelos de utilidade e registros de desenho industrial são apresentados de forma con-
junta entre as estatísticas públicas de apropriabilidade da Pintec. 
Depósitos estrangeiros Filiais Empresas Nacionais












Empresas nacionais e filiais: % patentes com ao menos um autor brasileiro
Depósitos estrangeiros: % patentes com nenhum autor brasileiro
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principal mecanismo de apropriabilidade utilizado pelas empresas, cuja liderança cabe 
intensivamente às marcas. No caso da indústria de transformação, as patentes aparecem 
como o segundo mecanismo mais importante; já no setor de serviços, este é ocupado por 
“outros” métodos de proteção, que inclui direitos autorais, seguido por segredos indus-
triais. Na indústria extrativa, a ordem do setor de serviços é invertida. E, para ambos, as 
patentes ocupam uma distante 4ª posição no ranking (Tabela 7).
Tabela 7 – Métodos de proteção utilizados pelas 
empresas inovadoras, por setor (2006–2008)
Atividades selecionadas da 
indústria dos serviços












Total 17.3% 47.4% 3.5% 16.0% 4.0% 11.9%
Industrias  extrativas 4.7% 75.4% 2.5% 8.3% 1.9% 7.3%
Industrias de 
tansformação 18.4% 47.1% 3.2% 16.7% 4.1% 10.5%
Produtos aliment~icios 
e bebidas 8.6% 51.7% 2.7% 22.2% 4.2% 10.6%
Produtos do fumo 11.3% 42.0% 0.0% 17.0% 24.0% 5.7%
Produtos têxtei 5.8% 68.8% 0.8% 13.6% 5.9% 5.1%
Confecção de artigos do 
vestuário e acessórios 12.7% 58.4% 1.8% 13.6% 1.1% 12.3%
Produtos de couro e 
calçados 11.6% 71.6% 2.9% 8.9% 2.4% 2.5%
Produtos de madeira 6.2% 45.2% 0.4% 5.9% 7.1% 35.2%
Celulose, papel e produtos 
de papel 18.4% 60.4% 2.0% 10.8% 3.9% 4.5%
Edição, impressão e 
reprodução de gravações 10.5% 37.2% 1.2% 16.6% 1.7% 32.8%
Refino de Petróleo, 
Álcool e outros 15.5% 44.2% 4.8% 25.9% 4.8% 4.8%
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Atividades selecionadas da 
indústria dos serviços












- Refino de petróleo 18.6% 43.4% 3.7% 23.9% 3.7% 6.7%
Produtos químicos 14.5% 45.5% 2.0% 22.1% 5.1% 10.8%
- Produtos farmacêuticos 11.1% 45.2% 3.6% 19.6% 10.7% 9.8%
Artigos de borracha e 
plástico 27.7% 45.7% 1.9% 12.1% 2.8% 9.8%
Produtos de minerais não-
metálicos 15.6% 45.0% 1.9% 17.7% 3.4% 16.4%
Metalurgia básica 31.4% 40.9% 2.2% 12.1% 7.2% 6.3%
Produtos de metal 23.0% 43.7% 1.8% 10.9% 3.2% 17.3%
Máquinas e equipamentos 31.6% 42.2% 4.1% 15.1% 3.3% 3.6%
Máq. escritório e 
equip. informática 17.3% 39.3% 7.8% 13.0% 12.1% 10.6%
Máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 17.9% 42.1% 5.1% 23.8% 5.2% 5.9%
Materiais eletônicos e 
equip. comunicações 24.8% 33.0% 8.3% 14.9% 12.1% 7.0%
Instrumentação e Outros 13.4% 37.8% 3.4% 26.9% 4.6% 13.9%
Veículos automotores, 
reboques e carrocerias 18.9% 49.3% 5.6% 12.6% 7.3% 6.3%
Outros equipamentos de 
transporte 24.0% 33.4% 4.9% 19.2% 7.1% 11.4%
Móveis e indústria diversas 20.8% 39.1% 10.6% 20.7% 4.2% 4.5%
Reciclagem 0.0% 33.6% 15.0% 34.9% 0.0% 16.5%
Serviços 7.4% 47.1% 6.9% 9.3% 3.0% 26.2%
Fonte: Pintec/IBGE. Elaboração própria.
Também é possível verificar, para o caso brasileiro, que o gasto em P&D e demais ativi-
dades inovativas é, no caso de empresas que utilizam algum método de proteção, forte-
mente concentrado em grandes empresas. Nos demais casos, também há predomínio de 
firmas de grande porte, mas de forma menos expressiva (Tabelas 8 e 9).
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Patente de Invenção 90.9% 7.7% 1.4% 54.6% 34.7% 10.8%
Desenho Industrial 94.6% 3.8% 1.6% 60.5% 30.7% 8.8%
Marcas 83.1% 12.9% 4.0% 52.9% 36.7% 10.5%
Segredo Industrial 89.5% 8.0% 2.5% 55.5% 34.5% 10.0%
Fonte: Pintec/IBGE. Elaboração própria.















Patente de Invenção 94.2% 4.5% 1.3% 70.7% 24.3% 4.9%
Desenho Industrial 97.1% 1.8% 1.1% 78.1% 18.4% 3.5%
Marcas 92.2% 6.0% 1.9% 71.2% 24.7% 4.1%
Segredo Industrial 94.7% 4.4% 0.9% 73.8% 21.3% 4.9%
Fonte: Pintec/IBGE. Elaboração própria.
4.3.5 Relações de cooperação
Parcerias entre empresas nacionais e filiais estrangeiras
Entre os argumentos positivamente relacionados ao fortalecimento da propriedade 
industrial, esperava-se o aprimoramento das relações de cooperação entre empresas 
nacionais, estrangeiras e centros de pesquisa. Tal expectativa estava relacionada a uma 
maior garantia dos DPI, que tornaria os agentes mais seguros a realizar parcerias tecno-
lógicas, minimizando o risco de apropriação de seus investimentos por terceiros. 
O Gráfico 8 apresenta a evolução de um tipo específico de parceria: os depósitos de 
patentes titulados em parceria por empresas nacionais e filiais estrangeiras. Apura-se 
127
que, ao menos até 2005, tais parcerias não apresentaram evolução. Em uma compara-
ção entre os períodos 1991–1995 e 1999–2005, esses depósitos mantiveram-se estáveis, 
passando de uma média anual de 21,6 para 22,6. 
Gráfico 8 – Patentes e desenhos industriais depositados em parceria por empresas nacionais 
e filiais estrangeiras no Brasil
o papel das universidades e centros de pesquisa
Parte das patentes e DI depositados por pessoas jurídicas são representadas por 
outras instituições que não empresas, como universidades e centros de pesquisa. Em 
uma análise realizada para os anos 1991 e 2005, Zucoloto (2009) observou que essas insti-
tuições apresentaram presença elevada e crescente nos depósitos de pessoas jurídicas no 
Brasil, com participação média de 11,3%, entre 1991 e 1995, passando a 14,8% na média de 
1999–2005. Parte significativa dos depósitos realizados pelas instituições de pesquisa66 foi 
realizada na forma de parceria com as demais pessoas jurídicas. Entretanto, a participa-
ção das parcerias no total de depósitos envolvendo instituições de pesquisa apresentou, 
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no período analisado, tendência decrescente, de 62,5% entre 1991–1995 para 33,7% na 
média de 1999–2005. 
Gráfico 9 – Participação de instituições de pesquisa nos depósitos brasileiros de patentes e DI
Fonte: Inpi. Elaboração própria.
Esses dados são relevantes especialmente por duas razões. Primeiramente, pelo 
debate em torno da necessidade de as universidades atuarem como agente propulsor 
da geração de patentes no país. Certamente, diversas políticas públicas ainda podem ser 
implementadas para facilitar tal objetivo, se este for definido como meta a ser atingida 
no país — dado que, mais que a geração de patentes, o papel central das universidades é a 
formação de recursos humanos qualificados e a realização de pesquisa básica e aplicada. 
Todavia, a grande responsabilidade pela elevação na geração de inovações patenteáveis, 
se desejável para o país, necessariamente será do setor privado, responsável, nos países 
desenvolvidos capitalistas, pela criação de tecnologias promotoras da competitividade. 
O segundo ponto refere-se à expectativa de aumento das parcerias entre universidades e 
demais instituições para a geração de patentes. Como observado, tal fenômeno não pode 
ser constatado, ao menos até 2005

































Direitos bem definidos de propriedade industrial são defendidos por sua capacidade 
de promover a geração e a atração de investimentos tecnológicos, ao garantir que as ino-
vações não seriam copiadas por concorrentes. Considerando que os inovadores seriam 
avessos a comercializar tecnologias com países em que tais direitos são pouco definidos, 
sua estruturação facilitaria a transferência tecnológica entre fronteiras. Contudo, algu-
mas experiências históricas sugeriram que o fortalecimento dos DPI tende a ser benéfico 
somente quando o país já desenvolveu capacitações inovativas suficientes para se tornar 
competitivo no mercado mundial; até este momento, a adoção de engenharia reversa 
seria o melhor caminho para o aprendizado tecnológico e a geração de competitividade. 
Nesse caso, o fortalecimento dos sistemas de PI poderia, por si, não ser o melhor caminho 
para estimular a inovação doméstica em países que ainda não possuem capacitações pró-
prias. Pelo contrário, o fortalecimento dessa legislação poderia restringir seu processo 
de aprendizado. Complementarmente, países em desenvolvimento podem realizar con-
sideráveis atividades tecnológicas voltadas para a adaptação de tecnologias importadas, 
que não geram inovações patenteáveis, mas poderiam ser aprimoradas na presença de 
DPI frágeis.
No Brasil, diversos indicadores sugerem que, mesmo com a entrada em vigor da LPI, 
não foi observado um salto tecnológico na economia brasileira. As patentes de invenção 
de não residentes, que historicamente dominaram os depósitos no Brasil, incrementaram 
sua participação após a introdução da LPI no país. Nesse processo, as despesas líqui-
das com royalties e licenças sofreram considerável aumento, alcançando US$ 2,7 bilhões 
em 2011. Além disso, o patenteamento brasileiro manteve-se em relação à importância 
econômica e populacional do país, não sofrendo alterações significativas. Complemen-
tarmente, a participação dos depositantes brasileiros no patenteamento internacional 
não sofreu alterações após a LPI (1997–2007), mantendo-se, em média, em 0,27 %. Para 
os períodos analisados, é possível observar uma evolução no que se refere aos depósitos 
através do PCT, nos quais a participação de titulares brasileiros passa de 0,19% para 0,30% 
entre 2000 e 2010. 
Cabe ainda ressaltar que, nas décadas de 1990 e 2000, o crescimento dos depósitos de 
DI por residentes no escritório brasileiro foram mais expressivos que os de PIv. Apesar 
de serem modalidades com finalidades diferentes, é possível afirmar que as PIv represen-
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tariam invenções tecnológicas mais substanciais e estariam mais fortemente associadas 
ao salto tecnológico esperado com o fortalecimento dos DPI. 
Em relação ao desempenho comparativo por origem de capital das empre- sas, cons-
tatou-se que, entre os períodos anterior (1991–1995) e posterior (1999–2005) à entrada 
em vigor da LPI, houve um incremento nos depósitos de empresas nacionais (71%) e, 
especialmente, filiais de empresas estrangeiras (238%) no Brasil. Também se observa um 
crescimento no número de firmas depositantes em ambos os casos, novamente com des-
taque para as filiais estrangeiras. Entretanto, ressalta-se que, em ambos os casos, a varia-
ção observada foi fortemente impulsionada pelo crescimento de depósitos de desenhos 
industriais, o qual foi acompanhado por uma redução proporcional dos depósitos de 
patentes de invenção. Complementarmente, estimou-se que a participação média de filiais 
estrangeiras na indústria brasileira, entre os períodos 1994–1995 e 1999–2005, passou 
de 0,55% para 0,89% e, se considerarmos somente empresas de grande porte 
(acima de 500 empregados), essa participação passou de 12% para 23,9%.  Além dis- 
so, o aumento dos depósitos de filiais estrangeiras foi impulsionado especi- 
almente pelos segmentos de borracha e plástico e minerais não metálicos, en-
quanto, entre as firmas nacionais, o destaque se concentra no setor farmacêutico. 
Ao considerarmos somente os setores intensivos em tecnologias — farmacêutico, infor-
mática, produtos eletrônicos, instrumentação e outros equipamentos de transporte 
(inclui aeronaves), o crescimento de depositantes nacionais alcançou 29,1%, comparado 
a 14,1% entre as filiais estrangeiras (1991–1995 e 1999–2005).
Averiguou-se que, também no Brasil, as patentes não aparecem como o principal 
mecanismo de apropriabilidade utilizado pelas empresas, cuja liderança, no caso brasi-
leiro, cabe intensivamente às marcas. Destaca-se também que, entre empresas de grande 
e pequeno porte, aquelas que depositam desenhos industriais gastam proporcionalmente 
mais em P&D e outras atividades inovativas que as depositantes de PIv. Esse é mais um 
indicador que sugere os desenhos industriais como destaque no país entre os mecanis-
mos de apropriação tecnológica, se comparado à PIv.
Por outro lado, verifica-se que o esforço tecnológico em P&D apresentou evolução ao 
longo dos anos 2000, apesar de não ter sido o suficiente para a indústria brasileira alcançar 
os padrões observados na OCDE no início dessa década. Outros indicadores de inovação, 
disponibilizados pela Pintec, apresentam evolução especialmente entre 2005 e 2008, como 
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o percentual de empresas depositantes de patentes no país. Tal elevação foi impulsionada, 
primordialmente, por setores não intensivos em tecnologia, como bebidas, calçados, artigos 
de borracha e plástico, produtos minerais não metálicos e outros equipamentos de trans-
porte (que inclui aeronaves). Ressalta-se que, exatamente nesse período, diversas políticas 
públicas de apoio à inovação tecnológica foram criadas ou fortalecidas no país, como a sub-
venção econômica, a Lei do Bem e a elevação dos recursos dos fundos setoriais67. Entre os 
desdobramentos deste trabalho, destaca-se a possibilidade de avaliar o impacto de diversas 
políticas no fortalecimento tecnológico observado no país, comparando a LPI e as medidas 
de incentivo à inovação. Todavia, neste momento, levanta-se a hipótese de que tais medi-
das podem ter tido um papel relevante na evolução dos dados observados em 2008. 
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NANOTECNOLOGIAS E DESENVOLVIMENTO: 
ESTUDO DO CASO BRASILEIRO
Sonia Maria Dalcomuni
RESUMO
Este capítulo enfoca a relação entre nanotecnologias e desenvolvimento, situando o Brasil 
no cenário global de desenvolvimento destas tecnologias. Explicita conceitos e advoga 
que as nanotecnologias nucleiam o emergente paradigma das NBICs — convergência das 
nanotecnologias, biotecnologias, informática e ciências da cognição. Enfatiza que os inves-
timentos internacionais são vultosos e sistemáticos. Salienta que políticas estratégicas do 
governo brasileiro destacam as nanotecnologias e aponta “janelas de oportunidade” para o 
país, em energia renovável, cosméticos e fármacos. Alerta para a tendência de “gap” tecno-
lógico entre o Brasil e EUA, Europa, Japão, China e Índia, se mantidas as atuais dinâmicas 
de investimentos. Poucos grupos de pesquisa, investimentos reduzidos e falta de estraté-
gias de desenvolvimento econômico acopladas às ações de desenvolvimento tecnológico 
em “nano”, comprometem a geração dessas inovações no Brasil. 
Palavras-chave
Nanotecnologias. Inovação. Desenvolvimento econômico.
ABSTRACT
This chapter focuses the relationship between nanotechnologies and development and 
how is Brazil in such international technological development scenario. Basic concepts 
are advanced and it is argued that nanotechnologies play key role in the emerging NBICs 
technological paradigm — convergence among nanotechnologies, biotechnologies and 
Cognitive Sciences. It stresses that internationally investments in “nano” are huge and 
systematic. Brazilian government strategic policies stress nanotechnologies. “Windows of 
opportunity” are identified in the field of green energy, cosmetics and pharmacy products. 
It is warned that an economic and technological gap can take place if current internatio-
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nal investment trends persist. In Brazil research groups are few, investments are low and 
there is no economic strategy underlying nanotechnologies technological development 
initiatives, “condition sine qua non” for promoting the targeted innovations.
Keywords
Nanotechnologies. Innovation. Economic Development.
JEL classification
Q01.
5.1    Desenvolvimento das nanotecnologias: Aspectos teóricos e conceituais
A emergência das nanotecnologias, ou seja, da busca de descobertas técnico-cientí-
ficas ao nível do nanômetro68, tem suscitado diferentes análises e expectativas quanto 
ao potencial caráter revolucionário dessas tecnologias, tanto no que se refere aos desen-
volvimentos técnico-científicos per se quanto em termos de seus possíveis impactos na 
dinâmica e no desenvolvimento industriais.
Esse processo ressalta também os novos desafios à análise e à ação referentes a adap-
tações e evoluções institucionais necessárias para preparar e impulsionar o desenvolvi-
mento das tecnologias, em especial no que tange à estrutura de C&T e às políticas e ações 
necessárias a tal objetivo.
Segundo o National Nanotechnology Initiative (NNI)69 do Governo dos EUA: “Nano-
tecnologia é o entendimento e o controle da matéria com dimensão entre 1 a 100 nm, 
onde fenômenos únicos permitem novas aplicações”. Englobando ciência, engenharia e 
tecnologia em nanoescala, nanotecnologia inclui imagem, medição, modelagem e mani-
pulação de matéria em nanoescala. A nanotecnologia, portanto, refere-se aos estudos e 
68  Nanômetro: 1 (Nm) corresponde a um bilionésimo de um metro. Dimensão 100.000 vezes menor que o diâ-
metro de um fio de cabelo.
69   National Nanotechnology Initiative é um programa de Pesquisa e Desenvolvimento do governo dos EUA, 
criado para coordenar as ações das diversas agências americanas em seus esforços de desenvolvimento cien-
tífico, tecnológico e de engenharia em nanotecnologia.
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aplicações de objetos e dispositivos que tenham ao menos uma de suas dimensões físicas 
menores ou da ordem de algumas dezenas de nanômetros. A Figura 1 ilustra a dimensão 
em nanoescala.
Na nanoescala, as propriedades físicas, químicas e biológicas dos materiais diferem 
de forma fundamental e significativa das propriedades dos átomos individuais e molécu-
las ou da matéria em maior escala. A redução à escala nanométrica altera as propriedades 
da matéria:
•  Propriedades mecânicas – Alguns materiais tornam-se mais resistentes e mais 
leves;
•  Propriedades óticas – Com a escolha seletiva do tamanho do nano-objeto é 
possível o controle da luz. Diversas frequências permitem diferentes usos (lasers 
e diodos);
•  Propriedades magnéticas – Podem mudar de acordo com o tamanho gerando 
potencial para usos diversos (ex.: cabeçotes de leitura e gravadores de discos de 
computadores).
A Pesquisa e o Desenvolvimento (P&D) em nanotecnologia são direcionados para o 
entendimento e a criação de materiais, instrumentos e sistemas melhorados que explo-
ram essas novas propriedades.
O Princípio Geral que tem sido apontado pelos pesquisadores para o desenvolvimento 
das nanotecnologias é a imitação de processos naturais, por exemplo: 
•  Imitou-se a nanoestrutura da folha de lótus para a criação de superfícies hidrofó-
bicas que têm sido usadas em tecidos e outros materiais;
•  Busca-se imitar a resistência e a flexibilidade da teia de aranha, que é natural-
mente reforçada por cristais em nanoescala;
•  Grande parte dos processos biológicos em nossos organismos ocorre em nanoes-
cala. As estruturas e o funcionamento desses processos têm sido observadas nas 
pesquisas em nano. 
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Figura 1 – Ilustrações da dimensão em nanoescala
Fonte: Nanotechnology. Big things from a tiny world (NNI, 2008).
Tem sido ressaltado que os desenvolvimentos em nanociência e nanotecnologia têm 
o potencial para revolucionar muitos setores da indústria, especialmente através de sua 
convergência com as Biotecnologias, a Informática e as Ciências Cognitivas — NBICs. 
Esta interpretação vislumbra tal convergência como um novo paradigma tecnológico 
que está emergindo a partir do Paradigma da TICs (Tecnologias de Informação e Comu-
nicação) em curso desde os anos 1980–1990 (DALCOMUNI, 2005). Ainda no âmbito desta 
interpretação, alguns autores têm usado o acrônimo BANG, implicando a interconectivi-
dade de, respectivamente: bit, átomo, neurônio e gene.
As principais “revoluções” previstas com os avanços na nanotecnologia, são: o avanço 
na eficiência dos computadores; a restauração de órgãos humanos (ex.: pele artificial); o 
design de materiais criados diretamente da manipulação de átomos e moléculas, resul-
tando em novos produtos nas áreas de Novos Materiais, Nanoeletrônica, Dispositivos de 
TI, Medicina e Saúde, Energia e Meio Ambiente, Biotecnologia e Agricultura, Segurança 
Nacional, Educação e Competitividade.
As expectativas em relação às nanotecnologias não se restringem à inovação indus-
trial, mas se voltam também para a criação de uma indústria genérica que poderá 
penetrar e transformar outras indústrias — daí seu caráter de vetor de mudança para-
digmática. De fato, a emergência das nanotecnologias tem suscitado um conjunto de 
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questões fundamentais, tais como: quais são os fatores indutivos do desenvolvimento 
das nanotecnologias? Como esse processo de inovação molda novos mercados e impacta 
os mercados já estabelecidos? Qual é o papel das empresas líderes e das novas entran-
tes no processo de inovação das nanotecnologias? Qual o papel das políticas públicas 
de C&T no desenvolvimento das nanotecnologias? Que regulação será necessária para 
lidar com essas novas tecnologias? Como se dá a dinâmica do conhecimento e o papel 
das instituições no desenvolvimento das nanotecnologias? Quais tenderão a ser os prin-
cipais desafios em termos de capacitação de recursos humanos e de construção e con-
solidação de competitividade empresarial? Quais serão as oportunidades para o Brasil? 
Haverá “janelas de oportunidade” para países do hemisfério sul ou para empresas novas 
entrantes? Quais as implicações do desenvolvimento das nanotecnologias nas mudan-
ças econômicas e sociais?
Bozeman, Laredo e Mangematin (2004) enfocaram várias das questões anteriormente 
referidas em artigo sobre os debates e desafios relativos às nanotecnologias, provendo 
um panorama abrangente acerca de diferentes análises e expectativas do que denomina-
ram de “presumivelmente revolucionário conjunto de desenvolvimentos, tecnológicos, 
científicos e industriais”, o qual se encontra, em linhas gerais, reproduzido na sequência.
Os autores delinearam três linhas de argumentação através da análise de diversos 
estudiosos do assunto: a primeira delas, o grau de cumulatividade da ciência e da tec-
nologia e os respectivos papéis das empresas líderes e de “novas entrantes” na dinâmica 
industrial; a segunda, a dinâmica do conhecimento em nanotecnologia, especialmente 
as relações entre ciência e tecnologia; a terceira, o papel das instituições (redes de coo-
peração, aglomeração geográfica e mercado de trabalho). O conteúdo do artigo ainda 
sintetiza questões-chave para a discussão das nanotecnologias na atualidade, razão pela 
qual será reproduzido de forma comentada nos parágrafos que seguem. 
Bozeman, Laredo e Mangematin (2004) iniciam seu trabalho enfocando autores que 
entendem as nanotecnologias como potencialmente revolucionárias e promotoras da 
mudança do paradigma tecnológico das NBICs. A partir da visão de “destruição criativa”, 
estudiosos com essa interpretação sobre as nanotecnologias argumentam que tais tecno-
logias redefinirão indústrias existentes, levando-as a novas combinações, a exemplo das 
tecnologias submicrônicas que estão mesclando indústrias da Informação e da Comuni-
cação. Essa abordagem contribui para teorias da mudança tecnológica e industrial inspi-
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radas por trabalhos de autores como Thomas Kuhn (1962), Christopher Freeman (1974), 
entre vários outros, situados na denominada Teoria Evolucionária da Inovação.
Teóricos da abordagem “ciclo de vida” identificaram duas fases principais que apre-
sentam uma profunda coerência interna na forma como o conhecimento é produzido 
(ABERNTHY; UTTERBACK, 1978; TUSHMAN; ANDERSON, 1986; UTTERBACK; SUA-
REZ, 1993). A primeira fase é caracterizada por rápida mudança técnica enquanto a 
segunda organiza a consolidação tecnológica em torno do desenho dominante (ANDER-
SON; TUSHMAN, 1990). 
A primeira fase se inicia com a introdução de uma invenção radicalmente nova, que 
se acredita ser superior à tecnologia existente em termos de custos de produção, serviços 
produtivos e oportunidades de mercado. Portanto, longe de prover um conjunto de solu-
ções estáveis e economicamente superiores, a exploração da nova tecnologia requer mais 
exploração: hipóteses científicas e tecnológicas têm que ser testadas, contrapondo-se 
umas às outras. Assim, uma vez que a exploração de hipóteses ou trajetórias de tecnolo-
gias que competem entre si se dá num ambiente turbulento, onde ocorre a introdução de 
novas soluções técnicas, amplifica-se a incerteza ao invés de mitigá-la.
O desenvolvimento de tecnologias radicalmente novas gera novas empresas, tanto 
em indústrias pré-existentes quanto em novas indústrias. Essas novas firmas baseiam-se 
em suas habilidades técnico-distintivas e podem ser vistas como projetos de pesquisa 
independentes explorando oportunidades tecnológicas. Tecnologias fortemente embasa-
das em ciência tendem a levar as corporações a buscar o estreitamento de parcerias com 
organizações de ciência e pesquisa. Isso foi observado, especialmente após 1980, quando 
os desenvolvimentos revolucionários em computadores e tecnologias de informação, 
gerando oportunidades tecnológicas, motivaram grandes firmas a estabelecer laços com 
instituições de pesquisa, especialmente laboratórios públicos e Universidades e a participar 
de consórcios de pesquisa. Nessa perspectiva, autores como Hill e Rothaermel (2003) 
definem três linhas de raciocínio principais, quais sejam: 
•  O grau de cumulatividade da ciência e tecnologia no segmento das nanotecnolo-
gias e o papel das empresas líderes e das novas entrantes; 
•  A dinâmica do conhecimento em nanotecnologias; 
•  O papel das instituições.
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A produção de conhecimento novo é fortemente correlacionada ao estoque de 
conhecimento codificado na área em questão (artigos e patentes), mesmo quando este 
se defronta com rápida taxa de obsolescência do conhecimento. Hill e Rothaermel (2003) 
ressaltam que conhecimento tácito e know-how estão incorporados nas rotinas das orga-
nizações. As rotinas das empresas líderes não podem mudar rapidamente. Ao contrário, 
são os novos entrantes que introduzem novas rotinas na indústria. Inúmeros são os tra-
balhos que têm enfocado o papel central dos start-ups baseados em ciência e biotecno-
logia (COROLLEUR et al., 2004; ROTHAERMEL; THURSBY, 2005; ZUCKER et al., 2006). 
E já há também inúmeras publicações enfocando start-ups de firmas em nanotecnologia 
(PORTER et al., 2006).
Entretanto, mesmo considerando a biotecnologia como mencionado por Rothaermel 
e Thursby (2007), pressuposições anteriores estão sendo reconsideradas em decorrência 
de ser possível uma abordagem com um período de tempo mais longo e estudos lon-
gitudinais. Particularmente hoje, assume-se que, mesmo em biotecnologia, tem havido 
pouco deslocamento de empresas líderes, suscitando a ideia de que a “destruição cria-
tiva” ocorreu no interior das grandes empresas pré-existentes, a exemplo da indústria 
farmacêutica, o que não descarta o papel de novas entrantes, mas requer uma reflexão 
sobre o entendimento corrente acerca do surgimento de novas áreas. 
Alguns autores (MUSTER et al., 2006) argumentam que elas preenchem a lacuna de 
conhecimento ao incorporar o novo conhecimento produzido nos instrumentos (a exem-
plo dos microscópios AFM e STM e mais novas ferramentas de modelagem e desenho 
em nanotecnologia) e por demonstrar aos usuários e acionistas o valor mais amplo da 
nova tecnologia através de posicionamentos em “nichos” de mercado. 
Dois artigos em especial enfocam o papel das empresas líderes no desenvolvimento 
das nanotecnologias. Rothaermel e Thusby (2007) examinam fatores-chave que explica-
riam o papel das empresas líderes ao longo do tempo, e Avenell e outros (2007) enfocam 
as estratégias de acumulação de conhecimento das firmas.
Os últimos pesquisadores ratificam a convergência da base do conhecimento em 
nanotecnologia das firmas através da análise da diversidade tecnológica tanto em número 
quanto ao portfólio de patentes das firmas. Entretanto, eles mostram que as estratégias 
diferem entre as grandes e as pequenas empresas: há convergência no nível de patentes 
individuais nas pequenas empresas, enquanto nas grandes empresas a convergência se 
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dá no portfólio de patentes. Isso poderia confirmar a hipótese anterior do papel das 
pequenas empresas na dinâmica geral dessas novas indústrias. Todavia, ficam em aberto 
as razões pelas quais as grandes firmas investem tão pesadamente, muito além do que 
seria necessário para abastecer a capacidade de absorção da firma.
Uma pesquisa de Avenel e outros (2007) sugere duas trajetórias de inovação: a 
hibridação da base do conhecimento existente para a grande firma e a exploração de 
conhecimentos novos em pequenas empresas. Tais conclusões se interconectam com 
o “resultado-chave” de Rothaermel e Thursby (2007). Em artigo, os autores testam um 
modelo em que a performance do conhecimento (medido pelo número de patentes obti-
das) depende da articulação entre a base do conhecimento interno às firmas (medido pelo 
seu portfólio de patentes) e sua capacidade de absorção, identificadas pelas alianças em 
P&D ou aquisição de pequenas empresas intensivas em P&D.
Observando empresas líderes no setor de biotecnologia e de fármacos ao longo de 20 
anos, Rothaermel e Thursby (2007) demonstraram o papel inicial crucial das alianças, ao 
passo que aumenta a importância dos investimentos em P&D internos quando técnicas 
e instrumentos tornam-se comercialmente disponíveis. Com esses resultados em mente, 
eles se voltaram para um grande número de empresas líderes as quais haviam patente-
ado pelo menos uma vez em nanotecnologia ao longo do mesmo período. Encontraram, 
então, resultados muito diferentes, sendo os investimentos internos em P&D fatores-
chave, associados no período recente (após a comercialização de instrumentos-chave e 
larga escala) com um papel significativo também para as aquisições.
Diante do exposto, esses autores sugerem que as nanotecnologias estão em um nível 
diferente do ciclo de vida tecnológico. Argumentam que a tecnologia habilitadora ini-
cial está apenas estimulando as atividades de pesquisa e que ainda se fazem necessários 
“novos métodos de invenção” (DARBY; ZUCKER, 2003) para estimular inovações.
Robinson e outros (2007) sugerem que isso também depende de mais investimentos 
em laboratórios de pesquisa e plataformas tecnológicas. Enquanto tais investimentos 
não estiverem plenamente efetuados, permaneceremos num estágio de pré-aliança enfo-
cando na acumulação e no teste de novos conhecimentos entre os agentes envolvidos. A 
dinâmica industrial e do conhecimento nas nanotecnologias emergentes, assim como 
a formação de alianças é, pois, apontada como sendo dependente da forma como os 
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processos de busca são organizados e se dá de modo similar ao ocorrido nas ondas 
anteriores, incluindo tecnologia da informação e biotecnologias. 
Bonaccorsi e Thoma (2007), a partir de recente trabalho sobre regimes de busca 
(BONACCORSI, 2005), propuseram o que denominaram de “economia industrial de 
pesquisa”. O modelo deles é baseado em três propriedades que caracterizam a pro-
dução do conhecimento:
•  A taxa de crescimento;
•  O número de opções e direções que os pesquisadores exploram (e, portanto, o 
grau de cumulatividade do conhecimento); 
•  A natureza e as complementaridades requeridas — tais complementaridades podem 
ser cognitivas (isto é, interdisciplinares); técnicas (por exemplo, ciência pesada e 
instalações laboratoriais sofisticadas) ou institucionais (misturando produtores 
com bases institucionais diferentes, por exemplo, universidade e indústria).
Usando as mesmas fontes de artigos anteriores, eles argumentam que as nanotecno-
logias observaram nos últimos quinze anos uma taxa muito rápida de crescimento, muito 
acima do crescimento da ciência e da tecnologia em geral (com o expressivo número de 
14% contra uma média de 2%). E essa é uma ciência altamente divergente (usando como 
indicador a taxa anual de aparecimento de novas palavras-chave consistentemente acima 
de 40% para todo o período).
Os autores, então, focam complementaridades institucionais baseadas em mais de 
800 (oitocentos) inventores de seu banco de dados e propõem uma taxonomia simples 
que leva a resultados surpreendentes. Separando inventores, com base em publicações 
acadêmicas, eles classificam as patentes em três classes: 
•  Patentes de inventores que são só inventores;
•  Patentes de inventores que são também autores de trabalhos científicos;
•  Patentes que mesclam os dois tipos de inventores anteriores.
Isso os leva a confirmar a sugestão de Rothaermel e Thursby de que a nanotec-
nologia é vista como estando em um estágio muito inicial, se comparada às biotec-
142
nologias e tecnologias de informação, uma vez que dois terços das patentes têm pelo 
menos um inventor que tenha também publicado artigos científicos. Observando, 
então, a performance (os autores que mais patentearam) e a qualidade das patentes 
(misturando diversidade, fôlego e extensão), tais estudiosos mostram que as paten-
tes do híbrido “autor-inventor” são as mais promissoras e ressaltam a importância 
crítica das complementaridades institucionais. Zucker e outros (2007), por exemplo, 
quando analisam a performance relativa das 179 áreas econômicas dos Estados Uni-
dos, enfatizam a importância da nanoprodução e das relações transinstitucionais na 
nanoprodução. Ambos os resultados poderiam, assim, ser complementares. Logo, 
quanto mais numerosos os canais transinstitucionais no âmbito da área, maiores as 
chances de desenvolver patentes do tipo “autor-inventor” e maior tenderá a ser a 
produtividade dos autores locais.
Quando a análise é ampliada para o contexto do país, os resultados coincidem com 
o alerta feito por Guan (2007) ao analisar o rápido crescimento das publicações chinesas 
em nanotecnologia. A China é, hoje, o segundo país em número de publicações na área, 
porém mais de 99% dessas publicações são produzidas nas Universidades e na Academia 
Chinesa de Ciências.
A explanação subjacente ao papel das relações institucionais e à produção loca-
lizada de conhecimento lida com a importância das dimensões tácitas nas áreas de 
conhecimento emergentes e das de crescimento rápido em áreas com alta taxa de 
inovação. Os desafios desse conhecimento novo produziriam “excludências naturais 
temporárias” (ROTHAERMEL; THUSBY, 2007) levando a múltiplas cooperações e/
ou alianças para superá-las. Para tais cooperações a proximidade geográfica acima 
de qualquer outro tipo de proximidade poderia ser uma vantagem? O observado 
no desenvolvimento das biotecnologias, em que 50% das firmas de biotecnologias 
americanas são criadas em quatro áreas (POWELL et al., 2002) aplicar-se-ia também 
às nanotecnologias? As nanotecnologias seguem tendências evolutivas similares às 
observadas nas biotecnologias e nas tecnologias de informação ou as nanotecnolo-
gias apresentam comportamento específico?
Robinson e outros (2007) sugerem que uma diferença importante refere-se a como 
manipular e produzir em nanoescala e no papel-chave das instalações de pesquisa. Eles 
afirmam que a aglomeração tecnológica é o efeito de plataformas tecnológicas sendo 
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implantadas e expandidas. Isso relaciona fortemente a dinâmica do conhecimento com a 
terceira linha de argumentação, focada na transformação institucional.
Os artigos mencionados anteriormente enfatizam que as instituições são importan-
tes. Ao insistir nas relações interinstitucionais, eles remetem a trabalhos sobre sistemas 
de inovação e, mais especificamente, a sistemas regionais e clusters. Entretanto, eles 
apenas estudam as relações, canais e redes, desconsiderando as organizações em si. 
Autores, como Stephan e outros (2007), em pesquisas sobre o treinamento em nano-
tecnologia nas Universidades, salientam a importância crítica de treinar diferentes for-
mas de desenvolver pesquisa em nanotecnologia. Ainda no que tange à academia, uma 
pesquisa desenvolvida com acadêmicos em centros de nanotecnologia levou à interpre-
tação de que a ausência de rotatividade para treinamento em nível de doutorado (um 
importante fator no aprendizado em nanotecnologia) realça o papel de um “investigador 
principal” — abordagem de pesquisa dominante, tipificada pelo desenvolvimento de gru-
pos de pesquisa centrados nos membros das faculdades que geraram fundos via bolsas 
e contratos. Após toda essa análise, Bozeman e outros (2007) concluem que permanece 
em aberto grandes questões: qual é o papel das instalações de pesquisa e de produção 
no desenvolvimento das nanotecnologias? São elas ingredientes-chave para estimular a 
aglomeração tecnológica e a convergência? Investimentos em infraestrutura de pesquisa, 
embora fatores-chave para a promoção do desenvolvimento das nanotecnologias, não 
requerem acúmulo prévio e simultâneo de conhecimento e de capacitação em nanociên-
cia e em nanotecnologias, sem o que a infraestrutura torna-se inócua?
Adicionalmente, em concordância com Bozeman e outros (2007) afirma-se que, 
“quando uma área é fluida e ultrapassa as fronteiras de inúmeras outras áreas do conhe-
cimento (física, química, biociências, engenharia, entre outras), torna-se especialmente 
difícil entender sua dinâmica”. Tal complexidade amplia-se ao se constatar que a trans-
disciplinaridade requerida à análise e intervenção no desenvolvimento das nanotecno-
logias vai além das áreas tecnológicas, exigindo também o enfoque de suas implicações 
econômicas, sociais e ambientais.
Apesar da impossibilidade de utilizar-se das abordagens anteriores como pilares 
únicos para a análise do desenvolvimento das nanotecnologias, as mesmas serão utili-
zadas enquanto base de comparação para aspectos específicos referentes ao desenvolvi-
mento das nanotecnologias no exterior e no Brasil, em especial, no que se refere:
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•  À relação com a infraestrutura científica; 
•  À possibilidade de existência de “janelas de oportunidades” para o Brasil nesse setor; 
•  À importância desse setor para a renovação da base tecnológica; 
•  Ao financiamento; 
•  Ao patenteamento; 
•  Ao papel das instituições.
5.2    Panoramas dos investimentos em nanotecnologias no Brasil e no exterior
Os investimentos internacionais em nanotecnologias têm se mostrado vultosos, sis-
temáticos e crescentes com os investimentos privados superando os investimentos públi-
cos, e as oportunidades de mercado figurando como as principais driving forces desses 
investimentos, em contraposição à prospecção de oportunidades tecnológicas que nor-
teou os investimentos na área até recentemente. 
Em termos globais, as nanotecnologias têm atraído mais investimentos públicos do 
que qualquer outra área isolada de tecnologia, com cifras da ordem de U$ 8 bilhões para 
investimentos públicos em pesquisa, em 2008. Saliente-se, ainda, que nos países líderes 
nesses investimentos (Europa, Estados Unidos e Japão), os investimentos privados supe-
ram os investimentos públicos (NOR 2008).
Os investimentos iniciais na área foram estimulados através de iniciativas gover-
namentais nos Estados Unidos e Europa, induzidos por expectativa de oportunidades 
tecnológicas revolucionárias nas áreas de computadores (como o avanço na eficiência 
dos computadores; a restauração de órgãos humanos, a exemplo da produção de pele 
artificial; o design de materiais criados diretamente da manipulação de átomos e molécu-
las), resultando em novos produtos nas áreas de: 
•  Novos Materiais; 
•  Nanoeletrônica; 
•  Dispositivos de TI; 
•  Medicina e Saúde; 
•  Energia e Meio Ambiente; 
•  Biotecnologia e Agricultura; 
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•  Segurança Nacional; 
•  Educação e Competitividade. 
Os investimentos e patenteamentos, em sua quase totalidade, eram efetuados em 
e por grupos de pesquisa com predominância de “pesquisadores-inventores” como 
líderes das equipes de trabalho e depositários de patentes. A nanotecnologia era 
vista como área de oportunidades ilimitadas em praticamente todos os setores. O 
maior desafio era, então, entender o que exatamente eram as nanotecnologias e ten-
tar mapear suas aplicações.
Até recentemente, as nanotecnologias concentravam-se em eletrônica, computado-
res, telecomunicações e novos materiais. Atualmente, a principal fronteira de desen-
volvimento das nanotecnologias é a área Biomédica (diagnóstico, terapêutica, biologia 
molecular e bioengenharia), embora permaneçam amplas as oportunidades tecnológicas 
nos mais diferentes ramos da atividade econômica. Em 2008, o foco mudou das oportu-
nidades tecnológicas para as oportunidades de mercado. As projeções de mercado são 
otimistas. O National Nanotechnolgy Initiative do governo dos Estados Unidos apresenta 
uma projeção de mercado da ordem de U$ 1,5 trilhões em 2015, enquanto projeções 
europeias apontam para um mercado de um trilhão de euros apenas para a “zona do 
euro” (NIAC, 2007–2010). Nesse contexto, o NOR 2008 focou mercados reais, e não ape-
nas potenciais tecnológicos, e elaborou um panorama geral da dinâmica de mercado em 
nanotecnologia. Algumas de suas informações estão reproduzidas de forma sintética nos 
parágrafos que seguem. 
Entre os setores que as nanotecnologias têm impactado de forma mais significativa, 
destacam-se: 
•  Eletrônica; 
•  Alimentos; 
•  Drug Delivery; 
•  Têxteis; 
•  Energia. 
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Ao longo da última década, o impacto das nanotecnologias nos mercados de diferen-
tes setores tem mudado. Após dez anos de investimentos em pesquisa e desenvolvimento, 
tendo-se estruturado uma cadeia de produção altamente desenvolvida e tendo-se garan-
tido a estabilidade na oferta de produtos, o setor dos nanomateriais está finalmente pos-
sibilitando aplicações de maior valor agregado. Recentemente, o número de produtores 
de nanomateriais tem decrescido à medida que a consolidação desse mercado aumenta, e 
as companhias multinacionais da indústria química agora dominam o mercado. 
Atualmente, os nanomateriais, que há poucos anos eram considerados mate-
riais de valor elevado, estão rapidamente assumindo a estatura de commodities. Isso 
significa que nesse mercado já não há mais “janelas de oportunidades” para novos 
entrantes, em especial para pequenas empresas, ou para produtores com o perfil “pes-
quisador-inventor”. De fato, o uso desses materiais na produção de produtos de maior 
valor agregado levará a um mercado de US$ 1,5 trilhões em 2015. As maiores taxas de 
crescimento estão projetadas para os setores de saúde e para a indústria farmacêutica. 
Nesse mercado, as empresas líderes da indústria química estão investindo pesada-
mente e estão sendo capazes de produzir toneladas de nanomateriais de uma vez, 
de separá-los dos resíduos e de repetir o processo, de forma padronizada e contínua. 
Como “janelas de oportunidade” devem-se observar e explorar possíveis “nichos” de 
mercado ainda negligenciados.
As nanotecnologias têm sido aplicadas em diferentes setores. Ressalte-se o fato de 
que, dos cinco maiores investidores em Pesquisa e Desenvolvimento nas indústrias 
química, automobilística, de saúde/fármacos e aeroespacial e de defesa, 51% estão na 
indústria química. Adicionalmente, 57% de todos os gastos em P&D industrial relati-
vos às nanopartículas e às nanoestruturas (que incluem várias estruturas em nanoes-
cala como materiais porosos, de filtros a aerogéis) são realizados nas seguintes áreas: 
aditivos, lubrificantes, injetores de aditivos, fármacos, nanocápsulas, biossensores e 
aditivos de tintas.
A produção de nanomateriais é uma das principais formas que impactarão os dife-
rentes setores da indústria, envolvendo não apenas a produção de materiais avança-
dos e demais ramos da indústria química, mas também, crescentemente, impactos nos 
setores da indústria denominados como tecnologicamente tradicionais, entre os quais, 
em termos de nanotecnologias, a indústria têxtil é paradigmática.
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A indústria têxtil tem sido uma das primeiras e principais indústrias na adoção de 
produtos e processos nanotecnológicos com a cifra de US$ 13,6 bilhões em tecidos usando 
nanotecnologias no mercado em 2007, com projeções de que esses números subam para 
US$ 111 bilhões em 2012. O setor têxtil tem sido radicalmente mudado nos anos recentes 
alterando as necessidades dos consumidores, novas tecnologias e globalização. A indús-
tria têxtil tem usado amplamente tecnologias avançadas, especialmente as advindas da 
indústria química. Hoje os principais fornecedores de insumos nanotecnológicos para 
a indústria têxtil estão nos Estados Unidos, enquanto a maior parte das manufaturas 
encontra-se na Ásia. Entretanto, o mais rápido e intenso uso de nanoinsumos no âmbito 
da indústria têxtil está ainda circunscrito a produções especiais: tecidos para uso na área 
de saúde, área militar e tecidos esportivos, áreas em que a performance é mais impor-
tante que o custo. Na indústria de vestuário não se espera impacto maior do que 1% do 
mercado. Contudo, como as expectativas são de que esse mercado atinja a cifra de três 
trilhões de dólares em 2012, 1% representa possibilidades de ganhos expressivos, razão 
pela qual empresas, como a BASF, estejam investindo pesadamente em nanotecnologias 
para o setor têxtil.
As Figuras 2 e 3 ilustram os investimentos públicos em países selecionados, reite-
rando a liderança da Europa, Estados Unidos e Japão em nanotecnologias. 
 
Figura 2 – Investimentos governamentais globais em nanotecnologias



















Figura 3 – Investimentos públicos em nanotecnologia em países líderes
















A mudança no perfil dos investimentos, anteriormente enfatizada, pode ser corro-
borada pelos dados dos gráficos das Figuras 4 e 5, que ilustram a progressiva superação 
dos investimentos público pelos investimentos das grandes corporações privadas. 


























Os principais setores em investimentos em nanotecnologias são, em ordem de impor-
tância, os de semicondutores, saúde e fármacos, químico, aeroespacial e defesa e de ele-
trônicos, conforme ilustra a Figura 5.
As características gerais e os perfis observados nos dados sobre investimentos em 
P&D são também observados nos dados de patentes, de onde se deduz uma intensi-
ficação a partir dos anos 1990, da superioridade numérica das patentes de empresas 
“global players” patenteando tanto nos Estados Unidos (United States Patent and Tra-
demark Office – USPTO) quanto na Europa (European Patent Office) e no Japão (Japan 
Patent Office) — a exemplo da IBM e da L’Oreal. Ressalte-se, entretanto, que centros de 
pesquisa e universidades também figuram nessas estatísticas como importantes depo-
sitantes de patentes.
As Figuras 6, 7, 8 e a Tabela 1 sistematizam essas informações do número de publica-
ções de patentes nos Estados Unidos, Europa e Japão, o número de patentes por deposi-
tante em cada um destes escritórios e, finalmente, o número de patentes por países nos 
Estados Unidos e na Europa.
Tabela 1 – Empresas e entidades que mais publicaram patentes  em nanotecnologias
Rank Institution Nº of patents
US Patent and Trademark Office
1 IBM 209
2 University of California 184
3 US Nav 99
4 Eastman Kodak 90
5 Massachusetts Institute of Technology 76
6 Micron Technology 75
7 Hewlett-Packard 67
8 Xerox Corporation 62
9 3M Company 59
10 Rice University 51
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Rank Institution Nº of patents
European Patent Office
1 Japan Science and Technology Agency (Japan) 78
2 L’Oreal (France) 60
3 IBM (US) 50
4 Rohm & Haas (US) 47
5 Samsung (South Korea) 45
6 Eastman Kpdak (US) 40
7 CEA (France) 39
8 CNRS (France) 37
9 Matsushita Electric Industrial (Japan) 32
10 BASF (Germany) 31
Japan Patent Office
1 Nippon Electric 109
2 Japan Science and Technology Agency 70
3 National Institute for Materials Science 52
4 National Institute of Advanced Industrial 
Science and Technology
48
5 Matsushita Electric Industrial 45
6 The Agency of Industria Science and Technology 43
7 Tokyo Shibaura Electric 43
8 Sony 32
9 Canon 31
10 Seiko Instruments 27
Fonte: Chen et al. (2008).
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Figura 6 – Número de patentes publicadas em nanotecnologia 







































































































































































Fonte: Chen et al. (2008).
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Fonte: Chen et al. (2008).
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Fonte: Chen et al. (2008).
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Em síntese, nos Estados Unidos e na Europa os investimentos iniciais foram cata-
lisados por planos governamentais com as principais características institucionais, 
que seguem:
•  Nanociência e nanotecnologias são vistas como área multidisciplinar e estraté-
gica;
•  Construção de uma estrutura de Governança constituída por organismos do pri-
meiro escalão de decisão e diretamente ligados à presidência dos países (EUA) e/
ou das Organizações Internacionais EU/Alemanha para coordenar as ações e os 
investimentos públicos em nanotecnologias, concentrando inicialmente os finan-
ciamentos em infraestrutura de pesquisa em universidades e centros de pesquisa e 
capacitação de recursos humanos;
•  Expressam a percepção de que todas as tecnologias impactam nossas vidas e, 
assim como trazem benefícios, pode haver riscos em sua utilização, os quais 
devem ser identificados e mitigados.
Em termos de investimentos globais, cabe ainda ressaltar que, embora em volumes 
bem menores do que os investimentos em P&D para processos e produtos, têm crescido 
de forma consistente os investimentos em P&D voltados ao estudo da toxicidade das 
nanotecnologias.
Preocupações relacionadas à toxicidade das nanotecnologias vieram à tona com o 
relatório publicado em 2004 pela Royal Society, na Inglaterra, alertando para a necessi-
dade de conhecimento acerca da toxicidade das nanotecnologias. Recentemente, essas 
preocupações se intensificaram com a recente publicação de pesquisadores da Univer-
sidade de Edimburgo, que explicita evidências de que alguns nanotubos de carbono — 
especificamente os nanotubos de carbono de múltiplas camadas (MWNT) mais longos 
que 20 nanômetros — apresentam o mesmo efeito patogênico que o amianto. 
A partir do entendimento de que é necessário antecipar-se a esse problema, con-
siderando que há atualmente mais de um milhão de produtos no mercado que contêm 
nanopartículas (cosméticos, alimentos, materiais de embalagem e muitos outros bens 
de consumo) e considerando também que preocupações ambientais podem vir a repre-
sentar importante obstáculo ao desenvolvimento e à comercialização de produtos com 
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conteúdo nanotecnológico, os investimentos em pesquisa e desenvolvimento relaciona-
dos aos impactos das nanotecnologias na saúde e na segurança têm crescido de forma 
consistente. Ilustrativo nesse sentido é o 7° European Union Framework Program para 
os temas nanociência, nanotecnologia, materiais e tecnologias de produção, no período 
2008–2015, que destina 15% de seus recursos totais (cifra equivalente a 54,7 milhões de 
euros) para projetos direcionados ao entendimento da toxicidade das nanotecnologias.
Figura 9 – Investimentos em saúde e segurança relacionados às 




















No Brasil, o desenvolvimento das nanotecnologias também tem tido destaque nas 
Políticas Estratégicas do Governo Federal (Política de Desenvolvimento Produtivo-PDP 
e Plano de Ação 2007–2010: Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 
Nacional), porém os investimentos ainda são reduzidos e não se observa aderência de 
estratégias de desenvolvimento econômico acopladas às ações de desenvolvimento tec-
nológico em “nano”, conditio sine qua non para a geração de inovação e a promoção do 
desenvolvimento econômico. O país apresenta um potencial importante de desenvolvi-
mento das nanotecnologias: devido à existência de grupos/redes de pesquisa, que, após 
dez anos de investimentos governamentais em nano, acumulam importantes competên-
cias em áreas específicas de nanotecnologias, é possível identificar “janelas de opor-
tunidade”. Em especial nas áreas de energia renovável, cosméticos e fármacos a partir 
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da biodiversidade brasileira. Entretanto, alerte-se para a tendência de instauração de 
significativo “gap” tecnológico e econômico entre o Brasil e países como EUA, Europa, 
Japão, China e Índia, se mantidas as atuais dinâmicas de investimentos internacionais 
em nanotecnologias. 
Os investimentos privados em nanotecnologias são quase inexistentes no país, ao 
menos no que tange às informações disponíveis sobre os mesmos, concentrando-se 
quase exclusivamente nas iniciativas governamentais através do Ministério da Ciência 
e Tecnologia.
No Brasil, portanto, os investimentos em nanotecnologias têm se restringido às 
ações do Ministério da Ciência e Tecnologia, concentradas em formação de redes e pro-
jetos de pesquisa através de editais específicos. As ações do MCT para a área estão hoje 
consubstanciadas no Plano de Ação 2007–2010: Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Nacional e no Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
para Nanotecnologia. Em maio de 2008, o governo Federal, com a coordenação geral 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, lançou a Política de 
Desenvolvimento Produtivo (PDP), com o objetivo de promover a competitividade de 
longo prazo da economia brasileira.
A PDP constitui-se de quatro macrometas, quais sejam: 
•  Ampliação do investimento produtivo; 
•  Inovação — elevação do gasto privado em inovação; 
•  Ampliação da participação das exportações brasileiras; 
•  Dinamização das micro e pequenas empresas.
Em inovação objetiva-se esforço convergente com o Plano de Ação de Ciência e Tec-
nologia para a Inovação (Pacti). No âmbito dessa macrometa, foram criados 123 insti-
tutos de ciência e tecnologia, dos quais onze em nanotecnologia, com previsão de um 
investimento total de R$ 605 milhões.
Nanotecnologia, biotecnologia, defesa, saúde, TICs e energia nuclear constituem-se 
em Programas Mobilizadores de áreas estratégicas. Na PDP há vinte e quatro agendas 
aprovadas, e cada qual conta com um comitê executivo. A nanotecnologia figura na 
PDP como a 10ª agenda de ação e, no período 2008/2009, contou com investimentos 
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MCT-Finep de R$ 1.780.561,00 em projetos de subvenção econômica, R$ 6.565.860,00 em 
projetos cooperativos e R$ 6.185.841,00 em investimento.
O Pacti da MCT tem como objetivo geral incentivar atividades de pesquisa, desen-
volvimento de novos produtos e processos e a transferência de tecnologia visando à 
inovação tecnológica de forma a promover a competitividade nacional.
São quatro os eixos estruturantes do Programa:
•  Fortalecer a gestão e a articulação dos diferentes atores governamentais envolvi-
dos no tema de modo a maximizar as oportunidades e vantagens competitivas do 
país na área;
•  Aumentar as competências em nanociência e nanotecnologia (formação de recur-
sos humanos, infraestrutura básica e infraestrutura de caracterização e manipula-
ção de materiais nanoestruturados);
•  Promover ações para estimular a inovação em nanotecnologia mediante apoio à 
interação entre Institutos de Ciência e Tecnologia e empresas;
•  Estimular a cooperação internacional.
As ações prioritárias do programa são: 
•  Elaborar um plano estratégico de médio e longo prazo para a nanotecnologia no 
Brasil;
•  Aumentar as competências no Brasil;
•  Estimular a inovação em áreas estratégicas para o Brasil.
Analisando-se, entretanto, os investimentos previstos nesse Programa — um total de 
R$ 69,99 milhões, conforme explicita a Tabela 2 —, percebe-se que são tímidos quando 
comparados aos investimentos mundiais que passaram de US$ 1 bilhão em 2000 para 
US$ 12,4 bilhões em 2006 e estão projetados para superarem os US$ 40 bilhões em 2010. 
A Figura 13 sintetiza os investimentos em nanotecnologias do MCT, via Finep, também 
apresentando valores bem inferiores aos volumes que têm sido investidos em nanotec-
nologias internacionalmente.
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Tabela 2 – PPDI para a nanotecnologia – recursos (R$ milhões)
Origem 2007 2008 2009 2010 Total
MCT/FNDCT 4,8 6,5 9,5 12,7 33,5
MCT/outras ações PPA 10,29 8,74 8,59 8,87 36,49
Total 15,09 15,24 18,09 21,57 69,99
Fonte: MCT.





















Os estudos e pesquisas em nanotecnologias ainda se apresentam, em grande medida, 
isolados geograficamente e concentrados apenas nas áreas de conhecimento de física, 
química e biologia, sendo desenvolvidas por grupos de pesquisa pouco numerosos, no 
interior de universidades e de centros públicos de pesquisa. 
Os determinantes principais de seu desenvolvimento parece ser a busca de oportu-
nidades tecnológicas e a liderança dos trabalhos é exercida por “pesquisadores inven-
tores”. Aparentemente, portanto, apesar de avanços pontuais relevantes, no Brasil 
vivencia-se a fase inicial do desenvolvimento das nanotecnologias, observada nos paí-
ses líderes há uma década. Embora não se disponha ainda de estatísticas sistematizadas 
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e confiáveis sobre os investimentos privados em nanotecnologia no Brasil, parece cor-
reto afirmar que o principal desafio às inovações nanotecnológicas é o envolvimento 
das empresas brasileiras nesse processo de inovação.
O elevado grau de base científica nas nanotecnologias confere papel de destaque 
aos investimentos públicos na criação de pesquisa e na capacitação e treinamento de 
recursos humanos. Tais investimentos constituem-se de fatores-chave para o desenvol-
vimento de capacidade contínua de inovar em nanotecnologia (que é o que de fato cria 
a base para a competitividade em nível microeconômico e para a geração de emprego e 
renda em nível macroeconômico).
As primeiras redes de pesquisa organizadas pelo MCT são as que seguem: Rede de 
pesquisa em Materiais Nanoestruturados (Coordenação UFRGS); Rede de Nanotecnolo-
gia Molecular e de Interfaces – Renami (Coordenação UFPE); Rede Nacional de Nano-
biotecnologia – Rede Nanobiotec – (coordenação Unicamp); Centro Multidisciplinar de 
Desenvolvimento de Materiais Cerâmicos – CMDMC (Uesp); Rede Cooperativa para 
Pesquisa em Nanodispositivos Semicondutores e Materiais Nanoestruturados (UFPE) e 
Laboratório de Química do Estado Sólido (Unicamp). A Rede de Nanotecnologia da USP 
difere de todas as anteriores por ser coordenada pela FEA – Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto. Atualmente, são dez as redes de Pes-
quisa em Nanotecnologia: 
•  Rede de Simulação e Modelagem de Nanoestruturas (SP); 
•  Rede de Nanofotônica (PE); 
•  Rede de Nanobiotecnologia e Sistemas Nanoestruturados — Nanobioestruturas 
(RN); 
•  Rede Cooperativa de Pesquisa em Revestimentos Nanoestruturados (RJ); 
•  Rede de Microscópios de Varredura de Sondas — Software e Hardware Abertos 
(SP); 
•  Nanotubos de Carbono Ciência e Aplicações (MG); 
•  Nanoglicobiotecnologia (PR); 
•  Rede de Nanotecnologia Molecular e Interfaces — Estágio III; 
•  Rede de Nanobiomagnetismo (DF); 
•  Rede de Nanocosméticos: do Conceito à Aplicação Tecnológica (RS). 
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Registre-se ainda a Renanosoma — Rede de Pesquisa em Nanotecnologia, Sociedade 
e Meio Ambiente, que é multidisciplinar e foi constituída pela iniciativa de pesquisadores 
predominantemente das áreas de sociologia e meio ambiente. No âmbito dessas redes, 
identificam-se importantes capacitações construídas e resultados em desenvolvimento 
tecnológico, patenteamento e mesmo inovações, iniciativas cujo apoio em investimentos 
deve se aprofundar. Entretanto, esses grupos são ainda pouco numerosos e esparsos, os 
volumes de investimento são muito tímidos, quando comparados às cifras internacionais, 
e carecem de uma orquestração estratégica bazilada por estratégias econômicas norteadas 
para o aproveitamento de janelas de oportunidade que se apresentam para o Brasil. 
Reitere-se, portanto, que a grande diversidade de tecnologias e de aplicações em 
ramos distintos da economia parece deixar escopo para descentralizações dos investi-
mentos em nanotecnologia. A sua distribuição espacial e setorial depende da definição 
de uma estratégia mais geral com vistas à exploração de especificidades nacionais e de 
nichos de mercado que possam ser explorados como “janelas de oportunidade” pelo 
Brasil, aliada à identificação de competências prévias, ainda que incipientes em univer-
sidades, centros de pesquisas e empresas. 
Os nanomateriais, conforme enfocado pelo NR 2008, apresentam-se como uma indús-
tria concentrada, dominada pelas grandes empresas transnacionais da indústria química, 
deixando pouco escopo de ação para novos entrantes advindos de trabalho de grupos de 
pesquisa isolados, que caracteriza esses desenvolvimentos no Brasil. Para as empresas 
nacionais que atuam em nichos de nanorrevestimentos e nanopartículas, há “janelas de 
oportunidade”, por exemplo, no uso de nanopartículas para a produção de bactericidas 
e fungicidas e revestimentos nanoestruturados, área em que o Brasil tem desenvolvido 
pesquisa básica e em que há relatos de empresa spin-offs de laboratórios de pesquisa que 
figuram no cenário internacional, tais como a Nanox, a CVD Clorovale e a Plasma LIT. 
Vislumbram-se, ainda, “janelas de oportunidade” na produção de materiais nanoestrutu-
rados para a produção de tintas, compósitos poliméricos para a indústria automobilística, 
compósitos biocompatíveis para próteses e nanopartículas para usos diversos. Há também 
a possibilidade de prospecção de nanomateriais para a construção civil, a denominada 
nanoarquitetura, área de investimentos promissora e estratégica no Brasil com um amplo 
mercado interno possível de exploração. A produção de embalagens é outra indústria que 
apresenta “janelas de oportunidade” para o país.
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O Brasil apresenta potencialidade ímpar na geração de energia, para o que as nano-
tecnologias podem tanto ser usadas no aumento da eficiência da produção do petróleo 
e gás quanto para a produção de etanol celulósico e, especialmente, de novas gerações 
de células fotovoltaicas para a produção de energia solar. A energia solar combinada à 
produção de energia eólica e a fontes tradicionais de geração de energia pode conferir 
ao Brasil um papel de destaque ainda maior no cenário mundial de geração de ener-
gias limpas e renováveis. Considerando-se as dimensões continentais e as condições de 
luminosidade do território nacional, a produção de energia solar pode representar um 
mercado nada desprezível.
O tema denominado nanobiotecnologia engloba duas áreas estratégicas que apre-
sentam “janelas de oportunidades” para o Brasil, quais sejam: a de produção de cos-
méticos e de fitofármacos baseados na biodiversidade brasileira. Pesquisas e empresa 
nacionais devem ser apoiadas. Identificam-se nesse segmento algumas “novas entrantes” 
de pequeno porte, a exemplo da empresa Adcos, que tem apresentado bom desempenho 
nessa indústria, ilustrando tipo de empresas-alvo para aporte de crédito de fomento por 
parte do BNDES, para consolidação e crescimento empresarial.
A nanomedicina é outra área estratégica merecedora de criação de linhas específicas 
de apoio e foco de formação de recursos humanos qualificados.
Na indústria têxtil, em especial nos segmentos voltados para o uso no setor de saúde, 
há “janelas de oportunidade” para aproveitar voltando-se para o abastecimento do mer-
cado interno, inicialmente.
Finalizando, tecnologias e empreendimentos voltados para a mitigação dos proble-
mas ambientais são também áreas em que investimentos em aprofundamento de estudos 
prospectivos e fomento empresarial devem ser priorizados.
CONCLUSÃO
Mantendo-se as tendências observadas no volume e perfil dos investimentos em nano-
tecnologias, internacional e nacionalmente, as expectativas apontam para a instauração 
de um inexorável “gap” tecnológico e econômico entre o Brasil e países como Estados 
Unidos, países europeus, Japão, China e Índia, em decorrência do desenvolvimento e uso 
das nanotecnologias nas mais diversas atividades econômicas.
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Importante tendência em curso internacionalmente, a registrar, refere-se à concen-
tração econômica, com o predomínio crescente das grandes corporações transnacionais 
da indústria química.
A comercialização de produtos com conteúdo nanotecnológico que hoje já supera a 
cifra de um milhão de produtos tenderá a crescer exponencialmente, em decorrência da 
constância e expressividade dos investimentos públicos e privados, em curso e projetados, 
nos países supramencionados. Tendência que, se não acompanhada pelo Brasil, tenderá a 
gerar desnacionalizações de empresas e deslocamentos de mercados de produtos brasilei-
ros, no mercado nacional e nos de exportação.
No setor de energia, a tendência é aumentar a ênfase na produção de energias reno-
váveis. A energia solar apresenta-se como uma das mais promissoras: há expectativas 
de que novas gerações de células fotovoltaicas, com base nanotecnológicas capazes de 
tornar a produção de energia solar uma produção em larga escala, estejam no mercado 
no horizonte próximo de três anos. Adicionalmente à energia eólica, biocombustíveis, 
biorrefinarias e células a combustível são outras áreas promissoras em termos tecnoló-
gicos e mercadológicos.
Em termos globais, os investimentos sistemáticos e crescentes em nanotecnologia, 
tanto públicos quanto privados, bem como o amplo espectro de abrangência de desenvol-
vimentos e usos das nanotecnologias parecem mesmo apontar para a emergência de um 
novo paradigma tecnológico resultante da convergência das nanotecnologias, biotecnolo-
gias, informática e ciências da cognição, processo em que mantidas as tendências globais 
e se no Brasil não se adotar estratégia mais consistente de desenvolvimento nas áreas, 
a tendência é de instauração de significativo “gap” tecnológico entre o Brasil os países 
líderes situados no hemisfério norte.
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A INDÚSTRIA DE FITOTERÁPICOS COMO 
OPORTUNIDADE DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 
E ACESSO A MEDICAMENTOS: UMA DISCUSSÃO 
SOBRE A SUA REGULAMENTAÇÃO
Lia Hasenclever, Helena Espellet Klein, Beatriz de Castro Fialho, Luan Santos
RESUMO
O objetivo principal deste trabalho é analisar se a atual regulamentação das atividades de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) e da apropriabilidade do conhecimento associadas à 
indústria de fitoterápicos constituem um empecilho ao desenvolvimento desse setor no 
Brasil. A metodologia inclui a análise do mercado de fitoterápicos e de sua regulamenta-
ção. Verifica-se que, apesar do incentivo das políticas governamentais ao uso dos medi-
camentos fitoterápicos, a indústria nacional tem encontrado obstáculos na intrincada e 
incompleta regulamentação para acesso aos recursos naturais e repartição dos benefícios 
com as populações tradicionais, dificultando a obtenção dos direitos de propriedade inte-
lectual. Adicionalmente, as atuais exigências da legislação sanitária ao registro criaram 
necessidades de novos investimentos em P&D, tornando a questão da apropriabilidade 
um problema relevante ao desenvolvimento desta indústria.
Palavras-chave
Indústria de Fitoterápicos. Regulamentação. Propriedade Intelectual. Conhecimento Tra-
dicional. Política Governamental.
ABSTRACT
The main objective of this paper is to analyze whether the current regulation of research 
and development (R&D) activities and the appropriability of knowledge associated with 
the herbal industry become an obstacle to the development of such sector in Brazil. The 
methodology includes the analysis of the herbal market and its regulation. It appears 
that, despite encouraging the use of herbal medicines trough government policies, the 
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domestic industry has encountered obstacles in the intricate and incomplete regulation 
for accessing natural resources and  sharing benefits with the natives,  what worsens 
intellectual property rights definition. Additionally, the current requirements of sanitary 
legislation on the register have created the necessity of new investments in R&D, mak-
ing the issue of appropriability a relevant problem to the development of this industry.
Keywords





Na última década, o fortalecimento da indústria de medicamentos fitoterápicos 
tem sido apontado como uma alternativa promissora para o crescimento econômico 
dos países em desenvolvimento e como estratégia para facilitar e aumentar o acesso 
da população a medicamentos, no caso brasileiro, especialmente através do sistema 
público de atenção à saúde. A justificativa para a eleição dessa indústria como poten-
cial alavanca para o desenvolvimento do setor farmacêutico, no Brasil, estaria na pos-
sibilidade de articulação de diversos fatores, entre eles: a chamada megabiodiversidade 
brasileira, a existência de conhecimentos tradicionais ainda pouco reconhecidos e 
valorizados, a atual “crise de inventividade” da indústria mundial de medicamentos 
sintéticos e os crescentes gastos com a sua importação para o atendimento das neces-
sidades do Sistema Único de Saúde (SUS).
Embora essa janela de oportunidade pareça ter sido reconhecida, a partir da segunda 
metade da primeira década deste século, por algumas políticas públicas — como a Polí-
tica Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares no SUS —, a intricada regulamentação envolvendo as 
atividades de pesquisa, o acesso aos recursos genéticos, a repartição de benefícios deles 
originados com as comunidades locais e a propriedade intelectual se apresentam ainda 
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como importantes obstáculos ao desenvolvimento da indústria de fitoterápicos no Brasil 
(HASENCLEVER, 2009). 
O objetivo principal deste capítulo é analisar em que medida a atual regulamentação 
das atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e da apropriabilidade do conheci-
mento, associadas à indústria de fitoterápicos, constituem ou não um empecilho às políti-
cas propostas para o desenvolvimento do setor de fitoterápicos no país. O capítulo inclui 
uma análise do mercado brasileiro de fitoterápicos e a identificação dos obstáculos à 
competitividade através do modelo estrutura, conduta desempenho (ECD). Para a ope-
racionalização do modelo, foram realizadas pesquisas sobre os registros dos produtos, as 
empresas, o comércio exterior e as patentes, a partir de uma lista de plantas medicinais 
relevante para o mercado brasileiro. Especial ênfase foi dada aos obstáculos relacionados 
à regulamentação do setor. 
O capítulo está organizado, além desta introdução, em quatro seções. A primeira 
apresenta a metodologia, que inclui considerações sobre a utilização do modelo ECD, os 
métodos e as fontes de pesquisa. A segunda seção descreve as principais características 
do setor de fitoterápicos no país, a partir dos resultados da pesquisa sobre os produtos, 
as empresas, o comércio exterior e as patentes. A terceira traz um breve histórico das 
mudanças observadas na regulamentação direcionada ao setor e as principais consequ-
ências da sua implementação. Finalmente, na quarta seção, são tecidas considerações 
finais sobre as dificuldades derivadas da regulamentação que dificultam o aproveita-
mento da oportunidade de desenvolvimento da indústria de fitoterápicos para maior 
desenvolvimento local e acesso a medicamentos.
6.1  Metodologia
A metodologia escolhida para a análise do mercado de fitoterápicos no Brasil foi a 
do modelo ECD, que é utilizado como ferramenta para compreender as inter-relações 
entre a estrutura de mercado, as condutas empresariais e o desempenho da indústria. De 
acordo com Hasenclever de outros, “a ideia básica do modelo consiste em identificar que 
variáveis ou conjunto de atributos são capazes de explicar as diferenças de desempenho 
observadas a partir do monitoramento das indústrias pelos órgãos reguladores da con-
corrência” (HASENCLEVER et al., 2010, p. 18). 
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É importante esclarecer que se trata da utilização de um modelo ECD dinâmico. 
Pressupõe-se que as empresas são capazes não só de se adaptar ao ambiente, mas tam-
bém de influenciá-lo. Dessa forma, a mudança do regime de direitos de propriedade 
intelectual — ocorrida em virtude da assinatura do Acordo Trips (Trade Related Aspects 
of Intellectual Property Rights), em 1994, e da consequente mudança da legislação 
nacional acerca do tema, em 1996 — e o estabelecimento de normas para a proteção e 
utilização dos recursos naturais — com a assinatura da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CBD), em 1992, e a edição da Medida Provisória que regula o acesso ao patri-
mônio genético e conhecimento tradicional, no Brasil, em 2001 — são considerados 
condicionantes relevantes da oferta. Entretanto, também se procurou observar em que 
medida as ações das empresas procuram se contrapor a esses condicionantes e, a partir 
de tais ações, como se estabelece a disputa de interesses entre elas e aqueles que são os 
proprietários do conhecimento tradicional.
Os registros de produtos e suas matérias-primas na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), precondição para a produção e circulação dos mesmos no mercado 
interno ou externo, foram utilizados como corte metodológico para definir a abrangência 
empírica da pesquisa, tanto das empresas quanto do comércio internacional de mercado-
rias e da situação das patentes. O período levado em conta para a pesquisa dos registros 
foi de 2004 a 2008, durante o qual a regulamentação específica vigente era a Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) 48 de 2004. Essa legislação aproximou a legislação brasileira 
de padrões adotados em outros países, tais como a Alemanha e os Estados Unidos70. O 
resultado foi que a nova regulamentação tornou os produtos fitoterápicos menos artesa-
nais e mais reprodutíveis, porém mais demandantes de investimentos em P&D e fez com 
que a indústria de fitoterápicos acabasse reproduzindo o mesmo padrão de criação de 
novos produtos da indústria farmacêutica baseada em síntese química. A diferença é que 
os modelos de criação de novos produtos inspiram-se em substâncias originárias da bio-
diversidade ao invés das substâncias químicas que originaram a indústria farmacêutica.
A Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse do SUS (Renisus), a Instrução 
Normativa n. 5/2008 da Anvisa e a lista de espécies vegetais com registros de fitoterápi-
70  Em 2010, a RDC 48 foi substituída pela RDC 14 de 2010, como será visto na seção 4.1.
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cos simples presente em Carvalho e outros (2008) foram levadas em conta inicialmente 
para a definição das espécies vegetais tradicionalmente utilizadas no Brasil.
A partir desse levantamento, foi feita a busca na base de registros de medicamentos 
da Anvisa, com o objetivo de identificar as empresas produtoras e as demais informações 
disponíveis no registro dos medicamentos71. Além da base de registros da Anvisa, foram 
consideradas as informações obtidas por meio do Sistema de Acompanhamento de Mer-
cado de Medicamentos (Sammed), também da Anvisa. Essas informações se referem ape-
nas às empresas que produzem fitoterápicos e que estão obrigadas a apresentar relatórios 
de venda anuais à Anvisa. 
Com relação ao comércio de fitoterápicos, pesquisou-se, para o ano de 2008, o valor 
em US$ FOB (Free on Board) das importações e as quantidades (quilos) e origem das 
importações de produtos classificados nos seguintes capítulos da Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM): 12 (sementes e frutas), 13 (gomas e sucos), 15 (gorduras, ceras e 
óleos animais ou vegetais), 29 (química orgânica), 30 (medicamentos). Essas informações 
foram obtidas por meio do Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior via 
internet, denominado Alice-Web72. Posteriormente, buscou-se analisar o comportamento 
dessas importações para os anos de 2004 a 2007, assim como o das exportações para as 
mesmas espécies no período 2004 a 2008.
A partir da utilização da Classificação Internacional de Patentes (CIP), campo tec-
nológico A61K, relativo aos fitoterápicos, foram identificadas as patentes depositadas 
no Brasil das plantas medicinais com registro, no ano de 2008, nas bases do Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (Inpi). Consideraram-se os depósitos de patente para 
o mercado brasileiro, por ser este o relevante em análise. Essa investigação levou em 
conta as seguintes variáveis: principais depositantes (inventores ou empresas), origem 
do depositante e áreas de competências.
Além desses dados, analisou-se a regulamentação relacionada ao setor, especialmente 
as normas voltadas para o registro sanitário dos medicamentos, ao acesso ao patrimônio 
genético e à repartição de benefícios e à proteção da propriedade intelectual, considera-
71  As demais informações são número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), o número de autoriza-
ção, o nome comercial, a categoria, o número de registro e data de vencimento do registro do produto.
72  Esse sistema é mantido pela Secretaria de Comércio Exterior, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.
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dos aspectos relevantes na dinâmica de funcionamento do setor e elementos constituin-
tes do seu desempenho. Os resultados dessa pesquisa são apresentados a seguir.
6.2 Principais características do setor no país
Em 2007, a Associação Brasileira das Empresas do Setor Fitoterápicos, Suplemento 
Alimentar e Promoção da Saúde (Abifisa), principal associação do setor no Brasil, infor-
mava que o mercado brasileiro de fitoterápicos correspondia a um faturamento de R$ 
660,5 milhões e uma quantidade vendida de 37,3 milhões de unidades. Considerando os 
dados do Sammed da Anvisa, que indicavam, para o mesmo ano, o faturamento total do 
setor farmacêutico como de cerca de R$ 23,5 bilhões, concluiu-se que o setor de fitote-
rápicos correspondia a cerca de 3% desse mercado. No que diz respeito às quantidades, 
os fitoterápicos eram responsáveis por cerca de 2,5% das unidades vendidas (HASEN-
CLEVER, 2009). Com base em dados das mesmas fontes, Hasenclever (2009) mostra que, 
em 2007, quando o mercado de fitoterápicos chegou aos R$ 660,5 milhões, houve um 
crescimento acelerado do faturamento de quase 11% em comparação ao ano de 2005 e 
de mais de 18% em relação a 2006, anos em que o faturamento do mercado era de cerca 
de R$ 504,2 milhões e R$ 559 milhões respectivamente. Quanto às quantidades vendi-
das, observa-se também um grande crescimento passando de 33, 8 milhões de unidades 
vendidas em 2005 para 34,4 milhões (representando cerca de 1,8%) em 2006 e para 37,3 
milhões em 2007 (representando cerca de 8,5%).
Embora esteja em crescimento, observa-se que o mercado de fitoterápicos brasileiro é 
bem inferior aos mercados europeu e americano, cerca de 16 e 12 vezes, respectivamente 
(SIMÕES; SCHENCKEL, 2002). Segundo os mesmos autores, o mercado mundial para 
terapias à base de plantas medicinais movimentava, no início da década de 2000, cerca 
de US$ 22 bilhões, o que corresponde a cerca de 40 vezes o mercado brasileiro em 2008.
empresas e produtos
O mercado brasileiro de fitoterápicos era composto por 171 empresas de tamanhos 
bastante desiguais, em 2008 (Anvisa e Sammed). Apesar de haver um grande número de 
empresas, o mercado era dominado por poucas. Além disso, o tamanho desigual entre elas 
contribuía para que o grau de rivalidade fosse baixo. Essas características sugerem uma 
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segmentação entre dois grupos de empresas: as 20 maiores que são as líderes e ditam o 
padrão de concorrência no mercado e as 151 restantes que ocupariam uma franja margi-
nal do mercado ainda sem condições tecnológicas e financeiras de sustentar uma posição 
competitiva nesse mercado73. A análise do grau de concentração de mercado, conside-
rando-se as participações relativas das 8 e 20 maiores empresas do mercado, por fatu-
ramento e por quantidade, apontam para uma concentração bastante elevada, as 8 e as 
20 maiores empresas eram responsáveis por, respectivamente, 62% e 91% do mercado. 
Cabe enfatizar que, no ano de 2008, entre as 20 primeiras colocadas em faturamento 
(para as 86 empresas em que havia informação sobre faturamento), 14 eram empresas 
brasileiras. Entretanto, observa-se que a primeira colocada era uma empresa de capital 
estrangeiro. A grande presença de empresas brasileiras entre as líderes pode ser conside-
rada um ponto forte para o desenvolvimento da indústria local. 
Quanto aos produtos, apesar da grande quantidade de registros encontrados (727) 
e a intensa diferenciação a partir de cada planta medicinal, observa-se que apenas 15 
produtos apresentavam uma liderança inconteste: eles absorviam 58% do faturamento 
das 81 empresas com informações econômicas disponíveis. Além disso, observou-se que 
os laboratórios responsáveis por esses produtos estavam também entre os 20 maiores 
produtores por faturamento, reforçando a ideia de que existe um grupo de empresas líde-
res, que produzem também os “produtos campeões” de venda nesse mercado. A maior 
parte das plantas que dão origem aos produtos fitoterápicos são exóticas, ou seja, não 
originárias de nossa biodiversidade, em grande parte pela exigência da regulamentação, 
conforme exposto na seção 4.
Além da estrutura de mercado, analisou-se a conduta das empresas através de suas 
estratégias de preços, fusões e estratégias de P&D e marketing. Percebeu-se que os pre-
ços variam muito entre os produtos e mostram intuitivamente uma prática de discri-
minação que pode estar associada à tradição do produto74. Com relação às estratégias 
73  Observa-se que o leque dos tamanhos relativos mesmo entre as 20 maiores empresas por faturamento é 
enorme, variando de 20% para a primeira colocada e menos de 1% para a última. Além disso, somente cinco 
empresas apresentam uma participação relativa por faturamento maior do que 5%. Quando a variável consi-
derada é a quantidade, observa-se que a discrepância entre a primeira e a última colocada é bem menor, mas 
ainda significativa.
74  É importante deixar claro que a Anvisa, através da CMED, não regula os preços no mercado de 
 fitoterápicos.
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de fusões, observou-se que, assim como no mercado mundial de plantas medicinais e 
fitoterápicos, o mercado brasileiro tem mostrado movimentações intensas das empre-
sas. Tais estratégias são típicas de movimentos de consolidação de um mercado que 
começou a nascer nos anos 1990. Além disso, algumas empresas realizaram parcerias 
entre elas visando uma maior especialização. As estratégias de P&D e marketing serão 
analisadas na subseção seguinte.
p&d, marketing e patentes
Os investimentos em P&D no mercado brasileiro de fitoterápicos, segundo Freitas 
(2000), eram ainda incipientes e reduzidos a um número restrito de empresas. Ainda 
segundo a autora, estimava-se que a criação de um novo produto, compreendendo desde 
a descoberta até a colocação do produto no mercado, envolveria, na Alemanha, na Itá-
lia e nos Estados Unidos, cerca de US$ 7 milhões. Considerando que, no Brasil, o gasto 
com a remuneração dos doutores e pesquisadores é bastante inferior ao desses países, 
estimava-se que o custo de todas as etapas chegaria ao valor de US$ 350 mil a US$ 1 
milhão por produto novo (FREITAS, 2000, p. 68). Se, por um lado, os investimentos em 
P&D eram incipientes, por outro lado, o fato de o custo de realizar P&D para a criação 
de um novo produto ser bastante inferior ao observado nos países líderes, isso se torna 
uma vantagem para o desenvolvimento do mercado brasileiro e poderia ser considerado 
outro ponto forte para a superação da liderança brasileira no mercado de fitoterápicos. 
Um exemplo capaz de ilustrar a necessidade de menos recursos para o desenvolvi-
mento de um novo produto no país é o de um medicamento fitoterápico anti-inflamatório 
desenvolvido pela empresa nacional Aché. A empresa Aché era o quarto maior laborató-
rio farmacêutico no mercado brasileiro em 2008, segundo o IMS Health. Ao vislumbrar 
as oportunidades do mercado de plantas medicinais e fitoterápicos e as oportunidades 
de financiamentos à pesquisa oferecidos pelo governo, optou por desenvolver o produto 
em parceria com a universidade. O resultado foi o registro do primeiro medicamento 
fitoterápico totalmente desenvolvido no Brasil em 2004, já de acordo com as novas regras 
da Anvisa. Trata-se de um anti-inflamatório tópico com a marca Acheflan e produzido 
a partir de uma planta medicinal brasileira (Cordia verbenacea DC). O desenvolvimento 
desse medicamento levou a empresa a investir US$ 5 milhões em P&D, uma quantia 
bem mais modesta do que a investida por empresas farmacêuticas para gerarem novos 
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produtos, ainda que não seja um valor tão reduzido se comparado à estimativa feita por 
Freitas (2000).
Uma atualização dessas informações, por um lado, confirma o observado por Freitas 
(2000): os investimentos internos em P&D realizados pelas empresas são muito inci-
pientes, restringindo-se a desenvolvimento analítico, testes de estabilidade e controle de 
qualidade. Existe uma variabilidade muito grande entre as informações coletadas sobre 
investimentos em P&D das empresas, mas em geral eles se apresentam inferiores a 5% 
do faturamento de cada empresa. Todavia, esse percentual é superior ao percentual apre-
sentado pelas empresas farmacêuticas que atuam no mercado brasileiro75 e sugere que a 
biodiversidade brasileira, acoplada à competência científica das universidades, pode ser 
uma oportunidade interessante para superar o quadro brasileiro de baixo desenvolvi-
mento tecnológico na área de produtos da saúde. 
Por outro lado, porém, registra-se um aumento das atividades externas de P&D, em 
parceria com as universidades, principalmente em estudos clínicos. Há também uma 
maior preocupação das empresas com a produção de extratos e com a padronização da 
matéria-prima. Da mesma forma, essas atividades são demandantes de mais investimen-
tos em P&D e justificam o fato de os gastos das empresas de fitoterápicos serem superio-
res aos das empresas farmacêuticas.
Basicamente, as mudanças apresentadas nos novos produtos dizem respeito à 
melhoria de qualidade a partir do uso de espécies clonadas ou da mudança nas formas 
de administração de alguns produtos (de produtos apresentados somente em via líquida 
para produtos em cápsulas). O uso de plantas clonadas permite o aumento da padro-
nização dos princípios ativos e, consequentemente, a garantia da qualidade do pro-
duto final. Em relação aos processos, a capacitação tecnológica diferencial necessária 
às empresas de fitoterápicos demanda capacidade de desenvolvimento analítico, capa-
cidade de produção de extratos, capacidade de produção de matéria-prima (plantio). A 
importância dessas capacitações sugere que a integração vertical seja um elemento de 
75  De acordo com os dados da última pesquisa de inovação tecnológica (Pintec), realizada pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgada em 2010 — e que considerou informações do período de 
2006 a 2008 —, as empresas do setor farmacêutico no Brasil destinavam apenas 1,44% do seu faturamento 
aos gastos com atividades internas de P&D.
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diferenciação competitiva relevante no segmento. É através do domínio do plantio e da 
produção de extratos que estará garantida a estabilidade do produto final.
A análise das estratégias de preços deixa claro que, entre as práticas de marketing, 
uma delas é discriminar preços. Essa discriminação de preços está fundamentada na 
intensa possibilidade de diferenciação tecnológica proporcionada pelas atividades de 
P&D acima relatadas, mas também no próprio marketing praticado pelas empresas. 
Estima-se que os gastos com marketing para um produto de uma empresa correspondam 
a mais de 20% de suas vendas. Somam-se a esse custo os gastos com vendas, propaganda 
e salários da equipe de vendas que chegam a 12% do total das vendas do produto. As 
maiores empresas têm mais condições de arcar com esses custos dos que as pequenas e, 
dessa forma, as práticas de marketing funcionam também como um reforço das barreiras 
à entrada no segmento. A assimetria de informações entre os produtores e os consumi-
dores finais dá margem à provisão de informações, através do marketing, que muitas 
vezes pode se tornar persuasiva e criadora de monopólios ao invés de melhorar a quali-
dade da informação para os consumidores.
A análise relativa às patentes originadas de plantas com atividade terapêutica depo-
sitadas no Brasil parece confirmar a afirmação de que os investimentos internos em P&D 
realizados pelas empresas nacionais em fitoterápicos são ainda pequenos. Foram encon-
tradas 128 patentes depositadas no Brasil, relativas ao uso medicinal e a medicamentos, a 
partir da utilização das plantas pesquisadas76 (cerca de 70% delas se referem a composição 
e formulação de medicamentos). Foi constatado que os Estados Unidos foram o país de 
prioridade do maior número de patentes depositadas, com 44 patentes, sendo o Brasil o 
segundo maior, com 32 patentes. Além disso, uma empresa italiana que realiza desenvol-
vimento, identificação e produção de princípios ativos derivados de plantas foi identifi-
cada como maior depositante (com 4 pedidos de patente), seguida de um grupo, em que 
cada um conta com 3 pedidos de patente, formado por sete empresas (entre elas, duas 
nacionais) e um inventor independente não residente (HASENCLEVER, 2009).
76  Outras 96 patentes foram encontradas no âmbito do estudo. Apesar de essas patentes se referirem a produtos 
que possuem atividade terapêutica e que contêm, pelo menos, uma das espécies vegetais da lista selecionada, 
não foram incluídas nessa análise por se referirem às áreas de cosméticos, cosmecêuticos, alimentos funcio-
nais, suplementos alimentares e ao segmento de higiene pessoal (HASENCLEVER et al., 2009).
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A pesquisa realizada mostrou que os resultados das atividades de P&D também são 
pouco expressivos quando mensurados por meio do número de patentes depositadas por 
nacionais. Conclui-se, portanto, que ainda são incipientes as atividades de P&D realiza-
das pelo setor de fitoterápicos no Brasil. 
Comércio exterior
O comércio exterior brasileiro de plantas medicinais e fitoterápicos apresenta uma 
balança comercial deficitária. De fato, o resultado da pesquisa, em 2008, aponta que o setor 
de fitoterápicos exportou US$ 251 milhões e importou US$ 1,2 bilhão, tendo como resultado 
um déficit comercial de US$ 960 milhões. Comparando-se o ano de 2008 com o ano de 2004, 
apesar de os dados apresentarem uma evolução de 112,7% nas exportações (que passaram de 
US$118,2 milhões para US$251,1 milhões), essa diferença foi inferior à observada nas impor-
tações que alcançaram um aumento de 111% (passando de US$ 574 milhões para US$ 1.211 
milhões). Esses números mostram que houve um agravamento do déficit comercial em 110% 
no período. Apesar disso, ainda que o déficit tenha sido crescente ao longo do período entre 
2004 e 2008, o seu ritmo de crescimento foi se reduzido (HASENCLEVER, 2009).
Em termos de preço médio dos produtos comercializados, observou-se que as expor-
tações possuíam menor valor agregado do que as importações, isto é, que a relação valor/
peso das exportações era menor do que nas importações. Enquanto cada tonelada expor-
tada valia, em 2008, em média US$4,42, a tonelada importada valia US$18,22 no mesmo 
ano. Esse cenário era pior em 2004, quando o preço médio da tonelada exportada era de 
US$1,95 frente a US$13,15 das importações. A principal origem das importações, no ano 
de 2008, foi da Alemanha, país cujo mercado de fitoterápicos é o primeiro do mundo. 
Além de outros países europeus responsáveis pela procedência de 29,7% das importações 
(Suíça, Espanha e França), destaca-se também a China como uma procedência relevante 
dos produtos fitoterápicos (7,5%) (HASENCLEVER, 2009).
Os resultados acima descritos a partir dos dados de comércio exterior para o setor 
permitem extrair duas conclusões mais importantes. A primeira é que a balança comercial 
significativamente desfavorável indica que a indústria brasileira de fitoterápicos é pouco 
competitiva. A outra conclusão é que uma grande parte das plantas utilizadas como insu-
mos por essa indústria não são nativas do Brasil, o que confirma que o potencial da biodi-
versidade brasileira continua pouco explorado.
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Na próxima seção especula-se sobre as dificuldades que a regulamentação do setor 
de fitoterápicos pode estar trazendo para que a oportunidade de desenvolvimento local e 
maior acesso aos medicamentos, várias vezes apontadas nesta seção, seja potencializada.
6.3 Regulamentação e seus efeitos
A principal tendência da indústria de fitoterápicos é se aproximar cada vez mais da estru-
tura produtiva e dos padrões de competitividade da indústria farmacêutica de síntese 
química, adotando padrões de crescimento e regulação bastante próximos a essa última. 
Apesar de a indústria de fitoterápicos e sua tecnologia de extração serem mais antigas que 
a principal tecnologia da indústria farmacêutica, a síntese química, foi o desenvolvimento 
atual da biotecnologia que permitiu que aquela indústria passasse a produzir em larga 
escala, já que a maior estabilidade de sua matéria-prima pode ser assegurada através da 
engenharia genética das plantas com atividade de interesse médico e do seu plantio em 
larga escala. 
Os padrões regulatórios observados têm migrado de características artesanais para 
características cada vez mais industrializadas e, portanto, a garantia da reprodutibilidade 
e os critérios de segurança vêm se sobrepondo à importância da marca e da tradição, 
valores anteriormente mais relevantes para o sucesso dos produtos no mercado. Mesmo 
considerando-se tal tendência, os conhecimentos tradicionais e populares sobre os pro-
dutos naturais ainda podem ser utilizados para o desenvolvimento dos novos produtos, 
diminuindo-se o tempo e os custos necessários para a sua pesquisa e criação (YUNES et 
al., 2001; MELO et al., 2007).
Nesta seção, é apresentado um panorama da atual regulamentação, sobretudo no que 
diz respeito às atividades de P&D e à apropriabilidade dos seus resultados, demonstrando-
se as eventuais falhas dessa regulamentação e seus possíveis efeitos negativos no preten-
dido desenvolvimento da indústria nacional de fitoterápicos.
Regulação sanitária
A regulamentação sanitária da indústria de fitoterápicos apresentou importantes 
mudanças no ano de 2004. O principal efeito dessa nova regulamentação foi acelerar as 
alterações na estrutura do mercado, como visto na seção dois. De fato, algumas empresas 
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deixaram a produção de fitoterápicos em virtude da falta de capacidade técnica e finan-
ceira para cumprir a regulamentação. Outra ocorrência, que explica o desaparecimento 
de empresas menos capacitadas para implementar as exigências da nova regulação, foi 
sua compra por empresas com maior acumulação tecnológica e capacidade financeira 
para se adequar às novas exigências dos órgãos reguladores. Um aspecto adicional obser-
vado foi que as novas exigências de realização de testes para a avaliação da segurança e 
da eficácia dos fitoterápicos têm levado a um aumento das atividades externas de P&D 
em parceria com as universidades, principalmente nos estudos clínicos. Finalmente, 
registraram-se também uma preocupação maior das empresas com a produção de extra-
tos e a padronização da matéria-prima, atividades que do mesmo modo demandam mais 
investimentos em P&D e só são alcançáveis por empresas de maior porte.
Essas mudanças são decorrências da aprovação da RDC da Anvisa número 48, de 
2004, que estabeleceu as regras para o registro de medicamentos fitoterápicos. Essa reso-
lução aproximou a legislação brasileira ao guideline proposto pela Organização Mundial 
da Saúde em termos de controle de qualidade e segurança dos fitoterápicos. Embora essa 
aproximação fosse desejável para a segurança dos consumidores, a situação de despre-
paro das empresas brasileiras levou a Anvisa a realizar diversas consultas públicas para a 
adequação da regulamentação, propondo estabelecer diferentes níveis de complexidade, 
com o objetivo de abrir espaço para uma maior circulação de fitoterápicos, baseados em 
uso tradicional e se adaptar às características particulares do mercado brasileiro.
Após as consultas públicas foram aprovadas novas RDCs. Uma das novas resolu-
ções, a RDC 10, de 2010, estabeleceu uma regulamentação direcionada ao registro do 
que são chamadas “drogas vegetais”. Esses seriam produtos de um nível de complexi-
dade menor e, portanto, também de menor valor agregado, cujo uso está baseado no 
conhecimento tradicional e deve ser feito estritamente para alivio sintomático. Segundo 
Carvalho (2009), a partir de 2004, não se podia renovar o registro desses produtos, 
devido às então novas exigências da RDC 48. Mas, diante da constatação da sua larga 
utilização, a Anvisa propôs a publicação de outras RDCs para permitir a notificação das 
drogas vegetais, para os casos em que fosse utilizada apenas a planta como auxiliar no 
tratamento de determinados sintomas.
É possível perceber algumas diferenças no enfoque dado à nova regulamenta-
ção pela Anvisa: a possibilidade de utilização de drogas vegetais como princípios 
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ativos para a produção dos fitoterápicos e a inclusão de derivados de algas e fungos 
multicelulares (ANVISA, 2010). É importante acrescentar que, segundo a RDC 14 
de 2010, a comprovação de eficácia e segurança dos fitoterápicos pode ser feita de 
quatro formas: “pontuação em literatura técnico-científica; ensaios pré-clínicos e 
clínicos de segurança e eficácia; tradicionalidade de uso; ou pela presença na ‘Lista 
de medicamentos fitoterápicos de registro simplificado’ publicada pela Anvisa na IN 
5, de 11 de dezembro de 2008, ou suas atualizações” (ANVISA, 2010, art. 15). No caso 
dos medicamentos cuja comprovação de segurança e eficácia foi feita pela tradição 
do uso, a Resolução determina que essa informação faça parte da bula, embala-
gem e material de publicidade, desaconselhando o seu uso por período prolongado 
(ANVISA, 2010, art. 18). 
Observa-se, também na nova Resolução, a inclusão da definição de fitocomplexo, que 
seriam as “substâncias originadas no metabolismo primário e/ou secundário responsáveis, 
em conjunto, pelos efeitos biológicos de uma planta medicinal ou de seus derivados”, e a 
modificação da expressão “ensaios clínicos fase 3”, presente na definição de medicamento 
fitoterápico da RDC 48, por “evidências clínicas”. 
Existem outras normas da Anvisa direcionadas ao setor, por exemplo as RDCs 4/2009 
e 47/2009, que regulam a farmacovigilância e as bulas dos fitoterápicos. As boas práti-
cas de produção também são exigidas para os fitoterápicos através da RDC 17/2010, que 
dispõe sobre as Boas Práticas na Fabricação de Medicamentos. 
Portanto, as mudanças na legislação sanitária foram significativas e tornaram as 
exigências para o setor no Brasil mais próximas dos padrões encontrados na legis-
lação internacional, mesmo que posteriormente tenham sido publicadas novas res-
oluções da Anvisa para permitir a coexistência dos fitoterápicos com produtos de 
menor nível de complexidade e para adaptar essa legislação aos produtos disponíveis 
no mercado brasileiro. Dessa forma, passou a haver a necessidade de novos investi-
mentos em P&D pelas empresas do setor, anteriormente de características mais arte-
sanais. Investimentos maiores acabam gerando também uma maior preocupação com 
apropriabilidade dos resultados das atividades necessárias para a criação, produção e 
comercialização dos fitoterápicos (incluindo as atividades de P&D). A regulação ref-
erente a essa apropriabilidade, que se dá no setor principalmente através de patentes, 
é analisada a seguir.
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Regulação relativa à propriedade intelectual, acesso ao patrimônio genético e 
repartição de benefícios
A indústria nacional tem encontrado muitos obstáculos na intrincada e ainda incom-
pleta regulamentação para o acesso aos recursos naturais e repartição dos benefícios com 
as populações tradicionais, que envolvem os direitos de propriedade intelectual.
Conforme as novas regras de propriedade intelectual internacional e brasileira, 
vigentes a partir da assinatura, em 1994, do Acordo Trips (Trade Related Aspects of 
Intellectual Property Rights) e sua incorporação no ordenamento jurídico pátrio (Lei 
9.279/96), são matérias patenteáveis, no Brasil, “as invenções envolvendo extratos de 
planta e/ou moléculas isoladas de planta” (VASCONCELLOS et al., 2004, p. 52) e os pro-
cessos para a obtenção das preparações farmacêuticas. A proibição de patenteamento de 
plantas ou sementes em seu estado natural — ou seja, não modificadas pelo ser humano 
— apresenta-se como um fator decisivo para o interesse da indústria farmacêutica sobre 
os produtos farmoquímicos, mas também como estímulo para agregar um maior grau 
de transformação às plantas medicinais, transformando-as em extratos ou fitoterápicos. 
De fato, a realização das atividades de P&D se alicerça na obtenção de direitos de pro-
priedade industrial como uma das formas de garantir a apropriação dos investimentos 
destinados à atividade. 
O instrumento da indicação geográfica (previsto na Lei 9.279/96) também pode ser 
utilizado como forma de proteção. Ana Claudia Oliveira (assessora de Fitoterápicos e 
Propriedade Intelectual da Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotec-
nologia e sua Especialidades — Abifina) explica que, através desse instrumento, se pode 
valorizar não exatamente o medicamento fitoterápico, mas a sua matéria-prima (FACTO, 
2011, p. 9). Ainda segundo a assessora,
 
os registros de IP [Indicação de Procedência] e DO [Denominação 
de Origem] funcionam como identificadores de reputação caracterís-
tica e/ou qualidade vinculada à origem e ao processo de obtenção da 
matéria prima vegetal, sendo o nome geográfico uma condição essen-
cial para sua obtenção (FACTO, 2011, p. 9).
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Além disso, novas variedades de plantas, em suas partes reprodutivas, podem ser 
objeto de proteção através da Lei de Cultivares (Lei 9.456/97), estimulando o desenvol-
vimento da agricultura moderna para a produção de matérias-primas para fitoterápicos.
Dessa forma, é possível notar que a atual legislação de propriedade industrial con-
templa instrumentos que podem ser utilizados como garantia de retorno dos investimen-
tos em P&D. Entretanto, como visto na seção três, a partir das 128 patentes depositadas 
no Inpi, os residentes e as empresas brasileiras não são os mais importantes deposi-
tantes. Esse mesmo resultado foi encontrado anteriormente por Heinzmann e Barros 
(2007, apud MOREIRA et al., 2006), quando os autores afirmam que “um levantamento 
envolvendo 278 plantas nativas brasileiras revela que 66,9% são sujeitas à aplicação 
ou à concessão de patentes” e, ainda, que “de 738 documentos de patentes analisados, 
apenas 5,8% foram aplicações brasileiras” (HEINZMANN; BARROS, 2007, p. 47). Assim, 
conclui-se que, embora haja a possibilidade de proteção de propriedade intelectual, o 
percentual de pedidos de patente por nacionais referentes a plantas de origem brasileira 
é muito reduzido.
A explicação para o receio de investir em atividades de P&D, por parte das empresas 
do setor de fitoterápicos ou outras potenciais entrantes, parece estar mais relacionada ao 
fato de que, em se tratando da utilização da biodiversidade, é preciso considerar outras 
normas internacionais e nacionais, normas essas que são menos claras e definidas na 
legislação brasileira e que acabam desencorajando os investimentos em P&D para a cria-
ção de novos produtos.
É o caso, por exemplo, da Convenção da Diversidade Biológica (CDB) que, em 1992, 
decretou o fim do status de bem público para os recursos biológicos, definindo o material 
encontrado dentro das fronteiras dos países como um patrimônio nacional (HASEN-
CLEVER, 2009). Embora a Convenção tenha definido melhor o direito de propriedade 
no âmbito internacional, ficaram indefinidas diversas questões nacionais sobre direitos 
territoriais e étnicos e condições socioeconômicas de populações locais. Tais indefinições 
contribuem para dificultar o uso das espécies nativas e a apropriação do conhecimento 
tradicional. Pertinente a essas questões, destaca-se a propriedade dos materiais coletados 
em lugares determinados e se eles seriam propriedade, por extensão, da comunidade de 
onde foram coletados. Essas indefinições se apresentam como sérios empecilhos à rea-
lização de estudos etnofarmacológicos, muito importantes para o avanço na realização 
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de pesquisas com as plantas nativas77, mas também como empecilhos para a obtenção de 
patentes posteriormente. 
Também com relação à utilização da biodiversidade, a precariedade da regulamentação 
brasileira se mostra pelo fato de estar ainda em vigor a Medida Provisória 2186–16, de 23 
de agosto de 2001, sem que a mesma seja convertida em lei propriamente dita. Essa medida 
provisória, que regulamenta o acesso ao patrimônio e a repartição dos benefícios entre os 
detentores dos conhecimentos tradicionais, exige que, para a concessão de título de pro-
priedade industrial, haja a indicação da origem do material genético e do conhecimento 
tradicional associado. 
A Medida Provisória 2186–16 determinou a criação de um órgão especí-
fico para tratar dessas questões. O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN), presidido por um representante do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, tem, entre as suas funções, estabelecer critérios e conce-
der autorizações para o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional e 
dar anuência aos contratos utilizados para o estabelecimento de como se dará a reparti-
ção dos benefícios que possam ser gerados com a sua utilização, os chamados Contratos 
de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios – Curb (BRASIL, 
2001, art. 11). 
Ainda como consequência dessa regulamentação, estabeleceu-se que, nos casos de 
acesso ao patrimônio genético para fins de pesquisa científica, deve ser obtida autori-
zação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) ou do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
enquanto nos casos que envolvem conhecimento tradicional e/ou bioprospecção — 
quando há a possibilidade de uso econômico dos resultados da pesquisa — deve haver 
autorização do CGEN. A exploração com fins econômicos exige que sejam estabeleci-
dos os Curbs. A MP os define como “instrumento jurídico multilateral, que qualifica as 
partes, o objeto e as condições de acesso e de remessa de componente do patrimônio 
77  Desde a assinatura da CDB, anterior à do Acordo Trips, muito se discute sobre a existência de direitos de pro-
priedade intelectual das populações tradicionais e sua proteção. Zanirato e Ribeiro (2007) mencionam as difi-
culdades resultantes do fato de haver diversas organizações multilaterais envolvidas na discussão do tema (a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura — UNESCO, a Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual — OMPI e a Organização Mundial do Comércio – OMC) e de que cada uma delas 
encara essa proteção do ponto de vista de atores diferentes no processo de negociação.
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genético e de conhecimento tradicional associado, bem como as condições para reparti-
ção de benefícios (BRASIL, 2001, art. 7º, XIII).
Além disso, o CGEN e o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi) editaram 
as Resoluções 34 de 2009 e 207 de 2009, respectivamente, que interferem diretamente nos 
pedidos de concessão de patentes para invenções que estejam relacionadas à utilização 
do patrimônio genético e do conhecimento tradicional. As Resoluções exigem que o 
requerente de pedido de patente de invenção cujo objeto tenha 
sido obtido em decorrência de acesso à amostra de componente do 
patrimônio genético nacional realizado a partir de 30 de junho de 
2000 deverá informar ao INPI a origem do material genético e do 
conhecimento tradicional associado, quando for o caso, bem como 
o número da correspondente Autorização de Acesso concedida pelo 
órgão competente (CGEN, 2009, art. 2º)78. 
Embora seja louvável o esforço para a proteção do patrimônio genético e dos direitos 
dos detentores dos conhecimentos tradicionais, a morosidade dos processos de autori-
zação e a necessidade de percorrer várias instâncias administrativas têm desencorajado 
pesquisadores e empresas a investirem no desenvolvimento de fitoterápicos a partir de 
plantas medicinais brasileiras. 
Os depoimentos de dois pesquisadores brasileiros de renome na área de fitoterápicos 
ilustram esse fato amplamente noticiado na literatura especializada e leiga. Segundo o 
Prof. Glauco Villas-Boas, da Fundação Oswaldo Cruz, 
a aplicação sistemática de multas [pelo CGEN], que há muito 
deixaram de ser pautadas nas diretrizes de uma política de proteção, 
que por sua vez deveria se respaldar num robusto sistema de 
informação, tem sido um desestímulo. Promove incertezas sem que 
se consiga obter a proteção efetiva nem do patrimônio genético, 
78  O mesmo texto com alguns acréscimos é reproduzido na Resolução do Inpi.
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nem da propriedade intelectual, nem tampouco a repartição dos 
benefícios sociais (FACTO, 2011, p. 8). 
Por sua vez, o Prof. João Batista Calixto, da Universidade Federal de Santa Catarina, 
um dos principais responsáveis pelo desenvolvimento do medicamento Acheflan, afirma 
que, “atualmente, a grande maioria dos pesquisadores que trabalham com produtos natu-
rais no Brasil, especialmente aqueles que desenvolvem pesquisas nas universidades, não 
conseguem autorização do CGEN para o acesso e coleta de amostras necessárias a esses 
estudos” (FACTO, 2011, p. 6).
A insegurança jurídica também se reflete no estabelecimento dos contratos de utili-
zação do patrimônio genético e do conhecimento tradicional. Rodrigues e outros (2005) 
relatam o caso de uma pesquisa envolvendo plantas medicinais, em que os próprios pes-
quisadores e uma universidade pública federal buscaram atender todas as exigências 
para garantir a repartição dos benefícios com um grupo indígena, mas, diante da dificul-
dade da identificação das associações representativas da etnia indígena — entre outros 
problemas —, tiveram seus objetivos frustrados e desistiram da realização do projeto. 
O projeto envolvia uma fundação de amparo à pesquisa, um laboratório farmacêutico 
nacional, além da universidade federal e o próprio grupo indígena. Em outro exemplo, 
Belas e outros (2010), apresentando casos relacionados a uma empresa no setor de cos-
méticos, indicaram que existem muitas dificuldades não apenas no relacionamento entre 
comunidades tradicionais e as empresas, mas também na identificação exata dos deten-
tores do conhecimento tradicional e nos mecanismos para o pagamento e a atribuição de 
valor relativa a utilização desses conhecimentos. 
Diante da constatação dessas dificuldades, no âmbito internacional, foi estabelecido 
recentemente o Protocolo de Nagoia. Criado pela Conferência das Partes da Convenção 
da Diversidade Biológica (COP10) em 2010, o Protocolo de Nagoia se estabeleceu como 
tentativa de responder à necessidade de medidas que tornem mais fácil a repartição justa 
e equitativa dos benefícios resultantes do acesso aos recursos genéticos. Dessa forma, o 
Protocolo procura criar incentivos à conservação da diversidade biológica e ao uso sus-
tentável dos seus recursos. 
De acordo com o Protocolo de Nagoia, os benefícios — monetários ou não — dos 
recursos genéticos, assim como a sua posterior aplicação e comercialização, devem ser 
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partilhados de uma maneira justa e equitativa entre aqueles que proveem o recurso e 
aqueles que o adquirem através de um termo de acordo mútuo (UN, 2011, art. 5). Nesse 
sentido, os países devem criar medidas para garantir que o acesso ao conhecimento tra-
dicional seja feito apenas com o consentimento prévio e anuência de seus detentores e 
que haja a repartição dos potenciais benefícios decorrentes da sua utilização (UN, 2011, 
art. 5). Ressalta-se, ainda, que esses benefícios devem ser utilizados para apoiar na con-
servação da diversidade biológica e no uso sustentável de seus recursos. 
Apesar de ter assinado o Protocolo de Nagoia, para que o Brasil incorpore efetiva-
mente as suas diretrizes, é preciso que sejam feitas alterações na legislação nacional, 
levando em consideração os interesses das comunidades locais. A aprovação de uma nova 
lei em substituição à medida provisória em vigor, por exemplo, deve considerar as diretri-
zes do Protocolo e estabelecer com mais detalhes mecanismos práticos que garantam os 
direitos dessas comunidades e, consequentemente, diminuam a insegurança jurídica para 
aqueles que desejem explorar o potencial da biodiversidade com respeito a sua conserva-
ção e reconhecimento desse direito e da importância do conhecimento tradicional.
Conclui-se que, em uma indústria que precisa cada vez mais recorrer à pesquisa, 
incluindo-se o acesso aos recursos naturais e conhecimentos tradicionais como forma de 
se beneficiar da diminuição do tempo e custo do desenvolvimento de produtos, a insegu-
rança jurídica produzida pela dificuldade de interpretação e aplicação da regulamentação 
pode acarretar o insucesso das políticas públicas voltadas para o incentivo ao desenvol-
vimento do setor e prejudicar a sua integração com as políticas para o sistema de saúde.
CONCLUSÃO
A análise detalhada das normas aplicáveis às atividades relacionadas à indústria de 
fitoterápicos, no Brasil, mostra os seus acertos e falhas da regulamentação desde as ati-
vidades de P&D e acesso à biodiversidade e repartição de benefícios com os detentores 
do conhecimento tradicional até a produção da indústria de fitoterápicos. Inicialmente, 
constatou-se que a regulação da indústria de fitoterápicos avançou para padrões mais 
científicos, mas ao mesmo tempo esses padrões têm sido flexibilizados para permitir 
a coexistência de dois mercados: um de maior complexidade e baseado em legislação 
equivalente à prevalecente nos mercados internacionais e outro de menor complexidade 
e mais próximo da realidade brasileira atual, baseado em conhecimentos tradicionais já 
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largamente comprovados. Nesse sentido, parece que a Anvisa tem sido sensível às reivin-
dicações dos interesses do desenvolvimento local. 
Entretanto, constatou-se que a lei de propriedade industrial apesar de não se apre-
sentar especificamente como um obstáculo ao desenvolvimento da indústria nacional, 
a sua articulação com as normas que regulam o acesso à biodiversidade e a pesquisa 
tem se mostrado muito complexa, gerando insegurança para os investimentos em P&D. 
Nesse sentido, flagrantemente perde-se a oportunidade de avançar no desenvolvimento 
tecnológico baseado na biodiversidade brasileira e aproveitar as vantagens competitivas 
daí derivadas. É importante registrar, todavia, que já existem propostas em estudo na 
ABDI (Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial) para minimizar essa insegu-
rança associada à repartição de benefícios decorrente da origem das plantas utilizadas 
como matérias-primas que podem significar um grave motivo de preocupação para o 
desenvolvimento do setor em bases locais. 
As alternativas de políticas deverão considerar fortemente o aproveitamento do dina-
mismo do mercado, através de sua expansão atual e oportunidades tecnológicas, e da 
consecução das políticas nacionais. Nossa hipótese é de que a atual regulamentação de 
acesso ao patrimônio genético impõe dificuldades às atividades de P&D, dificulta a sua 
apropriabilidade e acaba por incentivar apenas a produção local de produtos de menor 
complexidade tecnológica. O diagnóstico realizado comprova esses efeitos. Em outras 
palavras, se os produtores locais não puderem aproveitar as oportunidades inerentes à 
rica biodiversidade brasileira e aos vastos conhecimentos tradicionais associados, garan-
tidos por uma regulamentação clara, a política de fortalecimento da indústria nacional de 
fitoterápicos estará fortemente ameaçada, uma vez que tais vantagens acabam não sendo 
potencializadas. Destaca-se, nesse sentido, que o desenvolvimento do setor pode trazer 
consigo inúmeras oportunidades não apenas no âmbito econômico, mas notadamente às 
comunidades locais e à qualidade de vida da sociedade. 
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INDÚSTRIA FARMACÊUTICA, MUDANÇAS 
ORGANIZACIONAIS E REGULATÓRIAS NAS 
ATIVIDADES DE P&D E IMPLICAÇÕES PARA A 
PROPRIEDADE INTELECTUAL
Lia Hasenclever, Julia Paranhos, Vanderléia Radaelli 
RESUMO
O setor farmacêutico é baseado em elevados investimentos em P&D in house e for-
temente dependente dos direitos de propriedade intelectual. Ao longo da evolução do 
conhecimento científico e das oportunidades tecnológicas, as empresas líderes se mos-
traram hábeis em incorporar as mudanças do ambiente externo, no sentido de reforçar 
suas competências essenciais através da reorganização das atividades de P&D. O obje-
tivo deste capítulo é estudar as novas formas organizacionais das atividades de P&D 
realizadas no Brasil e suas implicações para as questões de propriedade intelectual. A 
metodologia envolve pesquisa direta junto a empresas brasileiras e comparações com 
empresas multinacionais líderes do setor. Os resultados mostram transformações recen-
tes importantes na forma de organizar as atividades de P&D das empresas no Brasil, que 
indicam muito mais uma estratégia de redução do risco dos investimentos tecnológicos e 
complementação das atividades da matriz da multinacional do que uma aposta na estra-
tégia de inovação e consolidação de competências essenciais próprias.
Palavras-chave
Indústria farmacêutica. Mudanças organizacionais nas atividades de P&D. Cooperação 
com universidades. Propriedade intelectual.
ABSTRACT
The pharmaceutical sector is based on high investments in R&D in house and heavily 
dependent on intellectual property rights. During the evolution of the scientific know-
ledge and technological opportunities, leading companies have proved adept at incorpo-
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rating the changes in the external environment, what means they reinforced their core 
competences through the reorganisation of R&D activities. The aim of this paper is to 
study new organisation forms of R&D activities carried out in Brazil and its implications 
to the intellectual property right issues. The methodology includes field work with natio-
nal companies and a comparison with multinational companies, leaders in the sector. The 
results show important recent changes on the way companies in Brazil organise their 
R&D activities, which, however, are much more a strategy to reduce the risk of technology 
investments and complement the activities carried out on the multinational headquarters, 
instead of innovation strategies or consolidation of their own core competencies.
Keywords
Pharmaceutical industry. Organizational changes in the P&D activities. Cooperation 




O setor farmacêutico vem sendo objeto de múltiplas investigações graças ao seu 
intenso dinamismo e capacidade de reestruturação. Os estudos realizados apontam o 
setor como altamente competitivo baseado em altos investimentos em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) e fortemente dependente dos direitos de proprie-
dade intelectual, como mecanismo de apropriação e competição internacional de suas 
empresas. Outro traço comum às análises do setor é que ao longo da evolução do conhe-
cimento científico e das oportunidades tecnológicas surgidas, a partir dos anos 1970, as 
empresas líderes mostraram-se muito hábeis em incorporar as mudanças do ambiente 
externo, no sentido de reforçar suas competências essenciais através da reorganização 
das atividades de pesquisa. Essa busca levou a uma descentralização das atividades de 
P&D antes organizadas de forma verticalizada nas empresas farmacêuticas, resultando 
em um aumento dos sítios geográficos de P&D e das parcerias com outras empresas 
ou universidades e centros de pesquisa. As estratégias que norteiam a busca por novas 
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possibilidades de organizar as pesquisas nas empresas farmacêuticas e as implicações 
decorrentes para a proteção dos direitos são o tema deste capítulo. Se antes os direitos 
de propriedade ou a proteção sobre o comportamento oportunista dos parceiros esta-
vam garantidos através da integração vertical e dos contratos de propriedade intelectual, 
agora o arranjo institucional necessário para garantir a apropriação do conhecimento 
torna-se muito mais complexo. 
O objetivo principal será estudar as novas formas organizacionais que as empresas 
farmacêuticas vêm adotando, especialmente as relacionadas às atividades de P&D, em 
empresas do setor atuando no Brasil e suas implicações para a propriedade intelectual. 
Pretende-se responder à pergunta: em que medida essas empresas estão seguindo as 
tendências da indústria farmacêutica mundial? A metodologia utilizada envolve revisão 
bibliográfica e pesquisa direta junto a empresas brasileiras que venham apresentando ou 
não essas transformações.
A evolução do conhecimento científico a partir dos anos 1970 nas áreas de informá-
tica e biotecnologia abriu novas oportunidades tecnológicas para o setor farmacêutico 
tanto na mudança nos métodos de fazer pesquisa farmacêutica (paradigmas de métodos 
de realizar pesquisa) quanto na oportunidade de introdução de novos produtos e pro-
cessos. Contudo, essas oportunidades surgiram fora da indústria; mais particularmente, 
foram desenvolvidas inicialmente pelas universidades e centros de pesquisa e poste-
riormente pelas spin-offs de biotecnologia. Houve um estímulo para que as empresas 
farmacêuticas buscassem novos modelos de negócios capazes de associar competências 
distintas disponíveis em empresas rivais e em empresas localizadas na cadeia farmacêu-
tica, assim como nas universidades e centros de pesquisa. As empresas farmacêuticas se 
viram, portanto, sem capacidade para liderar a inovação através do aproveitamento das 
novas oportunidades tecnológicas surgidas na biotecnologia, salvo se apostassem em 
colaborar com esses novos locus de produção do conhecimento. A colaboração entre 
empresas e instituições cresce no lugar da integração vertical como forma de lidar com a 
maior instabilidade e volatilidade que o surgimento de um novo paradigma de produção 
enseja, como é o caso da biotecnologia. 
A colaboração foi alcançada, na indústria farmacêutica, através de mudanças em sua 
forma de organização de P&D, fortemente verticalizada e internalizada nas matrizes das 
empresas farmacêuticas líderes mundiais. O resultado foi tanto a descentralização das ati-
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vidades de P&D quanto o aumento das parcerias com empresas, universidades e centros 
de pesquisa que complementassem as competências essenciais centrais para a sua base de 
competitividade. Se, por um lado, essa mudança é funcional para capturar as externalidades 
do conhecimento, por outro, traz uma nova complexidade para a questão da apropriação 
dos ativos tecnológicos, antes fortemente protegidos por tecnologias proprietárias. Alguns 
autores apresentam ideias de quais seriam esses novos modelos de negócio. Entre eles des-
taca-se Chesbrought (2003, 2006) por apresentar o termo “inovação aberta” e especular com 
o aparecimento de novas formas de criação e apropriação de tecnologia, bem como com os 
imperativos da concepção de novos negócios, para que as empresas possam se beneficiar 
dos investimentos em tecnologia sem enfrentar o risco de se tornar reféns (hold-up) nos 
contratos de longo prazo (LAFONTAINE; SLADE, 2007).
No Brasil, tais mudanças tiveram implicações importantes com impactos diretos nas 
estruturas de mercado, na estruturação do parque industrial e na perspectiva e forma de 
implementar e organizar as atividades de P&D farmacêuticas. Além dos efeitos da nova 
configuração internacional do setor, tanto as mudanças internas no aparato regulatório 
quanto o ressurgimento de políticas industriais reforçaram as transformações ocorri-
das no setor farmacêutico brasileiro. De fato, o recente crescimento e fortalecimento 
das empresas nacionais, produtoras principalmente de medicamentos genéricos, vêm 
trazendo nova perspectiva de atuação para as empresas de capital nacional no setor. 
Adicionalmente, o apoio governamental horizontal e vertical à inovação está levando 
algumas dessas empresas a colocarem a inovação na sua agenda de planejamento e estra-
tégias. Entretanto, resta saber qual a natureza dessas mudanças e se elas estão evoluindo 
nas mesmas direções observadas entre as empresas farmacêuticas líderes localizadas em 
países desenvolvidos.
Os temas apresentados acima serão discutidos em maiores detalhes nas três seções a 
seguir e na conclusão. A primeira seção apresenta as novas formas organizacionais das 
empresas farmacêuticas, com destaque para as alterações na forma de pesquisar que os 
novos modelos de negócio e as oportunidades tecnológicas impulsionaram no cenário 
mundial. A segunda seção mostra como evoluem as estratégias tecnológicas das empre-
sas em função dos avanços no conhecimento científico e nas oportunidades tecnológicas 
geradas, focando nas novas trajetórias tecnológicas e nos novos paradigmas metodoló-
gicos de realização das atividades de P&D. Finalmente, a terceira seção discorre sobre as 
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recentes mudanças do setor no Brasil e ilustra com alguns casos as mudanças ocorridas 
na organização da P&D e suas implicações para a propriedade intelectual.
7.1  As novas formas organizacionais das empresas farmacêuticas
A alocação das atividades de P&D e de produção pelas grandes empresas do setor far-
macêutico sempre despertou o interesse dos países por ser esse setor parte integrante 
das estruturas de saúde e fortemente baseado em competição pela inovação. O pri-
meiro aspecto traz fortes implicações de cunho social e o segundo, fortes implicações 
de cunho econômico.
O tamanho do mercado farmacêutico em termos de faturamento foi de US$ 700 
bilhões em 2007 (IMS Health, 2008). Desse montante, 81% estão concentrados em nove 
países, sendo os Estados Unidos o principal mercado com 45% das vendas globais de 
produtos farmacêuticos. Ademais, ainda que o número de produtos farmacêuticos dispo-
níveis varie de país a país, 8.650 na França em 2005 e 13.070 na Itália em 2006, as vendas 
globais concentram-se num pequeno número de produtos e num pequeno grupo de clas-
ses terapêuticas. Segundo o IMS Health (2007), no ano de 2006 o número de blockbus-
ters79 no mercado foi de 105 e tais produtos sozinhos foram responsáveis por cerca de 
16% das vendas globais do setor daquele ano. Do mesmo modo, duas classes terapêuticas 
perfazem 10% do mercado total.
As taxas de crescimento, que prevaleceram durante toda a década de 1980 nas empre-
sas com maior capacidade de inovação, tornaram a indústria farmacêutica uma das ati-
vidades industriais mais lucrativas, principalmente devido aos direitos de propriedade 
industrial e aos seus ativos complementares que permitiram a plena apropriação desses 
ganhos. A partir da técnica de pesquisa denominada random screening, as empresas 
encontraram amplas oportunidades para realizarem pesquisas e incorporarem novas 
áreas terapêuticas. O período que vigorou até o começo da década de 1990 permitiu 
a construção de trajetórias tanto organizacionais quanto de elevados conhecimentos 
tácitos ao permitirem que as maiores empresas da indústria conduzissem programas de 
pesquisa que alimentaram bibliotecas sobre a natureza dos compostos químicos. Essa 
79  Produtos que vendem acima de US$ 1 bilhão.
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estrutura de mercado concentrada combinada com a dependência de estratégias e de 
recursos financeiros individuais para sustentar a expansão comercial para diferentes 
contextos nacionais por muitos anos dificultou o ingresso de empresas entrantes, con-
solidando um pequeno grupo de grandes empresas líderes (RADAELLI, 2006). Fatores 
internos às empresas, ligados às atividades de pesquisa e marketing, ainda que em graus 
e amplitudes variadas, garantiram a obtenção de importantes vantagens competitivas, 
uma vez que era necessário organizar e controlar uma série de ativos complementares 
como administração em larga escala de testes clínicos, marketing, distribuição e canais 
de comercialização (MALERBA; ORSENIGO, 2001). 
Entretanto, desde o começo dos anos 1990, o modelo de negócios perseguido his-
toricamente pelas grandes empresas farmacêuticas integradas verticalmente passou a 
ser questionado. Em particular, as estruturas de P&D majoritariamente integradas ten-
deram a limitar a obtenção das economias de escopo geradas dentro das empresas em 
função da crescente desconexão que emergia entre a agenda de pesquisa empresarial e 
aquela produzida pelo conhecimento da comunidade acadêmica ancorada por transfor-
mações agregadoras de competências na área de biotecnologia. 
A reestruturação na indústria farmacêutica ocorreu segundo o padrão concorren-
cial, tecnológico e de mudanças no ambiente competitivo que é inerente à sua forma de 
expansão, combinando ativos comerciais, elevados investimentos em P&D, presença em 
praticamente todos os países, mesmo naqueles em que não há produção física instalada 
e lançamento contínuo de novos medicamentos. Todavia, a necessidade de reestrutura-
ção da indústria não colocou em xeque as competências e as posições de liderança das 
empresas estabelecidas, gerando uma situação descrita por Christensen (1997) como uma 
situação de destruição de competências, em que as empresas entrantes protagonistas dos 
novos conhecimentos dominam o mercado existente. Ao contrário, as turbulências nos 
cenários competitivos levaram as trajetórias das empresas farmacêuticas a uma rápida 
adaptação no modus operandi estratégico e permitiram que elas pudessem continuar 
crescendo. Do ponto de vista da trajetória tecnológica e de inovação das maiores empre-
sas, é como se elas, a despeito dos contínuos choques endógenos e exógenos na indústria, 
conseguissem transitar de forma revigorada pelas ondas longas ao mesmo tempo que 
resistiram à destruição aproveitando as novas oportunidades do ambiente tecnológico 
(ACHILLADELIS; ANTONAKIS, 2001). 
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As maiores empresas não se tornaram centenárias por mera causalidade. As suces-
sivas gerações de novas tecnologias combinadas com modelos de crescimento basea-
dos na absorção de conhecimento permitiram que novos modelos fossem incorporados 
para superar o longo período baseado principalmente em inovações incrementais. O 
novo choque estrutural da indústria passou a incorporar a possibilidade de especiali-
zação tecnológica ou de aumento da economia de escala em P&D por meio das F&As. 
Estas tomaram a forma de torvelinho e consolidaram a estrutura de concorrência do 
setor, especialmente na primeira década de 1990, e já, a partir da metade de 2008, uma 
nova onda teve início, contrariando o movimento de especialização verificado em outras 
indústrias. A aquisição da Wyeth pela Pfizer, em princípios de 2009, por US$ 68 bilhões 
dá a dimensão do fortalecimento de grandes grupos em busca de ativos complementares 
importantes na manutenção da liderança de mercado.
Como o aumento nos custos da P&D e do marketing demanda grandes mercados e 
racionalização do portfólio de produtos, somente grandes corporações conseguem sus-
tentar os custos de trazer novos medicamentos ao mercado. A primeira opção estratégica 
em busca de maior eficiência na indústria se deu por meio de uma intensa onda de F&As 
e depois pela desintegração da cadeia de valor farmacêutica por meio de relações pro-
prietárias ou não. A principal justificativa era a necessidade de complementar a pesquisa 
e o portfólio de mercados, de modo a adquirir novas competências e escopo em P&D e 
marketing. Outro componente que induziu a aceleração dos movimentos de F&As foi o 
declínio da competitividade, com o empobrecimento do pipeline de projetos e o fim das 
patentes de importantes medicamentos. As F&As também ocorreram por razões estraté-
gicas, por exemplo para eliminar competidores reais e/ou potenciais, como na primeira 
onda, durante a década de 1980, que focava grandes mercados nacionais e depois, a par-
tir dos anos 1990, segunda onda, cujo caráter era o de consolidação da presença global. 
Além disso, não se pode ignorar o vigor e o interesse despertado pelas empresas produ-
toras de genéricos, o que fez com que uma parcela da onda de F&As tivesse como alvo a 
incorporação dessas empresas. 
É ainda importante destacar que, durante os anos 1990, se verificou o aparecimento 
de um processo de divisão de trabalho entre instituições de pesquisa públicas e priva-
das. A irreversibilidade dessas relações permite fundir e retroalimentar capacidades de 
inovação e uma constante fertilização cruzada de ideias internas e externas. O grau de 
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exposição dos departamentos de P&D internos das empresas farmacêuticas aos conhe-
cimentos científicos produzidos fora deles é estabelecido em uma relação dinâmica e 
não ocasional. O desenvolvimento da biotecnologia e seu uso criaram uma infinidade 
de possibilidades comerciais, transformando uma tecnologia de cunho generalista em 
diferentes aplicações em diversos setores, revelando rápidos e ininterruptos melhora-
mentos tecnológicos. A importância assumida pelas alianças estratégicas entre empresas 
com distintas capacitações na manutenção de vantagens competitivas é maior e mais 
complexa do que apenas a simples contratação de funções. Entre as diferentes etapas da 
cadeia de valor existe uma enorme variedade de empresas altamente especializadas tanto 
em atividades de P&D quanto em produção, marketing e vendas que procuram reduzir a 
assimetria existente entre a base de conhecimento interna e a externa. 
A importância do papel desempenhado pela propriedade do conhecimento científico 
na indústria farmacêutica levou a um segundo conjunto de estratégias para elevar a efi-
ciência e a racionalidade nas atividades de P&D das grandes empresas. Se antes a grande 
empresa mantinha-se verticalmente integrada assumindo os riscos integrais dos investi-
mentos em P&D, agora as alianças e os acordos estratégicos representam a nova forma 
de organizar as atividades de inovação. Essa nova forma, denominada “contratação para 
a inovação”, por Gilson e outros (2007), não é mediada somente por contratos completos, 
específicos e explícitos como a propriedade industrial, mas também por contratos implí-
citos, garantidos por normas de reciprocidade e expectativas de futuros relacionamentos 
de negócios, já que cada contratante depende do outro num complexo emaranhado de 
divisão do trabalho estabelecida entre as partes. Dessa forma, diferentes tipos de insti-
tuições passaram a se especializar nos estágios em que são mais eficientes e, por meio de 
parcerias e de relações contratuais sólidas, uma infinidade de novos atores econômicos 
ingressaram na indústria farmacêutica. Sob a égide das grandes empresas, novas rotas de 
inovação surgem e se retroalimentam.
7.2  Evolução e transformações das atividades de P&D
A busca por inovações caracteriza-se por ser um processo de longo prazo, que 
requer a construção de capacidades internas de aprendizado e de criação de novo 
conhecimento. A principal forma de a empresa desenvolver tais habilidades é atra-
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vés da realização de atividades internas de P&D. São essas habilidades que permitem 
às empresas uma rápida absorção do conhecimento externo. De acordo com Cohen 
e Levinthal (1989), as atividades de P&D possuem dois papéis extremamente impor-
tantes para a competitividade da empresa. O primeiro e mais direto é o de criação de 
conhecimento novo para geração de inovações. O segundo é ampliar a capacidade da 
empresa de absorção do conhecimento externo. Os autores afirmam que, quanto mais 
P&D realizada internamente, maior a habilidade da empresa em identificar, assimilar 
e explorar o conhecimento existente no ambiente em que ela está inserida. A possibi-
lidade de absorver conhecimento externo e assim aumentar a capacidade de inovação 
da empresa é um grande estímulo à realização de investimentos nas atividades de 
P&D. No entanto, é importante ressaltar que a empresa deve acompanhar a criação de 
conhecimento do ambiente em que está inserida e ao mesmo tempo investir em P&D, 
sem considerar essas opções como mutuamente excludentes. 
Nesse sentido, as empresas farmacêuticas, ao longo do processo de consolidação 
da indústria, foram construindo trajetórias tecnológicas baseadas ao mesmo tempo em 
investimentos internos de P&D e monitoramento contínuo das oportunidades externas 
(RADAELLI, 2008). Historicamente, a pesquisa na área farmacêutica começou a ser 
realizada na universidade alemã e migrou paulatinamente para laboratórios internos 
às empresas no final do século XIX na indústria química alemã. Os avanços científicos 
na área de biotecnologia a partir dos anos 1970, principalmente nas universidades, 
tornou a questão do monitoramento do ambiente externo ainda mais relevante para a 
indústria farmacêutica.
Mais especificamente, é possível a separação da evolução das atividades de P&D no 
setor farmacêutico em três períodos históricos, diretamente relacionados ao desenvol-
vimento do próprio setor. O primeiro período, entre 1850 e 1945, representa o início do 
setor farmacêutico, ainda muito próximo do setor químico, com elaboração de poucos 
medicamentos, baseados principalmente na química orgânica desenvolvida na indús-
tria de tintas. Até a Primeira Guerra Mundial, o setor farmacêutico era fortemente 
dominado pelas empresas químicas alemãs. Contudo, no início do século XX nos Esta-
dos Unidos e no Reino Unido, o setor desenvolveu-se com uma produção em massa dos 
produtores especializados em medicamentos, como Wyeth, Eli Lilly, Pfizer, entre outras 
(MCKELVEY; ORSENIGO, 2001).
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Nesse período, a pesquisa era bastante primária e sem ligações com a ciência formal 
ou realização de P&D interna, as descobertas químicas das demais indústrias eram as 
principais fontes do setor. É somente a partir de 1930, com a descoberta do ácido sul-
fúrico, que a pesquisa formal começa a fazer parte do setor farmacêutico. Apesar da 
estrutura setorial ainda relativamente simples, a interação entre os atores do sistema 
— as empresas, as universidades (fonte de conhecimento químico básico e de profissio-
nais químicos) e as autoridades regulatórias (apesar da fraca regulação no setor nesse 
período) — já existia.
O segundo período, entre 1945 e 1980, representou o auge do setor farmacêutico 
mundial. O crescimento da indústria devido às necessidades da guerra, a descoberta 
da penicilina e o esforço dos governos de alguns países, como Estados Unidos e Reino 
Unido, promoveu desenvolvimento do setor com massificação dos investimentos em 
P&D interno. Nesse período, houve ainda uma forte institucionalização das atividades 
de P&D nas empresas com aumento do apoio público à pesquisa de saúde e crescimento 
estável da demanda com o Estado do Bem-Estar Social (Welfare State), especialmente 
com os Sistemas Nacionais de Serviços Saúde (National Healthcare Systems). Até mea-
dos dos anos 1970, o setor farmacêutico mostrava-se com baixa concentração, tanto no 
agregado de empresas, como nas classes terapêuticas. 
Os campos da pesquisa estavam abertos para geração de medicamentos a partir da 
descoberta da penicilina, visto que a maioria das doenças não tinha medicamentos real-
mente eficazes até então. A principal técnica de pesquisa utilizada era o random scree-
ning, que consiste no “exame aleatório de derivados de compostos naturais e químicos 
em experimentos realizados em tubos de ensaio e animais de laboratórios para avaliar a 
potencial atividade terapêutica” (MCKELVEY; ORSENIGO, 2001, p. 8, tradução nossa), 
processo lento e altamente específico a cada empresa. As empresas farmacêuticas guar-
dam os resultados dessas combinações formando bibliotecas de compostos químicos. As 
combinações químicas e seus efeitos terapêuticos iam aos poucos se tornando um conhe-
cimento codificado possibilitando o design de novos componentes. Apesar de ser um 
processo lento, ele foi responsável pela descoberta de diversas novas entidades químicas 
(New Chemical Entities – NCEs) e importantes medicamentos, como diuréticos, antibió-
ticos, psicóticos. No entanto, trata-se de um processo ineficiente: estimativas mostraram 
que 1 entre 5.000 NCEs alcançaram o mercado.
202
O segundo período foi caracterizado pela criação de redes de relacionamento 
para produção e geração de inovação. Houve grande ampliação do relacionamento 
entre empresas e universidades decorrentes da consolidação da pesquisa biomédica 
e da maior necessidade de procedimentos para aprovação de produtos. A aproxi-
mação entre universidades e indústria ocorreu principalmente nos Estados Unidos 
e Reino Unido, onde a formação médica tem uma orientação científica maior do 
que na Europa Continental, onde a pesquisa tem um papel marginal comparada ao 
atendimento ao paciente. A regulamentação do setor também se mostrou mais forte 
nos países anglo-saxões com a legislação estabelecida em 1962 nos Estados Unidos 
— Kefauver-Harris Amendment Act — e em 1971 no Reino Unido – Medicine Act 
(MCKELVEY; ORSENIGO, 2001).
O terceiro período de desenvolvimento do setor farmacêutico iniciou-se nos anos 
de 1980 e foi fortemente estimulado pelo avanço da biotecnologia, iniciado na década 
anterior, graças a fortes incentivos públicos para pesquisa nessa área. Tais avanços, 
acompanhados das melhorias em outras áreas, como fisiologia, biologia celular, enzi-
mologia e farmacologia, permitiram um maior entendimento sobre as substâncias exis-
tentes e sobre a origem de muitas doenças. A utilização conjunta desses conhecimentos 
aumentou a capacidade de examinar (screen) os compostos químicos, ampliando assim 
a possibilidade de novas combinações e, consequentemente, novos medicamentos. 
Essa junção de conhecimentos médicos e químicos é denominada guided search, que 
atualmente já permite que os químicos desenhem compostos com efeitos terapêuticos 
específicos. Essa técnica é conhecida como rational drug design que utiliza o conhec-
imento biológico novo para desenhar novos compostos e para direcionar o exame dos 
compostos. Em outras palavras, a combinação de compostos químicos para formação 
de medicamentos passa a ser realizada, em certa medida, de maneira racional, com 
maior conhecimento sobre os resultados das combinações, e não somente de maneira 
aleatória, como anteriormente. A evolução das técnicas de combinação de componen-
tes químicos e a descoberta de novas substâncias foram especialmente importantes 
para o desenvolvimento da engenharia genética e da biologia genética e molecular. 
O desenvolvimento dessas novas técnicas e os novos conhecimentos e equipamentos 
permitiram então uma ampliação significativa da rapidez e do número de alvos a serem 
testados pelas empresas. 
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A mudança de técnicas de random screening para rational drug design representou 
uma mudança de paradigma na metodologia de realização da pesquisa no setor farma-
cêutico, com alteração do regime de aprendizado e de descoberta. Sendo assim, as etapas 
da P&D para desenvolvimento de um novo medicamento também sofreram alterações, 
principalmente em sua fase inicial de descoberta de compostos químicos. Esse processo 
consiste em cinco etapas que vão desde a descoberta de um novo composto até a comer-
cialização do medicamento acabado, passando por quatro fases de testes clínicos. A etapa 
de descoberta dura em média 4 a 6 anos e consiste, basicamente, na busca por novos com-
postos químicos, que possam vir a ter funções terapêuticas. Essa etapa representa cerca 
de 35% dos custos de todo o processo. A segunda etapa consiste no desenvolvimento de 
testes pré-clínicos, ou seja, não realizados em humanos. São testes químicos que incluem: 
consideração de rotas alternativas para síntese, possibilidades e obstáculos para a for-
mulação, preparação de modelos de formulação para testes, teste de estabilidade, prepa-
ração de formulações para os testes clínicos, entre outros que permitam comprovação 
às autoridades de que o composto pode se utilizado em seres humanos. Essa etapa dura 
cerca de um ano e representa somente 6% dos custos totais. Vale notar, porém, que as 
duas primeiras etapas têm menos de 1% de chances de sucesso (TAGGART; BLAXTER, 
1992; BASTOS, 2005). A terceira etapa é composta por três fases de testes clínicos, o que 
representa 49% dos custos do processo, e pode durar até 6 anos. 
As chances de sucesso em cada uma dessas três fases são relativamente altas, como 
pode ser observado na Tabela 1. Na fase 1, são realizados testes com voluntários saudá-
veis para exame da segurança, tolerância, relação dose/efeito, duração do efeito e efeitos 
colaterais. Na fase 2, o composto passa a ser testado em pequenos grupos de pacientes 
para avaliação da bioequivalência, eficácia e segurança. Na fase 3, busca-se provar a 
eficácia, segurança e valor em tratamento de longo prazo em pacientes, assim como esta-
belecer a dosagem e indicações, contraindicações, efeitos colaterais e interações medi-
camentosas. Realizadas as três fases de testes, o composto tem grandes chances de ser 
aprovado pelas autoridades para comercialização. Essa quarta etapa dura entre 1 e 2 anos 
e tem 90% de probabilidade de sucesso. Após a autorização e início da comercialização, 
segue-se mais uma fase de testes clínicos pós-mercado realizado com um grande número 
de pacientes para identificação de possíveis novos efeitos colaterais e reações adversas 
não identificadas nas fases 2 e 3.
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Tabela 1 – Etapas de P&D e lançamento de medicamentos
Estágio da P&D P&D (Descoberta) Desenvolvimento pré-clínicob
Principais 
Atividades
Exploração básica com vistas à iden-
tificação de áreas de pesquisa sobre 
doenças e busca em laboratório ou 
computador de moléculas biologi-
camente ativas para tratamento. En-
volve estudos de farmacodinâmica, 
farmocinética e rotas químicas, bem 
como o desenvolvimento em escala 
piloto e esperimental.
Compostos selecionados são estuda-
dos em termos de Boas Práticas de 
Laboratório de toxidade e segurança 
em paralelo ao desenvolvimento de 
métodos analíticos específicos para 
desenvolvimento subsequente. 
Taxa de sucessoa Menos de 1%
Tempo 4 - 6 anos 1 ano
% Custos 35 6
Testes clínicos
Registro Fase 4f
Compostos bem-sucedidos são testados em 
humanos em três fases de testes clínicos:
Fase 1 - segurança e tolerância em voluntá-
rios saudáveis;
Fase 2 - -estudos de segurança, eficácia e bioe-
quivalência em paquenos grupos de pacientes;
Fase 3 - testes mais longos com diferentes 
populações para demonstrar prova de efi-
cácia, segurança e valor.
Se os resultados dos testes 
clínicos são satisfatórios 
em termos de qualidade, 
eficácia e segurança, um 
dossiê é apresentado às au-
toridades para aprovação.
Tem início estudos pós 
marketing envolvendo 
milhares de pacientes, 
após o medicamento ser 
lançado no mercado, com 
vistas a identificar efeitos 
colaterais e reações ad-
versas não previstos.
70% 50% 50% 90% N.A.
1 - 1,5 anos 1 - 2 anos 2 - 3 anos 1 - 2 anos vários anos
7 20 22 Lançamento: 10
Fonte: Bastos (2005), baseado em IFPMA (2004, p. 23).
Notas: a - A taxa de sucesso reflete o número de drogas candidatas que têm sucesso na passagem ao estágio seguinte de P&D
b -  Laboratório e teste animal.
c - 20-80 voluntários saudáveis usados para determinar segurança e dosagem.
d - 100-300 voluntários pacientes usados para verificar eficácia e efeitos colaterais.
e - 1.000-5.000 voluntários pacientes usados para monitorar reações adversas ao uso a longo prazo.
f  - Testes adicionais pós-comercialização.
Fase 1c Fase 2d Fase 3e
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Além das mudanças ocorridas nas etapas da P&D, o sítio geográfico e a forma de organiza-
ção destas também sofreram algumas alterações com as modificações tecnológicas e estratégi-
cas da década de 1980 e 1990. Ao invés do desenvolvimento das atividades de P&D nas sedes 
das empresas farmacêuticas, totalmente integradas, passou a haver contratação das diversas 
etapas que compõem essas atividades relativas à cadeia de inovação. O principal instrumento 
utilizado foi a realização de parcerias com as novas empresas de biotecnologia e as universida-
des, o desenvolvimento do produto e dos testes clínicos pelas Contract Research Organizations 
(CROs), a produção, validação e formulação das tecnologias pelas Contract Manufacturing 
Organizations (CMOs) e a distribuição pelas Contract Sales Organizations (CSOs), tornando 
totalmente desintegradas não só as atividades de P&D, mas também a empresa. Ademais, a 
criação de empresas de biotecnologia ampliou significativamente o surgimento de novas tec-
nologias e, com isso, maior possibilidade de geração de inovações no setor, mas que só pode-
riam ser acessadas através de contratações, pois estavam fora das empresas farmacêuticas. 
O Gráfico 1 exemplifica as diferentes formas organizacionais que as empresas farma-
cêuticas passaram a estabelecer para maior eficiência e eficácia na descoberta de novas 
moléculas e o desenvolvimento de novos medicamentos. No caso da empresa Tipo A, 
todo o processo de descoberta, desenvolvimento, produção, comercialização e distribuição 
de medicamentos ocorre de forma verticalizada na grande empresa farmacêutica. Porém, 
como apresentado nesta seção e na anterior, esse tipo de estrutura organizacional é cada vez 
menos frequente no setor farmacêutico mundial, sendo substituído pelos tipos de empresa 
com estruturas B, C e D onde prevalecem alianças multilaterais para pesquisa, desenvol-
vimento e produção. Na empresa Tipo B, as etapas são totalmente contratadas em outras 
empresas e/ou instituições de pesquisa, cabendo à empresa farmacêutica o controle e gestão 
dos processos. Nas empresas do Tipo C, a contratação ocorre com menor intensidade, pois 
a empresa farmacêutica atua diretamente nas etapas de desenvolvimento, produção, comer-
cialização e distribuição dos medicamentos. Em tal forma organizacional estabelece-se, na 
verdade, uma forma de parceria e divisão do trabalho entre as empresas de biotecnologia 
(biofarmacêuticas) e as farmacêuticas, onde as primeiras são responsáveis pelas etapas ini-
ciais mais relacionadas à descoberta e as segundas, pelas etapas de desenvolvimento, pro-
dução e comercialização do produto. As empresas do Tipo D são empresas prestadoras de 
serviços de manufatura de medicamentos, ou seja, desenvolvimento do medicamento do 
estágio de pré-clínico à comercialização.
206
Gráfico 1 – Diferentes modos de organização do processo de desenvolvimento e produção 
de medicamentos
Fonte: Northrup (2005, apud COUTINET; ABECASSIS, [s.d.]).
Esses diferentes modos de organização deram lugar a outras formas de apropriação 
do conhecimento que estão relacionadas com uma espécie de redefinição das fronteiras 
das empresas. A desintegração vertical da cadeia de fornecedores na realização de P&D 
da indústria farmacêutica não é mais mediada por contratos completos, específicos e 
explícitos, como os de propriedade industrial, mas por contratos implícitos garantidos 
apenas por normas de reciprocidade e expectativas de futuros relacionamentos de negó-
cios. Esse novo tipo de contrato ampara a colaboração interativa entre as empresas, ou 
seja, a colaboração que se repete e se torna duradoura através do entrelaçamento de 
termos implícitos e explícitos que respondem à incerteza inerente ao processo de inova-
ção e que é exacerbada com o aparecimento de novas oportunidades tecnológicas. Uma 
ilustração excelente das implicações sobre a divisão de trabalho e o estabelecimento de 
cooperação para a realização de P&D na indústria farmacêutica foi ilustrada por Gilson 
e outros (2007). Os autores mostram que, diferentemente do modelo anterior da grande 
empresa chandleriana verticalizada e autossuficiente na realização da pesquisa, a nova 
empresa farmacêutica depende fortemente da cooperação para acessar as novas oportu-
nidades de conhecimento na área de biotecnologia. Da mesma forma, os autores afirmam 
que a apropriação do conhecimento só estará garantida se constarem dos contratos de 
cooperação mecanismos explícitos com relação à propriedade dos conhecimentos gera-
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Foi vista nesta seção uma fotografia das transformações ocorridas na indústria far-
macêutica mundial, com ênfase nas operações executadas na metodologia de realiza-
ção de pesquisa e nas diferentes formas de organização associadas e sua apropriação. A 
seguir, o foco recai sobre as mudanças que estão se passando na indústria farmacêutica 
brasileira e suas atividades de P&D.
 
7.3  As especificidades brasileiras do mercado farmacêutico e as novas 
formas organizacionais das atividades de P&D
Apesar de praticamente com uma década de atraso, as empresas farmacêuticas brasi-
leiras iniciam um processo de (re)estruturação similar ao realizado por empresas multi-
nacionais durante a década de 1990, como apresentado nas seções anteriores. Esse atraso 
está relacionado com diversos eventos externos e internos que modificaram o ambiente 
e o quadro institucional do mercado farmacêutico brasileiro. Além disso, as especificida-
des históricas do mercado são causas explicativas também relevantes para o atraso e as 
dificuldades particulares abaixo desenvolvidas. 
Em relação aos eventos externos, além das mudanças nas formas de atuação das 
empresas farmacêuticas mundiais que certamente trouxeram também mudanças para o 
posicionamento dessas empresas no mercado nacional no que diz respeito à realização 
das atividades de P&D, destaca-se a assinatura do acordo Trade-Related Aspects of Intel-
lectual Property Rights (Trips), vigendo desde 1995, como o padrão do regime de pro-
priedade intelectual em nível mundial. Sua mais forte implicação em nível nacional foi a 
promulgação da nova Lei de Patentes brasileira, em 1996, e a volta do reconhecimento de 
patentes para o setor farmacêutico, que estava suspenso desde 1969.
Em relação aos eventos internos, destacam-se a promulgação das Leis de Genéricos 
(1999) e de Inovação (2004) e o estabelecimento de programas                      de finan-
ciamento, como os Fundos Setoriais da Financiadora de Estudos e Pesquisas (Finep) e o 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica (Profarma) 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O efeito dessas 
mudanças institucionais e o aumento da disponibilidade de financiamento levaram ao 
fortalecimento e estímulo ao desenvolvimento do setor farmacêutico brasileiro, através 
da produção de medicamentos genéricos, mas diversas empresas começam a ampliar 
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também suas atividades para descobrimento de novas moléculas e o desenvolvimento de 
novos medicamentos. 
O setor farmacêutico brasileiro, que anteriormente possuía forte foco na produção 
e comercialização de medicamentos, na maior parte licenciados pelas multinacionais, e 
baixo empenho nas atividades de P&D, inicia um processo de mudança de sua estrutura 
e atuação. 
Esta seção está principalmente baseada em conclusões feitas a partir das entrevistas 
realizadas por uma das autoras como parte de sua pesquisa de tese. Foram realizadas 
28 entrevistas, sendo 11 com empresas farmacêuticas nacionais, 1 com empresa farma-
cêutica multinacional, 2 com CROs nacionais, 1 com laboratório oficial, 7 com grupos 
de pesquisa de universidades e institutos          de pesquisa, 6 com atores da governança 
do setor como agências de inovação de universidades, incubadoras de empresas, asso-
ciações e analistas (PARANHOS, 2010). A partir dessa base de dados primários, é pos-
sível afirmar que a inovação começa a fazer parte da agenda de estratégias de algumas 
empresas nacionais e que investimentos, ainda que modestos, em pesquisa para desco-
berta de novos medicamentos podem ser mais facilmente encontrados. 
A produção e a comercialização de medicamentos licenciados não exigiam das 
empresas farmacêuticas nacionais a estruturação de departamentos de P&D internos. Já 
a produção de similares e genéricos passou a requerer das empresas o desenvolvimento 
de algum nível de capacitação, principalmente na etapa de desenvolvimento de medica-
mentos. Sendo assim, algumas empresas ampliaram sua atenção ao desenvolvimento de 
capacitação interna, inclusive com instalação de departamentos de P&D internos, ainda 
que de maneira incipiente. Grande parte passou a contar principalmente com laborató-
rios de universidades e institutos de pesquisa, como laboratórios externos para a solução 
de problemas específicos ao desenvolvimento dos medicamentos, sendo estes externos 
ainda muitas vezes substitutos e não complementares aos internos. O pequeno tama-
nho das empresas brasileiras, especialmente quando comparado aos das multinacionais, 
é uma das razões para esta estrutura. A falta de motivação para a pesquisa devido ao alto 
retorno apresentado na atuação no mercado de genéricos, que dispensam altos inves-
timentos em P&D, muitas vezes é outra razão. Em resumo, grande parte das parcerias 
ocorre visando principalmente a redução do risco com os investimentos tecnológicos ao 
invés de representar uma aposta na estratégia de inovação e consolidação de competên-
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cias essenciais, como parece ter sido a estratégia das empresas farmacêuticas mundiais, 
discutida nas seções anteriores.
A ampliação do estímulo por parte do governo ao setor farmacêutico com ênfase no 
desenvolvimento de inovações começa a apresentar seus primeiros efeitos sobre a atua-
ção das mesmas. Não somente departamentos internos de P&D estão sendo instalados, 
como diferentes formas organizacionais estão sendo estabelecidas para aproveitar as 
oportunidades das novas formas de financiamento das atividades de P&D. Os parceiros 
mais importantes no desenvolvimento dessas atividades, seguindo os padrões mundiais 
(KLEVORICK et al., 1995; COHEN et al., 2002), ainda são as universidades e institutos de 
pesquisa, apesar de algumas diferenças em relação às atividades de P&D empreendidas. 
Casos de pesquisa para o desenvolvimento de novas moléculas, por exemplo, são, em 
sua maioria, bastante recentes e ainda pouco frequentes. A maior parte das atividades 
estabelecidas em colaboração com tais instituições é ainda a atividade de consultoria 
para resolução de problemas pontuais, porém altamente complexos e demandantes de 
profundo conhecimento disponível nessas instituições. Percebe-se também a realização 
de testes altamente específicos que somente as universidades e institutos de pesquisa 
possuem equipamento para realizar. 
Outro ator que vem ganhando relevância com o desenvolvimento do setor, principal-
mente com a atuação das empresas nas etapas mais iniciais do processo de descoberta de 
novas moléculas e medicamentos, são as CROs. A utilização de CROs vem passando cada 
vez mais a fazer parte das estratégias das empresas farmacêuticas no Brasil. No entanto, 
enfrenta-se ainda um problema de capacitação reduzida dessas empresas, no sentido de 
que as CROs nacionais não possuem resultados de testes validados e certificados, que 
comprovem sua capacitação e qualificação e adequação aos aspectos regulatórios inter-
nacionais. De tal forma, sua utilização para realização de testes pré-clínicos fica mais 
restrita a prova de conceito, não sendo suficiente para registro. No entanto, CROs espe-
cializadas em coordenação e execução de testes clínicos são frequentemente utilizadas 
por empresas nacionais e multinacionais.
O segmento das empresas multinacionais, porém, é a parcela do setor que mostra 
os piores sinais de mudanças e permanece ainda focando sua atuação no Brasil quase 
que exclusivamente na comercialização e produção de medicamentos, sem objetivo de 
desenvolvimento de pesquisa no país. De fato, a atuação das multinacionais, com rela-
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ção às atividades de P&D no Brasil, restringe-se a realização de testes clínicos, não pelo 
interesse no conhecimento do país, mas como parte de uma estratégia maior de atuação 
global em que os novos medicamentos são testados em diferentes populações para uma 
maior confirmação da segurança e capacidade de venda. O Brasil não está no radar das 
empresas multinacionais, como a Índia e a China que hoje são importantes locus de esta-
belecimento de laboratórios de P&D. Segundo as entrevistas realizadas com as empresas, 
isso ocorre porque elas ainda se deparam com grandes entraves burocráticos existentes 
no Brasil para o desenvolvimento de pesquisa. 
Em resumo, o setor farmacêutico brasileiro vem passando por fortes mudanças e 
evolução. Novas formas organizacionais vêm sendo estabelecidas, por exemplo, já é pos-
sível encontrar no Brasil empresas do Tipo B, apresentado na seção 2, com departamento 
enxuto de P&D que tem sua atuação focada no gerenciamento das atividades realizadas 
por parceiros, sejam eles universidades, institutos de pesquisa, CROs ou CMOs. Mais 
frequente ainda são empresas do Tipo C que atuam em parceria com empresas de bio-
tecnologia ou instituições de pesquisa, como universidades, para o desenvolvimento das 
moléculas descobertas pelas primeiras. Em tais casos, as empresas farmacêuticas ainda 
estariam mais concentradas nas atividades de desenvolvimento, produção e comerciali-
zação, mas já atuando com maior interesse na possibilidade de novos medicamentos e 
não mais somente na produção de medicamentos licenciados das multinacionais, simi-
lares ou genéricos, como foi o padrão dessas empresas até a década de 1990. Dois casos 
bastante interessantes no país são o de criação de empresas a partir de parceria de outras 
empresas uma para atuação focada na pesquisa de inovações incrementais e outra de 
inovações radicais. 
Uma questão interessante a ser ressaltada é que devido aos limites impostos pelo 
tamanho das empresas nacionais, principalmente quando comparadas às concorrentes 
que atuam em nível mundial, essas empresas buscaram um caminho diferente, e talvez 
na direção contrária à do padrão mundial. Diversas empresas nacionais estão buscando o 
crescimento, sustentabilidade e maiores recursos a partir da produção de medicamentos 
genéricos, para em seguida investir em atividades de P&D e busca de inovações, com 
uma melhor estrutura financeira para tais atividades.
Além das dificuldades financeiras e de tamanho, as empresas nacionais enfrentam 
ainda um forte obstáculo ao desenvolvimento e sustentabilidade do setor, que é a ausên-
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cia de um setor farmoquímico nacional, o que implica uma grande dependência externa 
do setor farmacêutico para importação de matérias primas. No entanto, algumas alter-
nativas a esses limites começam a se apresentar. O governo volta a estimular o setor 
farmoquímico nacional através do estabelecimento de parcerias público-privadas para a 
produção de medicamentos genéricos pelos laboratórios oficiais com demanda garantida 
de farmoquímicos nacionais. Nesse sentido, não somente a produção nacional de farmo-
químicos é estimulada como a pesquisa de novas moléculas também.
Esses exemplos confirmam que a pesquisa e a inovação começaram a fazer parte da 
agenda de estratégias das empresas farmacêuticas nacionais, ainda que de maneira inci-
piente. Os exemplos mostram que, ainda que a estrutura organizacional das empresas 
nacionais passe aos poucos a se assemelhar à do setor em nível mundial — isto é, com 
maior ênfase nas atividades de P&D e em atividades realizadas em colaboração com 
parceiros —, agora se espera que os resultados — ou seja, novos medicamentos e o desen-
volvimento do setor — venham em breve. 
CONCLUSÃO
O setor farmacêutico mundial vem sofrendo alterações em sua estrutura organiza-
cional de produção e P&D há décadas. Processos de fusão e aquisição de empresas, esta-
belecimento de internacionalização produtiva e de pesquisa, contratação das atividades 
produtivas e de P&D são algumas dessas mudanças. No entanto, não foi em todos os paí-
ses que as empresas farmacêuticas conseguiram seguir essa tendência de transformação 
da estrutura industrial do setor farmacêutico. As grandes empresas multinacionais com 
atuação internacional foram os principais atores das mudanças, mas em âmbito nacio-
nal, nas pequenas e médias empresas, principalmente de países em desenvolvimento, as 
mudanças não ocorreram somente pela atuação do mercado ou das necessidades empre-
sariais. Por exemplo, no caso brasileiro foram recentes mudanças institucionais que fun-
cionaram como um fator de impulso e estímulo para o início de um processo de evolução 
e desenvolvimento mais significativo do setor farmacêutico nacional. Este, hoje, começa 
a apresentar as características do setor farmacêutico mundial, com diferentes estruturas 
empresariais sendo estabelecidas para a descoberta de novas moléculas e o desenvolvi-
mento de novos medicamentos. Um forte indutor das parcerias foram as modalidades de 
financiamento oferecidas pelo governo.
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Apesar do curto período de tempo que as empresas farmacêuticas nacionais vêm buscando 
uma atuação mais direcionada para as tendências globais, inclusive com realização de ativida-
des de P&D, já é possível encontrar empresas que estão caminhando para estruturas organi-
zacionais mais próximas das empresas multinacionais. As empresas farmacêuticas brasileiras 
estão montando departamentos internos de P&D para executarem suas atividades ou colabo-
rarem com pesquisas externas, como de universidades e institutos de pesquisa. Além disso, 
novas empresas já foram criadas a partir de parcerias empresa-empresa para o desenvolvi-
mento de pesquisas com potencial para geração de inovação incremental e radical. Há também 
empresas com departamentos de P&D criados somente para controlarem o desenvolvimento 
da P&D pelos parceiros, seguindo o modelo de inovação aberta. Como era de se esperar, exis-
tem ainda várias dificuldades em se estabelecer regras de apropriação do conhecimento nos 
contratos de parceria. Ressalta-se, assim, a importância da atuação do governo no estabeleci-
mento de políticas e programas de apoio à indústria que a ajudem a enfrentar os novos desafios 
e se transformarem com vistas à sua maior competitividade e redução da dependência externa. 
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QUESTIONANDO A RELAÇÃO ENTRE 
PATENTES E INOVAÇÕES:
O CASO DO INCAPER NO ESPÍRITO SANTO 
Sávio Bertochi Caçador, Robson Antonio Grassi
RESUMO
O capítulo discute a relação entre inovações e patentes a partir do caso da agricultura 
no Espírito Santo. Apesar de seu forte crescimento via industrialização nas últimas déca-
das, o estado não logrou um desempenho satisfatório em ciência, tecnologia e inovação. 
Todavia, as estatísticas sobre patentes, comumente utilizadas para se medir o desem-
penho inovativo de países e regiões, acabam não contabilizando boa parte da geração 
de inovações no estado, pois, nas atividades relacionadas à agricultura, a atuação do 
Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper) tem sido 
decisiva a partir da geração de inovações em alguns cultivares. Isso também tem impor-
tância em termos dos direitos de propriedade, pois tais cultivares são, em vários casos, 
fornecidos gratuitamente para agricultores familiares capixabas, o que contribui para a 
disseminação da cultura inovativa no setor.
Palavras-chave
Patentes e inovação. Economia regional. Desenvolvimento econômico. Economia do 
Espírito Santo.  
ABSTRACT
The article discusses the relationship between innovations and patents from case of agri-
culture in Espírito Santo – Brazil. This state, despite its strong growth via industrialization 
in recent decades has not succeeded in a satisfactory performance in science, technology 
and innovation. However, the statistics on patents, commonly used to measure innovative 
performance of countries and regions, are not accounting for much of the generation of 
innovations in the state, because in agriculture-related activities the role of the Local Ins-
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titute for Technical Assistance and Rural Extension (Incaper) has been decisively from the 
generation of innovations in some cultivars. It also has importance in terms of property 
rights, because such cultivars are in many cases provided free of charge to local family 
farmers, contributing to the spread of innovative culture for this sector.
Keywords





O objetivo deste capítulo é discutir a relação entre inovações e patentes a partir do caso das 
atividades agrícolas na economia do Espírito Santo. Antes, analisa a inserção do Espírito Santo 
no atual paradigma tecnoeconômico das tecnologias da informação e da comunicação (PTE 
das TICs) a partir de alguns indicadores de ciência, tecnologia e inovação (C, T&I) do sistema 
produtivo capixaba, especialmente seu setor industrial. Essa análise se justifica para averiguar 
a capacidade inovativa da economia capixaba, inclusive porque a mesma tem apresentado 
indicadores de crescimento econômico acima da média nacional nas últimas décadas.
Como se sabe, esse crescimento é puxado pela produção de commodities, como miné-
rio de ferro, celulose, aço e, mais recentemente, petróleo e gás. A forte expansão nos últi-
mos anos das grandes empresas produtoras de tais commodities, aliada às substanciais 
descobertas na área de petróleo e gás, permite prever o crescimento da economia capixaba 
como sendo acima da média nacional pelos próximos anos. Mas, ao mesmo tempo, surge 
no debate econômico local a preocupação em relação à necessária diversificação produtiva, 
preparando a economia capixaba para o futuro, inclusive porque a produção das referidas 
commodities apresenta problemas relacionados com o meio ambiente, ocupação do espaço 
urbano, e também com a finitude de algumas delas, como no caso do petróleo e gás. 
Dadas as características do atual paradigma tecnoeconômico, considera-se que o pro-
cesso de diversificação produtiva pelo qual a economia local deve passar nos próximos 
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anos necessita da incorporação cada vez maior de conhecimento, inovações, etc., no que 
é produzido, visando manter ou ampliar sua competitividade. Entretanto, apesar do bom 
desempenho econômico das últimas décadas, o presente trabalho aponta que a economia 
capixaba apresenta uma inserção deficiente no que se refere ao atual paradigma das TICs, 
evidenciado pelo perfil produtivo, concentrado em produtos de baixo valor agregado e 
pouca intensidade tecnológica. Para comprovar isso, este estudo utiliza vários indicadores 
sobre inovação (com base na Pesquisa de Inovação Tecnológica – Pintec), e também algu-
mas informações sobre as instituições capixabas de apoio a tais atividades. 
Conclui-se, a partir desse conjunto de informações, que, em comparação com a parcela 
do PIB que o Espírito Santo ocupa no contexto nacional, há um espaço significativo para o 
crescimento das atividades de C, T&I na economia capixaba, evidenciando uma inserção 
deficiente dessa economia no atual paradigma tecnoeconômico, inclusive no que se refere 
ao papel das políticas públicas voltadas para essas atividades, que só recentemente passa-
ram a contar com um arcabouço institucional mínimo de apoio governamental.
No entanto, como contraponto a essa situação, este capítulo parte do princípio de que 
as estatísticas sobre patentes comumente utilizadas para se medir o desempenho inova-
tivo de países ou regiões acabam não contabilizando boa parte da geração de inovações 
no estado, pois nas atividades relacionadas com a agricultura a atuação do Incaper tem 
sido decisiva a partir da geração de importantes inovações em cultivares de mamão, café, 
banana e abacaxi, entre outras, que conseguem inclusive se mostrar competitivas no 
mercado internacional. Isso também tem importância em termos da questão dos direitos 
de propriedade, pois tais cultivares são, em vários casos, fornecidos gratuitamente para 
os pequenos empreendedores da agricultura familiar capixaba, o que contribui para a 
disseminação da cultura inovativa por todo esse setor da economia local.
Para cumprir seu objetivo, o presente capítulo é dividido em seis seções, incluindo esta 
introdução. A segunda seção resenha alguns aspectos conceituais da relação entre inovação e 
concorrência, destacando a sua importância para a competitividade regional. A terceira seção 
apresenta um resumo da pesquisa empírica sobre inovação no Brasil, ressaltando aspectos 
gerais e da “geografia da inovação” da indústria nacional, focando o Espírito Santo. A quarta 
seção expõe dados da Pintec (2005) e informações sobre as instituições locais de apoio às ati-
vidades científicas, tecnológicas e inovativas, demonstrando a inserção deficiente da economia 
capixaba no atual paradigma tecnoeconômico. Já a quinta seção discute o papel do Incaper na 
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geração de importantes inovações no agronegócio capixaba, mostrando que o mesmo é uma 
verdadeira “ilha de excelência” dentro da realidade das atividades de ciência, tecnologia e ino-
vação da economia capixaba. Finalmente, a sexta seção traz as considerações finais do trabalho.
8.1  O PTE das TICs e o desenvolvimento regional: 
 alguns elementos conceituais80 
Nas últimas décadas tem crescido de forma exponencial o debate sobre a inovação e 
seu papel no desenvolvimento econômico, resgatando as ideias seminais de Schumpeter 
(1911, 1934, 1943). Dessa forma, trabalhos como de Nelson e Winter (1982), Dosi (1984, 
1988), Lundvall (1992) e Freeman e Soete (1997), entre outros, analisam o papel da inova-
ção no seio da atividade econômica. 
Na teoria econômica existem pelo menos quatro visões de concorrência: a clássica, a 
marxista, a neoclássica e a schumpeteriana. Na teoria da Economia Industrial — veja-se, 
por exemplo, Kupfer e Hasenclever (2002) — existem muitas formas ou dimensões da 
concorrência, sendo a concorrência por preços apenas a mais tradicional e mais simples, 
mas não a mais importante ou mais frequente. A concorrência ocorre também por dife-
renciação de produto e, notadamente, por inovações, que, no sentido schumpeteriano, 
envolvem quaisquer mudanças no “espaço econômico” no qual operam as empresas, 
sejam elas mudanças nos produtos, nos processos produtivos, nas fontes de matérias-
-primas, nas formas de organização produtiva, ou nos próprios mercados, inclusive em 
termos geográficos (POSSAS, 2002).
Dessa forma, a característica mais importante da visão schumpeteriana é que a con-
corrência na economia capitalista é vista como um processo evolutivo, e por isso dinâ-
mico, gerado por fatores endógenos ao sistema econômico, especialmente as inovações 
que surgem da busca de novas oportunidades lucrativas por parte das empresas em sua 
interação competitiva (POSSAS, 2002, p. 415). Assim é que a evolução dessa economia é 
vista ao longo do tempo como baseada num processo ininterrupto de introdução e difusão 
de inovações em sentido amplo. 
80 Grande parte desta seção foi baseada em Diniz (2001).
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Para entender melhor tal evolução da economia, os autores neoschumpeterianos desen-
volveram os conceitos de trajetórias tecnológicas (NELSON; WINTER, 1977), paradigmas 
tecnológicos (DOSI, 1982) e paradigmas tecnoeconômicos (FREEMAN; PEREZ, 1988). 
Como esse último conceito é o mais abrangente para se entender a evolução econômica (LA 
ROVERE, 2006, p. 290), ele será mais bem detalhado. 
Paradigma tecnoeconômico foi definido por Freeman e Perez (1988) como uma combi-
nação de inovações de produto, de processo e técnicas, organizacionais e administrativas, 
que abrem um leque de oportunidades de investimento e de lucro. Os autores descreveram 
também as principais características dos sucessivos paradigmas tecnoeconômicos desde a 
1ª Revolução Industrial. No caso do atual paradigma — que começou por volta de 1980 —, 
a principal característica se refere às tecnologias de informação e comunicação; as indús-
trias-chave são as de computadores, produtos eletrônicos, software, telecomunicações, 
novos materiais e serviços de informação; o fator-chave é o microprocessador; e a principal 
forma de organização industrial e de competição é a rede de firmas. 
Assim, Diniz (2001, p. 10) asseverou que: 
Em uma sociedade crescentemente dominada pelo conhecimento, as 
vantagens comparativas estáticas ou ricardianas, baseadas em recursos 
naturais, perdem importância e ganham destaque as vantagens cons-
truídas e criadas, cuja base está exatamente na capacidade diferenciada 
de gerar conhecimento e inovação. Em uma sociedade informacional 
se torna cada vez mais difícil para as empresas ou agentes produtivos 
reterem a exclusividade dos conhecimentos técnicos. A generalização 
desses os transforma em ubiquidades, as quais destroem as vantagens 
comparativas diferenciadas e pré-estabelecidas e, portanto, a capacidade 
de competição. A manutenção dessas exige a criação de novas etapas do 
conhecimento e da capacitação, realimentando o processo inovativo. 
Em função desses fatores e da crescente ampliação do conteúdo de conhecimento cien-
tífico e tecnológico nos bens e serviços, países, regiões, localidades, empresas ou socieda-
des, são desafiados no sentido de se capacitarem científica e tecnologicamente com vistas a 
obterem sucesso produtivo e comercial. A esse respeito Porter (1990) afirmou que: 
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Uma nova teoria deve partir da premissa de que a competição é 
dinâmica e evolui […]. Na competição real, o caráter essencial é a 
inovação e mudança […]. A vantagem competitiva é criada e mantida 
através de um processo altamente localizado. Diferenças nas estruturas 
econômicas, valores, culturas, instituições e histórias nacionais 
contribuem profundamente para o sucesso competitivo. 
Ademais, consoante Lundvall e Johnson (1994), a característica mais marcante do 
atual paradigma tecnoeconômico é o processo de aprendizado. Esse processo é fortemente 
localizado, em função da forma que interagem pesquisa, experiência prática e ação, atra-
vés dos processos de aprender fazendo, usando, interagindo e aprendendo, que sintetizam 
a economia do aprendizado. Assim, a vantagem que um país, região ou localidade adquire 
está relacionada com sua capacidade de aprendizado e inovação (PORTER, 1990). 
Nessa perspectiva, as regiões ou localidades se tornam pontos de criação de conheci-
mento e aprendizado. Florida (1995), por exemplo, diz que regiões devem adotar os princípios 
de criação de conhecimento e aprendizado contínuo, devendo se tornar “regiões que apren-
dem”. Para que isso se concretize, as regiões devem fornecer infraestruturas específicas que 
facilitem o fluxo de conhecimento, ideias e aprendizado, e que, ao mesmo tempo, tenham 
capacidade de governança local. Dado que o processo de inovação possui fortes componentes 
tácitos, cumulativos e localizados, os atributos regionais se tornam decisivos, daí surgindo a 
discussão do papel da inovação no desenvolvimento regional (ALBAGLI, 1999).
No entanto, a proximidade geográfica por si não é suficiente para assegurar o sucesso 
das experiências de geração de inovação e conhecimento. Por isso é que Diniz (2001, p. 
13) afirmou que:
[…] além da importância da lógica cognitiva, as regiões possuem história, 
que têm seus pesos positivos ou negativos. Muitas vezes os atores locais não 
agem no sentido de se criarem interação e sinergia. Assim, as experiências 
de sucesso ou fracasso não podem ser generalizadas, uma         vez que 
cada experiência é única e não reproduzível, uma vez que cada território 
é diferente do outro pelo seu conteúdo imaterial. Por outro lado, não se 
pode esperar que todas as regiões ou localidades gerem conhecimento de 
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fronteira e se insiram na produção de bens de última geração tecnológica. 
Muitas regiões ou localidades continuarão especializadas na produção de 
bens tradicionais, inclusive de bens primários ou de serviços simples. No 
entanto, as mudanças tecnológicas contemporâneas penetram em todos 
os poros do sistema produtivo, afetando todos os setores ou atividades. 
Ainda que especializada em bens e serviços convencionais, sua produção 
eficiente está cada vez mais dependente das modernas tecnologias, através 
da inserção da informática em todos os setores, misturando o primário e 
o moderno. 
Nessa linha, toda e qualquer localidade está inserida no contexto global de compe-
tição acirrada. Como mostraram Johnson e Lundvall (2000), a economia do aprendizado 
não é necessariamente uma economia de alta tecnologia: ela é uma economia em que a 
habilidade para aprender é crucial para o sucesso econômico dos indivíduos, das firmas, 
de regiões e países, visto que aprendizado se refere à construção de novas competências 
e estabelecimento de novas especializações, e não apenas ter acesso à informação. 
Além disso, ocorre certa divisão setorial e/ou regional no processo de aprendizado, com 
algumas regiões e/ou setores no comando do processo de inovação, constituindo-se em regi-
ões e/ou setores inovadores. Em contrapartida, outras regiões e/ou setores simplesmente 
adaptam e adotam os novos conhecimentos (OINAS; MALECKI, 1999; PAVITT, 1984). 
Resumindo, a inovação é vista na ótica schumpeteriana como um fator crucial para ser 
competitivo — seja para empresas, seja para regiões — numa economia capitalista. Assim, uma 
peça fundamental para se inovar sob o atual PTE das TICs é o processo de aprendizado porque 
ele possibilita o acúmulo de conhecimento, essencial para a atividade de inovação. Portanto, 
assim como as empresas, as regiões têm que criar capacidade de aprendizado para seus agentes 
econômicos — famílias, empresas e setor público — a fim de inovarem e, consequentemente, de 
serem competitivas no atual estágio do desenvolvimento capitalista. 
8.2  Indicadores regionais de C&T: O Espírito Santo no contexto nacional 
A interação entre C&T é tema bastante debatido na literatura sobre sistemas nacio-
nais de inovação (ALBUQUERQUE et al., 2002). Nelson e Rosenberg (1993, p. 6, apud 
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ALBUQUERQUE et al., 2002, p. 227), por exemplo, resumiram essas interações — uma 
das características mais importantes dos sistemas de inovação —, destacando que a ciên-
cia tanto lidera como segue o progresso tecnológico. 
Dessa forma, de um lado, Rosenberg (1982) salientou como os fatores econômicos deter-
minam, em certa medida, o progresso da ciência, explicitando como o progresso tecnológico 
antecede e estimula o progresso científico. Por outro lado, Klevorick e outros (1995) pesquisa-
ram como o progresso científico antecede e estimula o progresso tecnológico, apresentando 
dados empíricos sobre a função das universidades e da ciência como fonte de oportunidades 
tecnológicas para a inovação industrial. Portanto, para se ter um crescimento econômico sus-
tentável, a interação entre C&T deve ocorrer sistematicamente (ALBUQUERQUE et al., 2002).
Outro fator importante para a interação entre C&T no âmbito dos sistemas de ino-
vação é a proximidade geográfica, discutida pelas literaturas sobre sistemas regionais 
de inovação e sobre spillovers de conhecimento. A título de ilustração, Jaffe (1989, apud 
ALBUQUERQUE et al., 2002, p. 228) destacou a importância da proximidade geográfica 
na relação entre universidades e firmas para a economia dos Estados Unidos.
Em relação ao Brasil, há estudos que indicam que o sistema de inovação brasileiro é 
incompleto e imaturo — Coutinho e Ferraz (1994) já chamavam atenção para isso. Viotti 
e outros (2005), por exemplo, concluíram que, em termos internacionais, o Brasil está 
numa posição desfavorável. Isso porque: a indústria brasileira apresenta uma taxa de 
inovação relativamente baixa quando comparada com alguns países europeus; ela apre-
sentou também uma taxa de cooperação para o desenvolvimento de projetos de Pesquisa 
& Desenvolvimento (P&D) e outros de inovação comparativamente diminuta; o esforço 
para inovar das indústrias brasileiras é pequeno e os gastos são fortemente concentrados 
na compra de máquinas e equipamentos; por fim, as firmas que inovam no Brasil rece-
bem pouco apoio do poder público, sobretudo em termos de financiamento.
Já Kannebley Jr. e outros (2004) disseram que o quadro geral da atividade inovativa na 
indústria nacional é de elevada assimetria. A razão disso é que a inovação é uma atividade 
positivamente relacionada com alguns poucos setores, com o tamanho da empresa — as 
grandes empresas têm uma taxa de inovação bem superior à das micro e pequenas empresas 
—, com o fato de exportarem ou não — as empresas que exportam inovam mais que as que 
não exportam —, e com a origem do capital — as indústrias de capital estrangeiro são mais 
inovadoras que as de capital nacional.
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Com relação a esse último ponto, De Negri e outros (2005) apresentaram uma 
visão diferente, ou seja, a de que o esforço inovativo das empresas nacionais é maior 
que o das estrangeiras. Baseando-se em dados da Pintec 2000, eles mostraram que 
75,4% das firmas estrangeiras presentes no país não foram classificadas como firmas 
que inovam e diferenciam produtos e que os dispêndios das empresas nacionais com 
P&D foram de R$ 2,03 bilhões em face dos R$ 1,7 bilhões das estrangeiras. Portanto, 
a análise de De Negri e outros (2005) relativiza as informações de Kannebley Jr. e 
outros (2004) sobre a defasagem da capacidade inovativa das firmas nacionais em 
relação às estrangeiras.  
Outra característica do sistema de inovação brasileiro é sua disparidade regional. O 
trabalho de Cassiolato e Lastres (1999) foi um dos primeiros a tentar captar as princi-
pais diferenças estaduais em termos de capacidade inovativa de arranjos produtivos dos 
principais estados brasileiros. Outro estudo interessante é o de Albuquerque e outros 
(2002), que, com base em estatísticas de artigos científicos, patentes e pesquisadores, 
permitiu uma caracterização mais precisa das diferenças regionais de C&T no país. 
Com base nas ideias de Albuquerque e outros (2002) foi elaborada a Tabela 1, que mos-
tra alguns dados recentes sobre as diferenças regionais em termos de C&T. Em linhas 
gerais, os dados da referida tabela ratificam o principal resultado encontrado por aque-
les autores, qual seja: a distribuição espacial das atividades científicas e tecnológicas do 
Brasil está concentrada no Centro-Sul do país, sobretudo nos estados que compõem a 
região do “polígono” — segundo Diniz e Crocco (1996), o polígono corresponde a áreas 
dos estados de São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, que 
concentram as “aglomerações industriais relevantes” da economia brasileira. E assim 
como em Albuquerque e outros (2002), os dados continuam evidenciando que essa con-
centração é superior à da atividade econômica. 
Para se ter uma ideia mais precisa de tal concentração, totalizaram-se os dados dos 
estados do polígono (SP, MG, PR, SC E RS) na Tabela 1. Essa região concentrou 89,6% das 
patentes concedidas no país (2004), 63,6% dos artigos científicos (2001–2003), 60,4% dos 
pesquisadores (2004) e 58,5% do PIB (2004). Quanto às demais regiões — notadamente as 
Regiões Norte e Centro-Oeste —, as estatísticas confirmam a tese de Diniz e Gonçalves 
(2001) de “vazio e estagnação” em relação ao seu potencial para gerar atividade produtiva 
intensiva em conhecimento.
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Tabela 1 – Participação das Grandes Regiões e Estados no total nacional de patentes*, 











Região Norte 2,84 3,29 0,92 5,30
Amazonas 0,96 1,21 0,75 2,00
Pará 1,27 1,36 0,05 1,90
Região Nordeste 13,63 14,29 3,58 14,10
Bahia 3,07 3,35 0,35 4,90
Ceará 2,11 2,24 2,21 1,90
Pernambuco 3,17 3,36 0,70 2,70
Região Centro-Oeste 6,09 7,00 0,95 7,50
Goiás 1,72 1,80 0,47 2,30
Região Sudeste 55,24 55,69 61,68 54,90
Espírio Santo 0,74 0,90 0,40 2,00
Minas Gerais 10,17 9,24 6,99 9,40
Rio de Janeiro 13,12 14,09 4,60 12,60
São Paulo 31,21 31,46 49,69 30,90
Região Sul 22,20 19,73 32,87 18,20
Paraná 7,25 6,79 10,82 6,10
Rio Grande do Sul 10,32 8,78 15,43 8,10
Santa Catarina 4,63 4,16 6,62 4,00
Estados do polígono 63,59 60,43 89,55 58,50
Brasil 100,00 100,00 100,00 100,00
em percentual (%)
Fonte: MCT (2007) e Ipeadata (2007).
* Patentes concedidas pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi).
** Artigos publicados por pesquisadores em periódicos nacionais, internacionais e em anais de eventos.
*** Pesquisadores com o título de doutorado.
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No que tange ao Espírito Santo, a Tabela 1 indica que o estado apresentou um 
desempenho discreto na área de C&T, embora esteja geograficamente localizado na 
Região Centro-Sul do país. Ele representou apenas 0,4% das patentes concedidas, 0,7% 
dos artigos científicos, 0,9% dos pesquisadores, gerando 2,0% do PIB nacional.81 Tais 
dados são um indicativo de que a inserção capixaba no contexto regional brasileiro 
é pouco dinâmica do ponto de vista científico e tecnológico, o que fica ainda mais 
claro se for considerado que os estados do polígono, com exceção de Minas Gerais, 
apresentam participação no indicador de patentes ainda maiores do que a do PIB no 
contexto da economia brasileira. Vale lembrar que a partir de 2005 emergiu um novo 
sistema estadual de C&T, como será visto mais à frente, mas ainda é cedo para avaliar 
seu impacto na economia local. 
8.3  O Espírito Santo no atual paradigma: 
 uma inserção deficiente
No caso do Espírito Santo, os estudos mais abrangentes sobre aspectos inovati-
vos estão defasados em termos empíricos, como Mota (1997) e Villaschi Filho (1999). 
Existem também alguns estudos setoriais, destacando seus respectivos aspectos ino-
vativos, por exemplo os trabalhos de Nunes (2004), Santos Jr. (2005) e Vieira (2004), 
mas sem um grau maior de sistematização que permita uma visão geral das atividades 
inovativas no Estado.   
Tais estudos, especialmente Villaschi Filho (1999), apontavam que o desempenho 
inovativo da economia capixaba era modesto no final dos anos 1990. Os dados da 
seção 3 deste trabalho confirmam essa impressão para a situação atual da economia 
capixaba, porém são necessários mais estudos para se refinar tal conclusão. O obje-
tivo desta seção é contribuir nesse sentido, a partir de dados da Pintec e de algumas 
81 Duas informações são importantes no sentido de se relativizar esses dados sobre patentes no Espírito Santo: 
de um lado, os dados sobre patentes depositadas nos Estados Unidos provavelmente mostrariam que a par-
ticipação capixaba no total nacional é menor ainda que nas patentes depositadas no Inpi, como sugerem os 
dados de Albuquerque e outros (2002); por outro lado, as atividades inovativas podem estar subdimensiona-
das no estado pelo fato de o principal produtor local de inovações, o Incaper, não registrar grande parte das 
mesmas sob a forma de patente, conforme veremos na seção 5 deste artigo. 
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evidências qualitativas obtidas por meio de entrevistas junto a atores importantes do 
Sistema Capixaba de Inovação (SCI) 82. 
8.3.1  A realidade atual da inovação no Espírito Santo: 
 o que mostram os dados da Pintec (2005)83
dados gerais
Durante o período 2003–2005, a Pintec teve uma amostra de mais de 91 mil empresas 
do setor industrial do Brasil, segundo a Tabela 2. Desse total, cerca de 30,3 mil, ou 33,4%, 
implementaram algum tipo de inovação — esse percentual significa a taxa de inovação 
da indústria. 
Entre os estados pesquisados, Amazonas apresentou a maior taxa de inovação: 50,6% 
(Tabela 2). Os destaques negativos nesse período foram Bahia, Ceará, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e Goiás, pois apresentaram taxas de inovação abaixo da média brasileira de 
33,4%. Em termos absolutos, contudo, São Paulo continuou com o maior quantitativo 
de empresas industriais inovadoras do Brasil, seguido por Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Paraná e Santa Catarina, respectivamente. Esses estados, por sua vez, concen-
travam 75,5% das empresas industriais inovadoras do país, o que reafirma as ideias de 
Diniz (2002) e Domingues e Ruiz (2006a) de que esses cinco estados concentram o eixo 
de desenvolvimento industrial e tecnológico do país. 
A indústria do Espírito Santo, apesar de ser relativamente tardia, apresentou taxas 
de inovação acima da média brasileira entre 2003 e 2005. No período, a taxa de inovação 
da indústria capixaba permaneceu relativamente alta, 37,7%, a terceira maior do país — 
essa estatística, porém, será relativizada a seguir com a apresentação de outros indica-
dores. Por fim, o percentual de empresas industriais inovadoras capixabas em relação 
ao total do país atingiu 2,4%.
 
82  Expressão cunhada por Villaschi Filho (1999).
83  O presente trabalho levou em conta somente os dados da Pintec (2005), deixando de fora os dados das pesquisas 
de 2000 e 2003, porque seu objetivo é analisar as estatísticas mais recentes sobre inovação das empresas industriais 
capixabas e dos demais estados abrangidos pela pesquisa, e não a sua evolução. 
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Amazonas 585 296 50,6 1,0
Pará 1.292 440 34,0 1,4
Bahia 2.201 633 28,8 2,1
Ceará 2.000 521 26,1 1,7
Pernambuco 1.878 692 36,8 2,3
Goiás 2.398 642 26,8 2,1
Espírio Santo 1.969 742 37,7 2,4
Minas Gerais 10.861 3.203 29,5 10,5
Rio de Janeiro 5.294 1.362 25,7 4,5
São Paulo 31.990 10.734 33,6 35,3
Paraná 7.792 3.154 40,5 10,4
Rio Grande do Sul 8.840 3.225 36,5 10,6
Santa Catarina 7.585 2.648 34,9 8,7
Subtotal 84.685 28.292 33,4 93,1
Demais estados 6.370 2.085 32,7 6,9
Estados do polígono 67.068 22.964 34,3 75,6
Brasil 91.055 30.377 33,4 100,00
Fonte: IBGE (2007).
(1) Total de empresas industriais pesquisadas.
(2) Total de empresas industriais que implementaram inovações de produto e/ou processo.
(3) Percentual relativo de empresas industriais que implementaram inovações: (2)/(1)=(3).
(4) Percentual relativo ao total de empresas industriais pesquisadas no Brasil.
esforço empreendido para inovar
A Tabela 3 mostra que, das empresas industriais brasileiras que implementaram 
inovações entre os anos de 2003 e de 2005, 81,3% o fizeram por meio de aquisição 
de máquinas e equipamentos. A segunda atividade inovativa mais utilizada foi o 
treinamento (59,2%), seguida de projetos industriais (39,4%). As atividades internas 
de P&D, no entanto, foram empregadas por apenas 19,9% das firmas industriais que 
inovaram no período.
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trial e outras 
prep. técnicas
Amazonas 21,3 1,0 18,6 1,3 92,7 1,1 73,8 1,2 21,9 0,8 28,6 0,7
Pará 5,5 0,4 3,0 0,3 98,0 1,7 63,5 1,6 12,1 0,6 41,3 1,5
Bahia 19,8 2,1 17,1 2,6 85,4 2,2 67,4 2,4 27,4 2,0 52,8 2,8
Ceará 27,9 2,4 18,4 2,3 84,0 1,8 54,2 1,6 33,14 2,0 32,0 1,4
Pernambuco 8,7 1,0 10,6 1,7 83,8 2,3 51,6 2,0 15,7 1,3 43,1 2,5
Goiás 10,8 1,1 14,0 2,1 81,9 2,1 53,8 1,9 17,3 1,3 27,0 1,4
Espírio Santo 3,8 0,5 8,3 1,4 92,1 2,8 48,9 2,0 17,7 1,5 31,4 1,9
Minas Gerais 13,6 7,2 11,4 8,6 84,0 10,9 55,6 9,9 23,1 8,7 36,3 9,7
Rio de Janeiro 27,6 6,2 17,7 5,7 73,5 4,1 50,9 3,9 26,8 4,3 37,1 4,2
São Paulo 27,6 48,9 16,9 42,7 77,9 33,8 59,2 35,4 32,6 41,0 43,3 38,8
Paraná 17,2 9,0 13,5 10,0 86,2 11,0 62,3 10,9 30,4 11,2 35,3 9,3
Rio Grande do Sul 19,7 10,5 14,6 11,1 75,5 9,9 63,5 11,4 32,9 12,4 47,8 12,9
Santa Catarina 16,0 7,0 10,6 6,6 86,2 9,2 60,7 8,9 26,7 8,3 37,6 8,3
Estados do 
polígono 21,8 82,6 14,6 79,0 80,5 74,8 59,9 76,5 30,4 81,5 41,2 79,0
Brasil 19,9 100 14,0 100 81,3 100 59,2 100 28,2 100 39,4 100
Fonte: IBGE (2007).
*Nota: Considerou-se apenas as empresas que concederam grau de importância alto e médio às atividades inova-
tivas desenvolvidas.
Esses dados comprovam a tese de que em países em desenvolvimento as inovações 
se dão muito mais pela compra — importação de outros países, em alguns casos — de 
máquinas e equipamentos tecnologicamente mais avançados. A atividade de P&D, tida 
como uma das mais importantes fontes de inovação para autores como Freeman e Soete 
(1997), é realizada, proporcionalmente, por poucas empresas industriais no Brasil. 
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Nas estruturas produtivas dos estados, essa tendência não é muito diferente, sendo 
em alguns casos até exacerbada. Em estados como Amazonas, Pará e Espírito Santo, 
a aquisição de máquinas e equipamentos foi feita por mais de 92,1% de suas empre-
sas industriais pesquisadas, percentual bem superior à média verificada para o país. 
No caso das atividades internas de P&D, a situação é ainda pior: Pará, Pernambuco e 
Espírito Santo apresentaram percentuais bem abaixo da média nacional. Além disso, 
em todas as atividades inovativas existe uma concentração muito grande nos estados 
mais desenvolvidos (SP, MG, PR, RS E SC) — acima de 74,8% das firmas inovadoras do 
país em todos os casos. 
Tabela 4 – Dispêndios relacionados às atividades inovativas desenvolvidas (2005)
Unidades da Federação Total Ativ. internas de P&D Aquisição de software
Amazonas 35,5 2,6 24,5 20,9 24,3 2,6
Pará 17,9 1,8 6,9 2,3 3,2 0,5
Bahia 21,7 1,3 22,9 18,6 27,0 1,4
Ceará 14,8 2,3 29,4 12,6 28,7 1,6
Pernambuco 26,7 1,6 9,6 6,9 13,7 2,6
Goiás 20,1 2,9 9,2 5,5 16,2 0,6
Espírio Santo 25,2 2,9 3,8 4,7 3,9 5,5
Minas Gerais 16,3 3,0 19,4 14,8 15,9 1,4
Rio de Janeiro 15,4 1,5 30,3 39,9 17,8 0,7
São Paulo 23,9 3,5 33,6 21,5 20,5 1,8
Paraná 23,2 2,6 26,8 13,9 22,3 5,5
Rio Grande do Sul 24,4 2,2 2,6 18,4 18,2 1,5
Santa Catarina 22,0 2,0 21,2 22,5 15,3 1,7
Brasil 21,9 2,8 25,3 20,7 17,9 2,0
Fonte: IBGE (2007).




(2) Percentual de dispêndios das atividades inovativas em relação à receita líquida de vendas das empresas.
(3) Percentual relativo ao total de dispêndios com atividades inovativas.
A Tabela 4 complementa e ao mesmo tempo ratifica as informações da Tabela 3. De 
uma forma geral, constata-se que 21,9% das empresas industriais brasileiras que inova-
ram realizaram algum dispêndio para isso, o que totalizou 2,8% da receita líquida de ven-
das dessas empresas. Coerentemente com a tabela anterior, 78,6% das firmas que tiveram 
dispêndio com inovação o fizeram para a aquisição de máquinas e equipamentos, o que 
significou 48,4% de seus gastos com atividades inovativas. Em seguida vêm os projetos 
industriais, a introdução de inovações tecnológicas e o treinamento. Os gastos com P&D 
foram feitos por 25,3% das empresas que investiram em inovação, o que representou 
20,7% de suas receitas — o segundo maior gasto com inovação das firmas industriais. 
No caso do Espírito Santo, 25,2% de suas empresas industriais que inovaram realiza-
ram algum dispêndio com essa atividade, o que representou 2,9% da receita das empresas. 
Aquisição de 
máq. e equip. Treinamento
Introd. das inova-
ções no mercado Proj. industrial
83,3 54,4 42,1 3,4 22,1 13,9 31,6 8,2
87,2 57,9 13,2 4,6 4,4 1,1 24,0 33,1
88,0 59,2 41,9 1,5 90,1 3,2 30,1 8,0
71,4 39,8 23,3 1,9 39,4 13,7 36,1 17,2
74,3 75,0 14,0 1,4 9,5 5,1 33,9 7,4
81,5 71,4 16,9 1,3 27,8 4,6 27,6 8,5
90,0 58,6 6,9 2,4 14,0 1,8 17,4 19,4
83,0 53,0 25,7 1,7 27,2 3,8 33,4 17,5
76,9 24,1 26,8 1,0 31,8 3,3 46,2 25,0
74,1 48,2 27,9 1,9 34,0 8,2 39,6 10,6
82,1 56,5 29,1 2,9 32,3 7,0 35,8 14,2
71,9 53,0 26,1 1,4 33,3 7,0 35,8 14,2
86,1 59,3 28,9 1,3 27,8 4,6 27,6 8,5


















Tais percentuais são superiores à média nacional, mas a análise segundo as atividades 
inovativas revela que 90,0% das firmas que investiram em inovação o fizeram na aqui-
sição de máquinas e equipamentos — o maior percentual do país entre os estados 
selecionados — e somente 3,8% o fizeram com atividades internas de P&D — o menor 
percentual do país entre os estados analisados.
Neste trabalho, insiste-se na realização de P&D pelas firmas porque assim o apren-
dizado poderá ser maior. Se uma firma realiza esse tipo de esforço tecnológico, ela 
aumenta a sua capacidade de “identificar, assimilar e explorar a informação ou conhe-
cimento já existente no ambiente” (COHEN; LEVINTAHL, 1989). É criada uma “capa-
cidade de absorção ou de aprendizado” que difere do learning-by-doing, pois neste a 
firma torna-se mais experiente e mais eficiente em executar algo que já faz, enquanto 
naquele o conhecimento externo adquirido a capacita fazer algo completamente dife-
rente (GONÇALVES et al., 2005).
relações de cooperação
Outro fator apontado como importante para a realização de inovações é a relação 
de cooperação empregada para tal. A Tabela 5 mostra que a taxa de cooperação é muito 
baixa na indústria brasileira, pois somente 7,2% das firmas industriais que realizaram 
alguma inovação cooperaram com outras organizações para tal fim. Das que coope-
raram: 61,5% o fizeram com seus fornecedores; 59,2%, com seus clientes ou consumi-
dores; 31,4%, com universidades e instituições de pesquisa. As organizações menos 
usadas para a cooperação foram os centros de capacitação profissional e as empresas 
de consultoria. 
Do ponto de vista regional, os dados evidenciam mais uma predominância dos esta-
dos mais desenvolvidos — aqueles que pertencem à região do polígono —, concentrando 
78,4% das firmas do país que cooperaram para inovar. 
O Espírito Santo, por sua vez, apresentou uma taxa de cooperação pouco abaixo da 
média nacional (6,7%). Contudo, 100,0% das empresas cooperaram com seus fornecedo-
res; 80,6%, com clientes; 74,7%, com centros de capacitação — percentuais bem acima da 
média do país. O destaque negativo no estado foi a baixa cooperação com universidades 
e institutos de pesquisa (9,8%).   
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Amazonas 40 13,7 34,4 78,3 18,6 22,2 20,5
Pará 37 8,4 82,7 8,7 11,4 94,6 83,3
Bahia 69 10,9 76,7 78,1 10,6 14,7 18,1
Ceará 20 3,8 53,7 63,0 15,3 21,9 17,1
Pernambuco 16 2,3 32,2 38,6 32,0 53,3 21,8
Goiás 14 2,1 29,7 67,3 14,6 47,2 14,6
Espírio Santo 50 6,7 80,6 100,0 5,9 9,8 74,7
Minas Gerais 112 3,5 51,2 70,0 35,5 50,6 18,2
Rio de Janeiro 166 12,2 31,6 44,5 12,0 27,9 34,7
São Paulo 933 8,7 59,8 63,8 20,7 25,0 18,3
Paraná 259 8,2 71,3 55,2 41,0 40,9 25,4
Rio Grande 
do Sul 309 9,6 67,2 57,3 25,1 33,8 17,3
Santa Catarina 107 4,0 51,9 77,7 17,1 39,7 22,2
Estados do 
polígono 1720 7,5 61,8 62,6 25,3 31,6 19,4
Brasil 2194 7,2 59,2 61,5 22,6 31,4 23,1
em percentual (%)
Fonte: IBGE (2007).
Nota: considerou-se apenas as empresas que concederam grau de importância alto e médio às parcerias de 
cooperação para inovar.
Em suma, todos esses dados da Pintec (2005) sobre atividades inovativas mostram que 
a indústria do Espírito Santo, embora a princípio apresente uma taxa de inovação relati-
vamente substancial, tem na verdade uma capacidade inovativa interna às firmas limitada. 
Isso porque parte expressiva de suas inovações se dá por meio de compra de máquinas e 
equipamentos, completando o quadro um baixo nível de empresas que realizaram P&D e 
cooperação, notadamente com as universidades. 
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8.3.2 Instituições de apoio84
No que se refere às instituições de apoio à pesquisa e à inovação, somente muito recen-
temente o Espírito Santo passou a ter um arcabouço mínimo para o apoio ao desenvolvi-
mento dessas atividades (MOTA, 2007). A Fundação de Apoio a Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo (Fapes) e a Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia (SECT) surgiram em 
2004, começando a funcionar plenamente em 2005, e o Núcleo de Inovação Tecnológica do 
Espírito Santo (Nites) foi criado em 2007. 
Todavia, nota-se que os esforços referentes à área de C&T, apesar de substanciais em 
relação a governos anteriores, e com certa continuidade (o que é fundamental), ainda 
apresentam várias limitações institucionais.
De um lado, pode-se citar, entre várias realizações, medidas como as seguintes: 
•  Aumento substancial dos recursos (o orçamento anual da Fapes, por exemplo, pas-
sou de algo em torno de R$ 1 milhão, em 2005, para mais de R$ 40 milhões em 2008);
•  Ampliação do número de bolsas para mestrado e doutorado concedidas;
•  Expansão do número de editais universais e temáticos para os pesquisadores; 
•  Criação de editais para o setor produtivo (Pappe Subvenção, RHAE, etc.);
•  Instalação para breve do Centro de Pesquisa, Inovação e Desenvolvimento 
(CPID), importante para o desenvolvimento de Tecnologia Industrial Básica (TIB) 
no estado;
•  Instalação para breve da rede de Centros Vocacionais Tecnológicos (CVTs) do 
Espírito Santo.
Por outro lado, várias limitações institucionais persistem. Um exemplo claro é o 
aumento substancial do orçamento da Fapes nos últimos anos, acima mencionado, mas 
sem o correspondente aumento no número de funcionários, que se mantém pratica-
mente o mesmo durante o referido período. Outro exemplo pode ser buscado no próprio 
aumento dos recursos da Fapes, que foi direcionado em boa parte ao programa Nossa 
Bolsa, relacionado com a concessão de bolsas em faculdades particulares (uma espécie 
84 Esta seção é baseada em Grassi e outros (2008). 
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de ProUni local), e, portanto, mais voltado para a área de educação do que propriamente 
à de C&T. Também pode ser citado o caso do Nites, criado mais recentemente, mas que 
também passa por dificuldades com carência de recursos humanos.
Outra deficiência institucional importante refere-se à ausência de uma instância clara 
de coordenação dos agentes, que vá além do mero estabelecimento de diretrizes, atuando 
como efetiva coordenadora dos atores do SCI. Esse papel deveria ser exercido pela SECT, 
que também padece de crônica falta de funcionários. 
Talvez por causa disso, Grassi e outros (2008), a partir de entrevistas com atores 
representativos do SCI, constataram certa dispersão de opiniões sobre o que deveria 
ser feito para se avançar na melhoria do SCI, o que evidencia um grau considerável de 
distanciamento entre os agentes, tornando ainda mais urgente uma coordenação ativa 
dos mesmos, que confronte e ouça opiniões buscando a elaboração de um diagnóstico o 
mais convergente possível sobre o que deve ser feito para que a C&T capixaba avance 
em quantidade e qualidade.
Nesse sentido, considera-se que o governo estadual não possui ainda instrumentos 
adequados de planejamento estratégico para dar conta dessa complexa tarefa. A sua 
mais abrangente ferramenta de planejamento, o Plano de Desenvolvimento ES 2025 
(SEP, 2006), conta com apenas um dos seus 93 projetos estruturantes (o de número 58) 
diretamente voltado para a área de C, T&I, e mesmo assim de forma muito superficial. 
A própria meta estabelecida no plano é muito genérica, ao vincular investimentos em 
C&T apenas em relação ao PIB capixaba. Passando-se ao Plano Plurianual (PPA) do atual 
governo estadual, constata-se que as áreas de C, T&I não fazem parte de nenhum dos 
cerca de trinta projetos prioritários (o programa Nossa Bolsa está incluído na lista, mas, 
como mencionado anteriormente, não é diretamente voltado para as áreas de C, T&I). 
Por conseguinte, conclui-se que não existe um planejamento estratégico detalhado para 
a área neste momento no governo estadual. 
Do exposto até aqui, a partir da interpretação dos dados apresentados, tanto de paten-
tes e artigos científicos como da Pintec, em conjunto com as informações sobre o atual 
arcabouço institucional do estado para atividades de C, T&I, pode-se considerar que o SCI 
se encontra ainda num estágio embrionário de desenvolvimento (gera pouca ciência, que 
se torna menos inovação ainda, se comparadas aos 2% que o Espírito Santo ocupa no PIB 
brasileiro), revelando uma inserção deficiente da economia capixaba no atual paradigma 
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tecnoeconômico. Como ressalva, devem ser destacados os investimentos em C&T feitos 
pelo governo estadual nos últimos anos, que ainda não impactaram os indicadores de 
C&T capixabas, embora as deficiências institucionais acima apontadas indiquem proble-
mas na sua efetivação em termos de melhorias nos indicadores de C&T atuais.
O resultado disso tudo é que, no que se refere à inovação, se considerarmos essa 
atividade como ir muito além da simples compra de máquinas e equipamentos mais 
modernos, chegando até ao desenvolvimento de P&D, o Espírito Santo é movido por 
poucas “ilhas de excelência”. A partir de entrevistas, Grassi e outros (2008) constataram 
que atualmente o estado apresenta um nível significativo de inovações na área agrícola 
(consequência da reconhecida atuação do Incaper e de alguns empresários, em produtos 
como mamão, café, etc., conforme veremos a seguir), porém poucas na indústria, concen-
tradas em grandes empresas como a Aracruz Celulose, e muito poucas tanto nos Arran-
jos Produtivos Locais (APLs) quanto nos serviços de forma geral. Isso, evidentemente, é 
preocupante em termos de potencial de crescimento econômico com agregação de valor 
nos próximos anos.
8.4  O caso do Incaper no Espírito Santo
Como contraponto ao que foi exposto até aqui neste capítulo, devemos ressaltar que as 
estatísticas sobre patentes comumente utilizadas para se medir o desempenho inovativo 
de países ou regiões acabam não contabilizando boa parte da geração de inovações no 
Espírito Santo, uma vez que, nas atividades relacionadas com o agronegócio, a atua-
ção do Incaper — órgão vinculado à Secretaria de Estado da Agricultura, Aquicultura, 
Abastecimento e Pesca (Seag) —, tem sido decisiva a partir da geração de importantes 
inovações em cultivares de mamão, café, banana e abacaxi, entre outras, que conseguem 
inclusive se mostrar competitivas no mercado internacional.
O Incaper, com uma atuação de mais de cinquenta anos na economia local, contribui 
para o desenvolvimento rural do Espírito Santo a partir de sua presença em todos os 78 
municípios capixabas, por meio de escritórios técnicos de planejamento e de execução, 
12 fazendas experimentais e nove laboratórios. 
Em 2008, foram conduzidos no Incaper aproximadamente 80 projetos de pesquisa, 
com destaque nas áreas de cafeicultura (28,4%); fruticultura (21,1%); silvicultura (13,%); 
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e agricultura orgânica (10,5%). Já o outro pilar do instituto — a assistência técnica — foi 
prestado a aproximadamente 50 mil agricultores e pescadores de base familiar.
Além das já tradicionais pesquisas e da assistência técnica direcionada aos produto-
res rurais do Estado, outro serviço prestado pelo Incaper à comunidade agrícola capixaba 
são as análises laboratoriais, de solos e plantas, de sementes e de doenças da plantação. 
Somente em 2008, foram realizadas 75 mil análises, fundamentais para que o produtor 
faça uso racional das tecnologias e tome as decisões adequadas durante o cultivo e no 
manejo da plantação, reduzindo custos e melhorando a produtividade.
Com a participação decisiva do Incaper, na fruticultura, por exemplo, o Espírito 
Santo registrou em 2008 um aumento de 30% na produção de frutas, em um compara-
tivo com os últimos seis anos. Além dessa elevação, outro dado chama a atenção: não 
houve aumento considerável de área plantada, mas da produtividade. Em 2002, a produ-
ção anual de frutas no Estado não passava de 750 mil toneladas. Hoje, já alcança mais de 
um milhão de toneladas. Ao longo deste ano, o Incaper entregou, junto com a Seag, uma 
média de 300 mil mudas/sementes de frutas para agricultores capixabas, entre elas de 
manga, abacaxi, uva, caqui, pêssego e goiaba. 
Para os propósitos deste capítulo, é importante ressaltar também que essa instituição 
vem promovendo um interessante processo de aproximação entre seus pesquisadores e os 
empresários do agronegócio local, que é fonte de geração de várias inovações em cultiva-
res como as acima mencionadas. Como uma das poucas ilhas de excelência na economia 
capixaba no que se refere à geração de inovações, considera-se inclusive que o Incaper se 
apresenta como um importante exemplo para a indústria local, sendo já comum no Estado 
a opinião de que deveria surgir no Espírito Santo um “Incaper da indústria”. 
Evidentemente, em termos da economia capixaba como um todo, as atividades do 
Incaper têm seu impacto reduzido, dado que as atividades agrícolas ocupam apenas 9,4% 
do PIB estadual, em 2004 (IPEADATA, 2007). Tal porcentagem aumenta um pouco se 
considerarmos as atividades do agronegócio como um todo. Para o presidente do Inca-
per, Gilmar Dadalto, por exemplo, o agronegócio no Espírito Santo tem cumprido com 
excelência o seu principal papel: a geração de renda e emprego. Dadalto observou que:
Somente esse setor gerou, em 2007, no Estado, cerca de R$ 11 bilhões, 
o equivalente a 27% do PIB capixaba, e 700 mil empregos, 35% do 
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total estadual. Ele tem uma relevância social importante porque é a 
atividade que mais gera emprego por unidade de capital aplicado. 
Além disso, a maioria dos municípios capixabas, 80%, tem no 
agronegócio a sua principal fonte de renda (INCAPER,2008).
Todavia, a principal contribuição do Incaper para a economia capixaba, inclusive 
como exemplo a ser seguido em outros setores da economia local, reside na pesquisa 
desenvolvida pelo seu corpo de pesquisadores, responsável pela geração de várias ino-
vações importantes, que têm resultado em aumento da competitividade das atividades 
agrícolas capixabas, inclusive em nível internacional, e que também é reconhecido por 
premiações significativas obtidas pelos seus pesquisadores e pela própria instituição nos 
últimos anos.
Um exemplo interessante refere-se à cafeicultura. Com um total de 10,23 milhões 
de sacas beneficiadas de café, o Espírito Santo obteve em 2008 uma safra histórica, com 
aumento de 6,7% da produção em relação ao ano anterior. No caso do café, as contri-
buições do Incaper ocorrem tanto no caso do arábica, como no do conilon.
Em relação ao café arábica, o Incaper distribuiu, em 2008, 2.200 quilos de semen-
tes das variedades recomendadas pelo programa “Renovar Café Arábica”, que visa à 
revitalização e à renovação das lavouras de arábica do Estado, com a meta de, em 15 
anos, dobrar a produtividade e triplicar a quantidade de cafés de qualidade superior 
produzidos no Estado. 
Já no caso do conilon, o Incaper distribuiu 100 mil mudas do café Conilon Vitória 
e 800 mil estacas de variedades melhoradas (Conilon Vitória e Robustão Capixaba) aos 
viveiristas do Estado, e três mil quilos de sementes de café da variedade “Robusta Tro-
pical”. Vale ressaltar que todas essas variedades foram desenvolvidas no Incaper. Além 
disso, lançou a Poda Programada de Ciclo do Café Conilon — programa que promete 
aumentar em, no mínimo, 20% a produtividade e reduzir em pelo menos 32% a mão de 
obra utilizada no serviço, o que resultará em mais lucro para o cafeicultor. 
A Conilon Vitória, lançada em 2004 depois de 20 anos de pesquisa, é uma das varie-
dades clonais disponibilizadas pelo Incaper, com produtividade 21% superior à média das 
demais variedades, com potencial para 70 sacas beneficiadas por hectare. Além da Coni-
lon Vitória, são recomendadas outras cinco variedades adaptadas às condições climáticas 
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predominantes no Espírito Santo, sendo quatro delas clonais e uma variedade de propa-
gação sexuada: EMCAPA 8111, EMCAPA 8121, EMCAPA 8131, EMCAPA 8141 — ROBUS-
TÃO CAPIXABA E EMCAPER 8151 — Robusta Tropical, todas derivadas do café conilon.
Em função da importância social e econômica do café conilon, a seleção e multipli-
cação de clones têm importância ainda maior no Estado onde mais de 60% do café pro-
duzido se origina dessa espécie. Representando cerca de 70% da produção brasileira de 
conilon, em 2006, a produção no Estado foi estimada em 6,9 milhões de sacas, em 35 mil 
propriedades de 65 municípios, garantindo renda a cerca de 78 mil famílias.
O caso das variedades criadas de café conilon já apresenta reconhecimento inclusive 
internacional. Uma pesquisa realizada pela multinacional Nestlé, em parceria com o 
Incaper, mostra que 85% dos clones de café conilon desenvolvidos pelo Incaper corres-
pondem às especificações de qualidade da empresa e, consequentemente, do mercado, 
já que a multinacional é a maior industrializadora de conilon do mundo.
O Espírito Santo, por meio do trabalho de pesquisa realizada pelo Incaper, é refe-
rência mundial em tecnologia e produção de café Conilon. As novas técnicas de manejo 
da cultura desenvolvidas pelo Instituto, assim como variedades melhoradas, aliadas à 
assistência técnica aos produtores, fizeram com que em 15 anos — de 1993 até 2008 — a 
cultura apresentasse crescimentos expressivos.
A produtividade média do Estado cresceu 188%, passando de 9,2 para 26,57 sacas 
beneficiadas por hectare. Já a produção teve incremento de 213%, ao subir de 2,4 para 7,3 
milhões de sacas beneficiadas/ano, com um aumento de apenas 11% da área plantada.
Outro exemplo importante é o caso do milho. Depois de 20 anos de pesquisas, o 
Incaper desenvolveu o “Capixaba Incaper 203”, um milho com muito mais propriedades 
nutricionais do que o comum. Comparado aos demais tipos de milho, ele tem 30% a mais 
de proteína, 45% a mais de óleo, 50% a mais de fósforo, 35% a mais de calorias e quatro 
vezes mais cálcio.
Lançada em 2007, essa variedade, caracterizada também pela produtividade elevada, é 
resultado de uma parceria entre o Incaper e a Embrapa Milho e Sorgo, unidade localizada 
em Minas Gerais. De cor vermelho-alaranjada, textura mais dura, resistência às principais 
pragas e doenças, oferece possibilidade de aproveitamento das sementes por até três plan-
tios. O pesquisador do Incaper Romário Ferrão, coordenador dos trabalhos de desenvolvi-
mento da nova variedade, destaca as vantagens do novo milho:
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Enquanto a média da produtividade de milho no Estado é de cerca 
de 2,3 toneladas por hectare, o “Capixaba” produz 5,5 toneladas/ha, 
numa média de cinco colheitas consecutivas. Esse desempenho está 
à disposição dos agricultores familiares interessados em seguir as 
recomendações técnicas para plantio (INCAPER, 2009).
O impacto para a economia capixaba é evidente. O Espírito Santo, com uma produção 
de milho em torno de 92 mil toneladas/ano, em 40 mil hectares, por mais de 20 mil produ-
tores principalmente de base familiar, ainda tem que aumentar em muito sua produção, 
já que este total atende apenas as necessidades básicas das famílias, alimentação de aves 
e suínos e no agroturismo.
Podemos citar também outros casos de inovações importantes desenvolvidas pelo Incaper: 
•  Em 2008 ocorreu o lançamento de uma nova variedade de taro (inhame), o São 
Bento, com 30% a mais de produtividade. O São Bento recebeu destaque em todo 
o País por apresentar excelente aspecto comercial, favorecendo a exportação 
capixaba, tendo em vista que o Estado é um dos maiores produtores e exportado-
res da raiz do Brasil.
•  Das pesquisas com banana, destaca-se a avaliação de dezenas de híbridos, entre 
eles as cultivares Vitória e Japira, desenvolvidas em conjunto com a Embrapa e 
lançadas em 2005. Ambas as variedades são resistentes à doença sigatoka-negra, 
principal ameaça às plantações de banana no mundo.
•  No caso do abacaxi, merecem destaque os resultados de estudos no manejo da fusa-
riose, doença que chega a causar perdas superiores a 40% na produção do Brasil.
•  Outro trabalho de pesquisa com destaque do Incaper é o cultivo de mamão for-
mosa. A partir das técnicas desenvolvidas por profissionais do Instituto, o Espírito 
Santo foi o Estado primeiro autorizado a exportar a fruta para os Estados Unidos.
Outro indício importante da excelência em pesquisa do Incaper reside nas importan-
tes premiações que seus pesquisadores e a própria instituição têm obtido.
Em 2006, o pesquisador do Incaper, José Aires Ventura, foi eleito o melhor profis-
sional de pesquisa científica do Brasil. A eleição é de autoria da Empresa Brasileira de 
241
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e premia os melhores profissionais com trabalhos 
relacionados à Inovação Tecnológica.
Aires foi agraciado com o prêmio “Frederico de Menezes Veiga”, devido às pesquisas 
que resultaram no lançamento das duas variedades de banana do tipo prata, Japira e 
Vitória, resistentes à doença sigatoka-negra, principal ameaça às plantações de banana 
no mundo. Mas suas pesquisas são importantes também em cultivares de abacaxi e 
mamão, entre outras.
Outra premiação importante refere-se ao fato de o Incaper ter sido escolhido o grande 
vencedor na edição 2007 do Prêmio Finep de Inovação Tecnológica, na categoria “Insti-
tuição de Ciência & Tecnologia” da região Sudeste do Brasil. Promovido pelo Ministério 
de Ciência e Tecnologia (MCT), por meio da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), 
o prêmio visa identificar, divulgar e premiar esforços inovadores desenvolvidos e aplica-
dos no território nacional. 
Dentre as 214 inscrições na Região Sudeste, o MCT selecionou três finalistas para cada 
uma das seis categorias (Produto, Processo, Pequena Empresa, Média/Grande Empresa, 
Instituição de C&T e Inovação Social). O Incaper venceu na categoria Instituição de C&T, 
com os trabalhos desenvolvidos na geração de conhecimento para agricultura. A Universi-
dade de São Paulo (USP) e a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) foram a segunda 
e terceira colocadas na categoria. 
CONCLUSÃO
Finalmente, é importante concluir que, embora o Espírito Santo venha apresentando 
taxas de crescimento econômico acima da média nacional nas últimas décadas, isso não 
foi suficiente para se inserir de forma efetiva no atual paradigma tecnoeconômico. Os 
motivos para isso, evidenciados a partir de dados sobre patentes, artigos científicos, os da 
Pintec e os de intensidade tecnológica das exportações são: 
•  A produção científica e tecnológica estadual é pequena em relação aos estados 
mais desenvolvidos (os do polígono), em proporção do PIB;
•  As empresas industriais do estado apresentaram um desempenho bastante 
modesto comparativamente aos estados da região do polígono nas atividades 
inovativas; 
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•  Existe um insatisfatório nível de articulação entre instituições de ensino e pes-
quisa e o setor produtivo; 
•  As taxas de cooperação com vistas à inovação também são diminutas.
Isso tudo está relacionado com o fato de o Sistema de Inovação Capixaba ser ainda 
embrionário, com instituições funcionando há poucos anos e que apresentam problemas 
para atuarem de forma adequada, conforme mostrado anteriormente, evidenciando que 
no atual PTE das TICs o Espírito Santo ainda apresenta uma inserção deficiente, apesar 
dos importantes investimentos recentes. Cabe à sociedade capixaba e a seus represen-
tantes discutir se é realmente interessante destinar mais recursos para as áreas de C&T e, 
mais que isso, se estas devem se tornar uma verdadeira prioridade, a partir de condições 
adequadas de funcionamento das instituições de apoio e com a elaboração de um deta-
lhado planejamento estratégico para as mesmas. 
Esta pesquisa parte do princípio de que, conforme a ampla evidência empírica demons-
tra, investimentos maiores em tais áreas podem ser importantes em termos de uma diver-
sificação produtiva mais proveitosa no que tange à geração de oportunidades de negócios 
para as empresas capixabas num futuro próximo, e tais investimentos se justificam ainda 
mais se levarmos em conta os limites de espaço urbano e meio ambiente que a atual pre-
valência da produção de commodities representa, sem contar que recursos como petróleo 
e gás são não renováveis.
Conclui-se, a partir deste conjunto de informações, que, em comparação com a par-
cela do PIB que o Espírito Santo ocupa no contexto nacional, há um espaço significativo 
para o crescimento das atividades de C, T&I na economia capixaba (tanto nas ativida-
des dos grandes produtores de commodities como no caso dos fabricantes de produtos 
tradicionais atuando em APLs), inclusive no que se refere ao papel das políticas públi-
cas voltadas para tais atividades, que somente recentemente passaram a contar com um 
arcabouço institucional mínimo de apoio governamental. Espera-se que as medidas já 
colocadas em prática, em conjunto com condições adequadas de funcionamento das ins-
tituições de apoio e a elaboração de um planejamento estratégico para a melhor aplica-
ção dos recursos, possam num futuro próximo reverter tal situação.
Como contraponto ao que foi exposto até aqui neste capítulo, devemos ressaltar que 
as estatísticas sobre patentes comumente utilizadas para se medir o desempenho inova-
243
tivo de países ou regiões acabam não contabilizando boa parte da geração de inovações 
no Espírito Santo, pois nas atividades relacionadas com o agronegócio e a agricultura 
familiar a atuação do Incaper tem sido decisiva a partir da geração de importantes ino-
vações em cultivares de mamão, café, banana e abacaxi, entre outras, que conseguem 
inclusive se mostrar competitivas no mercado internacional.
Para os propósitos deste capítulo, é importante ressaltar também que o Incaper vem 
promovendo um interessante processo de aproximação entre seus pesquisadores e os 
empresários do agronegócio local, que é fonte de geração de várias inovações em cultiva-
res como as acima mencionadas. Como uma das poucas ilhas de excelência na economia 
capixaba no contexto da geração e difusão de inovações, considera-se o Incaper como um 
importante exemplo para a indústria e para os serviços locais, mostrando um caminho 
interessante para a economia capixaba ser mais inovativa.
Um ponto importante para pesquisas futuras refere-se à questão dos direitos de 
propriedade, pois as cultivares (que têm legislação própria, no Brasil a partir da Lei de 
Proteção de Cultivares) desenvolvidas pelo Incaper são em vários casos fornecidas gratui-
tamente para os pequenos empreendedores da agricultura familiar capixaba, o que contri-
bui para a disseminação da cultura inovativa por todo esse setor da economia local. Surge 
aqui uma questão importante de pesquisa, sobre a apropriabilidade de tais inovações. 
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De um ponto de vista tanto teórico quanto empírico, e contrariamente ao que afirma 
o discurso do mainstream, o sistema de DPI privado não constitui, sistematicamente, a 
solução mais adequada em termos de produção de inovação, de competitividade e de 
bem-estar social.
Tal sistema pode gerar um custo social elevado e, em várias situações, ele é utilizado 
para construir barreiras à entrada nos diferentes mercados — a indústria farmacêutica 
ilustrando perfeitamente esse tipo de situação. Por outro lado, ele não representa, siste-
maticamente, a solução econômica e socialmente mais eficiente, conforme ressaltam as 
diferentes análises teóricas e empíricas. É possível assim imaginar outros arranjos insti-
tucionais que se traduzem por um custo menor e que permitem ampliar as modalidades 
de apropriação social desse tipo de bens imateriais, a partir de sistemas de propriedade 
coletivos ou semicoletivos: os exemplos da economia digital e da indústria fitoterápica 
ressaltam os limites dos sistemas privados e a necessidade de modificá-los.
O discurso econômico dominante instrumentaliza o conceito de DPI e o concebe 
como uma simples ferramenta que permitiria alcançar, “naturalmente”, situações de 
ótimo social e econômico, apagando progressivamente as diferenças territoriais, sejam 
elas nacionais, regionais ou locais. Não obstante, os estudos empíricos desenvolvidos 
neste livro ressaltam que a realidade é outra: o gap que existe entre, de um lado, o Brasil 
e, de outro, os Estados Unidos, a Europa e o Japão, mostra claramente que a estruturação 
atual do sistema não é o simples resultado da implementação formal de sistemas jurídi-
cos, mas o produto de determinadas relações de forças políticas e econômicas. 
O sistema de DPI tem que ser concebido como uma instituição, no sentido definido por 
Veblen ou Commons: como um espaço social e econômico nacional ou regional, dentro 
do qual certas relações sociais são codificadas. Conforme ressalta o exemplo dos remédios 
genéricos no Brasil, qualquer solução que pretenda diminuir essas desigualdades será, em 
grande parte, institucional, ou seja, o produto de uma negociação social e política, e não a 
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